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RESUMO 
 
As exigências da sociedade atual requerem que um indivíduo, para ser bem-
sucedido, necessite de um leque de competências socioemocionais bem desenvolvidas para 
que se consiga adaptar aos desafios complexos do crescimento e desenvolvimento, tanto em 
meio escolar como, posteriormente, no mercado de trabalho. Desta forma, o espaço escolar 
deve também ser um elemento promotor destas competências, para além da natural 
promoção do conhecimento académico. 
A presente dissertação visa analisar a eficácia e efetividade de um conjunto de 
programas destinados à promoção do sucesso e ajustamento escolar através do 
desenvolvimento de competências socioemocionais. Esta análise irá contemplar os 
resultados dos programas de desenvolvimento de competências socioemocionais para o 
quarto ano, e para o terceiro ciclo, bem como os resultados do programa de promoção do 
ajustamento escolar na transição para o segundo ciclo. Desta forma, procura-se preencher 
uma lacuna existente na investigação nacional sobre as competências socioemocionais, 
onde não existem estudos que abranjam um leque diversificados de faixas etárias, nem 
estudos que se debrucem sobre a efetividade das intervenções. 
A dissertação é composta por um conjunto de artigos, que descrevem as várias 
intervenções e analisam os resultados das mesmas ao longo de várias faixas etárias. Os 
resultados, obtidos junto de múltiplos informantes, permitem concluir pela existência de 
impacto dos programas sobre as competências socioemocionais, com particularmente 
incidência sobre a autoestima. Adicionalmente, os resultados também permitem concluir 
que os programas apresentam resultados constantes ao longo de vários anos de 
implementação, mas que o impacto dos programas não é igual para ambos os géneros. O 
quinto estudo permite concluir pela importância da intervenção em contexto de transição 
escolar. 
Os resultados dos vários artigos serão discutidos e integrados, procedendo-se a uma 
análise das suas implicações para a prática e investigação nesta área em contexto nacional. 
 
Palavras-Chave: aprendizagem socioemocional; transição para o 2º ciclo; efetividade; 
autoconceito; ajustamento escolar. 
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ABSTRACT 
 
The current demands of society require that individuals, to succeed, develop social 
and emotional competencies in order to adapt themselves to the complex challenges of 
growth and development, both in school and, later, in the workplace. So, schools must also 
be a space that allow for the promotion of these competencies besides the normal academic 
development. 
The present dissertation aims to analyse the efficacy and effectiveness of a set of 
programs intended for the promotion of school success and adjustment through the 
development of social and emotional competencies.  This analysis will include the results 
of the Social and Emotional Learning programs for the fourth grade and for the third cycle, 
as well as the results for the school adjustment program for the transition to middle school. 
In this way, there is attempt to fill a void presently existing in Portugal regarding this area, 
as there are no studies that include a wide age range nor studies regarding effectiveness. 
The dissertation is composed by five articles that describe the various interventions 
and analyse their results along different age groups. The results, obtained from multiple 
informants, allow to conclude for the existence a positive impact of the programs upon 
social and emotional competencies, with special incidence upon self-esteem. Additionally, 
the results also allow concluding that the programs present constant results along several 
years of implementation, but that their impact is not the same for both genders. The results 
from the fifth study underline the importance of intervening in the transition to middle 
school. 
The results from the various articles will be discussed and integrated, and an 
analysis of their implications to the research and practice of this are in Portugal is 
conducted. 
 
Keywords: social and emotional learning; middle school transition; effectiveness; 
selfconcept; school adjustament 
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Introdução 
A presente dissertação tem como principal objetivo analisar a eficácia e a 
efetividade de um conjunto de intervenções que, no seu todo, visam o desenvolvimento 
socioemocional dos alunos e o seu ajustamento escolar. Será necessário considerar que 
as intervenções de desenvolvimento de competências socioemocionais analisadas nesta 
dissertação estão integradas num projeto, denominado Atitude Positiva, ocorrem em 
contexto escolar e cobrem um leque alargado de idades (alunos do 4º ao 9º ano), 
cumprindo com o sugerido na literatura (como irá ser apresentado posteriormente), mas 
que é único no panorama nacional.   
Existem efetivamente quatro lacunas na investigação em contexto nacional que 
esta dissertação tentará colmatar. A primeira e mais facilmente constatável é o reduzido 
número de publicações de autores(as) nacionais em publicações internacionais com 
fator de impacto que permitam analisar a eficácia ou efetividades das intervenções nesta 
área em Portugal. A segunda decorre da recomendação de que o desenvolvimento de 
competências socioemocionais seja promovido desde o início da escolaridade até ao seu 
fim, contudo os estudos publicados sobre intervenções em contexto nacional 
normalmente relatam intervenções num ano de escolaridade específico. A terceira é a 
inexistência de estudos de efetividade, habitualmente os estudos reportados derivam de 
investigações com fins académicos e que apenas duram um ano. A quarta é o reduzido 
número de estudos que reportam os resultados de eficácia e/ou efectividade da 
perspectiva de múltiplos informantes (como por exemplo, os alunos e os seus 
professores).  
Desta forma, o seu principal contributo é o de aferir a utilidade destas 
intervenções, estabelecendo a sua adequadabilidade, bem como a de uma metodologia 
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de avaliação que permita efetivamente analisar o impacto destas intervenções sobre as 
competências que estes programas supostamente deverão promover.  
Estruturalmente, a dissertação cumpre a lógica da organização sob a forma de 
artigos já publicados ou submtetidos para publicação, integrando um total de cinco 
artigos submetidos a revista internacionais com revisão por pares. A tese está 
organizada em três partes:  
1) A primeira parte (primeiros quatro capítulos) apresenta as bases e o 
enquadramento teórico, bem como as questões que vão ser alvo de análise no quinto 
capítulo;  
2) A segunda parte (capítulo cinco) é composta pelos cinco artigos submetidos a 
revistas internacionais com revisão por pares. Visto que estes se encontram em várias 
fases do processo de publicação, optou-se por apresentar aqueles que já foram 
publicados na sua forma final;  
3) A terceira e última parte (capítulo seis) apresenta as conclusões da dissertação 
face às questões e problemáticas apresentadas na primeira parte, bem como uma 
reflexão sobre a contribuição da mesma para o avanço do conhecimento nesta área. 
Cada um dos quatro capítulos que compõem a primeira parte aborda uma 
temática diferente que irá ser posteriormente analisada na parte empírica. Assim, o 
primeiro capítulo foca-se no comportamento social, o seu papel dentro da temática mais 
geral da competência humana, apresentando as definições de competência social e 
competências sociais, bem como o desenvolvimento das intervenções para a sua 
promoção. Enquanto o segundo capítulo se foca sobre o desenvolvimento 
socioemocional, apresentando a evolução do conhecimento nesta áreas, apresentando 
uma análise sobre a investigação recente mais relevante neste campo, bem como 
diferentes correntes que se desenvolveram recentemente e que estão na base da maioria 
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das intervenções que têm vindo a ser desenvolvidas. Naturalmente o maior destaque é 
reservado para a moldura téorica - Social and Emotional Learning - que fornece o 
enquadramento teórico às intervenções desenvolvidas e que serão apresentadas no 
capítulo cinco. O terceiro capítulo foca-se sobre o autoconceito e auto-estima, incluindo 
a apresentação do modelo teórico na qual são baseados os instrumentos utilizados nos 
estudos empíricos apresentados no capítulo cinco, assim como de investigação relevante 
sobre a importância destas variáveis no contexto das transições escolares. Finalmente, o 
quarto capítulo debruça-se sobre questões associadas às transições escolares, detendo-se 
particularmente na transição do 1º para o 2º ciclo. Inclui uma reflexão sobre os cuidados 
necessários relativamente à adaptação de intervenções que, apresentando bons 
resultados noutros países, podem não ser adequadas ao contexto nacional, face às 
diferentes idades em que esta transição se dá nos países onde a maioria das 
investigações sobre esta temática tem sido desenvolvida.  
As conclusões são apresentadas no capítulo final (o sexto), juntando, às 
conclusões derivadas dos estudos empíricos, um conjunto de reflexões sobre as 
contribuições da presente dissertação para o desenvolvimento socioemocional em 
contexto nacional. Serão também enumeradas as limitações ao presente trabalho, as 
recomendações para investigações futuras e quais as implicações práticas dos 
resultados. 
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1.1 Introdução 
O presente capítulo irá situar as competências socioemocionais dentro do 
espectro mais abrangente da competência humana. Para tal, será necessário analisar a 
evolução dos conceitos de competência social e competência emocional, tomando 
particular atenção aos desenvolvimentos ocorridos durante as últimas duas décadas. 
Adicionalmente, iremos ponderar sobre a evolução ocorrida na intervenção em 
meio escolar desde a década de 80, passando pela análise do paradigma dominante 
durante as décadas de 80 e 90 (o treino de competência sociais), e a evolução na direção 
da predominância das intervenções universais de promoção de competência.   
Finalmente, este capítulo irá analisar o crescente enfâse dos programas de 
promoção universal de competências baseados na escola, a investigação que suportou 
este crescimento e as características que marcaram esta alteração de paradigma. 
 
1.2 Competência Humana 
Segundo Candeias e Almeida (2005) a compreensão da competência humana é 
um dos desafios mais presentes na história da Psicologia. O comportamento social, 
considerado um aspeto fundamental da competência humana, é, em sentido lato, um 
conjunto de ações, atitudes e pensamentos que o indivíduo apresenta em relação à 
sociedade, à sua comunidade, aos indivíduos com que interage e a ele próprio (Matos, 
2005). A qualidade desta interação resulta da conjugação de elementos inatos com 
processos de socialização, existindo, atualmente, uma tendência para o comportamento 
social ser, cada vez mais, visto como a interligação de vários subsistemas (Durlak & 
Wells, 1997). 
Concomitantemente, este constructo, tão relevante para a compreensão da 
competência humana, esteve presente desde as primeiras tentativas de formulação do 
conceito de inteligência. 
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Já em 1920, Thorndike, sugeria três tipos de inteligência, um dos quais se 
reportaria à inteligência social ou competência social (Gresham & Elliott, 1987).  
Na década de 70, Leland (1978) enfatizava uma sobreposição parcial entre os 
constructos de comportamento adaptativo e inteligência: um nível maior de inteligência 
estaria relacionado com o desenvolvimento precoce de competências adaptativas, maior 
ajustamento social e responsabilidade social. Segundo a conceptualização teórica deste 
autor, as competências sociais estariam relacionadas com a responsabilidade social; ou 
seja, os indivíduos adotam os comportamentos adequados em função das expectativas 
da sociedade. Mais tarde Elsknin e Elsknin (2004) defendem que a adopção de um 
comportamento social adequado será um dos elementos que mais contribuirá para a 
formulação de juízos sobre essa competência. Desta forma, tem existido uma tentativa 
de definição de um traço denominado geralmente inteligência social, apesar de lhe 
terem atribuído diversos nomes e de alguns autores (ex.: Routh & Schroeder, 2003) 
argumentarem que não tinha sido demonstrada claramente a existência deste constructo 
nem uma definição metodológica.  
Greenspan (1979) apresentou (de uma forma heurística) um modelo hierárquico 
com 3 níveis: o 2º nível incluiria conceitos como a sensibilidade, comunicação e insight 
sociais, que incluiriam dois ou três subconceitos que formariam um 3º nível. 
Posteriormente, o autor realizou uma revisão de literatura, sobre cada um dos 7 
subcomponentes do modelo, tendo sido ele próprio a admitir não ter conseguido 
estabelecer definitivamente este traço. Mathias e Nettelback (1992) encontraram suporte 
para o modelo de Greenspan (1979), extraindo os três fatores pressupostos. 
Particularmente crucial seria um fator denominado inteligência prática-interpessoal que 
combinava uma medida geral de comportamento adaptativo com 5 subdomínios da 
inteligência social: tomada de perspetiva, compreensão social, insight psicológico, 
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julgamento moral e resolução de problemas sociais. No entanto, a tentativa de validar 
este conceito, através de medidas de auto-relato e de avaliações dos professores, não 
resultou (Routh & Schroeder, 2003). 
Posteriormente, Greenspan e Driscoll (1997), sugeriram algumas alterações ao 
modelo original de Greenspan (1979) resultando num modelo holístico da Competência 
Humana. Este modelo concetual encontra-se estruturado em três níveis, desde um mais 
global (competência pessoal) até um mais molecular ou elementar (inteligência social e 
competência social). Será importante mencionar que, neste modelo, a competência 
social subdivide-se em quatro domínios de competência: física, afetiva, quotidiana e 
académica. No entanto, podemos encontrar algumas críticas a esta estruturação, por 
exemplo, Candeias e Almeida (2005) advertem para a arbitrariedade do agrupamento de 
alguns elementos intelectuais e sociais.  
Efetivamente subsistem algumas dificuldades com o constructo de inteligência 
social que, neste modelo de competência social, seria um subdomínio de natureza 
cognitiva, na intersecção entre competência social, intelectual e quotidiana, colocando-
se entre inteligência e personalidade (Greenspan & Driscoll, 1997). No entanto, em 
termos de avaliação, existe uma tendência para as provas que visam medir este 
constructo apresentarem uma maior incidência de itens sobre componentes não 
intelectivos da competência social, particularmente sobre os componentes emocionais 
(Candeias & Almeida, 2005).  
Este debate mantém-se actual, existindo alguma indefinição sobre a definição de 
competência social (Elksnin & Elksnin, 2004). Os autores relembram e salientam que, 
para qualquer discussão ou análise sobre variáveis sociais e emocionais, é crucial a 
definição apropriada de termos e concluem que, na área da competência social, é 
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particularmente importante distinguir concetualmente entre competência social e 
competências sociais, bem como estabelecer qual o enfoque do primeiro conceito.  
 
1.3 Competência Social  
Existem várias abordagens à definição e mensuração da competência social. A 
maioria das abordagens identifica um constructo multidimensional que inclui variáveis 
culturais, demográficas, de comportamento adaptativo e competências sociais (Gresham 
& Reschly, 1986). 
No entanto, Candeias e Almeida (2005) consideram que as abordagens 
dominantes durante grande parte do século XX seriam ―demasiado atomistas‖, apesar 
de terem desempenhado um papel importante na identificação e caracterização dos 
diversos elementos inerentes à competência social. Estes autores assinalam que, nas 
últimas duas décadas, assistimos a um progressivo desenvolvimento de modelos mais 
holísticos e sistémicos (ex.: Gardner, 1999; Greenspan & Driscoll, 1997; Sternberg & 
Grigorenko, 2003), que melhor representam a complexidade e o dinamismo deste 
conceito, o que permite uma abertura progressiva a variáveis contextuais do 
desenvolvimento e desempenho cognitivo. 
Efectivamente, ao longo das últimas três décadas, existiu um progressivo 
desenvolvimento e expansão do conceito de competência social. Enquanto alguns 
autores (Argyle, 1981) privilegiam as componentes observáveis do comportamento, 
(tanto as verbais como começar uma conversa, recusar, elogiar quanto as não verbais 
como o contacto visual, expressão facial e gesticulação), outros autores (Meichenbaum, 
Butler & Gruson, 1981), por seu turno, consideram sobretudo, aspetos cognitivos 
(crenças, expectativas, autoverbalizações), e aspetos situacionais (cada situação tem 
―necessidades" próprias). 
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McFall (1982), no entanto, opta por uma abordagem diferente definindo a 
competência social como um termo avaliativo geral que reflete o julgamento pessoal, 
com base em certos critérios, sobre a adequabilidade do desempenho de alguém em 
determinada interação social. Deste ponto de vista, a competência social é vista como 
dependente das consequências e resultados das interações sociais, sendo determinada 
pelas reações das outras pessoas. 
Silva Moreno e Martorell Pallás (1983) defendiam que se devia traçar o perfil da 
competência social não só incluindo os aspetos positivos e facilitadores correspondentes 
ao comportamento adaptativos, mas também os aspetos negativos e inibidores da 
mesma. 
Dodge e Murphy (1984) defendiam que precisamos de analisar as respostas 
sociais a várias situações sociais (por exemplo: lidar com um conflito, iniciar uma 
conversa com um desconhecido ou dizer não a um pedido pouco razoável), em vez de 
analisarmos a média de interações ou os comportamentos discretos que julgamos serem 
importantes globalmente ao longo de qualquer situação social. 
Seguindo a linha de McFall (1982) e Dodge e Murphy (1984), Cavell (1990) 
menciona os muitos fatores que influenciam se uma pessoa é julgada pelos outros como 
sendo socialmente competente. Estes fatores relacionam-se com o contexto em que 
ocorre o comportamento, as características das pessoas que julga o comportamento e um 
conjunto de características não sociais da pessoa que emite o comportamento. Cavell 
(1990) irá concretizar esta conceção através de um modelo hierárquico da competência 
social baseado em três componentes: no topo da hierarquia está o ajustamento social, 
definido como o grau em que os sujeitos estão a atingir objetivos socialmente 
determinados e apropriados do ponto de vista do seu nível de desenvolvimento. Esses 
objetivos referem-se a várias áreas do funcionamento podendo referir-se a aspetos de 
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vida sociais, emocionais, familiares e relacionais. O autor realça que o ajustamento 
social, definido desta forma, é determinado por múltiplos fatores (por exemplo: género, 
etnicidade, aparência física, habilidade atlética, competências académicas e de 
trabalho), entre os quais se encontra a desempenho social o segundo nível do modelo é 
denominado ―desempenho social‖, definido como o grau de cumprimento de um critério 
de validade social das respostas do indivíduo em situações relevantes e primariamente 
sociais. Cavell (1990) defende assim uma distinção entre desempenho e competências, 
sendo o desempenho o que o indivíduo faz, mas implicando uma avaliação sobre se a 
resposta é considerada como socialmente apropriada a uma tarefa social específica, uma 
posição alinhada com Dodge e Murphy (1984). Cavell (1990) indica ainda um 3º nível, 
nomeadamente as competências sociais, que desenvolvermos posteriormente. 
Peterson e Leigh (1990) defendem a ideia de que a competência social 
implica a soma de vários componentes, incluindo interações estreitas com a autoestima. 
Assim, um nível adequado de autoestima proporcionaria a confiança necessária para os 
jovens desenvolverem e expandirem de forma bem-sucedida a sua rede social. Esta 
atitude tem sido descrita como uma característica positivamente desejável e de extrema 
relevância na relação com a escola e no desenvolvimento de empatia com os professores 
e colegas, permitindo o desenvolvimento de competências de resolução de problemas 
efetivos (Fletcher, Darling, Seinberg, & Dornbusch, 1995) 
É notório que, a partir da década de 90, o foco da definição de competência 
social começa a centrar-se na interação. Esta convergência estende-se ao domínio da 
avaliação com Gresham e Elliott (1990), a introduzirem o Social Skills Rating System 
(SSRS) sugerindo cinco domínios da competência social: cooperação, assertividade, 
responsabilidade, empatia e autocontrolo.  
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Spence e Donovan (1998) definem competência social como a capacidade de 
obter bons resultados nas interações com os outros, representando esta uma influência 
extensa sobre o funcionamento psicológico, académico e adaptativo.  
Também Gresham (1998), se foca nas interações, frisando que a essência da 
competência social é o grau em que a criança aprende a estabelecer, desenvolver e 
manter relações interpessoais com os seus pares e com os adultos. Assim, níveis 
elevados de competência social traduzem-se na capacidade de corresponder às 
exigências do funcionamento diário e de lidar com o bem-estar, próprio e dos outros, de 
forma participativa e responsável. Pelo contrário, as pessoas com baixa competência 
social têm dificuldades em lidar com exigências ambientais e em assumir 
responsabilidades pelo bem-estar próprio e dos outros (Gresham, 1998).  
Bierman e Welsh (2000) concetualizam a competência social como um construto 
organizacional que reflete a capacidade de integrar competências comportamentais, 
cognitivas e afetivas para se adaptar de forma flexível a diferentes contextos e 
exigências sociais. Na mesma linha Candeias e Almeida (2005) sublinham que não se 
deve negligenciar aspetos relacionados com os processos cognitivos considerando 
apenas os domínios relacionados com a competência afetiva. 
Para Caballo (2002), a competência social seria o conjunto de comportamentos, 
emitidos por um indivíduo, num contexto interpessoal, que expressassem sentimentos, 
atitudes, desejos, opiniões, direitos, de modo adequado à situação, respeitando as 
condutas dos demais, e que, geralmente, resolva os problemas imediatos, minimizando a 
probabilidade de futuros problemas. Este autor considera competências gerais como a 
assertividade e a capacidade heterossocial como componentes da competência social, 
mas pressupunha que cada tipo de competência geral dependia do nível e forma de uma 
grande variedade de comportamentos, bem como de categorias moleculares de resposta, 
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como o contacto visual, o volume e a entoação da voz, a postura.  
Em suma, uma definição atual de competência social pode ser traduzida como a 
efetividade nas interações sociais apropriadas à idade e inclui elementos como a 
cooperação, helpfulness e a capacidade de resolver conflitos (Denham, Wyatt, Bassett, 
Echeverria, & Knox, 2009). 
 
1.3.1 Integração entre competência social e competências sociais. A 
concetualização de competência social foi se alargando em termos de âmbito durante 
década de 90, o que levou a uma progressiva de necessidade de definir os constructos 
subordinados deste conceito mais geral.  
Já Gresham e Elliott (1987) tinham considerado que a competência social era um 
constructo de ordem superior que apresentava dois subdomínios: as competências 
sociais e o comportamento adaptativo. As primeiras representariam comportamentos 
que, em situações específicas, prediziam resultados sociais importantes para os jovens, 
enquanto o segundo seria a eficiência e o grau de correspondência do indivíduo aos 
padrões sociais e culturais de independência pessoal e responsabilidade social.  
O modelo hierárquico de Cavell (1990) sugeria que a competência social incluía 
nos níveis mais elevados o ajustamento social e o desempenho social, mas apresentando 
ainda um terceiro nível onde se incluíam as respostas sociais simples (denominadas 
competências sociais).  
Na mesma linha, Mathur e Rutherford (1996) definem competência social como 
sendo o compósito, ou a multitude, de competências sociais gerais que contribuem para 
o funcionamento social geral de um indivíduo, enquanto as competências sociais seriam 
padrões específicos de comportamento em situações identificáveis e definíveis. Deste 
modo as competências sociais seriam os ingredientes básicos da competência social. 
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Gresham (2002) vem clarificar a sua posição anterior referindo que a 
competência social é um termo avaliativo baseado no julgamento sobre o desempenho 
adequado de uma tarefa de natureza social, enquanto as competências sociais seriam os 
comportamentos exibidos na realização de tal tarefa. Um indivíduo socialmente 
competente deveria utilizar corretamente as competências sociais em várias e 
diversificadas situações sociais, ao longo de um período de tempo. 
Enquadrando a discussão dentro dos domínios da inteligência, Elksnin e Elksnin 
(2004) sugerem que a competência social formaria um dos domínios da inteligência 
prática, reportando-se a um elemento avaliativo baseado no julgamento das 
competências sociais da criança pelos seus pares, professores, pais e outros. Esta 
concepção tem assumido recentemente uma importância crescente no estudo das 
aptidões e do funcionamento cognitivo. Desta forma, as competências sociais seriam 
competências específicas que a criança apresenta em situações sociais.  
Podemos concluir que, durante as últimas duas décadas, parece existir uma 
convergência de opiniões no sentido de postular a existência de um constructo mais 
simples (as competências sociais) que formam parte integrante da competência mais 
geral: a competência social. 
 
1.3.2 Competências sociais. Tomando como referências as concetualizações 
teóricas apresentadas anteriormente, existe um consenso entre os autores sobre a 
abrangência das competências sociais. Estas estão identificadas como pertencendo 
muito estritamente ao domínio dos comportamentos existindo, no entanto, algumas 
variações relativamente á sua definição. 
Warger e Rutherford (1993) afirmam que as competências sociais são 
específicas, identificáveis, discretas, englobando os comportamentos aprendidos que 
14 
 
resultem em consequências positivas em situações sociais, formando estes 
comportamentos específicos a base do comportamento socialmente competente. As 
competências sociais são parte do constructo mais lato conhecido por competência 
social, que será o julgamento por parte do observador sobre o funcionamento social.  
Mathur e Rutherford (1996) definem competências sociais como padrões de 
comportamento socialmente aceitáveis que permitem aos alunos receber reforços e 
aceitação social, bem como evitar situações socialmente aversivas. Para estes autores 
um indivíduo só seria socialmente competente se fosse capaz de gerir o seu ambiente 
social percebendo e respondendo às situações sociais de forma eficaz. Outra definição é 
fornecida por Gresham (2002) que define competências sociais como sendo 
comportamentos específicos que necessitariam de ser aprendidos e treinados e que o 
indivíduo utiliza para realizar adequadamente uma tarefa social, como por exemplo, 
escuta ativa, comunicação recíproca. 
Spence (2003) defende que as competências sociais representam a capacidade de 
realizar os comportamentos que permitem ao indivíduo atingir a competência social. 
Estas competências incluem um repertório de respostas básicas e estratégias de resposta 
(verbais e não verbais), específicas em função de cada situação, que condicionam a 
perceção e a resposta dos outros, e visam permitir ao indivíduo obter resultados 
positivos de uma interação social, de forma socialmente aceitável e da qual não 
resultem danos para terceiros. A autora sublinha que é importante que os indivíduos 
sejam capazes de ajustar a quantidade e qualidade das respostas não-verbais (contacto 
visual, expressão, postura, distância social e utilização da gesticulação), de acordo com 
as exigências das diferentes situações sociais. Da mesma forma, também os elementos 
da comunicação verbal (tom de voz, volume, velocidade e clareza do discurso) 
influenciam significativamente a impressão que deixamos e as reações dos outros 
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relativamente a nós. O sucesso nas interações sociais seria determinado por muitos 
fatores relacionados com o indivíduo, as respostas dos outros e o contexto social. 
Caballo (2002) e Spence (2003) convergem ao indicar como competências 
sociais: dar e aceitar elogios; a expressão de afeto; ser capaz de iniciar e manter 
conversas; ser capaz de tomar o lugar do outro; defender direitos; expressar de opiniões 
incluindo o desacordo e desagrado; desculpar-se; lidar com críticas. Ambos os autores 
sublinham ainda a importância do indivíduo possuir estratégias que lhes permitam 
analisar o comportamento social dos outros, para além dos aspetos comportamentais. 
Desta forma, as competências sociais traduzem uma aprendizagem de 
comportamentos socialmente aceites que permitem experimentar relações positivas com 
os adultos e os grupos de pares (Gresham & Elliott, 1984). Mathur e Rutherford (1996) 
defendem mesmo que o desenvolvimento social adequado deve ser considerado a 
fundação do ajustamento pessoal e social na vida, constituindo as competências sociais 
fatores relevantes para o desenvolvimento pessoal e social dos jovens.  
 
1.3.3 Problemas decorrentes da falta de competência Social. Depreende-se da 
literatura apresentada anteriormente que, dado o papel central da competência social nas 
interações, a existência de problemas nesta competência irá ter repercussões sobre 
qualidade das interações sociais estabelecidas pelo indivíduo. 
Os défices na competência social parecem estar relacionados com um leque de 
fatores de risco que colocam em causa o bem-estar: maior probabilidade de sofrer de 
depressão e isolamento social (Christoff, Scott, Kelley, Schlundt, Baer & Kelly, 1985), 
maior risco de se envolverem em comportamentos delinquentes (Catalano, Berglund, 
Ryan, Lonczak & Hawkins, 2004; Dishion, Loeber, Stouthammer-Loeber & Patterson, 
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1984) e menor rendimento escolar (Caprara, Barbaranelli, Pastorelli, Bandura, & 
Zimbardo, 2000; Catalano et al., 2004).    
Hops e Greenwood (1988) sugerem que a falta de competência social provém de 
uma deficiência no reportório comportamental do indivíduo, situando assim as lacunas 
ao nível do comportamento, ou seja, das competências sociais. Os autores mencionam 
que défices nas competências sociais estariam relacionados com um ajustamento social 
pobre, problemas de saúde mental, delinquência, e baixo autoconceito. Também 
Deshler, Ellis e Lenz (1996) associam baixos níveis de competências sociais a 
oportunidades limitadas para a aprendizagem; autoconceito académico e social 
negativo; isolamento social. Outros autores associam o défice de competências sociais 
inclusive a várias formas de psicopatologia, como a fobia social (Spence, Donovan, & 
Brechman-Toussaint, 1999) e a depressão (Segrin, 2000).  
Adicionalmente, Cavell (1990) sublinha que um indivíduo socialmente não 
competente pode ter um vasto reportório de competências sociais. Esta situação pode 
ser ilustrada com uma analogia fornecida por Elksnin e Elksnin (2004) sobre a relação 
similar entre literacia e capacidade de leitura. Isto é, os indivíduos com maior nível de 
literacia são capazes de recorrer a uma miríade de competências de escrita e leitura, 
como a descodificação, resumir e soletrar, enquanto os indivíduos socialmente 
competentes conseguem recorrer a uma gama alargada de competências sociais 
pertencentes ao seu repertório.  
Parker e Asher (1993) sublinham que estabelecimento e a qualidade das relações 
criadas pelos jovens são descritos na literatura como grandes indicadores de bem-estar e 
ajustamento psicossocial e que, desta forma, as dificuldades de relacionamento 
interpessoal, identificadas pelos autores, desde os primeiros anos de escolaridade em 
crianças com baixo estatuto socioeconómico, constituíam um importante fator de risco 
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no ajustamento social posterior, visto que, desde cedo, existe uma necessidade de 
interagir e de ser aceite nesta interação com os demais (Parker & Asher, 1993). Outros 
autores (Coie, Terry, Lenox & Lochman, 1995) chegam a conclusões similares 
referindo que a dificuldade na aquisição das competências sociais e as dificuldades de 
relacionamento (com colegas, família e professores) que estas provocam estão 
associadas a um pobre desempenho académico. 
Gresham (1997) vem aprofundar a questão elaborando uma distinção entre 
défices na aquisição de competências sociais e défices na utilização de competências 
sociais. No primeiro caso, a criança não tem a competência social específica no seu 
repertório comportamental, enquanto no segundo, o jovem possui essa competência, 
mas não é capaz de a aplicar em uma, ou mais, situações sociais. Gresham (1998) 
considera que, independentemente das causas para estes problemas de comportamento 
social, é comum que eles aconteçam porque o jovem tem um reportório muito limitado 
de comportamentos sociais que conhece ou que sabe usar.  
Spence (2003) sugeria que os défices na utilização de competências sociais 
podem resultar de um conjunto de fatores afetivos, défices ou distorções cognitivas, ou 
de comportamentos problemáticos concorrentes. No entanto, também podem resultar de 
objetivos sociais desadequados como: falta de incentivo para procurar alternativas; 
indiferença emocional. A autora assinalava também que as carências de competências 
sociais provocam dificuldades em situações de interação social como: estabelecer novas 
amizades, aceitar críticas, lidar com provocações, resistir à pressão dos pares. A autora 
sugeria que jovens com competências sociais deficientes têm dificuldades em encontrar 
e aproveitar oportunidades sociais, o que pode levar não só à delinquência, como ao 
desajustamento familiar, desajustamento escolar, desmotivação em aprender, e 
abandono da escola. Spence (2003) sublinha que estas limitações poderiam ser 
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ultrapassadas através de programas de promoção de competências sociais, de 
intervenção direta sobre o indivíduo e sobre o seu envolvimento relacional, 
denominados treino de competências sociais.  
De facto, estudos longitudinais realizados ao longo dos anos 90 (DeRosier, 
Kupersmidt & Patterson, 1994; Hymel, Rubin, Rowden & Lemare, 1990) corroboram a 
ideia de que a rejeição sentida face ao grupo de pares representa um preditor de 
problemas de interiorização e exteriorização, dificultando a integração social. Desta 
forma, ao longo das últimas décadas, a promoção da competência social, das 
competências sociais e da qualidade dos relacionamentos interpessoais tem sido um 
elemento crucial dos programas de prevenção, relativamente a vários problemas na área 
da saúde mental (Catalano et al., 2004). 
 
1.4 Competência Emocional
1
 
Uma outra área da competência muito debatida na literatura recentemente é a 
área da competência emocional (Elsknin & Elsknin, 2003). Seguindo a definição 
fornecida por Saarni (1999, 2000), a competência emocional refere-se ao grau de 
consciência de um indivíduo sobre os sentimentos (seus e dos outros) e se é capaz de 
agir sobre esta consciência, bem como à capacidade para regular a experiência 
emocional e eficazmente navegar as relações interpessoais. Denham, Basset e Wyatt 
(2007) apresentam outra definição de competência emocional que traduz uma 
perspetiva diferente. Segundo estes autores, um indivíduo emocionalmente competente 
é capaz de experienciar e expressar de forma deliberada um conjunto alargado de 
                                                          
1 Optámos pelo termo ―competência‖ em vez de ―inteligência‖ de acordo com as sugestões de Saarni (2000) e de 
Humphrey, Curran, Morris, Farrell e Woods (2007) devido ao debate relativo ao que deve ser considerado como uma 
inteligência (Mayer & Salovey, 1993) e às conotações que o termo apresenta quando é aplicado aos domínios social e 
emocional. 
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emoções, compreender as emoções dos outros, regular e ser capaz de lidar com as suas 
próprias emoções. 
A competência emocional assume um papel fulcral entre as competências, visto 
que as formas mais precoces de aprendizagem social se baseiam na comunicação não 
verbal, primordialmente, através da contemplação da face humana (Nelson, Parker, 
Guthrie, & BEIP Core Group, 2006). Desta forma, o reconhecimento de emoções 
desempenha um papel fulcral no desenvolvimento da competência social (Rojahn & 
Zaja, 2007). 
Sobre esta temática, Carron, Widmeyer e Brawley (1988) afirmam mesmo que, 
como espécie, evoluímos com a predisposição de nos tornarmos peritos em descodificar 
as expressões faciais dos outros. A capacidade de reconhecer expressões emocionais 
nos outros começa numa idade bastante precoce. Por exemplo, mesmo aos 5 meses, as 
crianças conseguem discriminar entre expressões de felicidade e tristeza. Esta 
capacidade de identificar e entender emoções desenvolve-se com a idade. Aos 3 anos, as 
crianças conseguem identificar tristeza, felicidade e medo, utilizando pistas não-verbais, 
tais como, expressão facial, gestualidade e tom de voz (Nabuzoka & Smith, 1995). 
Dificuldades nesta identificação podem revelar-se comprometedoras para a adequada 
adaptação a meio escolar, tendo Gumpel e Wilson, (1996) advertido que parte das 
crianças em risco de insucesso escolar apenas adquirem estas competências através de 
instrução direta.  
A importância da competência emocional para uma adequada adaptação inicial 
ao meio escolar é sublinhada por Bodine e Crawford (1999) que realçam que a 
compreensão das emoções do próprio é um pré-requisito para o autocontrolo e controlo 
da agressividade. Compreender as emoções dos outros é ainda essencial para os alunos 
serem capazes de ―ler‖ situações sociais de forma correcta e responder de forma 
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apropriada. Sem esta compreensão a nível emocional, os alunos não irão compreender 
os comportamentos dos outros. Uma forma de ajudar os alunos a aumentar a sua 
compreensão emocional é o ensino de formas de comunicação não-verbal. Isto assume 
particular importância visto que muitas crianças (e alguns adultos) podem necessitar de 
ajuda para perceber mudanças subtis de emoção agrupadas dentro da mesma família de 
emoções
2
.  
A competência emocional conquistou mais atenção desde o início da década de 
90, com o aumento da proeminência das teorias sobre a inteligência emocional. O termo 
inteligência emocional, terminologia muito associada à competência emocional, foi 
cunhado por Salovey e Mayer, em 1990. A sua definição de inteligência emocional 
sugere que esta envolve a capacidade de perceber, adequadamente, avaliar e expressar 
emoções; a capacidade de aceder e gerar sentimentos, quando estes facilitam o 
pensamento, a capacidade de entender emoções e conhecimento emocional e a 
capacidade de regular as emoções, para que estas promovam o desenvolvimento 
emocional e intelectual.  
A partir da publicação do livro ―Emotional Intelligence: Why it can matter more 
than IQ‖, Goleman (1995) popularizou ainda mais o constructo de inteligência 
emocional. Posteriormente, Bar-On (1997) institui o termo QE, ou Quociente 
Emocional, para diferenciar entre inteligência emocional e inteligência cognitiva, a qual 
é medida por testes de inteligência. Tanto Mayer e Salovey, como Goleman, 
identificaram 5 domínios na inteligência emocional: reconhecer as suas próprias 
emoções; gerir as próprias emoções, capacidade de automotivar-se, reconhecer emoções 
                                                          
2 Bodine e Crawford (1999) apresentam dois exemplos: A palavra anger pode significar fúria, ressentimento, ira, 
exasperação, indignação, acrimónia, animosidade, irritabilidade, hostilidade; o sentimento Tristeza pode indicar 
mágoa, melancolia, auto-piedade, solidão, rejeição. 
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nos outros; e utilizar adequadamente as competências sociais na interação com os 
outros.  
Segundo Elksnin e Elksnin (2004), a vantagem da inteligência emocional é 
derivar de uma matriz menos genética do que o QI, podendo ser ensinada e 
desenvolvida por pais e professores. Estes autores valorizam particularmente o facto dos 
domínios do Quociente Emocional apresentarem um efeito de contaminação, isto é, a 
aprendizagem num domínio do QE levaria a melhorias nos outros domínios de QE. 
Elksnin e Elksnin (2003) sublinham o impacto do livro de Goleman, referindo 
que este teria alargado o interesse no desenvolvimento de programas que promoviam a 
aprendizagem não só de competências emocionais, mas também de competências 
sociais. Estes autores realçam que, nos dois anos após publicação do livro de Goleman 
(1995), mais de 700 distritos escolares implementaram programas de aprendizagem 
socioemocional, focados na promoção de competências socioemocionais dos alunos. 
Este tipo de programa foca-se sobre o desenvolvimento da consciência emocional, das 
competências sociais e sobre a resolução de problemas interpessoais.  
Esta expansão de programas de desenvolvimento de competências 
socioemocionais deriva, segundo Denham e colaboradores (2009) de ser assumido, na 
literatura, que existe algum nível de sobreposição entre as competências sociais e 
emocionais, o que os autores adscrevem ao facto de que simplesmente todos os aspectos 
da interacção social envolverem emoção. No mesmo sentido, vários autores (Denham et 
al., 2009; Saarni, 1999) sugerem que tanto a competência social como a emocional 
seguem uma via de desenvolvimento pré-estabelecida determinada pela constante 
interacção entre factores endógenos (ex.: identidade egóica) e exógenos (práticas 
escolares).  
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Na investigação desenvolvida em meio escolar tem existido, em anos recentes, 
um aumento do interesse sobre o contributo tanto da inteligência emocional, como das 
competências socioemocionais, para o sucesso académico dos alunos e sobre o seu 
ajustamento emocional na escola. Um número crescente de autores tem defendido que 
as presentes exigências da sociedade requerem competências adicionais nas áreas da 
consciência emocional, tomada de decisão, interação social e resolução de conflitos 
(Elias, 2006; Greenberg, Weissberg, O´Brien, Zins, Fredericks, Resnik, Elias; 2003; 
Romasz, Kantor & Elias, 2004). De facto, alguns autores (Romasz et al., 2004) sugerem 
mesmo que a aquisição destas competências deveria ser um pré-requisito para os alunos 
antes de lidarem com o tradicional material académico apresentado nas aulas.  
Alguns resultados da investigação sobre inteligência emocional apoiam esta 
noção, por exemplo, Petrides, Frederickson e Furnham (2004) relatam que as crianças 
com uma alta inteligência emocional tinham menos ausências não autorizadas e uma 
menor probabilidade de ser excluídas da escola. Estes autores também relatam que a 
inteligência emocional moderava a relação entre capacidade cognitiva geral e 
desempenho académico. Também Brackett, Mayer e Warner (2004), numa faixa etária 
muito diferente (num estudo com alunos universitários), sugerem que a inabilidade em 
perceber emoções e em utilizar as emoções para facilitar o pensamento estão associadas 
com comportamentos desviantes, entre os quais o uso de drogas ilegais. Ainda Petrides, 
Sangareau, Furnham e Frederickson (2006) relatam a existência de uma relação entre 
inteligência emocional e as relações das crianças com os seus pares na escola, com as 
crianças com maior nível de inteligência emocional a apresentarem uma maior 
probabilidade de serem nomeadas por pares como cooperantes ou bons líderes e uma 
menor probabilidade de serem nomeadas como disruptivas ou agressivas.  
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1.5 O desenvolvimento das Competências Sociais e Emocionais em contexto 
escolar: Evolução dos Programas de Prevenção Universal 
Tal como demonstrado nos pontos anteriores, a importância do desenvolvimento 
da competência social e emocional nos anos escolares não deve ser subestimada. Para 
além da moldura social da família, a escola é o meio principal pelo qual as crianças 
aprendem a ser eficazes no mundo social (Eccles & Roeser, 2009), sendo há muito 
reconhecidas como locais-chave para a prevenção de problemas sociais, emocionais e 
comportamentais das crianças (Weare & Markham, 2005). As primeiras raízes da 
introdução sistemática de programas de prevenção universais na escola foram lançadas 
nos EUA, em 1976, quando o Institute of Mental Health defendeu que seria necessário 
maior destaque à prevenção (Klein & Goldston, 1977), tendo recebido apoio de outros 
organismos, tais como a Task Panel on Prevention of the President’s Commission on 
Mental Health, em 1978 (Weissberg, Kumpfer & Seligman, 2003).  
A investigação sugere que as competências delineadas acima podem ser centrais 
para o progresso numa série de domínios (Elias, 2006) e assim, dada a importância 
atribuída ao desenvolvimento da competência social e emocional nos anos escolares, os 
investigadores têm apresentado um interesse natural no grau em que estas competências 
podem ser ―ensinadas‖ em intervenções baseadas na escola, já que estas são vistas como 
os locais ideais para determinar a efetividade deste tipo de intervenção (Zeidner, 
Roberts, & Matthews, 2002). No entanto, esta é uma área que se tem provado alvo de 
grandes discussões (Humphrey, 2009). 
Catalano e colegas (2004) apresentam-nos um resumo histórico da evolução dos 
programas de prevenção: Os primeiros esforços de prevenção em contexto escolar (final 
dos anos 60, início dos anos 70) permitiram começar a identificar fatores preditivos de 
comportamentos de risco, mas apenas na segunda geração de programas de prevenção 
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de comportamentos problemáticos se começaram a tomar medidas para lidar com os 
processos associados aos fatores preditivos que levavam aos comportamentos 
problemáticos (prevenção de fatores de risco).  
Durante a década de 80, identifica-se que os comportamentos problemáticos 
frequentemente co-ocorriam na mesma pessoa, e que os diferentes comportamentos de 
risco tinham fatores preditivos comuns (Weissberg & O‘Brien, 2004), passando a existir 
maior atenção aos fatores ambientais, e à sua interação com os fatores individuais 
aquando da programação de atividades de prevenção (Catalano et al., 2004). 
Várias revisões levadas a cabo durante a década de 90 (Durlak, 1995; Durlak & 
Wells, 1997; Weissberg & Greenberg, 1998) elencavam um conjunto de problemas 
presentes na maioria dos programas de prevenção baseados na escola, nomeadamente: 
a) serem tendencialmente fragmentados; b) focarem-se primariamente num domínio 
desenvolvimental específico; c) ser de curta duração; d) utilizar medidas de avaliação de 
fiabilidade e viabilidade desconhecida ou inadequada e, com muito raras exceções e) 
baseados em modelos vagos de desenvolvimento e mudança. Como consequência, 
existiam poucas avaliações extensivas de tais programas e destas, poucas apresentaram 
manutenção e generalização dos efeitos (Greenberg, Domitrovich, & Bumbarger, 2001). 
Os programas específicos para determinado comportamento começaram a ser 
substituídos por programas mais abrangentes, que focavam os diferentes factores de 
risco identificados, e começou a complementar-se os esforços de prevenção, com a 
promoção de comportamentos saudáveis (prevenção universal).  
De facto, os programas de prevenção de problemas para crianças e jovens têm 
efeitos mais benéficos quando são coordenados com esforços explícitos para promover 
competências, aumentar a ligação aos outros e aumentar os contributos da comunidade 
(Eccles & Appleton, 2002; Greenberg et al., 2003). Esta linha de pensamento foi 
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fortalecida pela corroboração da investigação de que a presença de fatores de proteção 
era poderosa o suficiente para prevenir os comportamentos problemáticos, mesmo com 
exposição a fatores de risco (Catalano et al., 2004).  
Assim, como analisamos anteriormente, durante as últimas 3 décadas existiu 
uma progressão relativamente ao tipo de programa desenvolvido para efetuar a 
prevenção. Esta diferença entre os vários tipos de programa é tão relevante que, para 
Elksnin e Elksnin (2004), na área da competência social, tão importante como distinguir 
concetualmente entre competência social e competências sociais, será, distinguir, em 
termos práticos, entre treino de competências sociais, desenvolvimento pessoal e 
desenvolvimento de competências sociais e emocionais. Desta forma, no próximo ponto 
iremos analisar os programas de treino de competências sociais (Social Skills Training, 
SST) remetendo a análise dos programas de desenvolvimento de competências 
socioemocionais (Social and Emotional Learning, SEL) para o 2º capítulo.  
 
 1.5.1 Treino de competências sociais (Social Skills Training). De acordo com 
Spence, Donovan e Brechman‐Toussaint (2000) este tipo de programas destinavam-se 
prioritariamente a proporcionar um conjunto de experiências que não tendo acorrido 
naturalmente ao longo do desenvolvimento do jovem, estiveram na base de uma 
limitação de seu reportório de comportamento. O objetivo destes programas seria 
desenvolver competências sociais que permitissem relações interpessoais satisfatórias 
para todas as pessoas implicadas, sendo crucial que as atividades não impusessem 
valores ou normas culturais. A abordagem era de natureza essencialmente cognitiva 
enfatizando, geralmente, o ensino de esquemas cognitivos de resolução de problemas 
sociais ou de estratégias de coping que os alunos poderiam utilizar quando necessitavam 
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de lidar adequadamente com problemas sociais que se lhes apresentavam nos seus 
contextos sociais (Kazdin, Siegel & Bass, 1992).  
No entanto, Mathur e Rutherford (1996) crêem que o objetivo do treino em 
competências sociais não deve ser restrito a ensinar uma competência social específica, 
num só contexto, mas deverá ser promover o funcionamento social geral que inclui um 
vasto repertório de competências sociais que produzem respostas socialmente aceitáveis 
em diversas situações sociais. Desta forma, o objectivo final do ensino de competências 
sociais específicas deveria ser a promoção da competência social do indivíduo.  
Gresham, Van e Cook (2006) alertam para o largo espectro de programas de 
competência social existentes. Segundo estes autores, existem alguns programas que se 
baseavam nos princípios da aprendizagem social (Bandura, 1977), focando-se na tutoria 
e na modelação, enquanto outros se apoiavam num paradigma do 
comportamento/aprendizagem operante (Skinner, 1953), focando-se mais no treino e 
reforço de respostas comportamentais adequadas.  
Estes programas funcionavam, na maioria das vezes, com pequenos grupos, 
podendo incluir treino de forma individual (Spence, Donovan, & Brechman‐Toussaint 
2000), sendo que a maioria das intervenções incluía uma ou duas sessões semanais 
durante (e às vezes mais de) um ano (Lochman & Wells, 2003)
3
. Os alunos eram, na 
maioria das vezes, incluídos devido a défices específicos nas competências sociais, que 
os programas tentavam colmatar. Os programas eram tipicamente levadas a cabo por 
psicólogos e outros profissionais externos, em que o pessoal escolar era raramente 
utilizado, exceto quando lhes é pedido para avaliar o comportamento e o bem-estar das 
crianças (Shucksmith, Summerbell, Jones, & Whittaker, 2007). 
Em termos de objetivos gerais, muitos programas visavam, segundo Cook, 
                                                          
3 Estas conclusões pode estar influenciada devido a ser relativamente raro existirem exemplos de avaliações de 
programas mais breves e menos intensivos (ex.: Liddle & Spence, 1990). 
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Gresham, Kern, Barreras e Dean Crews (2008), essencialmente, quatro objetivos: a) 
promover a aquisição de competências; b) permitir o ensaio dessas competências; c) 
reduzir ou eliminar comportamentos concorrentes problemáticos; e, d) facilitar a 
generalização e manutenção das competências sociais. Para atingir tais objetivos, os 
programas de treino de competências sociais preconizavam a utilização de um conjunto 
de atividades que visavam, entre outras, otimizar a comunicação interpessoal verbal e 
não-verbal; identificar e resolver problemas sociais; negociar e gerir conflitos; praticar a 
assertividade (Cook, et al., 2008). Kavale e Mostert (2004) por outro lado indicavam 
que as actividades desenvolvidas englobavam essencialmente: instrução directa, tutoria, 
treino comportamental, modelação, roleplaying, reforço. 
Efectivamente, várias investigações (Metropolitan Area Child Study Research 
Group, 2002; Webster-Stratton & Reid, 2003) demonstram que intervenções que 
conjugam múltiplos componentes, oferecendo uma mistura de terapia cognitivo-
comportamental, treino de competências sociais, retreino atribucional e treino dos pais e 
professores em questões disciplinares e de reforço podem ser eficientes, particularmente 
na promoção das competências sociais.  
 
1.5.2 A eficácia do treino de competências sociais. Existem várias revisões de 
literatura sobre competências sociais (Cook et al., 2008; Gresham & Elliot, 1987; 
Spence, 2003) que fornecem um leque diversificado de conclusões sobre a eficácia do 
treino de competências sociais com crianças e adolescentes. Existe uma convergência 
sobre a noção de que as estratégias comportamentais (modelação, tutoria, treino 
comportamental, role play, feedback e reforço das competências usadas) têm 
demostrado ser eficientes na produção de melhorias a curto prazo em competências 
sociais específicas (Gresham, 1985; McIntosh, Vaughn & Zaragoza, 1991; Spence, 
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2003). Menos convincentes têm sido os resultados do impacto das abordagens 
sociocognitivas, tais como a resolução de problemas, autoperceção e o treino de 
competências de perceção social sobre o funcionamento social (Cook et al., 2008; 
Gresham & Elliot, 1987; Spence, 2003). 
Para além das extensas revisões de literatura, foram levadas a cabo várias meta-
análises, também com resultados divergentes. Schneider e Byrne (1985), com base na 
sua meta-análise envolvendo 51 estudos, sugerem mesmo que pode existir um ―período 
de latência‖ (durante o tempo correspondente aos anos intermédios do 1º ciclo em 
Portugal), em que as crianças não são suscetíveis aos efeitos do treino de competências 
sociais. Os mesmos autores indicam que a partir do meio da adolescência, a vantagem, 
em termos de impacto, pertencia aos programas baseados na aprendizagem social que 
fossem baseados na modelagem e/ou na tutoria. 
A ideia de que o treino de competências sociais apresenta resultados superiores 
em termos de impacto, após um ―período de latência‖, foi apoiada em duas outras meta-
análises, levadas a cabo por Durlak, Fuhrman e Lampman (1991) e Losel e Beelmann 
(2003), que também apresentam resultados superiores nas intervenções realizadas junto 
de alunos após esse período.   
Beelmann, Pfingsten e Loesel (1994) relatam que o treino de competências 
sociais produz um efeito moderado para os resultados a curto prazo (.39), mas efeitos 
fracos a longo prazo (.11). Os autores referem também que o impacto das diversas 
abordagens de intervenção varia de acordo com a medida de avaliação utilizada. 
Programas que eram constituídos por atividades de resolução de problemas sociais 
apresentam um maior efeito sobre as competências sociocognitivas, mas efeitos fracos 
nas medidas comportamentais de competências de interação social (.11). Por outro lado, 
os programas focados exclusivamente sobre competências comportamentais 
29 
 
apresentavam um maior impacto sobre competências de interação social (.61) e um 
impacto fraco sobre medidas sociocognitivos (.13). Quando se analisava a idade, os 
efeitos eram maiores em crianças mais jovens, apesar do treino de competências sociais 
ter um efeito mínimo nas medidas sociocognitivas entre estes alunos, o que os autores 
atribuíram às limitações do desenvolvimento cognitivo da infância. Os autores 
concluem que as crianças mais jovens responderão melhor às abordagens 
comportamentais (mais diretas) do que às abordagens cognitivas, o que era coerente 
com os resultados já reportados na meta-análise levada a cabo por Schneider e Byrne 
(1985). 
Quinn, Kavale, Mathur, Rutherford e Forness (1999), numa meta-análise 
envolvendo 35 estudos, encontraram apenas um efeito médio pequeno (.199) numa 
meta-análise de treino de competências sociais para crianças com problemas emocionais 
e comportamentais. Os autores concluíram que o treino de competências sociais com 
crianças individuais ou em pequenos grupos não é muito eficiente no aumento da 
competência social das crianças com dificuldades emocionais e comportamentais. 
Spence (2003) realça que este resultado ocorre apesar de os programas serem bastante 
intensivos (uma média de 2,5 horas de SST por semana ao longo de 12 semanas). Há 
que tomar em consideração que Cook e colaboradores (2008) criticam a inclusão, nesta 
meta-análise, de estudos em que se analisavam os resultados da aplicação de treino de 
competências sociais a alunos de forma individual, ao mesmo tempo que se 
contemplava também os resultados da aplicação do treino de competências sociais em 
pequenos grupos. Segundo estes autores, esta opção metodológica pode ser 
parcialmente responsável pelos resultados de Quinn e colaboradores (1999). 
No entanto, também Kavale e Mostert (2004), ao relatarem os resultados de uma 
meta-análise englobando 53 estudos de intervenção em competências sociais de alunos 
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com dificuldades de aprendizagem, concluíram que os resultados dos grupos de 
intervenção eram modestos, sendo encontrado um efeito baixo, independentemente, do 
respondente (autorrelato, pares ou professores). Nesta meta-análise, apenas os efeitos da 
intervenção sobre o estatuto social e o autoconceito podiam ser considerados médios. 
Os autores apontam, como possíveis explicações para estes efeitos modestos das 
intervenções, a formação inadequada dos técnicos, a falta de continuidade das 
intervenções, a utilização de metodologias de avaliação desadequadas, para além de 
problemas de fidelidade e de validade dos constructos utilizados. 
Estes autores concluem também ser particularmente surpreendente que, apesar 
de 75% dos alunos com dificuldades específicas de aprendizagem apresentarem 
igualmente défices nas competências sociais que os diferenciavam dos seus colegas
4
, os 
resultados do treino de competências junto destes públicos mais específicos são 
reduzidos. Isto apesar dos jovens com dificuldades de aprendizagem e perturbações 
emocionais e comportamentais serem um dos destinatários principais dos programas de 
treino de competências sociais. Cook e colaboradores (2008) realçam os resultados do 
National Longitudinal Transition Study (2006), que apontavam que 48% dos jovens 
classificados como tendo perturbações emocionais eram avaliados pelos seus 
professores e pais como apresentando competências sociais abaixo do percentil 16. 
Apesar de poucos questionarem a importância de ensinar competências sociais a 
crianças e jovens com dificuldades de aprendizagem, os autores que analisaram esta 
área concluíram que os resultados dos estudos de eficácia, reportados por meta-análise, 
do treino de competências sociais não têm sido encorajadores (Forness & Kavale, 1996; 
Kavale & Forness, 1992; Mathur & Rutherford, 1991).  
                                                          
4 Kavale e Forness (1996) afirmavam mesmo que este resultado era independente de quem analisava a situação 
(professores, pares ou os próprios alunos com dificuldades de aprendizagem). 
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As meta-análises também demostraram que a eficácia do treino de competências 
sociais parece variar em função dos problemas que a criança apresenta, apesar da falta 
de coerência entre os resultados das várias meta-análises. Schneider (1992) conclui que 
o treino de competências sociais seria mais eficaz com crianças retraídas do que 
impopulares ou agressivas. Por outro lado, Beelman e colegas (1994) concluíram que 
crianças em risco (isto é, aquelas que apresentam isolamento social e/ou foram 
confrontadas com eventos de vida críticos) beneficiavam muito mais do treino de 
competências sociais do que crianças normais e crianças com capacidade intelectual 
reduzida. Kavale, Mathur, Forness, Rutherford e Quinn (1997) relatam que os efeitos do 
treino de competências sociais eram mais altos em crianças ansiosas (.42), e mais baixos 
em crianças agressivas (.13).  
Cook e colegas (2008) que, após analisarem os resultados de 5 meta-análises, 
focando-se no impacto do treino de competências sociais sobre alunos do ―secundário‖ 
com perturbações emocionais e/ou comportamento
5
, concluíram que em nenhuma das 
meta-análises existe uma avaliação dos níveis de eficácia do treino de competências 
sociais quando transpostos para o contexto da vida real. As conclusões destes autores 
reiteram as de Beelman e colegas (1994), isto é, que não existem dados suficientes para 
serem retiradas conclusões firmes sobre o impacto do treino de competências sociais em 
termos da generalização das mudanças comportamentais aos contextos de vida real. 
Esta revisão dos resultados de 15 anos de intervenção sublinha a inconsistência 
de resultados dos estudos que investigam a eficácia dos SST com crianças e 
adolescentes. Os resultados das meta-análises têm variado consideravelmente com a 
dimensão do efeito a depender do problema apresentado pela criança, a medida de 
avaliação utilizada (competências sociais de índole comportamental, competência social 
                                                          
5 Os autores consideraram como alunos do ―Secundário‖ todos os alunos com mais do que 11 anos o que, 
notoriamente, é uma classificação bastante distante do que acontece no contexto nacional. 
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ou ajustamento emocional e comportamental geral), o tempo decorrido até ao follow- 
up, a localização da realização do treino (clínico, em casa ou na escola), e o respondente 
(jovem, pais, professores ou observadores treinados).  
Os resultados inconsistentes obtidos com os programas de treino de 
competências socias levaram a que a intervenção na área dos problemas de 
comportamento social se tenha deslocado de uma perspetiva de diminuição dos 
comportamentos considerados inadequados, focando-se mais em ajudar os indivíduos a 
desenvolver ao máximo as suas capacidades pessoais e relacionais, através da aquisição 
de competências sociais. Assim vários autores sublinham a necessidade de uma 
intervenção que inclua explicitamente estratégias de generalização das competências 
adquiridas ao contexto relacional do indivíduo (Cook et al., 2008; Elksnin & Elksnin, 
2004; Spence, 2003;).  
Atualmente considera-se que o treino de competências sociais é insuficiente 
como tratamento único para a maioria dos problemas emocionais, comportamentais e de 
aprendizagem, podendo ser um componente terapêutico importante em intervenções 
mais gerais que empreguem múltiplos métodos (Catalano et al., 2004; Elksnin & 
Elksnin, 2004; Greenberg, et al., 2003). 
 
1.5.3 Desenvolvimento dos programas de prevenção baseados na escola: do 
treino de competências sociais à aprendizagem socioemocional. Como analisamos 
anteriormente
6
, durante a década de 90 solidificou-se a conjugação dos esforços de 
prevenção com a promoção de competências refletindo o reconhecimento de que estar 
livre de problemas não quer dizer estar completamente preparado, isto é, que a ausência 
de comportamentos de risco identificáveis não é suficiente para garantir uma integração 
produtiva e saudável na vida adulta (Pittman, Irby, Tolman, Yohalem, & Ferber, 2001). 
                                                          
6 No ponto 1.3 
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Por outras palavras, as escolas têm um papel importante a desempenhar no 
desenvolvimento saudável dos seus alunos, pela promoção não só do seu 
desenvolvimento cognitivo, mas também pelo seu desenvolvimento social e emocional. 
De acordo com Greenberg e colegas (2003) existe um consenso alargado entre 
diretores de escolas, encarregados de educação e políticos de que os sistemas 
educacionais devem formar alunos que são proficientes nas disciplinas académicas 
centrais, capazes de trabalhar bem com os outros de diversos origens, apresentar 
comportamentos saudáveis e comportar-se de forma responsável e respeitadora. Desta 
forma, um desafio chave para as escolas do Século XXI será descobrir como responder 
às necessidades de alunos culturalmente diversos que apresentam diferentes níveis de 
competência e motivação para a aprendizagem (Zins & Elias, 2007).  
Pianta (1999) alerta que, para além de existir uma maior atenção dos 
investigadores sobre as questões académicas, não é possível ignorar o facto que existe 
uma vida dentro da sala de aula ao nível social e emocional. Um exemplo desta ligação 
são as investigações que identificam que as crianças com redes sociais fortes e densas 
apresentam melhores resultados escolares (Elksnin, Elksnin, 2003; Marcus & Sanders-
Reio, 2001). Ladd (1990, 1991) e Ladd, Kochenderfer e Coleman (1996) seguiram 
crianças durante o pré-escolar, reportando que as crianças que faziam e mantinham os 
amigos no início do ano apresentavam melhor desempenho académico do que as 
crianças que eram rejeitadas. O que é particularmente pungente sobre o trabalho de 
Ladd e colaboradores é o facto de ter sido o ajustamento social e não a inteligência nem 
a experiência escolar anterior que mostrou ser o melhor preditor do desempenho 
académico e das atitudes relativamente à escola. Berndt e Keefe (1995) relatam 
resultados semelhantes em crianças que estavam a realizar a transição da escola de 1º 
ciclo para a escola de 2º/3º ciclo.  
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1.5.4 Programas de prevenção baseados na escola: Evolução da 
investigação. No início do século 21 surgiram um conjunto de críticas ao 
funcionamento e resultados dos programas de prevenção baseado na escola. Payton e 
colaboradores (2000) classificavam como surpreendente os reduzidos resultados dado a 
vasto leque de currículo concebidos para a promoção da competência social e prevenção 
de comportamentos problemáticos que são utilizadas na educação primária. Greenberg, 
Domitrovich e Bumbarger (2001) criticavam o reduzido número de avaliações 
extensivas de tais programas e dentro destas, o facto de poucas apresentaram 
manutenção e generalização dos efeitos. Noutro artigo de análise de extensa parte deste 
corpo de investigação (Weissberg & O´Brien, 2004), elencam um conjunto de 
fragilidades, chamando à atenção para a natureza fragmentada dos mesmos e a não 
inclusão de variáveis como o contexto social que conduziu, por vezes, ao insucesso na 
obtenção dos resultados. Um conjunto de autores (Catalano et al., 2002; Durlak & 
Wells, 1997; Greenberg et al., 2003; Tobler, 2000) analisou como um todo, o já extenso 
corpo de investigação derivado da análise dos vários programas de prevenção que, 
desde os anos 70, tiveram como alvo comportamentos escolares específicos, como a 
violência e o consumo de drogas, produzindo um conjunto de meta-análises. No geral, 
os resultados das meta-análises revelam ainda que muitos programas simplesmente não 
apresentam eficiência na redução dos problemas específicos para os quais eram criadas.  
Primeiramente, um conjunto de meta-análises, levada a cabo por Tobler e 
colaboradores (Tobler, 1986, 1992, 2000; Tobler & Stratton, 1997; Tobler, Roona, 
Ochshorn, Marshall, Streke & Stackpole, 2000), sobre programas de prevenção de 
consumos de substâncias, indicava que os programas eficazes incorporavam abordagens 
interactivas de promoção de competências interpessoais (e não apenas exposição à 
informação). Os programas mais abrangentes na promoção de competências de vida 
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eram também eficazes. Tobler e colaboradores (Tobler, 2000; Tobler et al., 2000; 
Tobler & Stratton, 1997) focam um aspecto ao qual será necessário prestar mais 
atenção. Em grande parte dos programas que foram analisados nas meta-análises 
anteriormente citadas, os profissionais responsáveis pela aplicação dos conteúdos foram 
professores. A sua meta-análise revelou que, apesar de os programas aplicados por 
professores obterem alguns resultados, maior eficácia era atingida quando os programas 
eram aplicados por pessoal especializado em saúde mental (como psicólogos). Estes 
resultados sugerem que os professores não serão os profissionais mais adequados para 
obter eficácia na aplicação deste tipo de programas (apesar dessa ser a prática mais 
comum actualmente nos EUA). Os autores referem ainda que o treino necessário para 
trazer os níveis de eficácia dos professores à altura da dos técnicos de saúde mental 
seria mais dispendioso e menos prático do que o recrutamento de pessoal especializado. 
Noutra meta-análise, Durlak e Wells (1997) analisaram 177 programas de 
prevenção primária, concebidos para prevenir problemas comportamentais e sociais em 
jovens com menos de 18 anos, reportando que os programas que visavam tanto a 
promoção de competências pessoais e sociais (ex.: assertividade, competências 
comunicacionais, autoconfiança, performance académica), como a redução de 
comportamentos problemáticos apresentavam o maior impacto positivo na 
aprendizagem de competências sociais e emocionais várias e na redução de problemas 
de externalização. As estratégias identificadas mais eficazes foram as centradas na 
pessoa, na intervenção no ambiente escolar, e na educação afectiva e na resolução de 
conflitos interpessoais. A aplicação destes programas decorria em meio escolar em 73% 
dos estudos. Os autores concluíram que a maioria dos programas produziu resultados 
iguais ou de maior magnitude do que outras abordagens de prevenção ou terapêuticas no 
campo da medicina ou das ciências sociais. Também Greenberg, Domitrovich e 
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Bumbarger (2001), numa revisão sobre programas na área da saúde mental, apenas 
identificaram 34 programas (de uma amostra inicial de 130) que se revelaram eficazes e 
que cumpriam os critérios de seleção (em termos de metodologias de avaliação do 
programa e existência de manuais de aplicação). Segundo os autores os programas 
eficazes apresentavam um conjunto de fatores comuns: intervenção que se prolongava 
por vários anos, domínios múltiplos de intervenção (individual, escola, família), enfâse 
simultâneo na mudança de comportamentos dos alunos, professores e pais e nas 
relações positivas com a comunidade. 
Em mais uma meta-análise, Catalano e colegas (2002), após analisarem um 
conjunto de 161 programas de desenvolvimento de competências destinados a jovens, 
apenas classificaram 25 como sendo eficazes, concluindo que estes estavam a ter um 
impacto significativo, quer nos objetivos de prevenção, quer na promoção de 
competências sociais e emocionais
7
: melhorias nas competências interpessoais, na 
qualidade das relações com os pares e com adultos, no desempenho académico e 
também reduções nos comportamentos problemáticos (absentismo e abandono escolar, 
consumos, agressividade, comportamentos sexuais de risco). Estes programas 
destinavam-se a jovens em idade escolar e focavam-se em um, ou mais, de 15 
constructos associados ao desenvolvimento socioemocional dos jovens: criação de 
vínculos; resiliência; competências sociais, emocionais, cognitivas, comportamentais ou 
morais; autodeterminação; espiritualidade, autoeficácia, identidade positiva e clara; 
crença no futuro; reconhecimento de comportamentos positivos; oportunidades de 
envolvimento social; comportamento relativo a normas sociais ou de saúde. Os 
programas com duração de nove ou mais meses revelaram melhores resultados, bem 
como aqueles que, devido ao uso de manuais e currículos estruturados, mostraram 
                                                          
7  Greenberg et al. (2003), citando Catalano et al. (2002), consideram existir uma sobreposição total entre os 
construtos que definem os programas orientados para a promoção do desenvolvimento positivo e as competências 
SEL. 
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maior consistência. É de notar que os programas eram implementados em contexto 
escolar, familiar ou de comunidade, existindo uma predominância do contexto escolar 
entre os que foram considerados como eficazes (22 dos 25 programas classificados 
como eficazes). 
Também Ringeisen, Henderson e Hoagwood (2003) defendem que, para que as 
crianças recebam serviços de saúde mental adequados, as escolas devem permitir a 
implementação consistente de programas, múltiplas intervenções (individuais e em 
grupo), integrar as aulas de saúde mental no currículo obrigatório, optar por 
componentes adequadas ao nível de desenvolvimento dos alunos.  
Como um todo, os resultados deste leque alargado de investigações apoia a 
sugestão concetual de Adelman e Taylor (2000), apresentada na figura 1 de que a 
programação de prevenção universal deve fornecer um conjunto de serviços, a três 
níveis, que permitam apoiar o desenvolvimento socioemocional e colmatar as 
necessidades de todos os alunos. 
 
  
 
 
 
 
 
 
No entanto é necessário manter presente que qualquer escola apenas terá 
recursos limitados à sua disposição, recursos estes necessários para lidar com todas 
Escola, Família e Parcerias com a comunidade 
Sistemas de Prevenção e Promoção 
Todos os alunos 
Sistemas de Intervenção Precoce 
Alunos em risco 
Sistemas de tratamento 
Alunos com problemas 
Figura 1.1 – Sistemas integrados e coordenados para apoiar o desenvolvimento de todos os alunos (retirado de Adelman & Taylor, 2000) 
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estas áreas e que as escolas estarão ainda sujeitas a pressões intensas para apresentarem 
resultados académicos. Dadas as restrições de tempo e os vários níveis de exigência, 
será necessário priorizar a implementação eficaz de programas baseados em evidências 
que produzam múltiplos benefícios (Greenberg et al., 2003). 
 
1.6 Síntese   
O comportamento social, aspeto fundamental da competência humana tem 
naturalmente sido alvo de extensa investigação. O desenvolvimento desta investigação 
gerou vários modelos de Competência Social, com um crescente enfâse sobre 
articulação entre competência social, como constructo mais lato e as competências 
sociais, como construtos mais operacionais próximas do nível do comportamento. Todo 
este desenvolvimento irá culminar no modelo holístico de Greenspan e Driscoll (1997), 
organizado em três níveis hierárquicos.  
Desde o meio da década de 90 que muita atenção se focou no desenvolvimento 
das competências emocionais, em grande parte devido ao livro de Goleman (1995) 
sobre inteligência emocional, que impulsionou um conjunto muito extenso de 
intervenções, inclusive a nível escolar (Denham et al., 2009). 
Relativamente à intervenção, durante as décadas de 80 e 90, o paradigma 
dominantes era o treino de competências sociais, que era realizado em pequenos grupos, 
ou grupos de alunos com deficits nessas competências. No entanto no final da década de 
90, vários autores (Beelman et al, 1994; Quinn et al., 1999) levantaram questões 
relativamente aos resultados apresentados que consideravam aquém do necessário. 
Estes resultados, bem como recentes desenvolvimentos dos programas universais 
baseados na escola levaram a que existisse um desvio no foco de prioridades na área da 
intervenção.    
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Assim, nas últimas duas décadas assistimos à emergência de um enorme 
interesse em intervenções universais baseadas na escola concebidas para promover as 
competências sociais e emocionais das crianças (Humphrey et al., 2007). Este interesse 
deriva da constatação de que ensinar e aprender nas escolas tem fortes componentes 
sociais, emocionais e académicas (Zins, Weissberg, Wang, & Walberg, 2004). Os 
alunos tipicamente não aprendem sozinho, mas sim em colaboração com os seus 
professores, na companhia dos seus pares e com o apoio das suas famílias. As emoções 
podem facilitar ou impedir o envolvimento académico das crianças, o seu empenho, e 
efectivamente o seu sucesso escolar.  
Adicionalmente, no geral, a investigação sobre os programas de prevenção 
universal focadas na escola baseados no desenvolvimento de competências e o seu 
efeito sobre a saúde mental avançou grandemente nos últimos 20 anos. Nos Estados 
Unidos, o relatório do Instituto de Medicina (2009) sobre a prevenção apresenta uma 
grande evolução no pensamento sobre esta. Baseados em estudos recentes, o relatório 
indica que a promoção da competência, autoestima e inclusão social podem servir como 
bases tanto para a prevenção como para o tratamento de perturbações mentais, 
emocionais e comportamentais enquanto o primeiro relatório (1994) tinha concluído 
não existirem evidências suficientes para considerar a promoção da saúde mental como 
uma intervenção preventiva.  
Desta forma, as linhas de investigação, levadas a cabo durante os últimos 20 
anos, concluíram que as competências sociais e emocionais são uma parte integrante do 
processo de aprendizagem académica, tendo um impacto significativo ao nível dos 
processos metacognitivos, dos comportamentos pró-sociais, do esforço e perseverança 
(motivação) e na gestão e clima da sala de aula (Wang, Haertel & Walberg, 1997).  
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2.1 Introdução 
Após termos revisto brevemente o campo da prevenção de comportamentos de 
risco e da promoção de competências em geral, vamos agora debruçar-nos sobre a 
Aprendizagem SocioEmocional em particular.  
Desta forma o presente capítulo irá abordar a necessidade do desenvolvimento 
de competências socioemocionais e descrever as duas abordagens mais disseminadas 
atualmente: Aprendizagem SocioEmocional (Social and Emotional Learning - SEL) e 
Aspectos Socioemocionais da aprendizagem (Social and Emotional Aspects of Learning 
– SEAL).  
Relativamente à Aprendizagem SocioEmocional iremos adicionalmente 
descrever um conjunto de recomendações para uma implementação bem-sucedida deste 
tipo programas, bem como os principais obstáculos à adequada implementação de 
programas. 
Iremos também analisar o presente estado e direção da investigação sobre 
competências socioemocionais, e identificar as principais linhas de investigação nesta 
área presentemente. 
 
2.2 A Necessidade do Desenvolvimento de Competências Socioemocionais 
Como vimos no capítulo anterior, o interesse pela promoção das competências 
socioemocionais desenvolveu-se a partir da consciência de que estas competências são 
essenciais para o sucesso na escola e na vida (Elksnin & Elksin, 2004). Infelizmente, a 
muitos alunos falta-lhes tais competências. Nos Estados Unidos, estima-se que entre 15 
a 22% dos jovens apresentam dificuldades socioemocionais que requerem intervenção 
(Cohen, 2001; Mugno & Rosenblitt, 2001). O Departamento de Educação americano 
reporta que 29% dos jovens com dificuldades de aprendizagem requerem 
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desenvolvimento das suas competências pessoais e sociais, mesmo depois do secundário 
(Elksnin & Elksnin, 2003). Adicionalmente, Benson (2006), utilizando uma amostra 
nacional bastante ampla (148.189), de alunos do 6º ao 12º ano, alertava que apenas 29 a 
45% dos alunos apresentavam níveis adequados de competências como empatia, 
capacidade de tomar decisões, e competências de resolução de conflitos.  
Presentemente existe uma maior consciência das consequências do impacto das 
competências sociais e emocionais sobre o percurso escolar. Os resultados sobre o 
abandono escolar nos Estados Unidos da América (reportados pelo National Center for 
Education Statistics, 2002) reflectem o impacto dos factores sociais e emocionais, 
mostrando que as principais razões para o abandono escolar estão associadas a estes 
factores (35% referem desentendimentos com professor, 20,1% com pares e 23,2% 
referiam sentir-se marginalizados).  
Os alunos em risco de insucesso escolar são particularmente vulneráveis a 
problemas socioemocionais (Elksnin & Elksnin, 2003), a falta de competências 
socioemocionais contribui para que os alunos se vão tornando menos envolvidos com a 
escola à medida que progridem da escola primária para a escola de 2º e 3º ciclo e desta 
para a secundária. A falta de ligação à escola afeta negativamente o seu desempenho 
académico, o seu comportamento e a sua saúde (Blum & Libbey, 2004). Dryfoos (1997) 
mencionava que aproximadamente 30% dos alunos de secundário se envolviam em 
múltiplos comportamentos de alto risco (como utilização de substâncias ilegais, 
violência, tentativas de suicídio) que interferem com o seu desempenho escolar e põe 
em causa o seu sucesso na vida. 
Em Portugal, tal como nos EUA, as turmas regulares têm vindo a incluir um 
número crescente de alunos considerados de risco. Neste sentido, os alunos com 
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necessidades educativas especiais estão presentes, se não em todas, na maioria das aulas 
em turmas regulares (Dias, Navio & Ferrão, 2008). 
Greenberg e colaboradores (2003) salientam que as mudanças sociais, familiares 
e económicas, ocorridas durante o século XX (aumento das pressões económicas e 
sociais sobre as famílias, fragmentação da família tradicional, redução do tempo 
passado com os pais e aumento do tempo passado na escola, acesso facilitado a meios 
de comunicação que popularizam comportamentos de risco) acabaram por tornar a 
escola um espaço essencial para chegar às crianças e jovens actuais. Desta forma, 
devido ao elevado número de horas que as crianças passam na escola e à existência de 
recursos humanos (professores e psicólogos) indicados para a promoção de 
competências sociais e emocionais, a escola é um espaço privilegiado para a promoção 
destas competências (Avilés, Anderson, & Davila, 2006; Weissberg & O‘Brien, 2004).  
Tal perspetiva é reforçada devido à escola ser um espaço social, onde os alunos 
não aprendem sozinhos, mas em interação com professores, os colegas, os encarregados 
de educação (Zins et al., 2004). Na mesma linha, Avilés e colegas (2006) defendem a 
utilização da escola como principal contexto de intervenção ao nível socioemocional, 
lembrando que, do ponto de vista da psicopatologia do desenvolvimento, a criança e o 
seu desenvolvimento devem sempre ser vistos em contexto, o que significa que o 
desenvolvimento decorre da interacção da criança com os seus contextos internos e 
externos. Desta forma com o incremento dos esforços de prevenção universal, as 
intervenções passam a dirigir-se à população alargada, mesmo àquela que não apresenta 
comportamentos de risco.  
Naturalmente, pelas razões apresentadas anteriormente, a escola apresentava-se 
como o local mais indicado para o fazer (Roeser, Eccles & Samoroff, 2000), visto esta 
ser a arena mais importante para a promoção da saúde, através da implementação de 
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programas de prevenção primária. No entanto, é preciso relembrar a conclusão de 
Benson (2006) de que apenas 29% de alunos de escolas secundárias indicavam que a 
sua escola fornecia um ambiente acolhedor e encorajador. Deste modo, a escola é um 
contexto de desenvolvimento que tem a possibilidade de atingir e moldar uma 
população alargada de estudantes que, ainda que tenham características individuais 
muito distintas, podem ser guiados no sentido do desenvolvimento de competências 
sociais e emocionais com um fim comum e com um poderoso impacto no rendimento 
académico (Avilés et al., 2006). 
Este movimento teve início nos EUA, onde o sector público da saúde apresenta a 
promoção de competências socioemocionais como uma prioridade nacional, 
reconhecendo-a como um componente crítico de um desenvolvimento saudável da 
criança (U.S. Public Health Service, 2000), mas tem encontrado cada vez mais adesão 
em vários países, particularmente europeus (Avilés et al., 2006; Cava & Musitu, 2000; 
Coelho & Figueira, 2011; Gajdošová & Herényiová, 2007; Zeedyk, Gallacher, 
Henderson, Hope, Husband & Lindsay, 2003). Desta forma, podemos traçar 
presentemente duas grandes correntes: a aprendizagem socioemocional (Social and 
Emotional Learning) de origem norte americana e a SEAL (Social and Emotional 
Aspects of Learning) de origem britânica. 
 
2.3 Aprendizagem SocioEmocional (Social and Emotional Learning, SEL) 
    Aprendizagem socioemocional (SEL)
8
 é um termo com origem numa reunião 
promovida pelo Instituto Fetzer, em 1994 (Greenberg et al., 2003), que deriva de uma 
convergência dos esforços de prevenção universais com os esforços de promoção de 
competências específicas, dando origem a uma nova abordagem, que se foca sobre o 
                                                          
8 Alguns autores (Elksnin & Elksnin, 2003) defendem que as competências sociais e emocionais estão directamente 
relacionadas com o construto Inteligência Emocional, havendo grande sobreposição entre as competências SEL e a 
operacionalização de Inteligência Emocional. 
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processo pelo qual as crianças e os adultos desenvolvem competências emocionais e 
sociais essenciais ao sucesso na escola e, mais tarde, no posto de trabalho. Elias e 
colaboradores (1997, p.6) apresenta mesmo uma definição de Aprendizagem 
SocioEmocional como ―a capacidade de compreender, gerir e expressar os aspectos 
sociais e emocionais da vida de cada um de forma a lidar adequadamente com situação 
interpessoais e a possibilitar a prossecução bem-sucedida de tarefas como a 
aprendizagem, o estabelecimento e manutenção de relações positivas, o tomar decisões 
responsavelmente, resolver problemas do dia-a-dia e a adaptar-se às exigências do 
crescimento e desenvolvimento‖.  
A Aprendizagem SocioEmocional foca-se em incentivar as crianças e jovens a 
descobrir e desenvolver as suas forças, as suas potencialidades e as suas qualidades 
(Elias, Zins, Grazyk & Weissberg, 2003), e tem existido um consenso crescente (Elias 
et al., 1997; Greenberg et al., 2003; Zins & Elias, 2006) de que apenas após as 
necessidades sociais, emocionais e físicas dos alunos terem sido colmatadas, é possível 
a realização de aprendizagens, existindo nessa altura uma maior probabilidade do aluno 
ser bem-sucedido na escola (Greenberg et al., 2003). Adicionalmente, o bem-estar e o 
sucesso geral na vida adulta será contingente sobre a aprendizagem de como empregar 
competências de aprendizagem sociais e emocionais que permitam lidar com os 
desafios de forma produtiva reduzindo o risco de problemas de saúde mental (Cherniss 
& Adler, 2000).  
O Collaborative for Academic, Social and Emotional Learning (CASEL, 2005) 
apresenta a Aprendizagem Socioemocional como uma abordagem promissora para 
promover o sucesso dos alunos na escola e na vida que tem como objectivo final apoiar 
os alunos a lidar de forma adequada com as exigências da complexa sociedade actual. 
Enquanto o treino de competências sociais (SST) foi desenvolvido para ensinar aos 
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alunos competências sociais que lhes faltavam, a aprendizagem socioemocional (SEL) 
foi desenvolvida para desenvolver competências socioemocionais gerais em qualquer 
aluno. Os programas de aprendizagem socioemocional são concebidos para promover 
competências sociais e emocionais, sendo implementados a nível escolar ou de 
agrupamento e focam-se sobre: a autoconsciência, consciência do outro, autorregulação 
emocional, comunicação, automotivação, resolução de problemas e tomada de decisão, 
colaboração e formação de um sentido de si mais positivo e realista (Cohen, 2001).  
O aumento de interesse nesta área deriva da noção de que a mestria efetiva de 
competências socioemocionais está associada a maiores níveis de bem-estar e melhores 
desempenhos escolares enquanto o falhanço em atingir a competência nestas áreas pode 
levar a uma variedade de dificuldades pessoais, sociais e académicas (Guerra & 
Bradshaw, 2008; Weare & Gray, 2003; Weissberg & Greenberg, 1998). De facto, a 
introdução de programas de prevenção primária nas escolas tem sido apoiada por um 
corpo de investigação que identifica fortes ligações entre a promoção de competências 
sociais e emocionais e o desempenho académico (Caprara, Barbanelli, Pastorelli, 
Bandura, & Zimbardo, 2000; Catalano et al., 2004; Durlak, Weissberg, Dymnicki, 
Taylor, & Schellinger, 2011; Greenberg, Domitrovich & Bumbarger 2001; Wang, 
Haertel & Walberg, 1997).  
O desenvolvimento tem sido de tal forma rápido que Foster e colegas (2005), 
numa revisão sobre práticas escolares nos Estados Unidos relatam que 59% das escolas 
já tinham implementado programas para lidar com o desenvolvimento e apoio das 
competências sociais e emocionais das crianças. O estado americano do Illinois tornou-
se no primeiro estado a requerer que todas as escolas desenvolvam um plano para a 
implementação da programação SEL. Desta forma, autores como Humphrey, Curran, 
Morris, Farrell e Woods (2007) consideram mesmo que a Aprendizagem 
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SocioEmocional se tem transformado uma das principais áreas de interesse para a 
investigação dentro da disciplina da Psicologia Educacional. 
 Desta forma, para promover o sucesso escolar, será importante analisar 
estratégias para promover competências socioemocionais, bem como de resolução de 
problemas interpessoais. 
O objetivo final da aprendizagem socioemocional será ajudar os alunos a tornar-
se membros da sociedade totalmente funcionais, adultos responsáveis, com hábitos de 
trabalho, capacidade de estabelecer e manter boas relações sociais e familiares e serem 
pessoas saudáveis, envolvidas, interessadas e afectuosas (Weissberg & O‘Brien, 2004). 
Tal perspetiva é apoiada por estudos que revelam que o futuro sucesso na vida é predito, 
em grande parte, pelas componentes socioemocionais da competência, sendo esta 
considerada tão, ou mais, importante que a inteligência cognitiva (Elksnin & Elksnin, 
2003; Kress, Norris, Schoenholz, Elias & Seigle, 2004). Estas competências 
(denominadas ―soft skills‖) que, segundo Elias (2006), são cada vez vistas não como 
secundárias, mas como cruciais ao sucesso no local de trabalho e para os empregadores 
incluem, por exemplo: trabalho em equipa, motivação, a capacidade de estabelecer e 
perseguir objetivos, a capacidade de resolver diferenças de forma pacífica. 
Para alcançar este objetivo, os programas de aprendizagem socioemocional 
propõem aumentar a eficácia da compreensão, gestão e expressão dos aspetos sociais e 
emocionais nas vidas dos alunos, desenvolvendo competências que providenciam uma 
fundação para o desenvolvimento global das crianças e jovens, bem como na promoção 
do ajustamento escolar e do desempenho académico através de: a) promoção de 
comportamentos pró-sociais e de comportamento mais adequado já que os alunos têm 
maior probabilidade de desenvolver crenças, padrões e comportamentos que levam a 
menos comportamentos antissociais (Blum et al., 2002; Elias et al., 2003; Weissberg & 
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Greenberg, 1998; Wilson, Gottfredson & Najaka, 2001), contribuindo para a melhoria 
do ambiente na sala de aula (Elias, 2006); b) da promoção de uma forte ligação à escola 
e motivação para a aprendizagem (Blum et al., 2002; Osterman, 2000; Zins et al., 2004), 
visto que os alunos envolvidos em atividades pró-sociais possuem mais competências 
para o sucesso e, se recompensados de forma apropriada, apresentam uma maior 
probabilidade de desenvolver uma forte ligação à escola (Elias et al., 2003) visto 
trabalharem melhor uns com os outros e, ao contribuírem para a sua turma, escola e 
comunidade, recebem a satisfação, sentido de pertença e motivação adicional que vem 
de tal envolvimento (Hawkins, Smith, & Catalano, 2004); c) menos problemas 
emocionais; d) promoção do rendimento académico e aprendizagem (Wang, Haertel & 
Walberg, 1997); e) da redução do abandono e absentismo escolar (Elias et al., 2003).  
Um conjunto de estudos demonstra ainda que as competências socioemocionais 
se constituem como um fator de proteção contra fatores de risco individuais e do meio 
tais como: abandono escolar (Wilson et al., 2001), bullying, pressão de pares negativa e 
rejeição pelos pares (Mize & Ladd, 1990), comportamento de delinquência e de 
desrespeito relativamente a adultos (Zins et al., 2004), assunção de comportamentos de 
risco relativamente a comportamentos sexuais (O‘Donnell et al., 1999; Kirby et al., 
1994), consumo de tabaco, álcool e drogas, contribuindo para o atraso do início destes 
consumos (Botvin, Baker, Dusenbury, Botvin, & Diaz, 1995; Tobler, 2000; Wilson et 
al., 2001; Zins et al., 2004), isto é, em geral, a maioria dos comportamentos negativos 
que põem em risco o bem-estar dos alunos e o funcionamento ordeiro das escolas.   
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Desenvolvimento de competências 
socioemocionais: 
 AutoControlo 
 Consciência Social 
 AutoConsciência 
 Competências Relacionais 
 Tomada de Decisão Responsável 
Maior ligação à 
escola 
Menos 
comportamentos 
de risco 
2.3.1 Programas de aprendizagem socioemocional (SEL). Vamos seguir de 
forma próxima as recomendações do CASEL, visto esta ser actualmente a linha que 
mais se destaca pela investigação na aplicação e eficácia dos programas de promoção de 
competências, bem como na sua relevância para as escolas e a sociedade. 
Originalmente, as recomendações do CASEL (2003) indicavam 3 grandes 
objectivos para a Aprendizagem SocioEmocional: o desenvolvimento da consciência e 
do autocontrolo para atingir sucesso na escola e na vida; a utilização da consciência 
social e competências relacionais de forma a estabelecer e manter relações positivas; 
desenvolver competência de tomada de decisão responsável nos contextos pessoais, 
escolares e de comunidade. Foram estes 3 objectivos gerais de aprendizagem que o 
estado americano do Illinois incorporou como parte dos seus standards de 
aprendizagem para as competências socioemocionais (CASEL, 2005), o esquema lógico 
é apresentado na figura 2.1 abaixo. 
Figura 2. 1 – Esquema lógico proposto pela CASEL (2003) 
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Posteriormente o CASEL (CASEL, 2005; Weissberg & O‘Brien, 2004) 
procedeu a uma maior sistematização e definição dos objectivos que os programas de 
aprendizagem socioemocional devem apresentar. Desta forma, actualmente, o CASEL 
(2005) recomenda que os programas SEL devem ter com objectivos directos o 
desenvolvimento de 5 conjuntos interrelacionados de competências cognitivas, sociais e 
emocionais nucleares com aplicação ao quotidiano dos jovens, nomeadamente: 
 Autoconsciência: estar consciente dos nossos estados internos; saber identificar 
e reconhecer emoções, poder realizar uma avaliação realista das nossas capacidades, 
necessidades e valores e estabelecer um sentido bem fundamentado de autoconfiança, 
autoeficácia e autoestima;  
 Consciência social: compreender e respeitar o que os outros estão a sentir, ser 
capaz de tomar mudar de perspectiva, apresentar respeito e consideração pelos outros; 
apreciar e interagir positivamente com diversos grupos; 
 Autocontrolo: estabelecer o controlo dos impulsos e a gestão do stresse, gerir as 
emoções do próprio, de modo a facilitar em vez de interferir com a tarefa em mãos, 
gerir a automotivação e a disciplina, estabelecer objectivos e ser capaz de adiar 
gratificações para os atingir, persistência e resistência à frustração e adversidade; 
 Competências relacionais: lidar com as emoções nas relações de forma eficaz, 
utilizar adequadamente a comunicação verbal e não-verbal, desenvolver trabalho de 
forma cooperativa, estabelecer e manter relações saudáveis e recompensadoras, 
baseadas na cooperação, resistência à pressão de pares negativa, gerir adequadamente 
conflitos, negociação de soluções e procura de ajuda, quando esta se percebe necessária; 
 Tomada de decisão responsável: saber tomar decisões baseadas numa 
consideração adequada de todos os factores relevantes e das prováveis consequências 
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das diferentes possibilidades de acção, abarcando a identificação e resolução de 
problemas, assumindo a responsabilidade pessoal pelas próprias decisões.  
Devido ao desenvolvimento progressivo da área da prevenção nos últimos anos, 
bem como do interesse da comunidade científica e educativa relativamente a iniciativas 
de prevenção primária nas escolas (CASEL, 2005; Greenberg et al., 2003; Payton et al., 
2000), é possível identificar condições que promovem o sucesso dos programas de 
aprendizagem socioemocional, bem como os obstáculos mais frequentes, o que permite 
identificar quais as características dos Programas de Aprendizagem SocioEmocional 
mais eficientes. O CASEL (2005) apresenta um conjunto de recomendações para uma 
implementação bem-sucedida deste tipo de programas, que afirma serem baseados na 
teoria, investigação e boas práticas educacionais. Estas recomendações incluem: 
 A aplicação preventiva universal, promovendo competências em estudantes 
saudáveis, não apenas nos alunos em risco, seguindo assim uma perspectiva de redução 
de factores de risco e de promoção dos factores de protecção (CASEL, 2005; Greenberg 
et al., 2003). É importante também contemplar a adequação em termos de idade e nível 
de desenvolvimento e socioculturais (Weissberg, Kumpfer & Seligman, 2003);  
 Programas plurianuais. A aplicação disseminada por vários anos escolares, 
de preferência acompanhando os alunos em dois anos lectivos consecutivos, ou mais, 
aumenta a eficácia dos programas (CASEL, 2005; Greenberg et al., 2003; Payton et al., 
2000). Se os programas começarem no pré-escolar, e acompanharem os alunos durante 
toda a escolaridade, apresentarão ainda maior eficácia (Greenberg et al., 2003); 
 Os profissionais que aplicam os programas devem ter formação específica 
na área do desenvolvimento e promoção de competências e estar devidamente treinados 
para aplicar o programa (CASEL, 2005; Elias et al., 2003; Payton et al., 2000; Tobler, 
2000; Tobler, & Stratton, 1997; Weissberg et al., 2003). Será ainda importante a 
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formação formal e informal contínua dos adultos envolvidos na promoção da SEL, com 
a participação de profissionais da área da saúde mental e focando as áreas do 
desenvolvimento social, emocional e cognitivo das crianças e dos jovens (Elias, 2005; 
Tobler, 2000; Weissberg, et al., 2003);  
 Inclusão global da comunidade escolar (Elias et al., 2003; Weissberg et al., 
2003; Weissberg & O‘Brien, 2004;) e coordenação dos esforços da escola com a família 
e a comunidade (Payton et al., 2000); 
 Visibilidade elevada na escola e na comunidade (Elias et al., 2003). Será 
desejável que este envolvimento seja realçado através de um marketing social contínuo 
da responsabilidade dos seus organizadores. Desta forma, será necessário um apoio 
activo e público por parte dos líderes educacionais (no caso português, os Conselhos 
Executivos), visto que tal apoio tem impacto significativo na qualidade de 
implementação dos programas (Nataraj Kirby, Berends & Naftel, 2001). 
 Uma coordenação forte e divulgação extensiva. Será também necessário 
obter apoio de toda a comunidade educativa – quanto mais integrados na escola 
estiverem os programas e princípios SEL, maior eficácia terão. Desta forma, é 
recomendada a presença de um coordenador do projecto que possa dar resposta aos 
obstáculos do dia-a-dia (Elias et al., 2003; Payton et al., 2000); 
 Inclusão de componentes que promovam explicitamente o respeito e apoio 
mútuos entre alunos (Elias et al., 2003) e integração ou infusão dos princípios centrais 
da SEL nas actividades escolares sempre que possível, para ajudar os alunos a 
compreender a relevância dos conteúdos em todos os contextos da sua vida (CASEL, 
2005; Elias et al., 2003);  
 Metodologias activas de aprendizagem, variadas e interessantes (Elias et al., 
2003). A utilização de tais metodologias maximiza o número de alunos que aprendem 
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com a aprendizagem socioemocional (CASEL, 2005). Será igualmente importante que a 
aprendizagem de competências socioemocionais inclua e adapte actividades eficazes, 
com aplicação ao quotidiano diário (Weissberg et al., 2003) e que exista consistência 
nas sessões e nas actividades pedagógicas propostas, com clara definição e 
comunicação dos objectivos (Payton et al., 2000);  
 Apoiar a construção dos programas na teoria, em dados da investigação e 
numa perspectiva pragmática de acção-investigação (Elias et al., 2003). A investigação 
demonstra que este tipo de programas apresenta melhores resultados quando são 
planeados (e os manuais de aplicação são respeitados), sistemáticos, monitorizados, 
revistos e melhorados (Weissberg & O´Brien, 2004).  
Finalmente, um programa necessita de uma avaliação continuada da sua 
implementação e resultados, utilizando instrumentos e metodologias de qualidade e 
comprovadas, bem como analisando a eficácia e revendo os elementos do programa 
(CASEL, 2005), através de medidas rigorosas, com a utilização de grupos de controlo, 
que permitam uma revisão continuada e a melhoria dos conteúdos e das práticas 
pedagógicas, de forma a determinar se estas realmente estão a ter um impacto sobre a 
vida das crianças (CASEL, 2005; Greenberg, et al, 2003; Payton et al., 2000; Zins, 
Travis, & Freppon, 1999). No plano mais concreto, Elias (2006) sugere que os 
aplicadores dos programas usem checklists para monitorizar quais as actividades 
planeadas que efectivamente se realizam, pedir comentários sobre os programas, que 
assinalem os pontos fortes e os pontos a melhorar, e que avaliem, igualmente, a 
satisfação por parte dos alunos, recolhendo expectativas iniciais. 
O CASEL (2005) também identifica os obstáculos que são apresentados mais 
frequentes à correcta implementação de um programa, entre os podemos apontar:  
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1. Falta de liderança, falta de apoio dos órgãos de administração da escola ou 
falta de desenvolvimento e treino adequado dos técnicos que aplicam o programa 
(Greenberg et al., 2003; Tobler & Stratton, 1997; Tobler, 2000), ou ainda desinteresse, 
desmotivação e não renovação de conhecimentos do pessoal escolar (Elias et al., 2003); 
2. Existência de diversas iniciativas de prevenção fragmentadas, que abordam 
cada problema ou factor de risco isoladamente (Greenberg et al., 2003; Zins et al., 
2004). A existência de vários programas numa escola pode não ser contraproducente, se 
estes programas forem coordenados e unificados numa estratégia SEL comum 
(Weissberg & O‘Brien, 2004) e se não disputarem entre si o tempo disponível, 
limitando-o para todos; 
3. Preocupação de professores e órgãos de gestão sobre o tempo que os 
programas SEL vão ―roubar‖ ao currículo académico e potenciais efeitos nefastos no 
aproveitamento dos alunos (Elksnin & Elksnin, 2003); 
4. Subestimação dos custos dos programas: gestão, recursos e organização e 
consequente gestão e planeamento inadequado para a magnitude das mudanças a ser 
efectuadas, de forma a permitir a correcta aplicação do programa (CASEL, 2005); 
5. Generalização dos modelos de projectos considerados ―líder‖, que têm muitos 
recursos, quer materiais, quer humanos, a contextos com menos recursos, sem efectuar 
as adaptações necessárias (Elias et al., 2003);  
Será também importante tomar em conta que as competências sociais e 
emocionais devem permitir relações interpessoais satisfatórias para todas as pessoas 
implicadas, sendo crucial que as actividades não imponham valores ou normas culturais, 
particularmente, quando se trabalha com grupos minoritários. 
Finalmente, Durkak e colegas (2011), após uma extensão meta-análise concluem 
que para os programas eficazes serem utilizados de forma alargada, serão necessários 
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esforços concertados para ajudar as escolas através dos múltiplos passos do processo 
difuso de selecção de programas. Estes passos incluem a disseminação da informação 
sobre os programas disponíveis, a adopção de programas que se adaptam melhor aos 
settings locais, implementação adequada, avaliação de programas eficaz relativamente 
aos objectivos estabelecidos, e métodos para manter os benefícios das intervenções a 
longo prazo (Wandersman & Florin, 2003). Devaney, O´Brien, Resnik, Keister e 
Weissberg (2006) alertam que é necessário financiamento adequado para fornecer as 
oportunidades de desenvolvimento profissional, e assistência técnica para promover o 
conhecimento e motivação do educador para promover as melhores formas de 
identificar, seleccionar, planear, implementar, e avaliar intervenções SEL eficazes.  
Desta forma, é particularmente importante documentar os custos e os benefícios 
dos programas, com estudos recentes a sugerirem que alguns programas SEL (Hawkins 
et al., 2004; Knapp, Dadd, & Parsonage, 2011) são um bom investimento financeiro. No 
entanto, ainda é necessário que estudos futuros incluam análises custo/benefício na sua 
avaliação (Aos, Lieb, Mayfield, Miller, & Pennucci, 2004). Dar atenção a estas questões 
irá aumentar a probabilidade dos programas SEL baseados nas evidências serem 
implementados eficazmente e mantidos em mais escolas.  
 
2.3.2. Foco da intervenção dos programas SEL. O foco das intervenções SEL 
baseadas na escola pode ser definido em função de dois conjuntos de estratégias 
educacionais, geralmente caracterizadas como ―universais‖ ou ―direccionadas‖ 
(CASEL, 2012; Humphrey, Curran, Morris, Farrell, & Woods, 2007). As intervenções 
universais são implementadas em toda a escola e envolvem a instrução no 
processamento, integração, e aplicação selectiva de competências SEL (CASEL, 2012), 
através de instrução sistemática, sendo as competências SEL ensinadas, modeladas, 
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praticadas e aplicadas em diversas situações para que os alunos as utilizem como parte 
do seu repertório diário de comportamentos. As intervenções direcionadas são 
especificamente orientadas para crianças que estão ―em risco‖ de desenvolver (ou já 
tenham desenvolvido) dificuldades sociais e emocionais (Wells, Barlow, & Stewart-
Brown, 2003), promovendo estes programas a aplicação de competências SEL na 
prevenção de problemas de comportamento específico, como a utilização de substâncias 
ilegais, violência interpessoal, bullying ou insucesso escolar (Zins & Elias, 2006).  
Alguns autores (Domitrovich et al., 2010) parecem concordar que nesta área é 
necessário conjugar abordagens universais e direccionadas para maximizar resultados 
positivos. Ademais, Zins e Elias (2007) esclarecem que, apesar do foco dos programas 
SEL ser a prevenção universal e a promoção de comportamento social e 
emocionalmente competentes em vez de uma intervenção directa em grupos reduzidos, 
é importante ter atenção que, por vezes, um grupo reduzido de alunos pode necessitar 
um treino mais intensivo no sentido da aquisição de competência socioemocionais.  
Adicionalmente, Shucksmith et al. (2007) relatam que as intervenções 
multicomponentes, compostas por uma mistura de terapia cognitiva-comportamental, 
treino de competências sociais, retreino atribucional e treino/formação de professores e 
encarregados de educação em disciplina e reforço compunham as intervenções 
direccionadas mais eficazes. 
Concomitantemente, o National Institute for Health and Clinical Excellence 
(2008) sugere que, como o pessoal escolar desempenha papeis cruciais na identificação, 
avaliação e intervenção junto de crianças que apresentam dificuldades, será necessário 
conjugar abordagens universais e direccionadas para maximizar resultados positivos. 
Shucksmith e colegas (2007), numa revisão sistemática, identificam um corpo 
substancial de literatura que aponta para o impacto positivo das intervenções 
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direccionadas para crianças com dificuldades sociais, emocionais e comportamentais, 
com as crianças a serem envolvidas em intervenções SEL direccionadas a apresentarem 
uma gama de perfis. Neste conjunto de estudos foram identificados vários factores 
susceptíveis de influenciar os resultados das intervenções, estes incluem: a) o perfil de 
dificuldades exibidos pelas crianças, com algumas crianças a serem escolhidas devido a 
problemas externalizantes (ex.: problemas de comportamento ou com os pares), 
enquanto outras o são devido a dificuldades internalizadas (ex.: ansiedade, problemas 
emocionais); b) o implementador do programa (psicólogo vs. professor), com as 
intervenções a serem habitualmente conduzidas por psicólogos e outros profissionais 
externos, e raramente por professores, que apenas contribuem para avaliarem o 
comportamento ou o bem-estar das crianças; c) as medidas de avaliação de resultados 
(resultados proximais vs. distais) que variam grandemente, com alguns estudos a 
utilizarem escalas estandardizadas de comportamentos problemáticos e sintomas (ex.: 
Child Behaviour Checklist – Achenbach, 1991), e outros utilizando outras medidas mais 
distais tais como resultados académicos, e ainda outros utilizando uma combinação 
destes. Um exemplo disto será o estudo de Weiss, Catron, Harris e Han (2003) que 
avaliaram a eficácia do programa RECAP destinado a crianças que apresentavam 
problemas tanto internalizantes e externalizantes utilizando as versões para crianças, 
pais e professores da Child Behaviour Checklist, mas também registos de médias e 
frequência escolar; d) a duração e intensidade da intervenção, com a maioria das 
intervenções a oferecerem sessões semanais aos alunos (Department for Children, 
Schools and Families, 2007; Shucksmith et al., 2007).  
Os programas de prevenção de competências são classificados de diferentes 
formas pelos diversos autores, com base no foco da intervenção. Greenberg e 
colaboradores (2003) identificavam: a) intervenções centradas na pessoa, ensinando a 
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criança a tomar consciência de si mesma e dos seus estados, a tomar decisões 
responsáveis, a desenvolver o autocontrolo, e a promover o seu sucesso académico, e b) 
intervenções centrados no meio, criando um ambiente de apoio, reforçador de 
comportamentos saudáveis (quer académicos, quer socioemocionais) e favorável à 
aprendizagem e ao desenvolvimento de competências – estratégias que podem ser 
usadas em simultâneo; c) programas que conjugam múltiplas abordagens e 
componentes. Também Zins e colegas (2004) sugerem uma classificação similar, mas 
suprimindo a categoria c).  
Outra questão que tem sido amplamente discutida tem sido o formato sob o qual 
devem decorrer os programas SEL na escola. Sobre este tópico, Zins e colegas (2004) 
identificam várias potencialidades de enquadramento que a escola permite em termos de 
promoção da aprendizagem social e emocional de diversas formas (formais e 
informais), indicando um conjunto de opções, nomeadamente: (1) Com um currículo 
SEL específico; (2) Com um currículo SEL inserido no currículo académico; (3) Pelo 
desenvolvimento de uma atmosfera segura e apoiante da aprendizagem; (4) Alterando 
os métodos de instrução de modo a integrarem SEL (por exemplo, aprendizagem 
cooperativa); (5) Nas actividades extracurriculares; (6) Com o estabelecimento de 
parcerias entre pais e professores; (7) Envolvendo os alunos de forma activa e 
experiencial no processo de aprendizagem. 
 
2.4 Investigação sobre Programas de Aprendizagem SocioEmocional 
 Durante os últimos 15 anos têm sido publicadas muitas sínteses da investigação 
realizada sobre programas de prevenção universal e promoção de competências 
baseadas na escola. Entre estas revisões encontramos algumas avaliações de programas 
SEL universais, bem como uma diversidade de intervenções que têm como alvo uma 
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miríade de variáveis associadas: desempenho académico (Avilés et al., 2006; Wang, 
Haertel, & Walberg, 1997; Zins, et al., 2004), comportamento agressivo e anti-social 
(Losel & Beelman, 2003; Wilson & Lipsey, 2007), sintomas depressivos (Horowitz & 
Garber, 2006), utilização de substâncias ilegais (Tobler et al., 2000), saúde mental 
(Durlak & Wells, 1997; Greenberg, Domitrovich, & Bumbarger, 2001), problemas de 
comportamento (Wilson, Gottfredson, & Najaka, 2001), ou desenvolvimento positivo 
de jovens (Catalano et al., 2002). Apesar destes relatórios diferirem substancialmente 
em termos de estratégias de intervenção, população estudantil, e que resultados 
comportamentais são analisados, eles apresentam conclusões similares no sentido em 
que reportam que as intervenções baseadas na escola são geralmente eficazes.  
O volume de investigação tem aumentado visto que os resultados de vários 
estudos (clínicos, de prevenção e desenvolvimento de jovens) sobre a importância dos 
factores sociais e emocionais mostram que alunos com competências sociais e 
consciência emocional adequadas apresentam melhores resultados académicos, melhor 
enquadramento social (Avilés et al., 2006; Zins, et al., 2004), uma atitude mais positiva 
face à escola e um comportamento mais adequado (Zins et al., 2004). Os resultados 
positivos têm estimulado a criação de muitas intervenções especificamente concebidas 
para promover as competências socioemocionais das crianças (Greenberg et al., 2003).  
A questão da influência das competências socioemocionais sobre o desempenho 
académico em particular tem sido bastante estudada. Já em 1997, Wang, Haertel e 
Walberg, após analisarem 28 categorias de factores que influenciam a aprendizagem 
(baseados na revisão de 179 capítulos de livros), concluíram que 8 das 11 categorias 
mais influentes diziam respeito a factores sociais e/ou emocionais (ex.: densidades das 
redes sociais, interacção social entre professores e alunos, clima na sala de aula). 
Aronson (2002) conclui que os alunos que se tornam mais autoconscientes e confiantes 
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sobre as suas capacidades de aprendizagem são mais persistentes perante desafios 
académicos. Outros autores apresentavam mais dúvidas, Zeidner, Roberts e Matthews 
(2002) questionavam se o desenvolvimento de competências sociais e emocionais dos 
alunos irá melhorar os seus resultados académicos. Também Greenberg e Kusche (2003) 
não encontraram diferenças no desempenho na leitura e na matemática entre um grupo 
de alunos da primária que tinham recebido instruções com o currículo Promoting 
Alternative THinking Skills (PATHS), com o objectivo de promover as competências 
sociais e emocionais dos alunos e um grupo de controlo. No sentido oposto, Duckworth 
e Seligman (2005) concluíram que os alunos que almejam altos níveis académicos, têm 
autodisciplina, se automotivam, gerem o seu stresse, e organizam a sua abordagem ao 
estudo aprendem mais e apresentam melhores notas. Zins e Elias (2006) acrescentam 
que os alunos que utilizam competências de resolução de problemas para ultrapassar 
obstáculos e tomar decisões responsáveis sobre o estudo e a realização de trabalhos de 
casa apresentam melhores académicos.  
Recentemente, a investigação sobre programas SEL tem produzido um conjunto 
de estudos alargados e meta-análises que tentam analisar os efeitos deste tipo de 
programas (Caprara et al., 2000; Durlak et al., 2011; Greenberg et al., 2001, 2003; Hahn 
et al., 2007; Payton et al., 2008; Zins et al., 2004).  
Greenberg e colegas (2001) reviram 130 programas de prevenção destinados a 
crianças e jovens dos 5 aos 18 anos, selecionando 34 programas, dos quais 14 
programas universais, que cumpriam concomitantemente os seguintes critérios: um 
design quasi-experimental ou randomizado, com grupos de comparação adequados; 
avaliação pré e pós; um manual que explicitasse o modelo conceptual do programa, bem 
como os procedimentos de aplicação e uma descrição das características sociais e 
comportamentais da população-alvo. Posteriormente, Greenberg e colegas (2003), 
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concluem pelo impacto da promoção de competências sociais e emocionais no 
aproveitamento académico e ambiente das escolas, classificando a SEL como uma 
ferramenta importante na promoção de uma aprendizagem satisfatória e de um 
rendimento académico positivo. Os autores concluíam que o investimento compensa, 
quer a nível académico, quer a nível da formação de adultos saudáveis e totalmente 
funcionais, conclusão que é apoiada por outros autores (Zins & Elias, 2006; Zins, 
Payton, Weissberg & O´Brien, 2007), particularmente quando analisada a questão do 
ratio custo/benefício da implementação de programa de aprendizagem socioemocional.  
Numa outra meta-análise Payton e colaboradores (2008) examinaram o impacto 
de 180 intervenções SEL, de prevenção universal baseadas na escola. Como critério de 
inclusão os autores seleccionaram programas com pelo menos 8 sessões, que incluíssem 
um grupo de controlo, e informação da dimensão dos efeitos. Os autores concluíram que 
a maioria dos estudos analisavam programas aplicados em escolas primárias, com 
alunos dos 5 aos 13 anos; implementados pelo professor(a) da turma; maioritariamente 
com uma duração de um semestre a um ano lectivo; não utilizavam designs 
randomizados; não reportavam problemas com a atrição; utilizavam instrumentos de 
avaliação com uma validade e fidelidade aceitável. Os autores realçam ainda que grande 
parte dos estudos não reportava características étnicas ou socioeconómicas dos alunos 
participantes nos programas. Os constructos avaliados incluíam competências sociais e 
emocionais, autopercepções, atitudes relativas à escola e aos outros, comportamentos 
sociais positivos, problemas de comportamento, problemas emocionais e indicadores do 
desempenho académico. Os autores concluíram ainda que os programas e intervenções 
que utilizavam uma sequência definida de actividades e que visavam explicitamente 
qual a competência social e emocional que visavam desenvolver eram mais eficientes. 
Estas conclusões corroboram as de Tobler e colaboradores (2000) que realçavam que os 
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melhores resultados eram apresentados pelos programas interactivos que integravam 
vários temas. 
Outra meta-análise, realizada por Diekstra e Gravesteijn (2008), englobando 76 
estudos sobre programas de aplicação universal baseados na escola publicados durante o 
período de 1997 a 2007, indica que os dois resultados mais vezes reportados eram o 
aumento das competências socioemocionais e a redução no comportamento anti-social. 
O autor indica que metade dos programas analisados tinha a duração de apenas um ano, 
apresentando uma média de 18 sessões. Quando comparados com os alunos nos grupos 
de controlo, aqueles que participam em programas SEL universal apresentam um 
aumento significativo de competências socioemocionais, atitudes mais cooperativas, 
mais comportamentos sociais positivos, uma redução dos problemas de comportamento, 
da ansiedade social e do isolamento social, bem como melhores performances 
académicas no pós-intervenção (Diekstra & Gravesteijn, 2008). Além disso, a 
investigação indica que a aprendizagem socioemocional é uma ferramenta essencial na 
redução do abandono e absentismo escolar (Zins et al., 2004).  
Os resultados de uma extensa meta-análise levada a cabo por Durlak e colegas 
(2011), englobando resultados de 213 intervenções universais de prevenção baseada na 
escola e intervenções destinadas a promover o desenvolvimento positivo dos jovens 
vêm confirmar os resultados do conjunto de estudos mencionado anteriormente. Esta 
meta-análise explorou os efeitos dos programas SEL sobre vários constructos: 
competências sociais e emocionais; atitudes relativas ao próprio e aos outros; 
comportamento social positivo; problemas de comportamento; perturbações emocionais 
e desempenho académico. Estes autores incluíram estudos que visavam promover uma 
ou mais competências SEL em grupos de crianças e jovens dos 5 aos 18 anos, tendo 
concluído que estas intervenções resultavam num aumentos das competências sociais e 
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emocionais, numa diminuição do comportamento antissocial e agressivo e numa 
redução dos problemas disciplinares graves. Em termos académicos, os autores referem 
ainda que os alunos que tinham participado em programas SEL apresentam maior 
ligação à escola, apresentavam menor número de faltas, notas mais altas e melhor 
desempenho académico, medido através de testes de desempenho académico geral. 
Os autores classificaram como assinalável o ganho de 11 percentis no 
desempenho académico conseguido nestes programas, apesar destes resultados serem 
baseados numa pequena subamostra (apenas 16% dos estudos recolhia informação 
sobre desempenho académico no pós-intervenção).  
Durlak e colegas (2011) alertam ainda que duas variáveis moderaram os 
resultados positivos reportados pelos alunos: as práticas SAFE e os problemas de 
implementação. Assim, estes resultados são consistentes com outras revisões que 
concluem que os programas SEL mais bem-sucedidos são de natureza interactiva, 
utilizam o coaching e o roleplay, e empregam um conjunto de actividades estruturadas 
para guiar os jovens no atingir de objectivos específicos (DuBois, Holloway, Valentine, 
& Cooper, 2002; Tobler et al., 2000). Os resultados também indicam que os programas 
necessitam de ser bem concebidos e bem aplicados.  
Um outro resultado relevante para os autores foi a não existência de benefícios 
dos programas com múltiplos componentes sobre os de componente único (isto é, 
apenas em sala de aula), que explicaram pelos programas de múltiplos componentes 
apresentarem uma maior probabilidade de ter problemas de implementação, visto outros 
autores já terem relatado que os programas mais complicados e extensos apresentam 
maior probabilidade de ter problemas de implementação (Durlak & Dupre, 2008; 
Wilson & Lipsey, 2007; Wilson et al., 2003).  
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Relativamente à investigação sobre programas SEL, o foco encontra-se 
presentemente na identificação das variáveis que interferem com os resultados (Hahn et 
al., 2007), quais os elementos mais comuns destes programas ou quais os que 
caracterizam os programas com melhores resultados. Um exemplo disto será a 
investigação longitudinal de Duncan e colegas (2007) que propõe que as competências 
socioemocionais podem prever outros mediadores do sucesso escolar tais como o 
autoconceito, ajustamento escolar, motivação para a aprendizagem, e as relações com os 
pares e professores. 
 
2.4.1 Questões atuais de investigação nos estudos sobre programas SEL. No 
entanto, apesar do aumento de investigação sobre programas SEL e da definição de 
standards e da identificação de obstáculos, Humphrey (2009) afirma que as conclusões 
sobre a eficácia dos programas SEL são baseadas em evidências insuficientes e 
inconsistentes. Durlak e colegas (2011) concluem que será necessária mais investigação 
para aumentarmos a nossa compreensão sobre os impactos da programação SEL. 
Particularmente porque a compreensão existente sobre variáveis mediadores e 
moderadoras que influenciam os efeitos dos programas ainda é limitada (Weissberg et 
al., 2003), visto estas terem sido pouco analisados (Greenberg et al., 2001; Payton et al., 
2008).  
Durlak e colegas (2011) elencam os factores que apresentam necessidade de 
investigação mais rigorosa, visto poderem influenciar quem beneficia mais ou menos 
com estas intervenções: género, nível desenvolvimental, nível inicial de competência, 
estatuto socioeconómico ou perfil de quem aplica o programa. Adicionalmente, os 
autores também recomendam a utilização de análises de subgrupos que possam 
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determinar se certas características dos participantes são relacionadas com os benefícios 
diferenciais dos programas.  
Efetivamente, existe uma lacuna na análise da relação entre género e eficácia dos 
programas. Os poucos estudos que analisam esta relação apresentam conclusões 
variadas, com uns a reportarem que os efeitos variam consoante o género (Kress et al., 
2004), enquanto outros referem que os efeitos não variam grandemente de acordo com o 
género (Wilson et al., 2003).  
Uma outra questão em aberto diz respeito aos benefícios dos programas de 
promoção de competências socioemocionais serem universais. A questão apresentada 
por Kellam e Rebok (1992) sublinhava que, em teoria, os programas universais de 
aprendizagem socioemocional deveriam promover as competências pró-sociais de todas 
as crianças de uma turma, mas uma avaliação mais cuidadosa é necessária relativamente 
ao grau até ao qual estes programas afectam a aquisição de competências pró-sociais e 
reduzem os níveis iniciais de comportamentos problemáticos. Em geral, a maioria dos 
estudos (Hahn et al., 2007; Wilson & Lipsey, 2007; Wilson et al., 2003; Zeidner et al., 
2002) sugere que os alunos que apresentam maior nível de risco beneficiam mais dos 
programas SEL do que outros alunos. 
No entanto, muitas vezes também encontramos resultados mistos, mesmo 
quando analisamos a mesma variável. Um exemplo disto é o que acontece com 
intervenções focadas na redução da agressividade. Enquanto Kellam e colaboradores 
(1998), reportam efeitos mais fortes em rapazes das turmas que apresentam maiores 
níveis gerais de agressividade com a utilização do Jogo do Bom Comportamento. Aber, 
Jones, Brown, Chaudry e Samples (2002), na avaliação do programa Resolving Conflict 
Creatively Program, reportam resultados positivos apenas em turmas caracterizadas por 
crianças com baixos níveis de crenças relativas à agressão.  
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Hughes, Cavell, Meehan, Zhange e Collie (2005) sugerem que os climas 
disruptivos que caracterizam muitas das salas de aula de crianças de nível 
socioeconómico baixo podem afectar a utilidade das diferentes abordagens nas 
intervenções preventivas. O programa Prime Time (uma intervenção concebida para 
crianças agressivas que junta intervenções baseadas na escola e em casa) parecia ter 
reduzido a agressividades dos alunos, mas apenas nas escolas caracterizadas por um 
baixo nível de agressões nos recreios, bem como um baixo nível de desvantagem 
económica.  
Também as conclusões de Cooke e colegas (2007) demonstraram que um 
programa SEL
9
 não se mostrava eficaz na redução de comportamentos problemáticos 
nos alunos que apresentavam os maiores problemas com o autocontrolo e piores 
relações com os colegas no pré-teste. 
Durlak e colegas (2011) referem ainda que mais atenção deve ser prestada a 
outros potenciais moderadores dos resultados dos programas, como a idade dos alunos, 
alunos mais jovens podem requerer mais tempo para adquirir competências mais 
complexas. 
Outro elemento crucial em discussão refere-se a quem deve aplicar o programa, 
visto existirem alguns indícios que os professores apresentam resultados menos 
eficientes em programas em que exista um alto nível de interacção (Greenberg et al., 
2003), possivelmente devido à sua dificuldade com certos componentes destes 
programas, como roleplays (Tobler et al., 2000), ou à dificuldade de gerir a relação 
pedagógica com os alunos resultantes dos diferentes papéis a desempenhar (Greenberg 
et al., 2003; Tobbler et al., 2000). No mesmo sentido, Hughes e colegas (2005) sugerem 
que as exigências dos programas de aprendizagem socioemocional e gestão 
                                                          
9
 Second Step 
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comportamental concebidos para serem implementados por professores podem 
sobrecarregar os recursos dos professores de escolas classificadas como 
―problemáticas‖, resultando numa reduzida implementação dos programas e 
consequente pouco impacto. 
Um outro aspecto a analisar são dúvidas existentes sobre a transferibilidade dos 
programas de intervenção SEL para além dos settings bem controlados: ―os estudos-
piloto de programas envolvem recursos a um nível que não é sustentável em 
circunstâncias normais e, desta forma, um desafio significativo será determinar quais os 
resultados expectáveis debaixo das condições do funcionamento normal‖ (Shucksmith 
et al., 2007). Assim, vários autores (Bramlett, Cates, Savina, & Lauinger 2010; 
Humphrey et al., 2010) consideram que, para os investigadores de programas de 
desenvolvimento socioemocional, o verdadeiro interesse deveria ser determinar a 
efectividade, em vez da eficácia das intervenções.  
A utilização de vários informantes para reportar os resultados de eficácia dos 
programas SEL é também um elemento importante a desenvolver em futuras 
investigações de resultados de programas SEL (Wigelsworth et al., 2010). Não é 
incomum existir um desacordo entre os resultados reportados pelas crianças e os 
reportados pelos pais e professores (Adi, Killoran, Janmohamed & Stewart-Brown, 
2007; Catalano et al., 2003). Achenbach e colegas (2008) consideravam que estas 
discrepâncias são expectáveis, dado o carácter único da informação que cada avaliador 
possui: ―o acordo entre diferentes informantes pode ser limitado porque os informantes 
vêem as crianças em diferentes contextos, interagem de forma diferente com elas, e têm 
mindsets diferentes quando julgam e reportam diferentes aspectos das crianças‖. Um 
desacordo entre informantes não quer, necessariamente, indicar um erro visto que ―cada 
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informante, de forma fiável e válida, pode reportar diferentes aspectos do 
funcionamento da criança‖ (Achenbach et al., 2008). 
No entanto, isto irá levantar uma questão, nomeadamente a qual perspectiva 
(criança, pais, professores) deve ser dada prioridade em avaliações com vários 
informantes. De acordo com Wigelsworth e colegas (2010), os investigadores 
necessitam de desenvolver um racional claro sobre qual perspectiva deve ser priorizada 
quando a avaliação triangulada é utilizada e existirem discrepâncias entre informantes. 
Convém recordar que muitas avaliações focam-se unicamente sobre a perspectiva do 
autorrelato, porque esta é a forma mais pragmática e directa forma de recolher dados 
(Adi et al., 2007), mas estes são limitados na informação que permitem recolher. 
 Talvez a crítica mais contundente relativamente à investigação levada a cabo 
nesta área esteja presente de forma velada na conclusão de Durlak e colaboradores 
(2011) na sua meta-análise. Os autores concluíram que, apesar de todos os estudos 
revistos se dirigirem ao desenvolvimento de competências sociais e emocionais, de uma 
forma ou de outra, apenas 32% efectivamente avaliavam as competências como 
resultado. Ou seja menos de 1/3 dos programas verificou o essencial, se o programa foi, 
ou não, eficaz em atingir os seus objectivos.  
Um último aspecto referido por Durlak e colegas (2011) foi a necessidade da 
investigação futura sobre programação se focar sobre como as melhorias nas 
competências socioemocionais das crianças se podem traduzir em melhor ajustamento 
escolar e melhor desempenho académico, bem como sobre a relação temporal entre a 
promoção de competências socioemocionais e outros resultados positivos, aspecto sobre 
o qual os autores concluíram que existe um número reduzido de estudos.   
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2.5 Modelo SEAL (Social and Emotional Aspects of Learning) 
Em Inglaterra a abordagem mais utilizada para promover competências 
socioemocionais é denominada SEAL (Social and Emotional Aspects of Learning - 
Aspectos Sociais e Emocionais da Aprendizagem), que deriva de um método elaborado 
pelo Departamento para a Infância, Escolas e Famílias e posto à disposição o dos 
centros educativos. O SEAL é uma abordagem extensa, universal que consiste na 
promoção da saúde emocional dos alunos através do desenvolvimento das suas 
competências sociais e emocionais as quais se depreende serem cruciais para uma 
aprendizagem eficaz, um comportamento positivo, uma assistência regular e para um 
bem-estar emocional (Department for Education and Skills, 2005).  
O SEAL é a consubstanciação de um conjunto de desenvolvimentos políticos 
ocorridos no Reino Unido na área da juventude, nomeadamente a base na Lei da 
Infância e o programa ―Cada criança importa‖ (Every child matters, 2003), que 
reconhece a necessidade que cada criança tem de ser saudável e sentir-se segura, 
disfrutar da sua infância, realizar uma contribuição positiva e alcançar o bem-estar 
económico. Esta lei estabelece a necessidade das escolas garantirem que os jovens são 
capazes de desenvolver competências e atitudes valorizadas pelas empresas, tais como o 
trabalho em equipa, serem capazes de comunicar de forma eficaz e serem flexíveis 
perante as dificuldades. Estas decisões refletem uma crescente consciência de que o 
desenvolvimento pessoal, emocional dos alunos não só apoia a aprendizagem cognitiva 
em sala de aula mas também que a complementa.  
Tal como no caso americano, a sua aplicação tem como base a noção de que as 
escolas têm sido, há muito, reconhecidas como os locais chave para a prevenção de 
problemas sociais, emocionais e comportamentais das crianças, e são os settings ideais 
para determinar a efectividade dos tipos de intervenção identificados acima. Nas 
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palavras de Weare e Markham (2005) ―a escola é potencialmente uma das importantes e 
eficazes agências na promoção da saúde mental‖.  
O desenvolvimento de um modelo próprio no Reino Unido deriva de três 
fatores: 1) Vários autores britânicos (Humphrey, 2009; Weare & Gray, 2003) 
consideram que a SEL está envolvida em controvérsia, com os seus proponentes 
(CASEL, 2005; Zins et al., 2004) a identificarem um conjunto de benefícios, enquanto 
os críticos da SEL sugerem que tais pretensões são baseadas em evidências insuficientes 
e inconsistentes (Humphrey, 2009); 2) O sistema educativo inglês difere do americano 
em algumas áreas-chave, como a dimensão e o crescimento da população escolar, o 
financiamento e a despesa, a estrutura curricular e a abordagem pedagógica (U.S. 
Department of Education, 2005). 3) Os programas e intervenções SEL norte-americanos 
baseados em escolas foram primariamente desenvolvidas enquanto abordagens 
preventivas em resposta aos níveis problemáticos de violência nas escolas (Mihalic, 
Irwin, Elliott, Fagan, & Hansen, 2001). Apesar da violência escolar ser um problema 
em algumas escolas inglesas, este problema é muito menos endémico (Humphrey et al., 
2009).  
O SEAL foi originalmente introduzido nas escolas primárias inglesas em 2005 e, 
posteriormente, e a sua implementação foi alargada às escolas secundárias em 2007 
(Department for Education and Skills, 2007), na sequência de um anúncio oficial do 
Secretário de Estado para a Infância, Escolas e Famílias, de que todas as escolas 
públicas de Inglaterra beneficiariam da oportunidade de receber apoio para promover o 
desenvolvimento das competências socio-emocionais
10
. Segundo Humphrey e colegas 
                                                          
10 Este alargamento fazia parte de uma estratégia mais abrangente de melhorar aspectos relacionados com a saúde 
infantil que incluía desenvolver uma estratégia nacional para os jogos, construindo mais parques de jogos 
supervisionados e centro juvenis; e ampliar os cuidados infantis nas comunidades menos favorecidas (Clouder & 
Heys, 2008). 
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(2008) aproximadamente 80% das escolas primárias e 15% das escolas secundárias 
estão a aplicar recursos SEAL.  
Desde a sua origem, o SEAL focou-se na orientação e apoio às escolas para que 
estas desenvolvessem as competências sociais e emocionais dos seus alunos tomando 
em consideração conta as características particulares de cada um, fornecendo 
publicações, assessores especiais e cursos de formação profissional para os professores 
em práticas SEAL, não existindo desta forma um programa central (Humphrey et al., 
2008). O SEAL visava também construir uma nova relação entre os pais e a escola. As 
atividades utilizadas centravam-se em etapas e não em idades, reconhecendo que as 
crianças não se desenvolvem todas à mesma velocidade (Weare & Gray, 2003).  
O SEAL está concebido para promover as competências sociais e emocionais 
propostas por Goleman (1995) no seu modelo de inteligência emocional. O SEAL visa 
especificar promover: autoconsciência, autocontrolo, a motivação a empatia e as 
competências sociais. 
 
2.5.1 Evolução do modelo SEAL. O SEAL tomou como referência dois 
trabalhos de Katherine Weare, professora da Universidade de Southampton
11
. Neles, a 
autora efetuou uma análise das principais revisões executadas nesta área, concluindo 
que os programas mais prometedores apresentavam várias características em comum, 
nomeadamente: 
1. Incluem modelo e programas de ensino e aprendizagem explícitos que 
desenvolvem competências, atitudes e comportamentos-chave nos alunos e no pessoal 
docente; 
                                                          
11 Nomeadamente ―What Works in Developing Children´s Emotional and Social Competence and Wellbeing‖ (2003) 
e ―Developing the Emotionally Literate School‖ (2004). 
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2. Adotam um enfoque escolar global e integram o trabalho previamente 
existente nos centros escolares, incluindo a promoção do bom comportamento e a 
aprendizagem sólida; 
3. Envolvem os pais e a comunidade; 
4. Contam com o apoio de organizações externas, com as quais trabalham de 
forma coerente e coordenada; 
5. São coerentes e estão bem planeados; 
6. Duram vários anos e não esperam resultados imediatos; 
7. Fomentam climas apropriados, que promovem relações cordiais e estimulam 
a participação, desenvolvem a autonomia dos alunos e do professor, e promover uma 
maior clareza acerca dos limites, das regras e das expectativas reais; 
8. Promovem a competência e o bem-estar emocional e social dos professores e 
facilitam um desenvolvimento adequado do pessoal docente. 
Segundo Hallam, Rhamie e Shaw (2006), a disseminação do SEAL no ensino 
primário ocorreu de uma forma extraordinariamente rápida. Foram formados assessores 
para trabalhar com os professores e um conselho de assessores composto por cerca de 
25 especialistas no campo da aprendizagem social e emocional, que orienta 
academicamente as equipas de direção e a equipa SEAL do departamento. Participar 
num programa SEAL deveria sensibilizar os professores, e assim estes identificassem 
adequadamente problemas emocionais e mentais e encaminhassem as crianças para 
especialistas apropriados. 
A introdução da SEAL na educação secundária foi em parte resultante dos 
resultados da SEAL nas escolas primárias (Hallam et al., 2006). Esta expansão 
apresentava desafios adicionais devido à pressão para obter bons resultados nos exames 
e à tendência dos professores do secundário em centrar-se nas matérias que estão a 
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ensinar em detrimento do desenvolvimento da criança ou jovem como um todo 
(Humphrey et al., 2008). Para esta população o enfâse foi colocado na criação do 
ambiente adequado para apoiar o desenvolvimento das competências sociais e 
emocionais dos alunos. Para além dos materiais disponíveis, os professores e as escolas 
desenvolvem continuamente o currículo e os planos letivos. Assim, cada escola deve 
decidir o que se adapta melhor à sua situação particular. 
O Manual de Orientação do Programa SEAL para o Ensino Secundário dirigido 
aos centros foi elaborado de acordo com a experiência de dois anos obtida nas escolas 
primárias e destaca as seguintes tarefas de implementação derivadas desta experiência: 
 Criar uma visão clara e partilhada da importância, propósitos e resultados da 
colocação em prática do método SEAL, sensibilizar para a importância das 
competências sociais e emocionais enfatizando os vínculos com os processos ao nível 
de toda a escola; 
 Identificar e celebrar o que a escola está realizando corretamente para 
promover as competências sociais e emocionais, o que poderiam reforçar e o que 
poderiam introduzir; 
 Identificar os indivíduos e grupos apropriados para liderar a aplicação da 
SEAL tanto a nível estratégico como operacional, trabalhar com membros da 
comunidade escolar para criar uma visão partilhada do papel e da importância das 
competências sociais e emocionais dentro da comunidade escolar; 
 Planificar as ações e registá-las no plano de desenvolvimento escolar; 
 Envolver os alunos, professores, pais e os cuidadores 
 Identificar as necessidades de desenvolvimento do pessoal docente, 
planificação e desenvolvimento profissional para todo o pessoal, utilizar uma variedade 
de estratégias incluindo a formação para toda a escola, tutoria por parte dos alunos. 
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Segundo Humphrey, Kalambouka, Wigelsworth e Lendrum (2010a) o modelo 
de intervenção em pequeno grupo SEAL (Department for Education and Skills, 2006) 
baseia-se em várias teorias e princípios psicológicos extensamente estabelecidas. O 
―conteúdo‖ social e emocional das sessões provém de trabalhos realizados sobre o 
desenvolvimento da empatia (Eisenberg & Strayer, 1987), compreensão emocional 
(Dunn, 1995) e resolução de problemas sociais (Rose, Swenson, & Waller, 2004). 
Relativamente à dinâmica social dos grupos (em particular à inclusão de crianças que 
são modelos de comportamento e ao regime instrutório da intervenção, este deriva 
principalmente de trabalhos sobre a teoria da aprendizagem social (Bandura, 1977) e à 
aprendizagem cooperativa e ao trabalho em grupo (Slavin, 1990). Assim, a 
aprendizagem (neste caso, as competências sociais e emocionais) ocorre num contexto 
social, com crianças que são consideradas modelo do comportamento a modelar (ex.: 
crianças que são socialmente confiantes, bem comportadas e tipicamente apresentam 
resultados escolares elevados) a funcionarem como facilitadores da intervenção 
(Humphrey et al., 2010b).  
 
2.5.2 Investigação realizada sobre o programa SEAL. Um primeiro estudo de 
viabilidade ao programa SEAL foi realizado em 2003 e constituiu o fundamento para a 
sua implementação e disseminação (Weare & Gray, 2003). Este estudo, da 
responsabilidade da Universidade de Southampton, englobava tanto temas de saúde 
como de escolarização, incluía uma experiência no campo em 5 autoridades locais 
escolares. O relatório resume os benefícios derivados da aprendizagem social e 
emocional como os esperados na literatura de investigação: melhor aprendizagem e 
aumento do sucesso educativo; melhorias no comportamento e na integração; maior 
coesão social; melhorias nos níveis de saúde mental. 
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O SEAL é aplicado nas escolas utilizando o modelo de ―ondas de intervenção‖. 
As ondas 1 e 2 do SEAL são aplicadas em 7 ―temas‖, cada um com a duração 
aproximada de meio período (7 a 8 semanas). A primeira onda de aplicação da SEAL 
foca-se no desenvolvimento universal de trabalhos que promovem o ethos e o clima 
necessário para que as competências sociais e emocionais possam ser efetivamente 
promovidas. O primeiro relativo de avaliação provisória sobre este elemento da SEAL 
foi publicado em 2006, enquanto parte do Behaviour and Attendance Pilot (Hallam, 
Rhamie & Shaw, 2006), tendo as autoras concluindo que o programa ―teve um forte 
impacto sobre o bem-estar, a confiança, as competências sociais e comunicacionais das 
crianças, bem como sobre os seus relacionamentos, incluindo o bullying, o 
comportamento de jogo, o comportamento pró-social e as atitudes face à escola. No 
entanto, estas conclusões foram realizadas sem um grupo de controlo, sem um sistema 
de avaliação estandardizado e com as próprias autoras a admitirem que as intervenções 
levadas a cabo eram totalmente diferentes de escola para escolas. Desta forma as 
conclusões devem ser encaradas com precaução.  
Relativamente ao estudo-piloto implementado em 11 escolas de ensino 
secundário, o maior impacto foi detetado na atitude dos professores (Developing Social, 
Emotional and Behavioral Skills in Secondary Schools, 2007). O relatório indica que 
―os professores ajustaram o seu método de ensino para ter em conta as necessidades 
específicas dos alunos dentro do currículo‖ e que o SEAL ―teve menos êxito onde os 
professores declararam não ter tido orientação suficiente ou quando não haviam 
compreendido a filosofia subjacente‖. 
É notório, ao analisar as investigações sobre esta temática, que existem 
comparativamente muito menos investigações publicadas no Reino Unido, quando 
comparado com os EUA. Um exemplo disto foi mesmo referido por Wells e colegas 
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(2003) que lembravam que a então recente revisão de literatura do Oxford Institute of 
Health apresentava unicamente estudos americanos. 
A onda 2 do SEAL envolve as intervenções para as crianças que requerem 
suporte adicional no desenvolvimento das suas competências sociais e emocionais 
(Department for Education and Skills, 2006). Estas intervenções breves, e que decorrem 
em pequeno grupo, tem como objetivo ajudar as crianças ao: a) Facilitar o seu 
desenvolvimento pessoal; b) Explorar questões-chave em maior profundidade; c) 
Permitir-lhes praticar novas competências num ambiente no qual se sentem seguros, 
podem correr risco e aprender mais sobre si mesmos; d) Desenvolver formas de se 
relacionar com os outros; e) Promover a reflexão. 
Em 2010 foram publicados dois artigos (Humphrey et al., 2010a, Humphrey et 
al., 2010b) que analisavam algumas das unidades (Going for Goals e New Beginnings) 
utilizadas nas intervenções em pequeno grupo e verificavam se estas promoviam as 
competências sociais e emocionais, o comportamento e o bem-estar emocional das 
crianças da primária, e se o impacto reportado na questão anterior se mantêm no follow-
up (que era realizado 7 semanas depois). Os autores estavam ainda interessados na 
comparação da perspetiva de vários avaliadores (alunos, professores, pais). 
Estas intervenções eram curtas (7 a 8 semanas) e pouco intensivas (uma sessão 
por semana) certas características das intervenções em pequeno grupo SEAL na 
primária e distinguiam-se da maioria das intervenções reportadas na literatura por 
incluírem crianças selecionadas como modelos de comportamento, para além das 
crianças que estão identificadas como necessitando de apoio adicional (Humphrey et al., 
2010b). Adicionalmente as intervenções de pequeno grupo no SEAL eram levadas a 
cabo por pessoal escolar após um breve treino pelos coordenadores locais da SEAL. Os 
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autores clamam que assim a avaliação representa um verdadeiro estudo de efetividade 
(distinto dos estudos de eficácia tradicionalmente reportados na literatura).  
Em ambos os estudos de efetividade os resultados de autorrelato supostamente 
fornecem evidência do impacto positivo das intervenções sobre a competência social e 
emocional das crianças. No entanto, estes resultados não são apoiados nem pelos relatos 
dos professores
12
, nem pelos relatos dos pais. Existem ainda dois problemas adicionais: 
a) no caso do New Beginnings os resultados do follow up após 7 semanas mostram que 
o aumento de competências se tinha dissipado, tendo estes diminuído de tal forma que 
deixaram de existir diferenças significativas entre o pré-teste e o follow up; b) 
Relativamente ao Going for Goals os autores admitem não existirem evidências de 
impactos em nenhuma das competências-chave alvo da intervenção (motivação e 
autoconsciência), sugerindo os autores (Humphrey et al., 2010a) que isto pode querer 
dizer que a intervenção produziu resultados diferentes do esperado, ou seja, que as 
intervenções SEAL provocam resultados a níveis mais genéricos (como por exemplo, a 
nível da autoestima e da confiança). É importante notar que estudos de follow-up foram 
realizados apenas 7 semanas após o fim de uma intervenção, o que não tem qualquer 
enquadramento no recomendado e implementado usualmente na área das competências 
socioemocionais (Durlak et al., 2011; Greenberg et al., 2003; Hahn et al., 2007).  
Relativamente à inexistência de resultados obtidos junto dos pais, os autores 
atribuem-nos a uma falta de envolvimento parental, relatando a existência de poucas 
evidências de envolvimento parental o que, inclusive, contribui para um reduzido e 
problemático tamanho da amostra. No entanto também reconhecem que esta falta de 
                                                          
12 Apesar dos autores (Humphrey et al., 2010b) afirmarem que os relatos dos professores permitem identificar 
resultados noutras medidas de comportamento e bem-estar emocional, o que sugere que a intervenção levou a uma 
pequena redução nas dificuldades gerais.  
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resultados levanta questões sobre quão extensivo foi a generalização do 
desenvolvimento das crianças que participaram no programa para além da escola.  
No geral, ambos os artigos produziram resultados mistos relativamente à 
efetividade das intervenções em pequeno grupo SEAL. Estes resultados, que os autores 
vêem como expectáveis, levantam questões relativamente ao modelo de intervenção em 
pequenos grupos SEAL, nomeadamente que estes apenas parecem produzir resultados 
salientes do ponto de vista da criança, e que perduram muito pouco tempo. Os autores 
explicam que as mudanças produzidas não serão observáveis através do 
comportamento, tornando-se apenas acessíveis através da introspeção (por exemplo, 
aumentos da empatia e autoconsciência). Os autores concluíram que futuras versões da 
intervenção em pequenos grupos deveriam incluir um envolvimento mais ativo dos pais 
e das famílias e necessitavam de ser mais longas (14 semanas) e intensivas (2 sessões 
por semana), de forma a conseguir resultados mais permanentes e alterações no 
comportamento possam ser mais facilmente observáveis e salientes aos professores e 
aos pais.  
Clouder e Heys (2008) identificavam um dos problemas, que parece ser a 
formação recebida pelos professores, vista como demasiadamente rudimentar. Os 
autores referem ainda que existem críticas à dificuldade de conciliar os valores e as 
atitudes com as exigências do atual sistema de provas e exames.  
Como um todo, podemos constatar que, enquanto tenha existido um aumento 
dos estudos ingleses nos últimos anos, o corpo de evidências continua a ser diminuto 
quando comparado com o publicado sobre os programas SEL. 
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2.6 Síntese 
Durante as últimas duas décadas, os esforços de implementação de programas de 
prevenção na escola começaram a obter resultados consistentes, identificados num 
conjunto de meta-análises e estudos de âmbito muito alargado (Catalano et al., 2004; 
Durlak et al., 2011; Hahn et al, 2007), sendo, neste momento, apoiados pela teoria e 
investigação relativa à prevenção e fatores de risco e de proteção devidamente avaliados 
(Greenberg et al., 2003). Estes programas apresentam como principal objetivo o 
aumento da capacidade das pessoas para compreenderem, gerirem e expressarem os 
aspetos sociais e emocionais das suas vidas, de forma a desempenharem com sucesso as 
tarefas com que se confrontam ao longo da vida, tais como a aprendizagem, o 
desenvolvimento de relações sociais, a resolução dos problemas do dia-a-dia e a 
adaptação às exigências complexas do crescimento e do desenvolvimento (Kress et al., 
2004).  
As crianças e jovens que apresentam competências socioemocionais adequadas 
apresentam maiores probabilidades de obterem sucesso académico, ser aceite pelos 
outros, ser bem ajustado emocionalmente, terem níveis altos de autoestima e 
autoconfiança (Elksnin & Elksnin, 2003). Pelo contrário, as crianças e jovens que não 
possuem estas competências apresentam maiores probabilidades de serem rejeitadas, 
terem dificuldades na escola, abandonarem a escola, sofrerem de problemas de saúde 
mental, apresentando um maior risco de estarem desempregados ou sub-empregados 
quando chegam a adultos (Elksnin & Elksnin, 2001). 
Podemos, assim, concluir que, atualmente, concomitantemente com o número 
crescente de investigações que permitem afirmar que há fatores sociais e emocionais 
que interferem com e medeiam o desempenho académico, existe uma moldura 
conceptual, no qual se basearam um conjunto de programas bem-sucedidos de 
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aprendizagem de competências sociais e emocionais, sob orientação da CASEL. O fator 
agregador destes programas é a dedicação ao estudo e à promoção destes três tipos de 
aprendizagens em simultâneo – a social, a emocional e a académica. Será assim 
importante o desenvolvimento de programas que cumpram os preceitos e a estrutura 
enunciada, de forma a potenciar os resultados.    
 Na criação destas respostas será necessário tomar em atenção certos aspetos 
específicos do contexto escolar, tais como: sistema de organização escolar; mecanismos 
de envolvimento parental, meio onde situam as escolas. Será também necessário 
identificar quais são as competências que mais são beneficiadas em cada tipo de 
intervenção. No contexto nacional, existe também uma grande necessidade da 
realização de estudos de avaliação deste tipo de programas, bem como da criação de 
instrumentos que se mostrem transversais na sua aplicação, ultrapassando o âmbito 
restrito dos programas para os quais eles foram criados. Visto não existir uma 
abordagem estandardizada na avaliação das competências sociais e emocionais, Durlak 
e colegas (2011) sugerem que existe uma necessidade de investigação guiada pela 
prática que ajude na avaliação precisa das várias competências. 
  Presentemente, existem várias questões atuais na investigação sobre programas 
SEL, Durlak e colegas (2011) na sequência de uma extensa meta-análise defendem que 
são necessários estudos que analisem como o género e os níveis iniciais de 
competências podem influenciar a eficácia dos programas, e como as melhorias nas 
competências socioemocionais das crianças se podem traduzir em melhor ajustamento 
escolar e melhor desempenho académico. Vários autores (Durlak et al., 2011; 
Greenberg et al., 2003; Wigelsworth et al., 2010) clamam pela necessidade da utilização 
de vários informantes para se compreender adequadamente os resultados da aplicação 
dos programas. Um último aspeto identificado por Carroll, Skinner, McClearey, 
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vonMizener e Bliss (2009) é a necessidade de analisar a efetividade de programas 
quando aplicados sob as condições quotidianas de aplicação visto que, segundo estes 
autores, apesar 85% dos psicólogos escolares estarem a exercer no terreno, estes eram 
responsáveis por apenas 10% dos estudos publicados em 4 importantes revistas do 
meio. 
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3.1 Introdução 
Neste capítulo será abordada a evolução e diferenciação dos conceitos de 
autoestima e autoconceito. O capítulo apresentará também o modelo de Shavelson, 
Hubner e Stanton (1976), que suporta os instrumentos utilizados neste trabalho. Assim, 
de início, irá ser analisado o longo percurso já existente na tentativa de delimitação dos 
conceitos autoestima e autoconceito. De seguida será analisada a evolução dos modelos 
explicativos do autoconceito e da autoestima, desde os modelos unidimensionais até ao 
modelo multidimensional hierárquico que suporta o instrumento aplicado neste estudo.  
Este capítulo abarca, ainda, a análise da avaliação da autoestima e autoconceito 
físico, uma especial atenção aos instrumentos que se baseiam no modelo 
multidimensional hierárquico. Desta forma, para além dos instrumentos utilizados serão 
também analisados outros instrumentos de medida da autoestima frequentemente 
utilizados em contexto educativo. Para além disso, são revistas as investigações mais 
relevantes com estes constructos, em contexto educativo, dando-se maior ênfase à 
pesquisa realizada sobre as questões de género, ao impacto das transições escolares 
sobre as autopercepções e aos programa que promovem o aumento dos níveis de 
autoconceito e autoestima a relação entre atribuições e autoestima. Com este capítulo 
pretendemos, assim, descrever os fatores que podem influenciar o autoconceito e a 
autoestima em contexto escolar, bem como analisar as relações existentes entre 
autoconceito, autoestima e desajustamento pessoal e escolar. 
 
3.2 Conceitos de Autoestima e de Autoconceito 
Fox (1998) afirma que, no mundo ocidental, o self tem-se tornado o elemento 
central da existência individual. Tal seria a nossa necessidade de estabelecer e projetar 
uma identidade única e individual, que tenderia a dominar a maior parte da nossa vida 
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ativa. Assim, a importância atribuída ao autoconceito e à autoestima parece derivar do 
facto de ser uma variável importante para explicar muitas outras variáveis psicológicas. 
Numa área distinta da Psicologia encontramos uma perspetiva similar em Kohut (1977), 
que defende que o self constitui o elemento central do universo psicológico do 
indivíduo, sendo a estrutura psicológica responsável pelo ajustamento e bem-estar do 
indivíduo, este autor defende que os indivíduos que consigam desenvolver um sentido 
de self saudável serão capazes de desenvolver um conjunto de ideais e objetivos 
flexíveis, mas duradouros, que lhes permitem a exploração da alternativas, mantendo 
um sentido de direção e continuidade, particularmente durante períodos de transição 
durante a vida.  
Neste sentido, vários investigadores (Marsh & Jackson, 1986; Marsh, Richards 
& Barnes, 1986; Shavelson et al., 1976) vêem a autoestima e o autoconceito como 
indicadores críticos do ajustamento à vida e ao bem-estar emocional, interferindo em 
outras formas de manifestação de um indivíduo sejam elas académicas, sociais ou 
desportivas. O autoconceito e a autoestima influenciam o modo como os indivíduos 
estão motivados, persistem, adquirem e atingem os níveis de sucesso desejados nas mais 
diversas áreas de atividade (Fontaine, 1991; Weiss, 1987). 
A investigação do self tem uma longa tradição tendo-se iniciado nos finais do 
século passado. Combs e Snygg (1959, in Marsh & Jackson, 1986) chegam a afirmar 
que, para a maioria dos psicólogos, o self é o ponto central de todo o comportamento do 
ser humano. Para Willis e Campbell (1992), a maior parte da personalidade de um 
indivíduo pode ser inferida através da forma como ele se comporta consigo próprio, 
estando o comportamento dependente da forma como um indivíduo se perceciona a si 
próprio, da forma como se avalia e se comporta consigo mesmo. Por exemplo, no caso 
da aptidão física, a perceção que possuímos da nossa aptidão física e da nossa saúde, 
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parece ser um indicador importante para que as pessoas reavaliem as suas atitudes e 
comportamentos relativamente à prática de atividade física (Fox, 2000). 
O autoconceito e a autoestima são alvo de investigação desde o final do século 
passado (1890), com os trabalhos de William James (Epstein, 1973; Fox, 1998; Vaz 
Serra, 1986). No seu livro ―The Principles of Psychology‖ (1890, in Epstein, 1973) este 
autor estabeleceu princípios que influenciam, ainda, algumas teorias atuais do 
autoconceito. Segundo James, a abordagem deste tema poderia ser conduzido de duas 
formas distintas: a) em que o self era entendido como conhecedor, ou como uma função 
executiva; b) em que o self visto como um objeto, aquilo que é conhecido. 
William James distingue um grande número de selves (Harter, 1988), dos quais 
se destacam: (1) Self material, que é uma extensão do próprio sujeito, que contém para 
além dele a sua família e as suas posses; (2) Self social, que inclui aquilo que os outros 
pensam do próprio sujeito; (3) Self espiritual, que inclui os desejos e as emoções 
individuais. Estes diferentes aspetos do self seriam capazes de evocar sensações de 
autoestima elevados e de bem-estar e, por outro lado, sensações de baixa autoestima e 
de insatisfação. 
Uma outra perspetiva é oferecida por Rogers (1951, in Epstein, 1973) que afirma 
que o autoconceito de um indivíduo inclui somente as características sobre as quais o 
indivíduo pensa poder exercer controlo. Isto seria, aliás, uma das necessidades básicas 
para manter e melhorar o autoconceito, toda e qualquer ameaça à organização do 
autoconceito seria suscetível de produzir ansiedade. 
Tal como James, também Vaz Serra (1986) defende a existência de três tipos de 
autoconceito distintos: a) autoconceito real, a forma como uma pessoa se percebe e se 
avalia tal como é na realidade; b) autoconceito ideal, aquilo a que a pessoa aspira, sente 
que deveria, ou gostaria, de ser; c) autoconceito aspirado, representa aquilo que uma 
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pessoa aspira, com uma perceção mais realista e ligada à situação das aspirações da 
própria pessoa. 
Assim, são vários os termos utilizados para fazer referência ao self na 
investigação, ao longo dos tempos (Arndt, 1974). Termos como autoconceito, 
autoestima, autoimagem, autoavaliação, autojulgamento e autoconfiança têm surgido na 
literatura. Esta grande variedade de termos, e a forma como são utilizados, representam 
um dos maiores problemas para o estudo e compreensão do self. Atualmente parece que 
se assiste a uma tendência para a utilização de dois termos: autoconceito e autoestima 
(Fleming & Courtney, 1984; Fox, 1998). Apesar desta concordância, relativa aos termos 
mais utilizados, a tentativa de uma delimitação conceptual, quer do autoconceito, quer 
da autoestima, não tem sido fácil, nem consensual.  
Apesar da longa tradição de investigação, só nos últimos 25 anos se começou a 
tomar uma consciência progressiva da importância que o autoconceito se reveste em 
diferentes domínios da actividade humana, assistindo-se a um ressurgimento da 
investigação ao nível do autoconceito e da autoestima a partir dos anos 80 (Marsh & 
Hattie, 1996). Isto deveu-se, segundo Marsh (1997) ao facto da autoestima e do 
autoconceito, tal como outros constructos psicológicos, apresentarem um grande 
problema, que se refere a "toda a gente parecer saber o que são", e assim não fornecem 
uma definição teórica inequívoca e consensual daquilo que se pretende medir. Tal como 
Marsh, também Berger e McInman (1993), salientam a dificuldade em chegar-se a um 
modelo teórico de referência que apresente uma definição teórica clara e precisa destes 
constructos, e os defina operacionalmente. Assim, muitos dos estudos realizados são 
afetados pelo facto de muitos investigadores não terem fornecido qualquer definição 
teórica do que estavam a medir. Segundo estes autores, isto constituiu um sério 
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problema, visto que se os investigadores não conseguem definir esses constructos com 
segurança, não terão a certeza de que os estão a medir com precisão.  
Para alguns autores (Faria & Fontaine, 1990; Marsh, Parker & Smith, 1983; 
Rosenberg, 1986; Shavelson et al., 1976; Willis & Campbell, 1992) esta imprecisão 
implica que o autoconceito ainda não tenha sido totalmente entendido. No entanto, e 
devido à sua influência em outros constructos distintos, torna-se indispensável tentar 
definir e avaliar o autoconceito (Faria & Fontaine, 1990). Da mesma forma, a relação 
entre autoestima e autoconceito é muito próxima, levando a que sejam, muitas vezes, 
utilizados de uma forma indistinta e indiferenciada por vários autores. Esta situação 
levou a que, em anos recentes, vários investigadores se tivessem preocupado em definir 
e delimitar ambos os constructos. De seguida, são apresentadas interpretações distintas 
fornecidos por diferentes autores relevantes, relativamente ao autoconceito e à 
autoestima.  
Epstein (1973) reviu as definições oferecidas por um conjunto de autores e listou 
as seguintes características comuns a todas elas: o autoconceito é um conjunto de 
conceitos internamente consistentes e hierarquicamente organizados; é uma realidade 
complexa, integrada por diversos autoconceitos mais concretos, como o físico, o social, 
o emocional e o académico; é uma realidade dinâmica que se vai modificando com a 
experiência, integrando novos dados e informações; desenvolve-se a partir das 
experiencias sociais, especialmente com as pessoas significativas. 
No contexto nacional, Vaz Serra (1986, 1988) considera que a autoestima é uma 
faceta do autoconceito, considerando o autoconceito como um constructo mais 
abrangente, que está relacionado com a perceção que o indivíduo tem de si próprio, e 
com as bases adjacentes à avaliação que efetua do seu próprio comportamento. O autor 
refere que, entre os constituintes intrínsecos do autoconceito, se realça a autoestima, e 
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que esta deriva dos processos de avaliação que o indivíduo faz das suas qualidades ou 
dos seus desempenhos. Nesta perspetiva, autoestima consiste no processo avaliativo que 
o indivíduo faz das suas capacidades ou dos seus desempenhos, virtudes ou valor moral, 
podendo ser concetualizada como a componente avaliativa do autoconceito, e ser 
considerada a sua faceta mais importante.  
Weiss (1987) descreve o autoconceito como descrições, ou etiquetas, que um 
indivíduo confere a si mesmo, referentes a atributos físicos, qualidades emocionais ou 
características do comportamento. Para este autor, a autoestima seria a componente 
avaliativa e afetiva do autoconceito, referindo-se aos julgamentos qualitativos e às 
sensações que estão ligadas à descrição do eu. 
Também Fox (1988) distingue claramente estes dois constructos. Para este autor, 
quando um indivíduo produz afirmações de identidade do tipo ―sou estudante‖ ou ―sou 
branco‖, está a utilizar uma capacidade descritiva e, como tal, refere-se ao domínio do 
autoconceito. Desta forma, o autoconceito refere-se à autodescrição de uma pessoa, à 
autodescrição de competências, atributos, traços e de papéis desempenhados na vida. 
Por outro lado, quando um indivíduo produz afirmações como ―sou o melhor corredor 
da minha turma‖, fala de autoestima, entendida como a avaliação do self. Assim, a 
autoestima poderia ser considerada como um elemento avaliativo do autoconceito, em 
que os indivíduos formulam um julgamento do seu próprio valor. 
Para Baumeister (1994), a autoestima é a dimensão avaliativa do 
autoconhecimento, referindo-se à forma como uma pessoa se autoavalia. A autoestima 
pode ser usada para se referir à autoavaliação de um indivíduo como um todo 
(autoestima global), ou em relação à avaliação do self em determinada dimensão, ou 
domínio. Por sua vez, Harter (1998) reserva o termo autoconceito para julgamentos 
avaliativos de atributos em domínios como competência cognitiva, aceitação social ou 
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aparência física, considerando a autoestima como a componente avaliativa do 
autoconceito, numa vasta parte do self que inclui aspetos cognitivos e comportamentais, 
sociais e afetivos. 
Para Arndt (1974), o autoconceito é a perceção e conceção de uma pessoa a 
respeito dela própria. Para Shavelson e colaboradores (1976) é a perceção que um 
indivíduo tem de si mesmo, ou seja, da sua aparência, competência, atitudes, valores, 
grau de aceitação social, constituindo um elemento central da personalidade. Estas 
perceções são formadas através das experiências com o envolvimento, com outros 
significativos e com as atribuições do seu próprio comportamento. Desta forma, a 
manutenção da organização do autoconceito de si mesmo é essencial para o 
funcionamento do indivíduo, ao proporcionar-lhe um sentimento de segurança e 
integridade (Fierro, 1981). Byrne (1984) afirma que é a perceção de nós próprios 
envolvendo as nossas atitudes, sensações e conhecimentos sobre as nossas habilidades, 
capacidades, aparência e aceitação social. Faria e Fontaine (1990) referem que, em 
termos gerais, o autoconceito é a perceção que o sujeito tem de si próprio. Em termos 
específicos, o autoconceito é o conjunto de atitudes, sentimentos e conhecimentos 
acerca das capacidades, competências, aparência sociais próprias.  
3.2.1. AutoEstima. Coopersmith (1967) define a autoestima como o julgamento 
pessoal das suas próprias capacidades, significação, sucesso e valorização que cada um 
transporta para os outros em palavras e ações. Para Fleming e Courtney (1984), Vaz 
Serra (1986) e Weiss (1987), a autoestima é uma faceta do autoconceito, é a sua 
componente avaliativa. É, possivelmente, a sua faceta mais importante (Vaz Serra, 
1986). Rosenberg, Schooler, Schoenbach e Rosenberg (1989) definem a autoestima 
como o conjunto de cognitições e emoções de cada indivíduo, incluindo elementos 
relacionados com a identidade social que derivam em parte de processos de avaliação 
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refletida. Segundo Wells e Marwell (1976), grande parte da investigação sobre o 
autoconceito diz respeito, também, à investigação sobre autoestima. 
Em resumo, atualmente podemos destacar uma certa congruência, senão mesmo 
um consenso, relativamente à delimitação dos conceitos de autoestima e de 
autoconceito: o autoconceito consiste nas perceções ou imagens que o indivíduo tem de 
si próprio, das suas qualidades e características
13
. Um extenso conjunto de estudos 
realizados durante os anos 80 (Harter 1982, 1983, 1985; Marsh, Barnes, Cairns, & 
Tidman, 1984; Marsh, Byrne, & Shavelson, 1988; Marsh & Jackson, 1986; Marsh & 
Shavelson, 1985; Shavelson & Bolus, 1982) demonstraram como aspetos específicos do 
autoconceito se referem essencialmente às qualidades e capacidades pessoais em 
diferentes áreas da vida dos indivíduos. Por sua vez, a autoestima é a avaliação, 
julgamento ou sentimento do indivíduo acerca de si próprio, numa visão global do self, 
sem referência a competências específicas, ligando sentimentos positivos e negativos às 
suas diferentes qualidades e características, dos quais resultam sentimentos de 
satisfação, ou insatisfação, consigo próprio (Harter & Marold, 1994; Marsh, Seaton, 
Trautwein, Ludtke, Hau, O´Mara & Craven, 2008; Rosenberg et al., 1995). É de referir 
que apesar, dos estudos mencionados, distinguirem diferentes dimensões do 
autoconceito, eles incluem a autoestima nos seus instrumentos e modelos teóricos, 
tratando-a como uma dimensão separada dos aspetos específicos do autoconceito. 
Contudo, segundo Perry e Marsh (2000), dada a aparente natureza inseparável da 
autoestima e do autoconceito, estes termos são ainda, infelizmente, usados de forma 
permutável na literatura.  
No entanto, há que referir que uma perspetiva diferente é defendida por Weiss 
(1987). Este autor refere que, na maioria dos casos, os termos autoconceito e autoestima 
                                                          
13  Byrne (1984) salienta que, apesar do amplo consenso à volta desta definição geral, existem divergências 
relativamente à sua tradução em termos operacionais, claros e unívocos. 
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são usados de forma indistinta porque a avaliação e afeto parecem ser uma 
consequência natural da autodescrição, defendendo que o autoconceito seria 
simultaneamente avaliativo e descritivo. Outros autores (Beane & Lipka, 1980) 
defendem claramente a diferenciação entre ambos os termos, optando por restringir o 
uso do termo autoconceito aos aspetos cognitivos ou descritivos de si mesmo, e utilizar 
o termo autoestima relativamente aos aspetos avaliativos e afetivos.  
Já Rogers (1951), na sua definição de autoconceito, refere a atribuição de 
valores positivos e negativos que uma pessoa faz das suas características, existindo um 
certo nível de avaliação das suas características. Com efeito, de forma mais consensual, 
vários autores (Byrne, 1984; Fox, 1998; Haywood, 1993; Marsh & Jackson, 1986; 
Shavelson & Bolus, 1982; Shavelson et al., 1976; Weiss, 1987) defendem que o 
autoconceito é formado através das experiências e interpretações do envolvimento do 
indivíduo, e através das interações sociais. O grupo, ao qual um indivíduo pertence, 
pode influenciar o seu autoconceito, bem como a aceitação ou punição dos 
comportamentos pelo grupo (Shavelson et al., 1976; Weiss, 1987). As autoperceções 
são influenciadas especialmente pela avaliação de pessoas significativas, em especial 
nas crianças (Vaz Serra, 1986; Smith, 1986), através do reforço e das atribuições do seu 
próprio comportamento, e através da comparação com os colegas da mesma idade e do 
mesmo sexo (Haywood, 1993; Marsh, 1993; Weiss, 1987). 
  
3.3 Evolução dos Modelos de Autoconceito e Autoestima 
Segundo Fox (1997), podem-se distinguir várias fases na investigação 
contemporânea da autoestima e do autoconceito. No início, os investigadores lidaram 
com a autoestima e com o autoconceito como entidades unidimensionais. Os 
investigadores avaliavam a autoestima como uma medida global sem atenderem às 
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diferentes perceções do self que compõem este constructo (Mutrie & Biddle, 1995). 
Assim, a posição unidimensional sugere que existe só um fator geral ou global, que esse 
fator geral domina fatores mais específicos e que os diversos fatores não poderiam ser 
adequadamente diferenciados (Marsh, 1997). São defensores desta perspetiva 
investigadores como Piers e Harris (1977) ou Coopersmith (1967) que, segundo Marsh 
e Hattie (1996), foi o maior proponente desta visão. 
Fox (1997) afirma que, apesar de terem existido várias tentativas, durante os 
anos 60 e 70, para produzir modelos concetuais do self, estes foram raramente adotados 
na pesquisa empírica. O resultado disto foi, segundo o autor, o aparecimento de 
instrumentos simplistas cujos resultados, obtidos em centenas de estudos, registam um 
valor muito limitado. Instrumentos usados regularmente como o Coopersmith Self-
Esteem Inventory (Coopersmith, 1967) e o Piers-Harris Children´s Self-Concept Scale 
(Piers, 1984), pediam aos participantes que se avaliassem a si próprios numa grande 
variedade de situações gerais e específicas da vida com base em qualidades e 
características pessoais. As respostas aos itens nestas escalas (por vezes simples escalas 
dicotómicas, de tipo sim/não), eram depois somados para produzir um único resultado 
de autoestima. Assim, a abordagem unidimensional podia ser caracterizada como um 
somatório de autodescrições positivas e negativas. Assumia-se que o indivíduo atribuía 
a mesma importância a todos os elementos específicos do autoconceito, ou da 
autoestima presentes no questionário (Fox, 1998), e que a cotação total podia ser 
interpretada como o nível individual de autoestima (Baumeister, 1994). Logo, a 
principal crítica que se pode apontar a esta perspetiva é a de que ao combinar as 
respostas a diferentes itens de diferentes domínios, se ignoram as distinções importantes 
que os indivíduos fazem na perceção da sua adequação em vários aspetos da sua vida 
(Harter, 1996).  
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Durante os anos 70, foram vários os autores que se referiram a inadequação dos 
modelos teóricos utilizados nas investigações sobre o autoconceito, às limitações na 
qualidade dos instrumentos e às carências metodológicas na obtenção de resultados 
empíricos (Shavelson et al., 1976; Wells & Marwell, 1976; Wylie, 1974). Desta forma, 
existe desde há algum tempo um consenso sobre a ideia de que a abordagem 
unidimensional na avaliação da autoestima é limitada. Marsh e Hattie (1996) dizem que 
a avaliação destes estudos revelou que as conclusões refletiam problemas de 
mensuração e de análise estatística que não suportavam a unidimensionalidade do 
autoconceito e da autoestima. Fox (1997) defende que a operacionalização do 
autoconceito e da autoestima revelou-se pouco satisfatória, não permitindo investigar os 
mecanismos subjacentes às mudanças da autoestima, o autor diz também que não 
existiu uma tentativa sistemática para medir autoperceções nos vários domínios da vida. 
Ferreira (1997) refere que esta abordagem não contempla o facto de cada indivíduo ter 
sentimentos distintos sobre si próprio, em diferentes aspetos da sua vida, e que essa 
contribuição pode fazer variar a sua autoestima global. Em suma, parece não existir 
suporte para a perspetiva unidimensional do autoconceito e da autoestima. Além disso, 
poucos aspetos relativos às componentes específicas do autoconceito puderam ser 
analisados nesta abordagem, que impedia o reconhecimento dos autoconceitos 
académico, social ou físico como elementos distintos e mensuráveis. 
Alguns investigadores estavam interessados há algum tempo em aspetos 
isolados e específicos do autoconceito, como o académico (Marsh & Hocevar, 1985; 
Skaalvik, 1990), ou o físico (Fox, 1997; Sonstroem, 1976)  
Atualmente, podemos considerar que predominam os modelos 
multidimensionais, nos quais se considera a avaliação de autoconceitos específicos de 
diferentes áreas como sendo a que melhor descreve as perceções e as avaliações 
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pessoais (Byrne & Shavelson, 1996). Estudos empíricos de instrumentos de avaliação 
do autoconceito que abrangem diferentes domínios têm confirmado, através de 
procedimentos de análise fatorial exploratória e confirmatória, a natureza 
multidimensional do autoconceito (Harter, 1998; Marsh & Holmes, 1990; Marsh & 
Redmayne, 1994; Shavelson & Bolus, 1982). 
Marsh e Shavelson (1985) advogam mesmo que o autoconceito não pode ser 
adequadamente entendido se a sua multidimensionalidade for ignorada. São numerosos 
os estudos (Fox, 1988; Fox & Corbin, 1989; Harter, 1988, 1996; Marsh, Perry, Horsely, 
& Roche, 1994; Marsh & Redmayne, 1994; Willis & Campbell, 1992) que colocaram a 
ênfase da investigação sobre o autoconceito na multidimensionalidade. A investigação 
privilegia a utilização de modelos multidimensionais porque estes se revelam mais 
adequados na descrição das autoavaliações, dando um maior relevo a aspetos 
particulares e específicos, contrariamente a uma atenção mais centrada na generalidade 
deste conceito (Marsh, 1994). 
Segundo Fox (1997), esta segunda fase na investigação da autoestima inicia-se 
aquando da operacionalização dos modelos multidimensionais, com o surgimento do 
modelo multidimensional de fatores independentes e não correlacionados que requeria 
que todos os fatores sejam absolutamente não correlacionados. Se é possível afirmar 
que existem uma série de estudos que fornecem apoio a um modelo multidimensional 
de autoconceito e de autoestima, Marsh e Hattie (1996) reportam que, aparentemente, 
não existe suporte para este modelo de fatores independentes. Para Marsh e Redmayne 
(1994), apesar de existirem vários modelos de estrutura de autoconceito, o mais 
importante é o multidimensional hierárquico. A operacionalização deste modelo deu 
origem a diversos instrumentos, espelhando as diferentes conceções dos diferentes 
autores que têm vindo a abordar esta temática (Correia, 1989). 
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Desta forma, podemos concluir que o debate mais recente incide não sobre a 
multidimensionalidade do autoconceito mas sobre organização hierárquica deste 
constructo, e a relação de independência ou oposição entre as suas dimensões, a sua 
estabilidade relativa e os seus aspetos evolutivos. Marsh e Redmayne (1994) 
acrescentam que a estas divergências na operacionalização do constructo corresponde 
uma multiplicidade de instrumentos cujas qualidades psicométricas são raramente 
comprovadas. 
Um conjunto de autores (Muller, Gullung, & Bocci, 1988; Shavelson et al., 
1976; Wylie, 1974, 1979) considerava que a literatura no domínio do autoconceito 
revelava a ausência de definição clara, concisa e universal do conceito, apesar de 
algumas definições se sobreporem entre si, o que levou Shavelson e colaboradores 
(1976) a realizarem um trabalho de integração dos vários aspetos comuns às diferentes 
definições, identificando 17 dimensões concetuais nas quais podiam ser classificadas as 
múltiplas definições do autoconceito. Foi com esta tentativa de clarificar o 
funcionamento do autoconceito que se deu início a uma terceira fase na investigação, 
com o enfâse a ser dado aos mecanismos da mudança envolvidos no sistema do self, 
como acontece no caso do modelo hierárquico multidimensional (Fox, 1997). Este 
modelo incorpora elementos de cada um dos outros modelos (Marsh & Hattie, 1996). 
Assim, preconiza um fator geral, tal como no modelo unidimensional, que neste modelo 
hierárquico dimensional é colocada como uma componente global no cume do modelo 
hierárquico. Neste sentido, o suporte para o modelo de fator global (unidimensional) 
pode ser interpretado como suporte também para o modelo hierárquico dada a sua 
consistência neste aspeto. Os modelos hierárquicos de autoestima sugerem, ainda, que 
as autoavaliações em domínios específicos estão, de algum modo, agregadas para 
formar a autoestima global. Evidência a respeito deste processo de agregação, segundo 
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(Berndt & Burgy, 1996), pode ser obtida pela correlação de subescalas específicas de 
autoconceito com medidas de autoestima global. 
Esta nova perspetiva no estudo do autoconceito levou Shavelson e colaboradores 
(1976) a investigarem a validade de constructo de cinco instrumentos existentes 
(Brookover´s Self-Concept of Ability Scale; Coopersmith´s Self-Esteem Inventory, 
Gordon's How I See Myself Scale; Piers-Harris Children's Scale e Sears Self-Concept 
Scale) que pretendiam medir o autoconceito, de forma a verificar se estes instrumentos 
respondiam de uma forma adequada a esta nova interpretação. Os resultados obtidos 
demonstram que nenhum destes instrumentos abrangia a interpretação de que os 
diferentes domínios do autoconceito poderiam ser diferenciados do autoconceito geral.  
O modelo hierárquico multidimensional de Shavelson, Hubner e Stanton (1976) 
foi a base teórica dos instrumentos utilizados nos estudos empíricos desta dissertação. 
Desta forma, considerámos o autoconceito como um constructo multifacetado e 
organizado hierarquicamente, cujo desenvolvimento se opera no sentido duma 
progressiva diferenciação das suas facetas. 
 
3.3.1 Modelo multidimensional hierárquico (Shavelson, Hubner, & Stanton, 
1976). Shavelson e colaboradores (1976) formularam um modelo hierárquico e 
multidimensional do autoconceito, definindo-o como a perceção que o indivíduo tem, 
em termos gerais, de si próprio, e que é baseada no conjunto de atitudes, sentimentos e 
conhecimentos acerca das suas capacidades, competências, aparência e desejabilidade 
social que se formam através das suas experiências nos vários contextos de vida, da 
relação com os outros e nas atribuições que ele mesmo faz da sua própria conduta. 
Neste modelo propõem-se como integrantes do constructo, componentes académicos, 
emocionais (os mais subjectivos e internos), sociais (relacionados com o significado que 
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a conduta do indivíduo tem para os outros), físicos (onde têm uma incidência 
fundamental a aptidão física e a aparência do indivíduo). Destaca-se, além disso, a 
importância que a variável idade tem nos seus componentes, apesar deste tipo de 
interação e influência não ser ainda totalmente claro (Faria & Fontaine, 1990). 
A evolução para a multidimensionalidade, com a noção de que os indivíduos 
podem ter um variado leque de diferentes autopercepções em aspetos separados das 
suas vidas (relações sociais, desempenho académico ou aparência corporal), tinha 
levantado questões sobre a estrutura organizacional das diferentes dimensões. Em 1976, 
Shavelson, Hubner e Stanton propõem um modelo que contemplava a 
multidimensionalidade do self regido por uma estrutura hierárquica. Este modelo 
serviu de base para a conceção de vários instrumentos de autoconceito e de autoestima e 
vários autores consideram-no responsável, em parte, pelo ressurgimento da investigação 
em torno do autoconceito (Fox, 1988; Marsh et al., 1994, 1996; Sonstroem, 1984).  
 
 
 
 
Figura 3. 1 – Modelo hierárquico multidimensional, adaptado de Shavelson e colaboradores (1976) 
 
Este modelo apresenta o formato de raiz, obedecendo à ideia de um auto 
conceito global no seu topo e a dimensionalidade representando subníveis. Assim, 
98 
 
encontramos no topo da hierarquia o autoconceito global, depois descendo na hierarquia 
encontramos duas categorias de leque alargado: o autoconceito académico e não 
académico (figura 3.1). O autoconceito académico é subdividido em assuntos de tipo 
escolar, como Matemática, Ciências, História e aspetos relacionados com a língua 
materna. O autoconceito não-académico é subdividido nos componentes social, 
emocional e físico (que se subdivide depois em habilidade física e aparência física). 
Cada domínio é considerado como representando os efeitos combinados de perceções 
de um nível inferior da hierarquia, numa série de subdomínios de maior especificidade. 
Isto é, à medida que descemos em termos hierárquicos, passamos a encontrar a 
avaliação do comportamento e atributos em situações cada vez mais específicas e 
diferenciadas (autónomas entre si). 
Os autores identificam, a partir das suas revisões da literatura (Shavelson et al., 
1976), sete características fundamentais na definição do autoconceito: organizado e 
estruturado, multifacetado, hierárquico, estável, desenvolvimental, avaliativo e 
diferenciável. Será importante analisar mais cuidadosamente cada uma destas 
características:  
 (1) Organizado e Estruturado, as pessoas tendem a construir categorias mais 
simples da grande quantidade de informação que têm a seu próprio respeito e a 
relacioná-las umas com as outras, de forma a reduzir a complexidade e multiplicidade 
destas experiências e a atribuir-lhes um sentido. Estas informações derivam das 
inúmeras experiências que as pessoas têm no seu dia-a-dia nas mais diversas situações, 
o que leva a que os sistemas particulares de categorização adotados pelo indivíduo 
serem, de certo modo, um reflexo da sua cultura em particular. 
(2) Multifacetado, as experiências do sujeito organizam-se em áreas mais 
abrangentes que representam facetas específicas do autoconceito. Essas facetas que o 
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constituem refletem o sistema de categorias adotado por um dado indivíduo e/ou 
partilhado por um determinado grupo. É importante notar que embora essas facetas 
possam diferir de acordo com indivíduos ou grupos particulares, existem algumas áreas 
consensuais, como por exemplo, como as relativas à escola, à aceitação social, à 
aparência física e às aptidões. Para Marsh (1994) as relações entre o autoconceito geral 
e os domínios específicos do autoconceito, devem ser analisadas em função da 
importância que o indivíduo coloca em cada um dos domínios. Estes podem ter uma 
importância diferente para cada indivíduo na construção do autoconceito global. A 
forma de avaliar este tipo de situações pode ser realizada de três formas distintas: média 
simples - a média é igual para os indivíduos e para os diferentes domínios; b) média 
ponderada constante - a média tem diferentes pesos consoante o domínio se refere. No 
entanto, o peso a atribuir a cada domínio deve ser igual de indivíduo para indivíduo; c) 
média ponderada individual – cada domínio apresenta diferentes pesos, com a 
atribuição de peso a cada domínio a estar dependente do indivíduo; 
(3) Hierárquico, isto significa que as diferentes facetas do autoconceito podem 
organizar-se hierarquicamente, desde as experiências individuais e situações particu-
lares, situadas na base da hierarquia, até ao autoconceito geral situado no seu topo. 
Desta forma a definição do autoconceito neste modelo tem em conta a especificidade 
das situações (que se encontram na base da hierarquia) com as quais o sujeito se 
confronta, sendo a este nível mais fácil fazer inferências quanto ao autoconceito que o 
sujeito apresenta e intervir no sentido da sua mudança. Faria e Fontaine (1990) realçam 
que a estrutura hierárquica do autoconceito proposta por Shavelson e colaboradores 
(1976) foi empiricamente apoiada por Shavelson e Bolus (1982); Marsh et al., (1983) e 
Byrne (1984). No entanto, posteriormente Marsh, Byrne e Shavelson (1988) 
questionaram o papel e a definição do autoconceito académico geral, postulando dois 
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autoconceitos primordiais (o verbal e o matemático)
14
.  
 (4) Estável, o cume da hierarquia, o autoconceito geral, é estável, sendo necessário 
um conjunto considerável de experiências dissonantes e inconsistentes com o 
autoconceito geral para provocar mudanças neste. Pode-se considerar que as mudanças 
nos níveis mais baixos da hierarquia são provavelmente atenuadas pelos níveis mais 
elevados, tornando o autoconceito mais resistente à mudança, (Cava & Musitu, 2000). 
No entanto, ao descer-se na hierarquia dá-se um aumento de situações específicas, e 
consequentemente o autoconceito torna-se menos estável (Marsh & Shavelson, 1985; 
Marsh et al., 1986; Shavelson & Bolus, 1982; Sonstroem, Speliotis, & Fava, 1992). 
Convém lembrar, no entanto, que a maior parte dos estudos estão relacionados com as 
alterações do autoconceito (Marsh et al., 1983; 1986).  
(5) Desenvolvimental: o autoconceito torna-se mais multifacetado à medida que o 
indivíduo cresce, isto é, desenvolve-se à medida que os indivíduos crescem e se tornam 
mais capazes de abandonar as categorias indiferenciadas e gerais, para passarem a usar 
categorias diferenciadas e específicas centradas em diferentes domínios da sua 
experiência para se descrever e avaliar. Os autoconceitos das crianças são globais, 
indiferenciados, sem relação com a situação específica (Cava & Musitu, 2000), não se 
diferenciando o indivíduo do seu meio ambiente. Com o aumentar da idade e da 
experiência (especialmente ao desenvolver o nível verbal), o autoconceito diferencia-se 
relativamente ao meio ambiente e a criança começa progressivamente a coordenar e 
integrar as partes do seu autoconceito, que se desenvolve à medida que os indivíduos 
amadurecem e aprendem. Assim, com o desenvolvimento, o autoconceito dos 
indivíduos toma-se mais diferenciado, multifacetado e estruturado.  
6) Avaliativo: O indivíduo não desenvolve unicamente uma descrição de si mesmo 
                                                          
14  A escala que escolhemos utiliza apenas um só factor académico tal como nos trabalhos iniciais com pré-
adolescentes, seguindo o modelo de Shavelson e colaboradores (1976) e a maioria dos dados resultados de 
investigações nesta faixa etária (Cava & Musitu, 2000). 
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numa situação particular ou conjunto de situações (componente descritiva), mas 
também produz avaliações de si próprio nestas situações (componente avaliativa). Estas 
avaliações podem ser feitas comparando-se com padrões absolutos, como um "ideal" a 
que o indivíduo aspira atingir ou, por outro lado, através da comparação com padrões 
relativos considerados importantes no seu grupo de referência e avaliações percebidas 
de "outros significativos". A dimensão avaliativa irá variar em importância e significado 
consoante os indivíduos e também consoante as situações, dependendo provavelmente a 
importância das diferentes dimensões avaliativas da experiência passada do indivíduo 
numa cultura particular. Shavelson e colaboradores (1976) apontam a componente 
avaliativa do autoconceito como sendo a autoestima, reservando o termo autoconceito 
para designar a componente descritiva.  
7) Diferenciável: O autoconceito é diferenciável de outros constructos com os quais 
está teoricamente relacionado, podendo ser influenciado por experiências específicas 
(Fox, 1998; Marsh, 1989; Marsh et al., 1994; Marsh & Peart, 1988). Consequentemente, 
quanto mais intimamente relacionado estiver o autoconceito com essas experiências, 
maior será a relação encontrada. Desta forma, as diferentes dimensões do autoconceito, 
estabelecem relações com determinadas variáveis específicas: o autoconceito académico 
deverá estar mais relacionado com o sucesso escolar do que com a capacidade para lidar 
com situações sociais ou a aptidão física, ou que o autoconceito académico no domínio 
da Matemática está mais relacionado com o sucesso escolar em Matemática do que com 
o sucesso na Língua Materna. 
Este modelo multidimensional e hierárquico pretende solucionar as limitações 
teóricas e metodológicas de modelos anterior, insistindo na especificidade do 
autoconceito, embora reconhecendo um constructo geral. Byrne e Shavelson (1996) 
classificam este modelo como um dos primeiros no âmbito do autoconceito passível de 
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ser testado empiricamente. No entanto, este modelo só passou a ser amplamente 
investigado a partir do início dos anos 80, tendo sido validado por diferentes autores que 
o tomaram como ponto de partida. Fleming e Watts (1980) confirmaram o modelo de 
Shavelson e obtiveram três fatores que denominaram: autorrespeito, confiança social e 
aptidões escolares e que demonstraram ser paralelos às dimensões académica, social e 
emocional do modelo. Do mesmo modo, Zorich e Reynolds (1988) examinaram a 
validade convergente e discriminante de uma medida de autoconceito social baseada no 
modelo hierárquico, confirmando que uma faceta social pode ser adequadamente 
diferenciada do autoconceito geral e do académico. 
Cava e Musitu (2000) realçam que a diferença entre estas investigações e outras 
anteriores nas quais este tipo de resultados não tinha sido encontrado está no tipo de 
design utilizado. Enquanto os instrumentos mais antigos consistiam em itens de 
autoavaliação e a utilizavam análise fatorial exploratória para localizar fatores 
significativos, os instrumentos mais recentes designam à priori fatores implicitamente 
baseados no modelo de Shavelson, e utilizam a análise fatorial para os confirmar. 
Fox (1998) considera que a investigação sobre este modelo cresceu quando 
Marsh, Barnes, Cairnes e Tidman (1984) desenvolveram os vários Self-Description 
Questionnaire (SDQ-I para pré-adolescentes, o SDQ-II para adolescentes e o SDQ-III 
para jovens adultos). Estes instrumentos foram desenvolvidos de forma a dar corpo ao 
modelo de Shavelson e colaboradores (1976), isto é, considerando os aspetos 
particulares e específicos do autoconceito, e relegando para um plano secundário a 
noção de um autoconceito geral. Marsh e Hattie (1996) referem que os resultados 
obtidos com estes instrumentos fornecem relativo suporte ao modelo, visto que 
comprovam a estrutura hierárquica do autoconceito
15
, mas revelam algumas 
                                                          
15 Em diversos estudos (Byrne & Shavelson, 1986; Marsh, 1989, 1990b; Marsh et al., 1988; Marsh & Hocevar, 1985; 
Shavelson et al., 1976). 
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divergências relativamente ao número de fatores de segunda ordem necessários para 
explicar os dados. Enquanto uns suportam a existência de dois fatores de 2ª ordem: 
conceito académico e não académico (Shavelson et al., 1976), outros suportam a 
existência de três: conceito académico verbal, conceito académico matemático e 
conceito não académico (Byrne & Shavelson, 1986; Marsh, 1990b, 1999; Marsh et al., 
1988; Marsh & Hocevar, 1985). 
Assim, apesar de vários estudos suportarem este modelo, encontrando evidência 
da estrutura multidimensional do autoconceito em adolescentes e pré-adolescentes 
(Marsh & Smith, 1987), os resultados obtidos também têm sugerido algumas 
modificações. De facto, a estrutura hierárquica do autoconceito, proposta por Shavelson 
e colaboradores (1976) com dois fatores de segunda ordem, pressupõe a existência de 
uma forte correlação entre os autoconceitos académicos matemático e verbal, enquanto 
a existência de três fatores, é apoiado por estudos (Byrne & Shavelson, 1986; Marsh, 
1989, 1990b; Marsh, Byrne & Shavelson, 1988; Marsh & Hocevar, 1985) nos quais os 
autores sugerem a relativa independência desses dois autoconceitos. 
Adicionalmente, o valor reduzido das correlações encontradas levam a crer que 
esta estrutura hierárquica não seja tão forte como inicialmente foi proposto (Marsh & 
Shavelson, 1985; Marsh, Byrne & Shavelson, 1988). Numa proposta de revisão 
apresentada por Marsh e Shavelson (1985), o autoconceito académico é dividido em 
várias componentes que não contribuem diretamente para o autoconceito global já que 
as intercorrelações são diminutas, mas cada uma das componentes é regulada pelo seu 
próprio autoconceito (Marsh, Byrne & Shavelson, 1988).  
As facetas particulares do autoconceito podem ser modificado através de uma 
intervenção efetiva e estas alterações podem ser mantidas (Marsh et al., 1986; Marsh, 
Byrne & Shavelson, 1988). De facto, vários têm sido os estudos que mostram a 
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possibilidade de modificar aspetos particulares no sentido de o tomar mais positivo. Já 
em 1967, Ludwig e Maehr tinham demonstrado que o sucesso ou insucesso numa prova 
desportiva alterava o autoconceito relativo à aptidão física dos sujeitos, não alterando o 
seu autoconceito geral. Marsh e colaboradores (1983), examinando as alterações do 
autoconceito em pré-adolescentes, verificaram o seguinte: (1) As facetas do 
autoconceito são relativamente estáveis; (2) as alterações que ocorrem no autoconceito 
são seguras e sistemáticas; (3) as alterações são específicas para as dimensões 
particulares do autoconceito e não generalizáveis para todas as dimensões. Ou seja, é 
possível que existam grandes alterações numa faceta particular, sem alterações no 
autoconceito geral. Posteriormente, Marsh e Jackson (1986) demonstraram que a 
participação de jovens adultas em atividades físicas tem um efeito positivo no 
autoconceito das capacidades físicas, mas pouco ou nenhum efeito nas áreas que não 
estão ligadas à parte física do mesmo, apoiando a noção de que o autoconceito é 
situacionalmente específico. Também Anshel, Muler e Owens (1986) reportaram que os 
fatores que influenciam o autoconceito são mais específicos numa área do que 
globalmente. Este conjunto de resultados sugere que, para avaliar os efeitos de uma 
intervenção sobre o autoconceito, este deve ser medido relativamente a áreas específicas 
e que o instrumento utilizado se deve focar na mesma área sobre a qual se intervém, 
recomendando-se, além disso, que se avaliem também outras dimensões do 
autoconceito (Marsh & Jackson, 1986; Marsh et al., 2008). 
Musitu, Garcia e Gutierrez (1991) alertam ainda para o facto de que outros 
investigadores desenvolveram modelos multidimensionais diferentes, partindo do 
modelo de Shavelson e colaboradores (1976) pelo menos na forma, ainda que não no 
conteúdo. Assim, McIntire e Drummond (1976) defendem um autoconceito 
multidimensional que inclui dimensões como um self geral, um self familiar, um self 
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escolar e um self de motivação. E, posteriormente, Harter (1982) elaborou a Escala de 
Competência Percebida para Crianças (ECPS), centrando-se na perceção de 
autocompetência em três domínios de aptidões: social, físico e cognitivo. Ou seja, 
postulando a existência de três domínios específicos do self e de um geral, embora não 
se baseie formalmente no modelo de Shavelson e colaboradores (1976).  
 
3.4. Avaliação da Autoestima e do Autoconceito em Contexto Educativo  
O aumento da atenção por parte da escola com a promoção de competências 
socioemocionais e com o desenvolvimento moral dos alunos foi acompanhado pelo 
aumento de estudos centrados no desenvolvimento de variáveis como o autoconceito 
(Elias, Gara, & Ubriaco, 1985). Adicionalmente, o autoconceito e a autoestima 
apresentam-se como variáveis importantes em contentos de realização escolar, já que 
vários estudos apoiam a sua relação com o rendimento escolar dos alunos (Byrne, 1986; 
Calsyn e Kenny, 1977; Marsh, 1983, 1984; Muller, et al., 1988), defendendo estes 
autores que a melhoria do autoconceito pode conduzir à melhoria da realização dos 
sujeitos em áreas escolares (Burns, 1979; Calsyn e Kenny, 1977; Shavelson e Bolus, 
1982).  
O progressivo reconhecimento da importância do constructo e a existência de 
abundantes estudos empíricos que demonstram o seu caráter preditivo relativamente a 
variáveis como a realização escolar, tornam importante a questão da avaliação do 
autoconceito, fazendo com que nos últimos anos a avaliação do autoconceito e da 
autoestima se tenha tornado objecto de estudo em diversos contextos e situações (Byrne, 
1984; Fleming & Courtney, 1984; Fox, 1998; Fox & Corbin, 1989; Marsh et al., 1983).  
Wylie (1974) avaliou quinze instrumentos que se propunham medir o 
autoconceito, concluindo que a maioria apresentavam como objetivo a medição do 
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autoconceito global, ou autoestima, sendo atribuída maior importância ao autoconceito 
geral, do que aos aspetos específicos. Posteriormente, durante os anos 80, seria a 
perceção de competência pessoal a receber grande atenção. Para Bandura (1981), as 
autoavaliações devem incluir perceções de autoeficácia, ou seja, as crenças na nossa 
capacidade para organizar e executar as ações necessárias à gestão de novas situações. 
Estas crenças sobre a competência pessoal irão afetar o comportamento de diversas 
formas, nomeadamente, as pessoas tendem a envolver-se em tarefas nas quais se sentem 
competentes e a evitar aquelas em que não sintam confiança nas suas capacidades.  
Segundo Baumeister (1994) convém lembrar que a investigação sobre o 
autoconceito, e sobre a autoestima, sofreu de diversos problemas metodológicos. Este 
autor, assim como Berger e McInman (1993), associa tais problemas à ausência de 
bases teóricas claras, aos procedimentos estatísticos inapropriados, às técnicas amostrais 
vagas, ao uso de fraca instrumentação (com recurso frequente a instrumentos não 
validados) e à generalização inadequada de resultados. Baumeister (1994) refere mesmo 
que estas práticas criam problemas de interpretação e fazem com sejam encontradas 
inconsistências entre os vários estudos.  
Desta forma, durante os anos 80 verificaram-se vários avanços na avaliação da 
autoestima (Fox, 1998). Com os avanços teóricos registados em termos de modelos, 
ficou claro que, para compreender completamente a autoestima de um indivíduo, é 
necessário aceder às suas autopercepções em domínios diferentes e específicos da vida, 
tais como o físico, o social, o emocional ou aspectos relacionados com o trabalho de 
cada indivíduo (Fox, 2000). Marsh (1997) salienta, por outro lado, que foi conseguido 
um considerável progresso ao nível do desenvolvimento de instrumentação ao longo dos 
anos mais recentes, o que permitiu que as autopercepções pudessem ser avaliadas em 
situações específicas, além das globais. A evolução da instrumentação durante a década 
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de 1980 está bem patente quando analisamos outro estudo de Wylie realizado em 1989. 
Neste estudo, a autora identificou vários instrumentos que avaliam o autoconceito de 
uma forma multidimensional. São exemplos o Self-Description Questíonnaire (Marsh et 
al., 1984) e o Self-Perception Profile for Children (Harter, 1985). Estes instrumentos 
encontram-se adaptados e/ou validados para o contexto nacional: o Self-Description 
Questionnaire, por Faria e Fontaine (1990); e o Self-Perception Profile for Children, 
por Martins, Peixoto, Mata e Monteiro (1995). Ambos têm um design 
multidimensional, e as suas subescalas permitem avaliar o autoconceito em dois níveis 
de especificidade. Veiga (2006) identifica o SDQ como um dos dois instrumentos mais 
utilizados no contexto nacional.  
No contexto nacional existe também um conjunto de instrumentos criadas em 
Espanha, um contexto cultural mais similar ao português, que foram adaptadas e 
validadas posteriormente. Um exemplo destes instrumentos é a escala Auto-Conceito 
Forma A (AF-A; Musitu, García, & Gutiérrez, 1997), cuja versão portuguesa é 
comercializada e aplicada há mais de uma década (Musitu, García, Gutiérrez, 2001). 
Assim, já desde meados dos anos 90, que existe um consenso de que a avaliação 
do autoconceito é uma tarefa complexa e problemática que exige uma base teórica 
sólida como ponto de referência para a avaliação, existindo segundo Baumeister (1994) 
já nessa altura várias medidas de autoconceito e autoestima válidas e fiáveis, 
acompanhados de vários instrumentos que avaliam aspetos particulares sejam eles 
académicos, sociais, etc. (Almeida, Maia & Fontoura, 1995). É de salientar que a 
utilização do autorrelato é crucial para a avaliação da autoestima e outras autoperceções 
(Repetti, McGrath, & Ishikawa, 1999). 
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3.5. Investigação sobre o Autoconceito e Autoestima no Contexto Educativo 
A escola representa um contexto especialmente relevante no qual as crianças 
continuam o processo de desenvolvimento do seu autoconceito e autoestima 
(Hargreaves, 1978), ao mesmo tempo que expandem a sua esfera de relações sociais 
(Cava & Musitu, 1999). Por um lado, um aspeto importante deste contexto é a relação 
com o professor, visto que para a maioria dos alunos ele é um ―outro significativo‖ e o 
seu feedback influencia a autoestima da criança, o seu desempenho e, possivelmente, as 
suas relações sociais com os seus pares (Cava & Musitu, 1999). Por outro lado, a 
relação da criança com os seus colegas constitui outro elemento essencial nos processos 
de interação dentro da turma. Os colegas, ou pares, têm níveis semelhantes de 
maturidade e desenvolvimento, o que influencia tanto a socialização, como o 
desenvolvimento da identidade (Hartup, 1985). Um exemplo da importância destas 
relações sobre o autoconceito e autoestima é fornecido por Coie (1990) que relata que 
as crianças rejeitadas pelos seus pares percebem esta rejeição como um stressor 
poderoso, interiorizando o seu estatuto social como parte da sua identidade e modificam 
os seus comportamentos em relação ao seu grupo de pares.  
Como exemplo demonstrativo do crescente interesse dos estudos sobre o 
autoconceito podemos apresentar o caso de Espanha, onde García Torres em 1983 não 
identificava mais do que dez trabalhos em Espanha relativos ao autoconceito ou à 
autoestima, mas García Gómez (1999) numa revisão bibliográfica que abrangia os anos 
1976 a 1998 constatou a existência de mais de cem trabalhos que se focavam no estudo 
do autoconceito ou da autoestima e da sua relação com outras variáveis. Atualmente 
existe um conjunto extenso de estudos sobre as relações entre o autoconceito e a 
autoestima e as variáveis do contexto escolar. Será particularmente importante analisar 
os resultados de vários estudos longitudinais apresentados de seguida. 
109 
 
Um dos principais estudos longitudinais sobre esta temática é o Michigan Study 
of Adult Life Transitions (MSALT), conduzido por Eccles e colaboradores, que 
começaram a recolher dados para este estudo em 1983, junto de uma grande amostra de 
alunos de 5º e 6º ano (predominantemente brancos, das classes baixa e média) que 
foram acompanhados até ao início da vida adulta, fornecendo uma importante fonte de 
dados relativamente ao desenvolvimento adolescente.  
Num dos estudos associados, Eccles, Midgley e Adler (1984) reportam que o 
autoconceito académico de competência relativa à Matemática diminui desde o 5º até ao 
12º ano, enquanto o mesmo não ocorria com o autoconceito académico de competência 
relativo à língua materna (neste caso, o Inglês). Noutro artigo, Eccles e colegas (1989) 
abordaram a questão das transições escolares no final do 6º ano, reportando que estas 
apresentavam um impacto significativo sobre os níveis de autoconceito académico, 
físico, social e a própria autoestima
16
. Ainda noutro artigo relativo a este estudo, Lord, 
Eccles, and McCarthy (1994) relatam que níveis superiores de confiança nas 
competências académicas, sociais e atléticas no 6º ano estavam associados a aumentos 
na autoestima global ao longo das 3 ondas posteriores de recolha de dados no 6º e no 7º 
ano. Estes autores reportam que os preditores mais salientes de uma evolução positiva 
da autoestima são o autoconceito académico relativo à Matemática, a atratividade física, 
e competência social para lidar com os pares. Em contraste, preocupações e a 
autoconsciência sobre a matemática, e a (falta de) aceitação social eram os preditores 
mais salientes de declínios na autoestima. 
Outra linha, seguida por vários autores (Block, Gjerd, & Block, 1991; Block & 
Robins, 1993; Keefe & Berndt, 1996), investigou a estabilidade e a mudança na 
autoestima e competência percebida durante a adolescência em investigações 
longitudinais que se focavam sobre as características individuais que predizem a 
                                                          
16 Iremos desenvolver a análise sobre estes resultados e as suas implicações no próximo capítulo. 
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afectividade positiva e negativa e sobre os antecedentes das diferenças individuais na 
autoestima e competência percebida. Especificamente, um dos estudos indica que os 
autoconceitos positivos relativos à matemática, a atratividade física, e a competência 
social com pares podem predizer a autoestima positiva, e que os autoconceitos 
negativos relativamente à matemática, a capacidade de cumprir com os prazos 
escolares, e a aceitação social estavam associados com diminuições na autoestima. O 
estudo longitudinal sobre a personalidade e desenvolvimento cognitivo levado a cabo 
por Block e colaboradores (Block et al., 1991; Block & Robins, 1993) identifica uma 
consistência substancial na autoestima aos 14, 18 e 23 anos, apesar de várias diferenças 
devidas ao género. Keefe e Berndt (1996) também encontraram correlações 
significativas entre medidas concorrentes da qualidade de amizade e autoestima e 
competência social e comportamental percebida numa amostra de 297 alunos de 7º e 8º 
ano em dois semestres consecutivos. Os autores relatam ainda que tão elevadas eram 
correlações nas duas avaliações, que o elevado nível de estabilidade nestas medidas 
deixava pouca variabilidade a ser explicada por outros fatores. Desta forma, todos estes 
estudos (Block et al., 1991; Block & Robins, 1993; Keefe & Berndt, 1996) encontram 
uma consistência substancial nas diferenças individuais ao longo do tempo. 
Em dois estudos, Rosenberg e colegas (Rosenberg et al., 1989; Rosenberg et al., 
1995) analisaram os resultados do estudo longitudinal Youth in Transition conduzido 
por Bachman, sobre 1,886 rapazes que nos primeiros 2 anos do estudo se encontravam 
no 10º ano (em 1966). No primeiro destes estudos, Rosenberg e colaboradores (1989) 
analisaram as relações recíprocas entre autoestima e afeto depressivo, notas escolares, e 
delinquência, relatando que a autoestima e o afeto depressivo se afetavam mútua e 
significativamente, mas que esta relação negativa entre as duas medidas se devia mais 
aos efeitos do afeto depressivo sobre a autoestima do que ao inverso. Pelo contrário, as 
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relações entre notas escolares e autoestima eram primordialmente atribuíveis aos efeitos 
dos resultados escolares sobre a autoestima. Finalmente, os resultados que envolviam a 
autoestima e delinquência eram algo mais complexas, enquanto uma baixa autoestima 
parecia promover o comportamento delinquente, ao mesmo tempo que existia uma 
associação positiva entre o comportamento delinquente e a autoestima entre os rapazes 
de níveis socioeconómico mais baixo. Estes resultados foram interpretados pelos 
autores como indicativos de que, em certas circunstâncias, o comportamento 
delinquente pode potenciar a autoestima. 
Num segundo estudo, Rosenberg e colaboradores (1995) examinaram mais 
profundamente as associações entre autoestima global, autoconceito e medidas de cariz 
afetivo e comportamental. Estes investigadores reportam que, conforme esperavam, a 
autoestima está mais associada a medidas de afeto positivo e negativo, enquanto os 
domínios específicos do autoconceito, nomeadamente o autoconceito académico, 
apresentava correlações mais elevadas com as médias escolares do que a autoestima.  
Outro estudo longitudinal relevante é o Maryland Adolescent Growth in Context 
Study (MAGICS), visto apresentar algumas características únicas, como a identificação 
de fatores contribuintes para as diferenças individuais nos níveis e alterações do bem-
estar emocional ao longo da adolescência, e a dimensão da amostra ser bastante grande 
(mais de 1.200 alunos). Os participantes eram recrutados em escolas localizadas num 
distrito escolar que incluía comunidades urbanas, suburbanas, e rurais, com a amostra a 
refletir a diversidade económica e étnica
17
 da comunidade. A informação sobre os 
adolescentes era obtida de múltiplas fontes, incluindo os próprios, os seus pais ou outros 
encarregados de educação, pessoal escolar, irmãos mais velhos, registos escolares, e 
mesmo resultados dos censos de 1990. Num estudo baseado no MAGICS que se focava 
especificamente sobre os antecedentes pessoais do bem-estar emocional, Roeser, Eccles 
                                                          
17 Abrangendo uma gama alargada de NSE, e com 61% dos participantes sendo Afro-Americanos. 
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e Sameroff (1998) relatam que o funcionamento emocional no 8º ano (nomeadamente, 
sintomas reportados de depressão e níveis reportados de ira) era predito pelo 
funcionamento emocional no 7º ano, bem como pelas autoperceções de competência 
académica e pelos valores académicos (isto é, a adopção de razões intrínsecas para ir à 
escola, como gostar e querer aprender, apreciar as aulas, etc.). 
Kurman e Sriram (1997) relatam que o self-enhancement (a tendência para 
exagerar as características positivas — neste caso notas e desempenho escolar do 
aluno), autoestima, optimismo, afetividade positiva e negativa estavam todas 
interrelacionadas de forma similar em duas amostras de alunos de 8º ano proveniente 
de 2 culturas distintas - 302 alunos Chineses de Singapura e 330 alunos Israelitas. 
Por outro lado, foi encontrada uma relação significativa entre a baixa autoestima 
e a rejeição pelos pares na infância (Cava, 1998; Musitu & Molpeceres, 1992;), 
apresentando o estatuto de ―rejeitado‖ uma prolongada estabilidade (Musitu, Román, 
Clemente, & Estarelles, 1984) com consequências negativas da rejeição para o 
ajustamento psicossocial da criança, se refletem não só a curto, como a longo prazo 
(Kupersmidt, Coie & Dodge, 1990). De facto, todas estas circunstâncias levaram a que 
as crianças rejeitadas pelos seus pares sejam consideradas como um ―grupo de risco‖ e, 
consequentemente, ao desenvolvimento de vários programas de intervenção desenhados 
para facilitar a sua integração social (Parker & Asher, 1987).  
A autoestima também tem sido tradicionalmente considerada como um indicador 
de ajustamento social e mental, bem como uma mediadora do comportamento (Harter, 
1989; Marsh, 1993; Marsh et al., 2008). De facto, as autoperceções nos vários domínios 
contribuem para um sentido geral e global de autoestima (Harter, 1989). A investigação 
tem demonstrado que a autoestima no contexto educativo está associada a muitos 
resultados positivos bem como a comportamentos sociais adaptativos, incluindo a 
113 
 
capacidade de liderar, a satisfação, diminuição da ansiedade e um aumento do 
desempenho académico e físico (Fox & Corbin, 1992).  
 
3.5.1.Diferenças em função do género. Uma consideração importante no 
estudo do autoconceito e autoestima são as diferenças entre géneros. Vários autores 
(Hayes, Crocker & Kowalski, 1999; Schwalbe & Staples, 1991) argumentam que as 
diferenças entre géneros no autoconceito e autoestima são expectáveis devido a diversas 
razões incluindo: expectativas culturais sobre qual o comportamento que poderá ser 
considerado competente; a socialização do papel de género nas competências que 
promovem as autoperceções, e a disponibilidade de oportunidades para demonstrar um 
comportamento competente. Amezcua e Pichardo (2000) lembram que a perspetiva 
multidimensional do autoconceito trouxe particular interesse ao estudo das diferenças 
de género, principalmente quando se considera em termos de desenvolvimento a 
transição para a adolescência. 
No entanto, se no caso das diferenças relativas à idade encontramos consistência 
nos resultados, relativamente às diferenças entre géneros, os resultados não são tão 
consistentes, visto os estudos serem diversos e a sua validade empírica muito variada 
(Marsh, 1989). Este autor chega mesmo a classificar como confusas as conclusões de 
muitas investigação prévias sobre a influência do género nos níveis de autoconceito e 
autoestima, especialmente sendo utilizadas medidas de autoconceito que utilizam a 
soma dos vários autoconceitos para a criação de um autoconceito global. Harter (1999) 
adianta ainda que diferentes amostras apresentam o mesmo padrão de resultados, com 
os rapazes a revelarem menor variação entre os diferentes domínios do que as raparigas. 
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Desta forma será importante analisar a evolução das investigações relativas ao 
impacto do género, bem como distinguir os efeitos encontrados sobre as várias 
dimensões do autoconceito.  
No final da década de 70, Miller (1979) após rever vasta bibliografia elaborada 
entre 1960 e 1970 relativa às diferenças de género no autoconceito, concluiu que as 
raparigas tendiam a mostrar menores níveis de autoconceito geral do que os rapazes. 
Utilizando um design longitudinal, Simmons e Blyth (1987) identificaram uma 
diminuição da autoestima durante o início da adolescência, mas apenas nas raparigas. 
Outros estudos sobre a autoestima na adolescência têm encontrado consistentemente 
níveis de autoestima mais elevados entre os rapazes do que entre as raparigas ao longo 
da adolescência (Block & Robins, 1993; Chubb, Fertman, & Ross, 1997). 
Posteriormente, Wilgenbusch e Merrell (1999) numa meta-análise sobre esta temática, 
analisaram 22 estudos selecionados em função da sua validade empírica, e constataram 
que existem diferenças significativas entre géneros, mas que estas variavam consoante a 
idade dos sujeitos. Os estudos realizados com crianças de idades compreendidas entre 
um e seis anos sugerem que os rapazes têm pontuações mais elevadas em várias 
dimensões do autoconceito, nomeadamente: global, académico geral, matemática, 
familiar e coordenação motora, enquanto as raparigas apresentam resultados mais 
elevados no autoconceito verbal e musical. Nas amostras compostas por alunos dos sete 
aos doze anos, os rapazes apresentam um maior nível de autoconceito em várias 
dimensões: global, académico matemático, competência académica, musical, aparência 
física, coordenação psicomotora, emocional. Por sua vez as raparigas apresentavam 
níveis mais elevados em quatro dimensões: académico verbal, amizade, honestidade e 
religiosidade-moralidade.  
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Num estudo longitudinal sobre a personalidade e desenvolvimento cognitivo de 
Block e colaboradores reportado em vários artigos (Block et al., 1991; Block & Robins, 
1993) identificam várias diferenças devidas ao género. Block e Robins (1993) 
reportaram que a autoestima tendia a aumentar durante a adolescência para os rapazes, 
enquanto diminuía para as raparigas, apresentando estas uma maior consistência 
temporal. 
Também em Espanha, Vereau (1998) após aplicar a AFA a 500 estudantes do 7º 
ao 11º ano refere que os rapazes apresentavam valores de autoconceito superiores às 
raparigas. Amezcua e Pichardo (2000) realçam que os resultados da Valoración 
Nacional de Progreso Educativo sugerem que, para as raparigas, os níveis escolares 
intermédios são o momento em que se inicia a diminuição da autoestima e desempenho 
académico (American Association of University Women, 1991 in Amezcua & Pichardo, 
2000). Assim, após os 12 anos, Amezcua e Pichardo (2000) referem que a maioria dos 
estudos concluem pela existência de claras diferenças de género em termos de 
autoconceito, com as raparigas, a apresentarem tendencialmente níveis mais baixos de 
autoconceito do que os rapazes. Desta forma, existem evidências claras de que as 
raparigas têm uma autoperceção positiva mais positiva durante os estudos primários, 
apesar de aos doze anos, aproximadamente, sofrerem uma diminuição na sua autoestima 
e também na aceitação da sua imagem física (Orenstein, 1994), devendo-se esta 
diminuição a vários fatores.  
Desta forma podemos afirmar que, no geral, quando são encontradas diferenças 
em medidas de autoconceito global ou de autoestima, estas são tipicamente favoráveis 
aos rapazes (Harper & Marshall, 1991; Gabelko, 1997, in Elosua & Muñiz, 2011; 
Jackson, Hodge & Ingram, 1994; Vereau, 1998). No entanto, nem todos os estudos 
encontram este padrão, Marsh (1990) refere que tais diferenças têm sido encontradas 
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essencialmente em estudos que utilizam medidas mais globais do autoconceito 
(Richman, Clark, & Brown, 1985; Rosenberg & Simmons, 1975). Na mesma linha, 
Marsh, Walker e Debus (1991) afirmam que as diferenças entre géneros aparecem 
essencialmente quando se consideram dimensões específicas do autoconceito, que se 
podem por vezes traduzir em termos de diferenças significativas no autoconceito global, 
caso não haja total compensação entre elas. Skaalvik e Valás (1999) explicam esta 
inconsistência afirmando que, ao estudarmos diferenças relativas ao género no 
autoconceito, os resultados podem depender dos instrumentos utilizados. Já 
anteriormente alguns autores (Marsh, 1989; Skaalvik, 1986) alertavam para o facto de 
nos estudos em que os rapazes apresentam valores mais elevados de autoestima do que 
as raparigas serem utilizados instrumentos independentes do contexto como, por 
exemplo a Rosenberg Self-Esteem Scale (Rosenberg, 1965). Enquanto os estudos em 
que a autoestima é medida através do somatório de autodescrições em diferentes áreas, 
como é o caso do Coopersmith Self-Esteem Inventory (Coopersmith, 1967) apresentam 
resultados menos convincentes
18
 (Skaalvik, 1986). Marsh (1990) concluiu ainda que 
algumas das diferenças entre géneros em áreas mais específicas do autoconceito são 
geralmente consistentes com os estereótipos sexuais. 
 
3.5.1.1 Diferenças em função do género – Autoconceito Físico. As diferenças 
encontradas entre géneros mais consistentes são as relativas à dimensão física do 
autoconceito, onde os rapazes apresentavam níveis mais elevados do que as raparigas. 
Em alguns dos primeiros estudos realizados com apoio no modelo multidimensional 
hierárquico, tanto Marsh e colaboradores (1983, 1984) como Harter (1982, 1983) 
                                                          
18  Um exemplo disto é o estudo de Rodríguez (1982), que utilizou uma forma reduzida da Self-Esteem 
Inventory (SEI) de Coopersmith, com alunos do 6º ao 8º ano não encontrando diferenças significativas entre géneros 
relativamente ao autoconceito global.  
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reportam que os rapazes apresentam níveis superiores às raparigas, tanto relativamente à 
competência atlética, como relativamente à aparência física. Existem outros estudos 
posteriores (Crain & Bracken, 1994; Gabelko, 1997, in Elosua & Muñiz, 2011; 
Hagborg, 1993; Wilgenbusch & Merrell, 1999) que confirmam estas diferenças. Várias 
investigações que utilizaram um instrumento de avaliação específico, o Physical Self 
Perception Profile (Fox & Corbin, 1989; Sonstroem et al., 1992), também confirmam 
este padrão, com os homens a apresentarem resultados consistentemente superiores aos 
das mulheres em todos os aspectos das autoperceções físicas. No entanto, Fox e Corbin 
(1989) relatam ter encontrado estruturas fatoriais semelhantes em ambos os géneros 
para os quatro subdomínios, interpretando os resultados inferiores apresentados pelas 
raparigas na aparência física como consequência da maior dificuldade que têm em 
corresponder aos padrões sociais de beleza, que seriam mais exigentes para as raparigas. 
 
3.5.1.2 Diferenças em função do género – Autoconceito Social. Relativamente 
à dimensão social do autoconceito, encontramos resultados muito divergentes: por um 
lado vários estudos (Amezcua & Pichardo, 2000; Herrera Clavero, Ramírez, Roa & 
Herrera Ramírez, 2004; Marsh, 1990; Musitu, Garcia & Gutierrez, 1991) não 
encontraram diferenças entre os géneros no autoconceito social
19
, por outro lado 
Gabelko (1997) ao examinar as diferenças de idade e género em termos de 
autoconceitos globais, académicos, físicos e sociais num grupo de alunos com idades 
compreendidas entre os 12 e os 18 anos, reporta que as raparigas apresentavam 
resultados mais altos no autoconceito social, resultado também mencionado por outros 
autores (Hagborg, 1993; Jackson et al., 1994). No contexto nacional, também Fontaine 
(1991) reporta níveis superiores de autoconceito social dos rapazes numa amostra de 
                                                          
19 Os três estudos espanhóis utilizavam a AutoConcepto Forma-A (AFA, Musitu, Garcia e Gutierrez, 1994) junto de 
grandes amostras (890 alunos do 6º ao 11º ano, 1315 alunos de 2º e 3º ciclo e 1235 alunos dos 11 aos 14 anos 
respectivamente). No mesmo sentido apontava também a adaptação portuguesa da mesma prova (Musitu et al., 2001).  
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alunos de 5º, 7º e 9º ano. Noutras áreas relativas à dimensão social do autoconceito, 
Richman, Clark e Brown (1985) assinalam que os rapazes apresentam níveis superiores 
de ―popularidade‖ no final da adolescência.  
 
3.5.1.3 Diferenças em função do género – Autoconceito Emocional. Quando 
consideramos a dimensão emocional do autoconceito encontramos um número mais 
reduzido de estudos. Utilizando a AFA, Musitu, Garcia e Gutierrez (1991); com uma 
população de 890 alunos do 6º ao 11º ano não encontraram diferenças significativas, 
enquanto Musitu, García e Gutiérrez (2001), na adaptação portuguesa da prova, 
realizada com 1043 alunos do 9º e do 12º ano, reporta que os rapazes, comparando com 
as raparigas, apresentam níveis muito superiores de autoconceito emocional. 
 
3.5.1.4 Diferenças em função do género – Autoconceito Familiar. No 
Autoconceito Familiar, Barros (2001) reporta que as raparigas apresentam resultados 
superiores ao dos rapazes. Utilizando o mesmo instrumento, Musitu, Garcia e Gutierrez 
(1991) não encontraram diferenças significativas entre géneros. 
 
3.5.1.5 Diferenças em função do género – Autoconceito Académico. De longe 
a dimensão do autoconceito mais analisada em termos de diferenças entre géneros é o 
autoconceito académico. No entanto os estudos sobre diferenças de género nesta 
dimensão do autoconceito são particularmente inconsistentes. Muitos estudos (Amezcua 
& Pichardo, 2000; Calsyn & Kenny, 1977; Chapman & Boersma, 1983; Gabelko, 1997; 
Marsh, Smith, & Barnes, 1985; Rusillo & Arias, 2000; Skaalvik, 1990) reportam não 
terem encontrado de diferenças significativas. Outro número considerável de estudos 
indica a existência diferenças significativas entre géneros no autoconceito académico 
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geral, mas variam sobre qual dos géneros apresenta níveis superiores. Desta forma, 
existem estudos que indicam que os rapazes apresentam níveis mais altos (Hilke & 
Conway, 1994; Richman et al., 1985; Skaalvik, 1986), e outros que indicam que as 
raparigas apresentam níveis mais elevados do que os rapazes (Brookover, Paterson, & 
Thomas, 1962; Fontaine, 1991; Herrera et al., 2004). Uma possível explicação para esta 
discrepância é avançada por Bong e Skaalvik (2003), que sugerem que estas diferenças 
nos resultados podem, aparentemente, corresponder à época em que os estudos foram 
levados a cabo. 
Em Espanha, um conjunto de estudos relatam resultados bastante diversos: 
Rodriguez (1982) utilizando o Self-Concept of Ability General (Brookover, Erickson & 
Joiner, 1967) encontrou diferenças, mas apenas entre alunos de anos diferentes, 
nomeadamente o grupo de rapazes de sexto e o de raparigas de sétimo e oitavo ano. 
Rusillo e Arias (2000) num estudo com 521 alunos de 9º e 10º ano utilizando o 
AutoConcepto Forma A (AF-A; Musitu, Garcia & Gutierrez, 1997) não encontraram 
diferenças significativas. Com o mesmo instrumento, numa amostra multicultural 
composta por 1315 alunos de 2º e 3º ciclo, outros autores (Herrera et al., 2004) 
encontraram diferenças no autoconceito académico, com vantagem para as raparigas. 
Feldhusen e Nimolos (1992) encontraram uma relação mais forte entre 
autoconceito e a taxa de sucesso entre os rapazes do que entre as raparigas. Hamachek 
(1995) sublinha a correlação positiva entre o autoconceito académico dos alunos e o seu 
desempenho académico e que as relações com o autoconceito académico serão mais 
fortes com o progresso educacional. O autor reporta um conjunto de variáveis que 
parecem ter um efeito direto sobre o autoconceito académico e que apresentam 
diferenças consoante o género
20
. Hilke e Conway (1994) referem diferenças 
                                                          
20 Nomeadamente: Expectativas parentais, revisão do desempenho pelos professores, o papel dos alunos. A esta lista 
Donahue, Perry e Weinstein (2003) acrescentam o feedback (positivo e negativo) dos professores. 
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significativas entre géneros no autoconceito académico e aspirações educativas, 
apresentando as raparigas níveis mais baixos do que os rapazes. Na mesma linha, 
Craven, Mclnerney e Marsh (2000) relatam a existência de uma relação significativa 
entre altos níveis de autoconceito, autoestima e desempenho académico em alunos de 
secundário. 
Quando olhamos para as dimensões verbal e matemática do autoconceito 
académico, encontramos diferenças no desenvolvimento entre ambos os géneros. Vários 
estudos (Hagborg, 1993; Jackson et al., 1994; Marsh, 1987; Marsh, Byrne & Shavelson, 
1988; Meece, Parsons, Kaczala, Goff & Futterman, 1982) indicam que as raparigas 
apresentam um autoconceito académico relativo à matemática inferior aos rapazes, 
particularmente após a saída da escola primária
21
 (Meece et al., 1982; Sá, 2004), mas 
um autoconceito académico na área verbal superior, assim como níveis ligeiramente 
superiores no autoconceito académico global (Jackson et al., 1994; Marsh et al., 1984; 
Skaalvik, 1983; Wilgenbusch & Merrell, 1999).  
Meece e colaboradores (1982) realizaram uma revisão dos estudos sobre 
diferenças entre géneros no desempenho e autoconceito relativo a matemática, 
reportando a existência de poucas e reduzidas diferenças entre ambos os géneros 
durante a escola primária, mas relatando que as raparigas tendiam a apresentar níveis 
mais baixos de autoconceito relativo a Matemática (e também de desempenho) no 
ensino secundário
22
.  
Marsh, Byrne e Shavelson (1988) tinham observado que os estereótipos de 
género influenciavam diretamente os autoconceitos académicos relativos a matemática e 
na área verbal, para além de também apresentarem efeitos específicos sobre o 
rendimento. No mesmo sentido, vários estudos, revistos por Marsh (1990), apoiam a 
                                                          
21 Algo que, como já vimos, ocorre no mais tarde no contexto americano e espanhol do que no português. 
22 Junior High School, que se inicia no ano correspondente ao nosso 7º ano de escolaridade.  
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conclusão de que as diferenças entre géneros são geralmente consistentes com os 
estereótipos sexuais. Adicionalmente, outros estudos (Fennema & Peterson, 1985; 
Marsh, 1989) referem também o contributo das diferenças nos padrões de socialização 
para cada género, sublinhando Marsh (1999) que as diferenças nos padrões de 
socialização podem fazer com as atitudes positivas, as expectativas, os autoconceitos e 
o rendimento dos rapazes não sejam adequadamente reforçados nas áreas verbais, o 
mesmo ocorrendo com as raparigas na área de matemática. Marsh (1989) postulava 
mesmo uma direcção causal entre os padrões diferenciados de socialização que 
causariam diferenças nos autoconceitos académicos na área de matemática e verbal que, 
por sua vez, causariam diferenças no rendimento nessas áreas, no entanto o autor refere 
que existe uma progressiva redução dos estereótipos relativos às áreas verbal e 
matemática no contexto escolar. As diferenças de género nos autoconceitos académicos 
na área matemática e verbal deveriam assim ser maiores do que as explicáveis por 
diferenças objectivas de rendimento (Marsh et al., 1988). Existe um conjunto de estudos 
que apoiam esta hipótese (Marsh, 1999; Marsh et al., 1988; Marsh, Smith, & Barnes, 
1985; Pallas & Alexander, 1983). 
Na Noruega, os vários estudos levados a cabo por Skaalvik e colaboradores 
(Skaalvik, 1990; Skaalvik & Rankin, 1990) exemplificam bem a diversidade de 
resultados que encontramos na literatura. Num deles (Skaalvik, 1990), em que aplicou 
o Self-Description Questionnaire I (Marsh, 1988) a uma amostra composta por 231 
alunos noruegueses provenientes de 10 turmas de 6º ano de uma grande cidade 
norueguesa, encontrou resultados superiores das raparigas relativamente aos rapazes 
nas dimensões verbais do autoconceito académico (língua materna e Inglês), bem como 
maiores expectativas de sucesso nessas áreas. No entanto, nesse estudo não encontrou 
diferenças relativas ao género, nem no desempenho, nem nas expectativas de sucesso 
122 
 
relativas a matemática, o que contraria resultados de estudos anteriores (Skaalvik, 
1986), nos quais tinha identificado que os rapazes apresentavam autoconceitos relativos 
a matemática mais baixos. O autor ressalvava ainda que as expectativas de sucesso 
mais elevadas das raparigas em Norueguês e Inglês não eram maiores do que as 
possivelmente explicáveis pelas diferenças existentes no desempenho [contrariando as 
sugestões de Marsh (1989), sobre estereótipos sexuais], e sugerindo que os estereótipos 
sexuais não influenciariam diretamente as expectativas de sucesso. Skaalvik (1990, 
1999) sugeriu duas possíveis explicações para os diferentes resultados que encontrou: 
a) a falta de diferenças poderia resultar da amostra ser composta por alunos de 6º ano, 
podendo a consciência sobre os estereótipos sexuais aumentar durante a adolescência; 
b) os estereótipos relativamente à competência matemática e verbal já não serem 
particularmente fortes na sociedade norueguesa. No entanto, não existem provas da 
existência de diferenças nos estereótipos entre outros países e a Noruega.  
Rothenberg (1995) sugere que, para as raparigas, os anos intermédios são uma 
ocasião para uma diminuição significativa da sua autoestima e desempenho académico. 
A autora realça ainda que, quando comparadas com os rapazes, as adolescentes 
apresentam maiores níveis de stresse, maiores probabilidades de ser depressivas e de 
cometer suicídio. A depressão entre as jovens estaria associada aos sentimentos 
negativos acerca do seu corpo e da sua aparência. 
Assim, em termos gerais, podemos concluir que a literatura internacional indica 
que a maioria das investigações analisadas tendem a indicar que as raparigas obtêm 
pontuações mais baixas que os rapazes na maioria das dimensões de autoconceito 
avaliadas entre as quais se encontram: autoconceito físico, emocional, académico 
relativo à matemática, apresentando, no entanto níveis superiores nas dimensões 
relativas ao autoconceito académico relativo a áreas verbais. Contudo, a literatura está 
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repleta de estudos com conclusões contraditórias sobre a diferença entre géneros 
relativamente à maioria das dimensões do autoconceito (particularmente académica, 
social e emocional). 
 
3.5.1.6 Diferenças em função do género – Investigação em Portugal. A nível 
nacional, na sua análise, Sá (2004) afirma que os resultados de várias investigações 
(Castro, Monteiro, Sá & Rebelo, 1992; Faria & Fontaine, 1995; Fontaine, 1991; Sá, 
2004) são consistentes com a literatura internacional (Eccles, 1993; Harter, 1985; 
Marsh, 1989; Parsons, Adler & Kaczala, 1982) indicando que, quando existem 
diferenças significativas entre os géneros nas auto-avaliações, as perceções dos rapazes 
são mais positivas do que as das raparigas, particularmente na dimensão física 
(aparência física e competência atlética) do autoconceito. No entanto, a autora conclui 
que a tendência dos rapazes se avaliarem de forma mais positiva do que as raparigas é 
acentuada até aos 12 anos e diminui a partir desta idade. 
Porém, este padrão de resultados não foi encontrado por Veiga (1989), que 
também não encontrou diferenças na dimensão social, num conjunto de alunos do 
ensino secundário. O que pode levar a supor que se pode tratar de um fenómeno 
específico do início da adolescência.  
Fontaine (1991) realizou um estudo que visava analisar as diferenças de 
desenvolvimento do autoconceito aplicando o Self Description Questionnaire I (SDQ I; 
Marsh, 1988) a 516 alunos do 5º, 7º e 9º ano, concluindo que existiam diferenças entre 
géneros, que a autora considera consistentes com os estereótipos tradicionais e com os 
resultados de Marsh (1989)
23
. Assim, neste estudo os rapazes apresentavam níveis 
superiores nas dimensões físicas e sociais do autoconceito e as raparigas apresentavam 
                                                          
23 Apesar de existirem algumas exceções que a autora identifica, como os resultados superiores dos rapazes na 
dimensão social e a inexistência de diferenças no autoconceito académico matemático.  
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níveis superiores no autoconceito académico geral e no autoconceito académico relativo 
à língua materna. Não foram encontradas diferenças significativas no autoconceito 
académico relativo à matemática. As diferenças encontradas apresentam uma forte 
relação com a idade: no autoconceito académico relativo à língua materna devia-se ao 
facto de não existir nas raparigas uma redução com a idade, enquanto os rapazes 
apresentavam uma redução regular do 5° ao 9° ano; a diminuição dos níveis de 
autoconceito físico é constante nas raparigas até ao 9° ano, enquanto nos rapazes só 
ocorre até ao 7° ano. Estas interações parecem indicar uma influência dos estereótipos 
que se manifesta precocemente e se mantém durante a primeira metade da adolescência. 
 A autora explica a vantagem das raparigas no autoconceito académico como 
efeito de uma valorização social do sucesso escolar sobre a eficácia dos mecanismos de 
proteção do autoconceito neste domínio: a excessiva importância atribuída ao sucesso 
escolar tornaria difícil, em casos de insucessos repetidos, a desvalorização do domínio 
académico que reduziria o impacto negativo destes resultados sobre o autoconceito. 
Em Portugal foram também realizados vários estudos utilizando o Self-
Perception Profile for Children (SPPC; Harter, 1985). Num desses estudos, utilizando 
uma amostra composta por alunos do 4º ao 7º ano, Castro, Monteiro, Sá e Rebelo 
(1992) relatam que os rapazes apresentam níveis de autoconceito académico e físico 
mais elevados do que as raparigas, mas que esta diferença parece atenuar-se ao nível do 
7º ano. Também Faria e Fontaine (1995), num estudo com alunos do 5º e do 7º ano, 
utilizando o mesmo instrumento, encontraram resultados semelhantes no domínio físico, 
relatando ainda que as raparigas se viam como mais bem comportadas. Relativamente 
ao autoconceito académico, os rapazes do 5º ano apresentavam os valores mais elevados 
e os do 7º ano os valores mais baixos. 
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Sá (2004) também relata que a perceção que as raparigas têm da sua 
competência escolar parece ressentir-se marcadamente da transição do 1º para o 2º 
ciclo, enquanto tal não acontece com os rapazes, levando a que exista uma 
superioridade dos níveis de autoestima nos rapazes, mas apenas a partir do 6º ano de 
escolaridade. Os resultados indicam uma existência de trajectórias desenvolvimentistas 
diferentes entre géneros: na autoestima a atenuação das diferenças entre géneros deve-se 
à diminuição dos resultados reportados pelos rapazes, enquanto no autoconceito 
académico são as raparigas que passam a apresentar resultados mais elevados.  
A autora sugere que a diminuição da autoestima nos rapazes pode corresponder 
à tendência descrita na literatura para as autoavaliações se tornarem mais realistas com a 
idade (Harter, 1982, Marsh et al., 1984), que pode ocorrer mais cedo nas raparigas do 
que nos rapazes, sugerindo que seria necessária mais investigação junto de grupos 
etários mais jovens, nomeadamente do 1º ciclo de escolaridade, para esclarecer esta 
questão. A autora sugere ainda que o aumento do autoconceito académico nas raparigas 
se pode dever a processos de socialização diferenciados, com os pais e educadores a 
apresentarem expetativas e critérios de avaliação do trabalho escolar diferentes para os 
dois sexos.  
 
3.5.2.Diferenças em função da idade. As perceções que os estudantes têm do 
seu valor pessoal, bem como da sua competência na escola influenciam 
significativamente a motivação na aprendizagem e o sucesso escolar (Harter & Connell, 
1984), sendo importante, desta forma, analisar como se desenvolvem estas 
autoperceções durante a infância e a adolescência e como estas são influenciadas pelas 
experiências de sucesso e insucesso. 
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A investigação sobre as variações do autoconceito e da autoestima já tem uma 
longa história, Simmons, Rosenberg e Rosenberg (1973) utilizando um estudo 
transsecional com aproximadamente 1000 alunos dos 8 aos 17 anos, relatavam que o 
período do início da adolescência (dos 11 aos 14 anos) era o momento em que as 
autoperceções das crianças se apresentavam como mais negativas. Quando comparada 
com crianças mais jovens ou mais velhas, as crianças desta idade eram mais 
autoconscientes e apresentavam uma autoestima mais baixa, com os resultados mais 
baixos a ocorrerem nas crianças que tinham acabado de realizar a transição para o 
junior high school. De facto, as conclusões de vários estudos (Harter, 1982, 1985; 
Marsh, 1989; Ruble, Grosovsky, Frey & Cohen, 1992; Stipek & MacIver, 1989; Weisz, 
1983; Wigfield & Karpathian, 1991) que versam o desenvolvimento do autoconceito e 
da autoestima convergem na noção de que as percepções das crianças sobre as suas 
capacidades e competências se tornam mais modestas e precisas no início da 
adolescência.  
Assim, quando o autoconceito é analisado ao longo de vários anos de 
escolaridade são observadas diferenças significativas em várias dimensões 
consideradas. Sá (2005) considera que, dentro de uma perspetiva piagetiana, existe uma 
tendência da criança para a equilibração, procurando ultrapassar lacunas e contradições, 
conduzindo a uma noção da realidade que é cada vez menos um reflexo dos seus 
desejos e cada vez mais um reflexo da realidade objetiva.  
A redução dos níveis de autoconceito com a idade pode ser interpretada à luz da 
premissa da introdução progressiva de um maior realismo no processo da sua 
construção. Desta forma, no início da infância, o autoconceito das crianças é 
extremamente positivo e insensível às informações externas dissonantes. Contudo, dois 
mecanismos vão influir alterando esta situação: A incorporação progressiva de 
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informações externas relevantes (comparação social, feedback de pais, pares, 
professores) e, paralelamente, a comparação interna entre competências, em diferentes 
áreas, levam a uma diferenciação progressiva das várias dimensões do autoconceito 
(Marsh, 1989, 1990). O autoconceito vai aproximar-se da realidade, o que em várias 
áreas implica uma redução dos níveis anteriores (Marsh 1989, 1990; Marsh et al., 1988).  
No entanto, Block e Robins (1993) referem que os níveis de autoestima 
aumentam ao longo da adolescência, mas classificam este resultado como pouco 
consistente e alertam que as alterações associadas à idade são, frequentemente, 
diferentes entre ambos os géneros.  
Assim, um aspeto importante a ser analisado decorre da evolução da importância 
dada pelos indivíduos aos outros que os rodeiam. Noller (1994) refere que os pares 
assumem uma crescente importância para o adolescente, passando as relações com os 
pares a ser as mais importantes na adolescência. A adolescência será assim um período 
em que a preponderância do grupo aumenta, provocando uma diminuição na influência 
da família (Coleman & Hendry, 1999), o que aumenta a saliência do autoconceito social 
e tem implicações sobre o autoconceito familiar, académico, emocional e sobre a 
autoestima.  
Outros autores (Lord, Eccles, & McCarthy, 1994; Marsh & Craven, 1991) 
consideram que a qualidade da relação com a família continua a ter um impacto 
importante em vários aspectos da vida durante este período do desenvolvimento 
continuando a desempenhar um papel crucial no bem-estar e equilíbrio e influenciando 
o ajustamento académico, particularmente a satisfação com a escola, bem como o 
autoconceito académico, emocional e a autoestima (Harter, 1996; Lord, Eccles, & 
McCarthy, 1994; Noller, 1994; Oosterwegel & Oppenheimer, 1993). Assim, a qualidade 
do funcionamento familiar, nas famílias com melhor relacionamento, torna possível a 
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construção de sentimentos de competência e valor que contribuem decisivamente para o 
desenvolvimento positivo da autoestima (Cava & Musitu, 2000). 
O impacto que a família exerce na construção do autoconceito e da autoestima é 
sentido a vários níveis: as avaliações que os diferentes membros da família fazem 
relacionam-se com as representações que o adolescente constrói sobre si mesmo 
(Eccles, 1993; Marsh & Craven, 1991). As diferentes práticas educativas dos pais 
determinam, em grande medida, o esquema de valores e o nível de autoconceito dos 
seus filhos, que, por sua vez podem determinar o repertório de comportamentos pró-
sociais nas crianças e o seu nível de integração escolar (Gutiérrez, 1989). 
Adicionalmente, as próprias dinâmicas das relações familiares vão influenciar as 
diferentes dimensões do autoconceito. Connel, Spencer e Aber (1994) indicam que o 
suporte emocional e social fornecido pelos pais está positivamente associado ao 
autoconconceito académico, e também à motivação escolar. Wenz-Gross, Siperstein, 
Untch, e Widaman (1997) também encontraram evidências de que um baixo suporte 
emocional da família está relacionado com um baixo autoconceito académico.  
Para além de afectar as diferentes dimensões do autoconceito, vários autores 
(Bishop & Inderbitzen, 1995; Harter, 1990, 1993, 1996, 1999; Ryan, Stiller, & Lynch, 
1994) referem que as dinâmicas estabelecidas no seio da família parecem, igualmente, 
associar-se à autoestima, sendo o suporte sob a forma de aprovação o tipo de suporte 
que mais se relaciona com a autoestima (Harter 1996, 1999). 
As premissas do modelo multidimensional hierárquico do autoconceito 
(Shavelson et al., 1976, 1982) implicam a existência de correlações mais estreitas 
dentro de cada domínio específico (físico, social, académico) do que entre os vários 
domínios. A variação dessas correlações com o nível de escolaridade indica a 
diferenciação progressiva do autoconceito com a idade (Marsh, 1990; Marsh et al., 
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1988; Skaalvik, 1999). Três estudos levados a cabo por Marsh e colaboradores (Marsh, 
1985; Marsh & Hocevar, 1985; Marsh, Parker & Barnes, 1985) identificam uma 
redução progressiva, com o nível de escolaridade, das correlações entre as dimensões 
académicas e não académicas do autoconceito até ao 5º ano de escolaridade.  
A progressão da construção do autoconceito está também relacionada com a 
realização escolar (Marsh et al., 2008). Esta relação torna-se progressivamente mais 
específica com a idade, durante a escola primária, um autoconceito positivo nas várias 
dimensões está associado a melhores níveis de realização escolar, no 9° ano de 
escolaridade, esta associação observa-se essencialmente para os domínios mais 
académicos do autoconceito (Marsh et al., 2008). Desta forma, o aumento de realismo 
na construção do autoconceito com a idade implica que a intensidade das correlações 
entre os conceitos de competência académica e os resultados escolares deve aumentar 
com o nível de escolaridade (Marsh et al., 2008). As diferenças encontradas no 
autoconceito em função da idade irão ter importantes consequências sobre a relação 
entre o autoconceito e o rendimento escolar, como iremos analisar posteriormente. 
3.5.2.1 Diferenças em função da idade – Investigação nacional. As conclusões 
de vários estudos nacionais apoiam a noção de um progressivo realismo na construção 
do autoconceito (Sá, 2004). Encontramos um padrão idêntico de resultados em vários 
estudos nacionais (Castro, Monteiro, Sá & Rebelo, 1992; Faria & Fontaine, 1995; Sá, 
2004). Assim, as crianças mais novas apresentam autoperceções mais elevadas, 
tendendo com a idade a desenvolverem avaliações mais realistas das suas capacidades e 
fraquezas relativas sendo esta experiência, aparentemente, incorporada no seu 
autoconceito tal como sugerido por Marsh, Craven e Debus (1998). A maior 
experiência de vida, a capacidade de se comparar com os seus pares e ponderar as 
avaliações que os outros fazem do seu nível de competência leva a uma maior precisão 
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relativamente às competências e dificuldades reais da criança (Sá, 2004). 
Outro estudo (Fontaine, 1991) também identifica uma diferenciação progressiva 
das várias dimensões do autoconceito com a idade (tal como proposto por Shavelson e 
colaboradores, 1976), a intensidade das correlações entre as várias dimensões do 
autoconceito é mais forte no 5° ano e vai-se dissipando até ao 9º ano, altura em que se 
observa uma quase total independência entre os autoconceitos académicos e não 
académicos. Esta autora identificou ainda uma redução regular dos níveis do 
autoconceito com a idade do 5° ao 9° ano de escolaridade. No entanto, esta redução 
não se manifesta necessariamente em todas as dimensões e para todos os sujeitos, não 
tendo este estudo encontrado redução do autoconceito académico verbal nas raparigas 
com a progressão na escolaridade, enquanto na dimensão aparência física apenas existe 
um decréscimo do 5° ao 7° ano, seguido de uma estabilização. 
 Adicionalmente, Peixoto (2004) relata que a qualidade do relacionamento com a 
família, percecionada pelos adolescentes, se relaciona com a autoestima e com 
diferentes dimensões do autoconceito, nomeadamente as dimensões interpessoais e a 
Aparência Física, apoiando assim a existência de uma relação entre o suporte social 
fornecido pela família e as relações estabelecidas com os pares.  
3.5.3 Relação entre atribuições e autoestima. As perceções que os alunos têm 
do seu valor pessoal e da sua competência na escola são influenciadas pelas suas 
experiências de sucesso e de fracasso, e estas traduzem-se nas avaliações que os 
professores fazem do seu desempenho e da progressão ao longo da escolaridade. No 
entanto é precisa tomar em conta que tanto as crianças, como os adultos, gostam de se 
sentir bem sobre si mesmos, o que levam a que se defendam evitando ou racionalizando 
experiências que as façam sentir inadequados ou mal sobre si próprias (Fox, 2000). Este 
autor realça que esta necessidade é tão forte que, por vezes, os indivíduos dedicam 
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quantidades imensas de tempo à procura de indicadores materiais, sociais, intelectuais 
ou profissionais do seu valor, e que podem até ignorar ou distorcer informação acerca 
de si próprios de modo a verem-se da forma mais positiva possível.  
Uma atribuição causal, feita diretamente a um indivíduo, pode levar a que os 
sucessos sejam atribuídos ao próprio, e os insucessos a fatores exteriores ao indivíduo. 
O inverso pode igualmente ocorrer, isto é, os insucessos serem atribuídos à pessoa, e os 
sucessos a circunstâncias alheias ao indivíduo. Desta forma, um aluno, perante um 
resultado baixo, pode concluir que não se esforçou, ou pode concluir que não é capaz de 
obter sucesso naquele teste ou exame (Weiner, 1985). Na base de todas estas situações 
está uma mesma necessidade atributiva. Só que, no primeiro caso, aplica-se ao 
acontecimento, no segundo caso, atinge-se diretamente a autoestima do aluno (Fox, 
2000). 
Perante este tipo de situações, indivíduos com diferentes níveis de autoestima 
irão reagir de formas diferentes. Vários autores (Fox, 1990; Fox & Corbin, 1989; 
Haywood, 1993; Marsh et al., 1983; 1994a; Vaz Serra, 1986) referem que um indivíduo 
que evidencia um elevado nível de autoestima, tende a encarar as situações que se lhe 
deparam no dia-a-dia de uma forma mais positiva do que os indivíduos que possuem um 
baixo nível de autoestima. Os primeiros efetuam, tendencialmente, atribuições causais 
mais internas, estáveis e controláveis por eles para resultados positivos, em oposição ao 
verificado com indivíduos com baixos níveis de autoestima (Ames, 1978; Dweck & 
Elliot, 1983; Frieze, 1981; Harter, 1983). Estas atribuições serão consistentes com a 
opinião que cada indivíduo tem de si próprio. Assim, dois sujeitos com os mesmos 
níveis de aptidão para uma determinada tarefa, mas tendo expressões distintas da sua 
autoestima, poderão diferir na forma como percecionam os seus resultados. 
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Existem dois elementos que serão particularmente importantes quando 
analisamos a relação entre autoestima e atribuição causal e as suas implicações para o 
contexto educativo (Coelho, 2004): Um deles é o enviesamento denominado self-
serving bias (traduzido para português como egoísmo atribucional por Fonseca, 1993). 
Este enviesamento leva a que os indivíduos tendão a efectuar atribuições aos seus 
resultados de modo a manter, ou a aumentar a sua autoestima; o outro é a relação entre 
estes conceitos e as expectativas de sucesso futuro, visto que estas expetativas se 
baseiam parcialmente em desempenhos passados, podem tender a perpetuar-se, pois 
quando a criança atinge um certo nível de compreensão sociocognitiva, a conclusão de 
que é incompetente num domínio pode levá-la a evitar as tarefas desse domínio, ou a 
não se esforçar em atividades semelhantes, aumentando a probabilidade de fracassar 
(Weiner, 1985). O mesmo autor relata que o aluno, quando se vê como incompetente ou 
incapaz de realizar determinadas atividades, tenderá a interpretar a informação de uma 
forma que reforça essa conclusão, tal como atribuir o sucesso ao esforço e o fracasso à 
falta de capacidade. 
Markus (1977) salienta que o autoconceito tem a propriedade de organizar o 
processamento de toda a informação relevante para o indivíduo, o que leva a que o 
indivíduo se torne progressivamente resistente à informação que é inconsistente. 
Podemos, então, supor que as atribuições, em relação a resultados com êxito ou 
fracasso, possam variar em função do autoconceito do indivíduo. A própria noção de 
egoísmo atribucional tem evoluído de acordo com resultados de investigação. Hewstone 
(1989) define egoísmo atribucional como a propensão para os sujeitos atribuírem os 
seus sucessos a disposições internas, enquanto atribuem as causas dos seus fracassos a 
factores situacionais. Também Vallerand (1994) o define como relativo apenas a uma 
dimensão causal, o lócus de causalidade, para este autor este enviesamento seria a 
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tendência a atribuir os nossos sucessos a causas internas e os insucessos a causas 
externas.  
Rusillo e Arias (2000) consideram o autoconceito como uma das mais 
importantes variáveis dentro do quadrante motivacional, o que González-Pienda, 
Núñez, González-Pumariega, e García (1997) atribuem à influência que este tem sobre 
os padrões atribucionais dos alunos, e também devido à influência sobre a ativação de 
várias estratégias cognitivas e à autorregulação da aprendizagem escolar. Outros autores 
(Diener & Dweck, 1978; Dweck & Elliot, 1984) alertam ainda que, apesar da 
experienciação do sucesso ser fundamental para a constituição de uma autoestima 
positiva, esta vivência pode não ser suficiente para o incremento dos níveis de 
autoestima de cada um. O factor determinante será a perceção que os indivíduos têm da 
sua responsabilidade nesses mesmos sucessos. No mesmo sentido, Arkin e 
Baumgardner (1985) referem que é pela negação de responsabilidade pessoal que, nos 
insucessos, a qualidade negativa dos maus resultados é substancialmente reduzida 
minimizando as implicações sobre a aptidão do indivíduo. Assim, atribuindo um 
resultado de fracasso a uma causa externa e estranha, uma pessoa pode separar o elo 
causal entre o desempenho e a avaliação. Por outro lado, ao assumir responsabilidade 
pessoal pelos resultados de sucesso, pode aumentar a qualidade positiva dos sucessos. 
Desta forma, ao ser afirmada a ligação entre o desempenho e a avaliação, está a ser 
maximizado o nível de aptidão dos indivíduos. Neste caso, uma atribuição causal feita 
em relação ao indivíduo, tem uma finalidade protetora, não só do autoconceito, mas 
fundamentalmente da autoestima. 
Outras investigações parecem confirmar esta hipótese. Weiss, McAuley, Ebbeck 
e Wiese (1990), ao analisarem a relação existente entre a autoestima e as atribuições 
causais efectuadas por crianças (com idades entre 8 e 13 anos), em contextos 
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desportivos e sociais, relatam que os resultados obtidos evidenciavam a existência de 
uma relação significativa entre os níveis de autoestima das crianças e as suas atribuições 
causais, em ambos os contextos. As crianças com índices elevados de autoestima 
diferenciavam-se das suas colegas, com níveis mais reduzidos de autoestima, ao 
percepcionarem as atribuições que efetuavam para o sucesso como mais internas, 
estáveis e controláveis por elas. Além disso, estas crianças apresentavam expectativas 
mais elevadas em relação a futuras atividades do mesmo contexto. Ruble (1987), num 
estudo com alunos da primária, reportam que as raparigas comparativamente aos 
rapazes referiam com maior frequência a falta de capacidade como uma razão para o 
fracasso. Outro estudo realizado por Au (1995) sobre a relação entre o insucesso 
académico e as atribuições causais no desenvolvimento do desamparo aprendido de 
alunos que apresentam um baixo desempenho académico, identificou o mesmo padrão 
do estudo de Weiss e colaboradores (1990), mas com os rapazes a apresentarem mais 
experiências de insucesso académico e de desamparo aprendido do que as raparigas.  
Biddle (1993) acrescenta ainda que este tipo de enviesamento apresenta maiores 
hipóteses de ocorrer em situações tidas como importantes, identificando a tentativa dos 
indivíduos encontrarem estratégias que resultem na proteção dos seus níveis de 
autoestima como estando na base da ocorrência. O autor refere ainda que a sua 
importância parece não só relacionar-se com a influência que exerce no tipo de 
atribuições que elícita, mas também como o modo como é influenciada por eles.  
Na mesma linha, Skaalvik, um autor norueguês, identificou fortes correlações negativas 
entre a autoestima e algo que denominou de orientação de ego autoderrotista (Skaalvik, 
1993; Skaalvik, Válas, & Sletta, 1994). Desta forma, quando os alunos receiam parecer 
pouco inteligentes, a sua autoestima é afetada negativamente, além de que alunos com 
um baixo nível de autoestima podem apresentar maior preocupação sobre a forma como 
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são percebidos pelos outros, particularmente no caso de serem julgados de forma 
negativa. Este padrão atribucional, identificado por Covington (1984, 1992,) no qual o 
insucesso devido a baixo esforço é visto como menos ameaçador do que o insucesso 
devido a baixa competência, para alguns alunos seria tão importante que os podia levar 
a evitar trabalhos, numa tentativa de proteger a autoestima.Para outros alunos, no 
entanto, a orientação de ego autoderrotista pode levar ao aumento dos esforços, numa 
tentativa de evitar ser o menos bem-sucedido. Skaalvik e colaboradores mencionavam 
também que a relação entre a orientação de ego autoderrotista e o evitar de tarefas podia 
depender do autoconceito académico do aluno, visto que tanto este como a autoestima 
eram negativamente previstas pela estilo de orientação de ego. Também Harter (1987, 
1999) relata que as avaliações que as pessoas fazem de si próprias dependem, em 
grande parte, da forma como os outros a veem e da importância que cada indivíduo 
atribui a cada área do autoconceito.  
 Para saber quando e como intervir na prevenção ou remediação do insucesso 
escolar será importante conhecer os valores e a relevância das diferentes áreas do 
autoconceito dos alunos, bem como compreender o impacto que os sucessos e 
insucessos escolares prévios apresentam sobre as suas autoperceções. 
 
3.6 Síntese 
A definição e a delimitação dos conceitos de autoestima e de autoconceito são 
um tema antigo e extenso na literatura, no qual já intervieram bastantes autores. 
Actualmente parece existir um consenso sobre ambos os conceitos, mesmo que não 
possamos falar em total sintonia entre os autores. Este longo processo também 
transparece na evolução dos modelos, desde modelos unidimensionais, que não 
permitiam análise nos vários domínios da vida de um indivíduo, passando pelos 
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modelos multidimensionais de fatores independentes e não correlacionados, até ao 
modelo multidimensional hierárquico (Shavelson et al., 1976), utilizado como base dos 
vários estudos sobre esta temática nesta dissertação. O modelo permite a análise do 
autoconceito e autoestima em domínios como o social, o emocional e o académico. 
Também a avaliação do autoconceito e da autoestima em contexto educacional é 
realizada, essencialmente, com instrumentos baseados neste modelo, o qual permite a 
análise de várias dimensões deste constructo simultaneamente. O Autoconceito Forma 
A (Musitu, García, & Gutiérrez, 1997) e o Self-Description Questionnaire (Marsh et al., 
1984), utilizado nos estudos empíricos, são alguns desses instrumentos e permitem a 
análise das dimensões académica, social, emocional e familiar do autoconceito, bem 
como da autoestima.   
A investigação que utiliza instrumentos multidimensionais tem fornecido um 
conjunto de resultados contraditórios relativamente às diferenças de género nas várias 
dimensões do autoconceito. É de salientar ainda o reduzido número de estudos que 
analisou o impacto de programas de desenvolvimento de competências socioemocionais 
sobre as várias dimensões do autoconceito (O´Mara et al., 2006). 
Outra conclusão que se pode retirar da investigação é a de que alunos com 
diferentes níveis de autoestima irão reagir de formas diferentes aos seus sucessos e 
insucessos. As atribuições realizadas relativamente a estes resultados irão ser também 
diferentes consoante os diferentes níveis de autoestima. As conclusões de vários estudos 
nacionais apoiam a noção de um progressivo realismo na construção do autoconceito 
que irá ter impacto na adaptação escolar (Sá, 2004). 
Desta forma, para prevenir o insucesso escolar será importante conhecer a 
relevância das diferentes áreas do autoconceito dos alunos, a sua autoestima, e 
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promover, pelo menos, a manutenção dos níveis de autoconceito nessas áreas durante as 
transições de ciclo.   
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4.1 Introdução 
O presente capítulo visa apresentar a importância que as transições escolares 
apresentam sobre a vida dos alunos, bem como analisar os fatores que as influenciam. 
Será dado particular enfâse à transição do 1º para o 2º ciclo de escolaridade, que vai ser 
alvo da intervenção descrita nos estudos empíricos. 
Até chegar à vida adulta, todos os jovens necessitam de lidar com um conjunto 
de mudanças (Haley & Zeig, 2001), entre as quais podemos identificar as sucessivas 
transições escolares. O presente capítulo analisa algumas das variáveis que são cruciais 
na adaptação durantes essas transições, como o stresse, o autoconceito e a autoestima. 
Serão discutidos brevemente os resultados da investigação sobre as transições, 
nomeadamente sobre a transição para o 2º ciclo, com um foco sobre o papel de variáveis 
pessoais como o género e a idade. 
Atenção adicional será prestada à situação concreta do contexto português, onde 
a transição do 1º ciclo para o 2º ciclo, apresenta um conjunto de características únicas, 
como a sua precocidade e o súbito aumento do insucesso que ocorre após a transição. 
No final do capítulo será apresentado o programa de promoção do ajustamento escolar 
na transição para o 2º ciclo (Transição Positiva) utilizado nos estudos empíricos. 
 
4.2. Transições ao Longo da Vida 
Ao longo da vida todos passamos por um conjunto de mudanças, podendo a 
mudança ser classificada como uma realidade incontornável na vida (Haley & Zeig, 
2001). A ocorrência de vários acontecimentos ao longo da vida constitui uma 
oportunidade de crescimento e desenvolvimento, exigindo a mobilização e utilização de 
um conjunto de recursos necessários para fazer face às exigências impostas pelos 
mesmos (Haley & Hoffman, 1994). Muitas vezes, as mudanças são encaradas como 
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inevitáveis e positivas, mas também podem ser difíceis, stressantes e prejudiciais uma 
vez que implicam o abandono de um esquema de funcionamento ao qual estamos 
acostumados (Haley & Hoffman, 1994).  
Enquanto algumas transições são função do crescimento e maturação dos 
indivíduos (Haley & Zeig, 2001), outras refletem mudanças na relação entre o indivíduo 
e o seu ambiente social. Estas últimas foram apelidadas por Bronfenbrenner (1979) de 
transições ecológicas, visto envolverem mudanças de papéis ou ajustamento ambiental. 
Felner, Rowlison e Terre (1986) referem que estas transições ocorrem quando existem 
eventos marcantes na vida de um indivíduo utilizando o termo evento de vida 
transicional para refletir o que consideram ser a natureza única destes eventos. A forma 
como os indivíduos lidam com as tarefas e desafios associados à adaptação a estas 
transições será influenciada tanto pelas suas próprias competências e capacidades, como 
pelas características dos contextos nos quais as transições ocorrem, podendo estas 
transições constituir oportunidades para a adopção de estratégias de coping adequadas 
(Felner, Farber & Primavera, 1983; Felner, Rowlison & Terre, 1986). Quando um 
indivíduo experiencia uma grande transição de vida também apresenta um maior risco 
de sofrer dificuldades de adaptação psicológica.  
De qualquer forma, as alterações no funcionamento que ocorrem enquanto os 
indivíduos tentam realizar as tarefas adaptativas das transições podem ter consequências 
duradouras. A mudança positiva pode tornar os indíviduos mais resilientes perante o 
stresse e dificuldades de vida futura, enquanto mudanças negativas no funcionamento 
durante as transições podem persistir e precipitar espirais descendentes adicionais no 
funcionamento psicológio e comportamental (Felner, Farber & Primavera, 1983). Pelas 
razões apresentadas é particularmente crucial adoptar estratégias preventivas 
relativamente às transições de vida, especialmente relativamente áquelas que são 
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normativas e que podem ter consequências para aqueles que as experienciam (Akos & 
Galassi, 2004). 
 
4.3 Transições Escolares 
Um acontecimento que faz parte do percurso normal da criança é a mudança de 
ciclo escolar e/ou de escola. Em vários momentos das suas vidas, praticamente todas as 
crianças e adolescentes irão passar por transições escolares normativas como, por 
exemplo no caso português, quando transitam da escola de 1º ciclo para a escola de 
2º/3º ciclo, ou quando transitam da escola de 2º/3º ciclo para a escola Secundária (Akos 
& Galassi, 2004).  
Investigação anterior (Eccles & Midgley, 1989; Harter, Whitesell, & Kowalski, 
1992; Pereira & Mendonça, 2005; Sá, 2004) demonstrou que as transições escolares são 
momentos de vida críticos para os alunos em termos da sua adaptação pessoal e ao 
contexto escolar, sendo, muitas vezes, acompanhadas por alterações significativas no 
ajustamento psicológico, social e académico. Como referido anteriormente, estas 
alterações podem ter consequências positivas ou negativas, resultantes da adequação 
entre as exigências dos novos contextos e as características (competências e 
vulnerabilidades) dos alunos. 
Relativamente às consequências negativas, estão são sublinhadas por vários 
autores. Dryfoos (1998) refere que os anos que os alunos passam no 2º e 3º ciclo 
escolares são igualmente os anos em que existe um maior nível de encaminhamentos 
para serviços de apoio à saúde mental. O autor refere que cerca de 35% dos alunos de 
14 anos deve ser considerado em risco ―elevado‖ ou ―muito elevado‖, além de outros 
25% deverem ser considerados com estando em risco ―moderado‖. Estas conclusões são 
similares à de alguns estudos realizados em países europeus, como por exemplo, o 
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Reino Unido (Zeedyk et al., 2003), Espanha (Luengo, Carrillo-de-la-Peña, Otero & 
Romero, 1994) ou Portugal (Lourenço & Paiva, 2006).  
Outros autores (Blyth, Simmons & Carlton-Ford, 1983; Simmons, Burgeson, 
Carlton-Ford, & Blyth, 1987) referem que a transição para a escola de 2º/3º ciclo pode 
ser acompanhada por uma diminuição significativa no ajustamento psicológico e por um 
aumento de sintomatologia. Neste período, muitas raparigas começam a sofrer 
declínios, que muitas vezes se tornam permanentes, na sua autoestima (Elias, Gara, & 
Ubriaco, 1985; Simmons et al., 1987). Outra transição, a que ocorre para o secundário, é 
muitas vezes acompanhada por uma diminuição significativa do desempenho académico 
e por aumentos do absentismo escolar, declínios substanciais no bem-estar psicológico, 
bem como um aumento do potencial para o abuso de substâncias, para a delinquência e 
outros problemas comportamentais e sociais (DuBois, Felner, Brand, Adan & Evans, 
1992; Felner, Ginter & Primavera, 1982). Felner e Adan (1988) justificam mesmo o 
interesse especial de programas preventivos, nos anos de transição da escolaridade 
considerando a vulnerabilidade que esta transição acarreta no ajustamento social dos 
jovens, favorecendo situações como o absentismo, o comportamento aditivo, as 
perturbações no âmbito da saúde mental e a delinquência. 
 
4.3.1 Transições escolares: O papel do contexto escolar. Durante épocas de 
transição podem ocorrer importantes reorganizações, ruturas e descontinuidades que 
muitas vezes afectam o ajustamento pessoal e interpessoal dos indivíduos envolvidos 
(Ruble, 1994). Eccles e colegas (1993) utilizaram o termo ―ajustamento estádio-
ambiente‖ para descrever o reduzido ajustamento entre as necessidades de 
desenvolvimento dos pré-adolescentes e ambiente das escolas de 2º/3º ciclo (ex: 
aumento da competitividade, e consciência do estatuto pessoal no grupo de referência). 
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Os autores sugerem que o envolvimento na escola pode servir como um factor de 
proteção contra problemas transicionais.  
Mullins e Irvin (2000) realçam que o contexto é uma variável que deve ser 
contemplada adequadamente, apontando como exemplo os trabalhos de Rutter (1983) 
que identificavam que as crianças que apresentavam níveis elevados de 
comportamentos problemáticos de risco e entravam na escola com baixos recursos (que 
serviam uma grande percentagem dos estudantes com baixos recursos económicos), 
apresentavam uma maior probabilidade de obter resultados fracos do que aquelas que 
frequentam escolas com bons recursos com populações de vários níveis 
socioeconómicos.  
Osterman (2000) reporta que a ligação dos alunos à escola se relaciona com um 
conjunto de outras variáveis incluindo a atitude académica, o desempenho, a 
assiduidade, a participação em atividades escolares, e o abandono escolar. Assim, a 
ligação à escola é uma variável que pode afetar a probabilidade da ocorrência de uma 
transição escolar bem-sucedida. No contexto nacional esta ligação à escola pode ser 
condicionada pela natureza difusa dos agrupamentos que compõem a unidade 
organizacional escolar. Neste sentido, a forma estrutural como é composto um 
agrupamento pode condicionar a forma como os alunos se integram na escola de 2º/3º 
ciclo, particularmente devido a diferenças existentes em termos de autoconceito, 
autoestima e competências sociais entre alunos que frequentam escolas inseridas em 
meios rurais e meios urbanos (Cava & Musitu, 2001; Coelho & Sousa, 2007; Coelho, 
Sousa, & Soares, 2008; Maclin & Monteiro-Leitner, 2004). 
Um conjunto de estudos realizados em Espanha (Carrillo-de-la-Peña, Otero-
Lopez, Mirón e Luengo, 1989; Otero & Romero, 1994) reporta várias conclusões 
salientes: os comportamentos antissociais apresentam uma correlação significativa e 
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negativa com a Satisfação Escolar, o compromisso com a escola está relacionado 
inversamente com a delinquência, e a falta de interesse pela escola aumenta a 
probabilidade de revolta e conduta delitiva, sendo a variável Professores aquela que 
apresenta uma maior influência na conduta delitiva em adolescentes. 
Vários autores sugeriram intervenções para diminuir os impactos negativos da 
transição. Eccles e colaboradores (1993) sugerem estratégias concebidas para criar um 
contexto escolar adequado ao nível de desenvolvimento dos pré-adolescentes que 
incluem a criação de comunidades mais pequenas de aprendizagem dentro da escola, a 
utilização de trabalho em grupo e aprendizagem cooperativa, e a melhoria das relações 
professor/alunos. Da mesma forma, Felner e colaboradores (1993) relatam que equipas 
de professores e programas de transição são importantes intervenções preventivas para 
os alunos em transição. Mullins (1997) relata que, no geral, os alunos que participavam 
em várias atividades de transição realizavam uma boa transição para a escola de 2º e 3º 
ciclo mantendo o seu sentido de competência académica e níveis de competência social 
percebida durante a transição. O autor identificou, no entanto, um declínio que 
classificou como perturbador na autoestima dos sujeitos no início do ano após a 
transição. 
Da mesma forma, alguns estudos sintetizaram resultados relativamente à 
melhoria da aprendizagem de competências sociais e emocionais, após a implementação 
deste tipo de programas (Kress et al., 2004; Lochman & Wells, 2002; Zins et al., 2004). 
Faz-se necessário notar que, contudo, estas avaliações são ainda escassas, existindo uma 
importante lacuna relativamente ao impacto destes programas a médio e longo prazo 
(Greenberg et al., 2003; Taylor et al., 2002). Outra questão que necessita de ser 
contemplada é que, apesar da importância crescente dada às variáveis de processo (Zins 
et al., 1997), a compreensão das variáveis mediadoras e moderadoras que afetam a 
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eficácia destes programas é ainda limitada (Weissberg, Kumpfer & Seligman, 2003). 
Torna-se também relevante a abordagem de algumas das questões levantadas pela 
investigação, bem como a integração de elementos relevantes provenientes desta como: 
a análise da estrutura de rede; dimensão das turmas e das escolas; meio no qual se situa 
escola; género. 
 
4.3.2 A Transição escolar do 1º para o 2º ciclo. Será importante realçar que, 
entre as várias transições que os alunos têm de realizar durante o seu trajeto escolar, a 
transição para a escola de 2º e 3º ciclo é considerada por muitos autores (Cleto, & 
Costa, 2000; Elias, Patrikakou, & Weissberg, 2007; Pereira e Mendonça, 2005) como a 
mais díficil e complexa. Esta transição pode ser especialmente desafiadora visto que, 
muitas vezes, envolve mudanças significativas ao nível escolar e pessoal (Akos, 2000) e 
que, por outro lado, o 2º ciclo é um período crítico para a aprendizagem de 
competências sociais e emocionais que possam prevenir comportamentos de risco que 
surgem nesta fase (Lochman & Wells, 2002). Desta forma, a transição do 1.º para o 2.º 
ciclo constitui uma experiência de mudança que pode contribuir para a aprendizagem da 
mobilização e utilização de recursos pessoais, podendo influenciar a forma como serão 
vivenciadas futuras transições ao longo da vida (Akos & Galassi, 2004). É de notar que, 
nesta faixa etária, existem ainda poucas experiências anteriores de transição, o que torna 
ainda mais complexo o processo de transição (Papalia & Olds, 1998). 
As dificuldades associadas a esta transição escolar normativa são resultante dos 
múltiplos stressores que acompanham a complexidade do novo ambiente social e 
escolar (Taylor, Liang, Tracy, Williams & Seigle, 2002) que difere significativamente 
do ambiente escolar das escolas de 1º ciclo (Akos & Galassi, 2004; Blyth et al., 1983; 
Eccles, Midgley, & Adler, 1984; Eccles & Midgley, 1989; Perkins & Gelfer, 1995; 
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Simmons et al., 1973, 1979; Simmons & Blyth, 1987), passando os alunos de um 
ambiente mais familiar e protetor, com maior atenção pessoal e individual, para um 
ambiente, muitas vezes, mais impessoal, onde é dado mais ênfase à relação entre os 
alunos, bem como ao sentimento de pertença a um grupo de pares. A transição acarreta 
também uma profunda alteração em termos de cultura escolar, com uma mudança da 
orientação para o cumprimento dos programas escolares e um aumento da diferenciação 
entre alunos baseada no sucesso escolar derivada do maior enfâse relativamente à 
avaliação e comparação social entre alunos (Feldlaufer, Midgley, & Eccles 1988; Harter 
et al., 1987), o que pode levar a experiências de insucesso e isolamento (Hargreaves, 
Earl & Ryan, 1996), o que contribui para a conclusão de Klem e Connell (2004) de que 
quando chegam à escola secundária 40 a 60% dos alunos estão cronicamente 
―desligados‖ da escola. 
A transição pode estimular dúvidas e ansiedades tanto na criança como na 
família, devido à série de alterações que têm que ser integradas pela criança. Estas 
alterações incluem: a adaptação a colegas novos e desconhecidos com um leque mais 
alargado de idades levando a um padrão diferente de interação social, onde a pertença a 
redes sociais e a pressão de pares assumem maior importância (Taylor et al., 2002), mas 
na sequência de uma disrupção das redes sociais anteriores dos alunos (Berndt, 1987); 
um aumento do número de disciplinas, do rigor, expectativas e exigência académica 
(Akos & Galassi, 2004; Blyth, Simmons & Bush, 1978; Hargreaves, et al., 1996); 
mudanças de método de ensino (Hargreaves, et al,, 1996); necessidade de adaptação 
comportamental a múltiplos registos de comportamento (Elias, Gara, & Ubriaco, 1985), 
necessidade da utilização de um horário e a adaptação a escolas com maior número de 
salas; aumento do número de salas de aula; aumento no número de manuais escolares 
utilizados; adaptação ao novo pessoal escolar; adaptação a regras diferentes (Akos, 
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2000; Akos & Galassi, 2004) e, no caso português, um grande aumento do número de 
professores devido a uma mudança mais pronunciada de um regime mais marcadamente 
de monodocência para um de pluridocência.  
Outra forma de olhar para as transicões é-nos fornecida pela Psicossociologia 
das Organizações, Louis (1990) apresenta-as como tarefas envolvidas num processo de 
integração e socialização numa nova realidade organizacional. No caso presente, 
encontramos uma transição de papel com as inerentes tarefas de socialização: 
1) Relacionadas com a tarefa: materiais escolares diferentes (livros e cadernos 
para diversas disciplinas) cuja organização e gestão passa a ficar sob a responsabilidade 
dos alunos, ao mesmo tempo que os alunos passam de uma sala de aula única no 1º 
ciclo (onde cada aluno tem o seu espaço próprio e definido) para uma troca constante de 
salas no 2º ciclo;  
2) Relacionadas com as relações interpessoais: os alunos transitam de uma 
escola onde são as mais velhas para uma onde são as mais novas, alterando 
consideravelmente os poderes e os papéis entre pares (isto numa fase do 
desenvolvimento em que a relação entre pares ganha uma nova significância e 
centralidade (Papalia & Olds, 1998). Devido à procura de proximidade no 
desenvolvimento emocional dos jovens, é necessário que esta ocorra em conjunto com a 
rede social próxima do jovem, proporcionando-lhe sentimentos de segurança, a partir da 
qual podem explorar o mundo (Paterson, Field & Pryor, 1994); as turmas são maiores e 
não só é necessário a integração com novos alunos, como muitas vezes lidar com a 
desagregação das redes sociais anteriores; a interação com os adultos também se altera, 
visto que o aumento do número de professores exige capacidade de adaptação a 
diferentes estilos pedagógicos. 
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3) Relacionadas com a aculturação: a definição das regras sobre o que é 
aceitável no novo ambiente; definição das expectativas dos próprios alunos, 
relativamente a um conjunto de desempenhos específicos. 
Estas mudanças podem ainda resultar numa exposição a modelos negativos de 
comportamento e uma diminuição na acessibilidade às fontes de apoio emocional e 
social (Elias, Gara, & Ubriaco, 1985), o que contribui para que esta transição tenha sido 
associada com um aumento do stresse, tanto para rapazes como para raparigas (Taylor 
et al., 2002). Adicionalmente, este contexto escolar com uma avaliação mais saliente, 
com competição mais frequente entre alunos e orientado por normas leva a que as 
autoavaliações dos alunos possam diminuir devido a estas mudanças para contextos 
sociais mais amplos (Eccles & Midgley, 1989; Eccles, Wigfield, & Schiefele, 1997; 
Wigfield, Eccles, McIver, Reuman, & Midgley, 1991). Todas estas dificuldades 
aumentam a importância de procurar prevenir dificuldades de adaptação ao novo 
cenário escolar.  
Concomitantemente, a mudança contextual que ocorre aquando da transição para 
a escola de 2º/3º ciclo pode ser ampliada por um conjunto de mudanças biológicas, 
emocionais e sociais associadas à puberdade, que se podem refletir num aumento da 
emocionalidade, do conflito, bem como dos comportamentos desafiadores perante os 
adultos. Além disso a variedade do timing do desenvolvimento preadolescente
24
 torna as 
situações mais díficeis para os alunos (Berk, 1993). A nível físico, estas alterações 
pubertais trazem uma maior preocupação com a aparência do corpo em 
desenvolvimento. Além das transformações externas e visíveis, também se processam 
internamente várias modificações de ordem psicossocial apresentando os jovens um 
maior desejo de autonomia, uma maior consciência pessoal, podendo desenvolver 
                                                          
24 As alterações pubertais ocorrem de forma distinta e em alturas diferentes entre ambos os sexos, e mesmo entre os 
alunos do mesmo sexo ocorrem com uma velocidade diferenciada para alunos que se encontram na mesma turma 
(Berk, 1993). 
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comportamentos rebeldes, provocadores ou por vezes agressivos, sobretudo dirigido às 
figuras de autoridade (Fenwick & Smith, 1993). A nível relacional, os amigos começam 
a ter uma maior importância, existindo maior preocupação com as relações com os 
colegas do mesmo sexo e do sexo oposto (Akos & Galassi, 2004; Sá, 2004)
25
.  
Assim, os efeitos das mudanças contextuais (regras diferentes de conduta na 
escola e no grupo social, aumento do número de professores e disciplinas, modificação 
da rede social, novas atividades extracurriculares) serão particularmente acentuados 
quando coincidirem com processos de mudança pessoal. Desta forma, a entrada num 
mundo social e escolar desconhecido terá maior impacto se ocorrer durante o período da 
adolescência. É de salientar, no entanto que, no caso português, que a altura em que se 
dá a transição decorre normalmente antes da entrada na puberdade para a maioria dos 
alunos. Também será importante referir que as mudanças associadas à puberdade são 
vistas por alguns autores mais como uma oportunidade do que uma crise (Papalia, Olds 
&, Feldman, 2001). 
Podemos desta forma afirmar que a maioria das investigações sugere que as 
transições escolares desempenham um papel importante no desenvolvimento dos alunos 
(Akos, 2000; Berk, 1993; Eccles et al., 1993; Simmons & Blyth, 1987; Taylor, et al., 
2002; Wigfield et al., 1991). As transformações pessoais ou individuais que os alunos 
experienciam e as mudanças escolares são extensas e, frequentemente disruptivas. Para 
fazer face a isto, Elias, Gara e Ubriaco (1985) sugerem que existe a necessidade de 
reorganizar recursos pessoais e sociais; apoiar reestruturação da forma como se vê o 
mundo e apoiar a gestão do stresse resultante da incerteza sobre expectativas, objetivos 
e capacidades para cumprir tarefas. 
                                                          
25 Silva (2004) refere que, nesta fase, os jovens formam, muitas vezes, grupos monossexuais nos quais se processa 
um jogo ambivalente de provocação entre rapazes e raparigas, com utilização de um afastamento aparente e troça. 
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No contexto nacional poucos estudos existem sobre transições escolares (Coelho 
& Figueira, 2011). Pereira e Mendonça (2005) referem que o impacto da transição será 
ampliado por 2 fatores: a) quebra das redes sociais ao mesmo tempo que aumenta a 
importância das relações com os colegas; b) redução das oportunidades de estabelecer 
relações próximas com os adultos, em função do grande aumento do número de 
professores num período em que os adolescentes precisam de modelos adultos fora da 
família para adquirir maior independência dos pais. Sobre este tema Taylor e 
colaboradores (2002) sublinham a importância de se analisar o impacto destas 
mudanças sobre as autoperceções dos alunos. Os mesmos autores salientam para a 
circunstância de ser dada importância excessiva à avaliação do rendimento escolar dos 
alunos, em detrimento de outros aspetos e processos relevantes para a aprendizagem, e 
da avaliação formativa.  
Podemos ainda (no caso português) lembrar a declaração do anterior Secretário 
de Estado Valter Lemos (2007) sobre este assunto: "Temos o problema de ter 
provavelmente as mais duras transições de ciclo da maior parte dos países. De um ano 
para o outro, os alunos mudam de espaço físico, de número de professores, de 
organização de tempo de estudo. Estamos a pagar os efeitos de uma série de opções 
feitas ao longo de muitos anos, em que o sistema foi organizado em função dos 
professores e de outras razões e não dos alunos e da sua continuidade educativa". 
 
4.4 Investigação sobre a Transição Escolar do 1º para o 2º ciclo 
Pelo exposto anteriormente será importante analisarmos mais detalhadamente a 
investigação sobre intervenções em transições escolares, bem como a investigação 
realizada sobre riscos que acompanham as transições escolares, visto que as mudanças 
adaptativas que acompanham as transições escolares podem também ter consequências 
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mais abrangentes e duradouras: tanto os baixos resultados escolares como o absentismo 
aparecem relacionados consistemente com futuros insucessos escolares e saída precoce 
da escola (National Center for Education Statistics, 2002), bem como formas mais 
graves de disfunção emocional durante a adolescência e a vida adulta (Galloway, 
Martin, & Wilcox, 1985).  
No entanto, apesar de existirem associações consistentes entre transições 
escolares normativas e o desenvolvimento de problemas de ajustamento académico, 
social e psicológico, deve ser notado que tais transições não apresentam o mesmo nível 
de risco para todos os alunos sendo (o nível de consequências negativas após a 
transição) influenciado tanto pelas características pessoais, como pelos atributos do 
contexto escolar. Consequentemente, nem todos os estudantes irão sofrer diminuições 
do seu rendimento escolar ou no seu autoconceito e autoestima após a transição escolar. 
No entanto, é importante compreender quais os fatores que caracterizam os alunos cujos 
desempenho e autoperceções são mais afetados pela transição escolar de modo a poder 
elaborar e implementar estratégias preventivas de posteriores desajustamentos.  
De facto, a investigação tem sublinhado as dificuldades de desenvolvimento e 
académicas muitas vezes associadas com a transição da escola de 1º ciclo para as 
escolas de 2º/3º ciclo, sendo este tópico um dos mais abordados quando se investiga 
esta transição (Akos & Galassi, 2004). Assim, para um grande número de estudantes, é 
aparentemente difícil lidar com estas transições, tendo os investigadores identificado 
uma série de efeitos negativos associados tais como: diminuições no rendimento 
académico (Alspaugh, 1998; Blyth, Simmons, & Carlton-Ford, 1983); diminuição da 
motivação académica (Anderman, 1999; Anderman, Maehr, & Midgley, 1999; Eccles et 
al., 1993); redução da autoestima (Blyth, Simmons, & Carlton-Ford, 1983; Eccles et al, 
1989; Simmons & Blyth, 1985; Wigfield et al., 1991), redução da participação em 
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actividades extracurriculares (Seidman, Allen, Aher, Mitchell, & Feinman, 1994), 
redução da percepção do apoio recebido por parte do pessoal escolar (Seidman et al., 
1994), e aumento de stress (Chung, Elias, & Schneider, 1998; Crocket, Peterson, 
Graber, Schulenberg, & Ebata, 1989), bem como aumentos dos problemas diários 
(Seidman et al., 1994), e em geral, um aumento dos problemas que conduzem ao 
insucesso e abandono escolar cujos efeitos se manifestam até ao Ensino Secundário 
(Mizelle, & Irvin, 2000).  
Os potenciais efeitos negativos desta transição são demonstrados por alguns 
estudo que encontraram diferenças entre alunos que realizam a transição e alunos que 
não a realizam. Simmons e Blyth (1987) encontraram um declínio mais acentuado da 
motivação dos alunos e do empenho, bem como mais consequências negativas nos 
alunos que realizam uma transição no final do 5º ano
26
 quando comparados com os 
alunos que se mantêm na mesma escola do 1º ao 8º ano. 
Um dos efeitos negativos mais investigados (para além do impacto sobre o 
rendimento académico) refere-se ao impacto sobre o autoconceito e, particularmente, 
sobre a autoestima. Ao longo do desenvolvimento as crianças revelam um declínio 
associado à idade (Eccles et al., 1983; Eccles, Adler, & Meece, 1984, Marsh, 1989). No 
início da escolaridade, os alunos apresentam autoperceções mais elevadas, acreditam 
que conseguem executar a maioria das tarefas e que estão entre os melhores da sua 
classe em tarefas escolares (Eccles, Wigfield, & Schiefele, 1997; Harter, 1998). Com a 
idade, os estudantes tornam-se mais negativistas nas avaliações sobre as suas 
capacidades e a sua perceção de competência apontando alguns autores (Blyth, 
Simmons, & Carlton-Ford, 1983; Eccles, Midgley, & Adler, 1984; Hill & Lynch, 1983) 
a mudança para o 2º e 3º ciclo de escolaridade como momento-chave desse declínio, 
                                                          
26  Será importante distinguir entre duas transições possíveis no sistema educativo americano: os alunos podem 
transitar da Elementary School no final do 5º ano - para a Middle School onde frequentam do 6º ao 8º ano; ou no final 
do 6º ano - para a Junior High School onde frequentam apenas o 7º e 8º ano). 
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apesar deste padrão nem sempre ser encontrado em todas as investigações (Harter, 
1982). Esta diminuição tem sido explicada de duas formas: a) Devido ao 
desenvolvimento de competências cognitivas que aumentam a capacidade de 
compreensão e interpretação de informação avaliativa relativa ao desempenho; b) O 
novo contexto escolar proporcionar oportunidade para uma comparação mais 
sistemática do desempenho com os seus pares. Deste modo, os alunos tornar-se-iam 
mais precisos ou realistas nas suas autoavaliações, sendo que algumas delas se tornam 
mais negativas (Dweck & Elliot, 1984; Eccles, Midgley, & Adler, 1984).  
Simmons, Rosenberg e Rosenberg (1973) num estudo transseccional com cerca 
de 2000 alunos do 3º ao 12º ano documentaram que, após a transição para a escola de 2º 
e 3º ciclo
27
, a autoestima dos alunos era mais baixa e menos estável, enquanto a sua 
autoconsciência era mais alta. Os níveis mais baixos de autoestima eram encontrados 
nos alunos com idades compreendidas entre os 12 e os 14 anos. O maior declínio dos 
níveis de autoestima ocorria entre os alunos do 6º ano da escola primária quando 
comparados com os alunos de 7º ano na escola de 2º e 3º ciclo. Um outro conjunto de 
estudos indica que as raparigas parecem sofrer maiores diminuições na autoestima se 
uma transição para uma nova escola tivesse lugar durante o 6º ou o 7º ano, enquanto os 
rapazes não (Blyth et al., 1983; Blyth, Simmons, & Bush, 1978; Crockett et al., 1989; 
Simmons, Blyth, VanCleave, & Bush, 1979). Estes dados eram amplificados pelos 
resultados das raparigas que se mantinham numa escola até ao 8º ano, visto que estas 
apresentavam níveis mais altos de autoestima do que as raparigas que realizavam uma 
transição escolar. Esta discrepância mantinha-se até aos anos mais avançados da 
secundária (Blyth et al., 1983; Crockett et al., 1989) e era ampliada se ocorressem duas 
transições escolares (Crockett et al., 1989). Desta forma existia uma diferença em 
termos de autoestima para alunos da mesma idade consoante o contexto escolar em que 
                                                          
27 Neste caso Junior High School 
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se encontravam inseridos, alunos de 12 anos em escolas de 2º e 3º ciclo apresentavam 
maior instabilidade em termos de autoimagem do que os alunos de 12 anos ainda numa 
escola básica.  
No entanto, Simmons e colaboradores (1979) apresentam um estudo longitudinal 
que parece contrariar os resultados reportados no estudo transseccional (1973), 
concluindo que a autoestima aumenta durante a adolescência para a maioria, apesar de 
neste estudo as raparigas que realizam a transição para a escola de 2º e 3º ciclo
28
 
continuarem a apresentar um declínio consistente na autoestima. Também Nottelmann 
(1987) sugere que algumas destas mudanças são mais positivas mesmo após uma 
transição escolar. Estes resultados, aliados ao facto de existirem poucos estudos 
longitudinais sobre como as dimensões específicas do autoconceito se alteram com a 
transição para a escola de 2º e 3º ciclo, têm gerado algum debate sobre a magnitude e 
generabilização do impacto negativo destas mudanças, apesar da existência de 
evidências de que o autoconceito dos alunos se torna mais negativo aquando da entrada 
na adolescência.  
Harter (1982) relata que as correlações entre as perceções das crianças e as 
avaliações dos professores sobre o rendimento escolar aumentam entre o 3º e o 6º ano, 
mas diminuem acentuadamente no 7º ano de escolaridade, voltando a aumentar daí em 
diante.  
Eccles, Midgley e Adler (1984) referem que muitos jovens adolescentes 
apresentavam um sentimento mais negativo em relação à escola e a eles mesmos após a 
transição para a escola de 2º e 3º ciclo
29
. Harter, Whitesell e Kowalski (1987) referem 
ainda que os alunos se tornam mais ansiosos relativamente à escola e apresentam menor 
motivação académica intrínseca. Posteriormente, Harter, Whitesell e Kowalski (1992) 
                                                          
28 Idem 
29 Neste caso Junior High School 
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clarificam afirmando que os autorrelatos sobre a competência académica declinam após 
a transição, mas os autores relataram que os alunos cujos autorrelatos de competência 
académica eram baixos antes da transição sofriam as maiores diminuições na 
competência percebida após a transição. No entanto, os alunos com maiores níveis de 
competência eram capazes de melhor mediar o stresse da transição e assim reduzir ou 
anular as ameaças à autoestima (Fenzel, 1989). Os resultados reportados por Eccles, 
Lord e Midgley (1991) e Harter (1982), sugerem que embora a mudança de escola do 1º 
para o 2º ciclo possa ter um efeito negativo provavelmente o seu impacto é moderado 
pelo desempenho escolar. 
Noutro estudo, Eccles e colegas (1989) relatam que as transições escolares no 
final do 6º ano impactam significativamente os níveis de autoconceito académico, 
físico, social e a própria autoestima. Este estudo englobava um total de 1450 alunos, de 
2 grupos em 2 anos consecutivos, avaliados antes e após a transição, e estes 
apresentavam níveis mais baixos de autoestima logo após a transição, bem como uma 
descida linear no ano após a transição (acompanhadas de uma descida semelhante na 
importância atribuída a estas atividades) nos níveis de autoconceito académico, físico e 
social. 
Um outro argumento favorável à abordagem do tema da autoestima é-nos 
fornecido por Otero-Lopez, Mirón e Luengo (1989) que sublinham que as vivências 
negativas na escola reduzem a autoestima, podendo provocar nos jovens uma recusa da 
cultura formal da escola e a adoção da cultura anti-escola dos colegas com tendências 
delitivas, realçando a interferência do autoconceito dos jovens nas situações escolares.  
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4.4.1 Stresse na transição escolar. Outro fator a ter em conta na transição é o 
aumento do stresse relativo a várias áreas. Apesar de muita da investigação ter apontado 
para os efeitos negativos da transição escolar, poucas investigações procuraram recolher 
as perceções dos elementos mais relevantes (alunos, professores e encarregados de 
educação durante a transição para a escola de 2º/3º ciclo (Akos & Galassi, 2004). 
Arowosafe e Irvin (1992) entrevistaram alunos sobre a transição no final do 6º ano, e os 
alunos relataram níveis ampliados de stress relacionados com preocupações de 
segurança na escola, referindo os amigos e a informação que eles receberam de outros 
como fatores críticos que afetam a experiência de transição. Akos e Galassi (2004) 
classificam como cruciais as seguintes questões: Como é que os alunos vêem estas 
transições? Que aspeto destas transições é que eles consideram difíceis ou 
preocupantes? Existem aspetos destas transições que eles antecipem de forma positiva? 
Quem os pode apoiar nestas transições? Será que as perceções de professores e 
encarregados de educação são diferentes das dos alunos?  
Os resultados de várias investigações (Akos, 2002; Akos & Galassi, 2004; 
Mizelle, 1995; Odegaard & Heath, 1992) permitem identificar 3 categorias principais de 
preocupações sobre a transição: académicas, sociais e relacionadas com as regras. As 
preocupações académicas focam-se sobre a forma de lidar com o aumento dos trabalhos 
de casa e aulas mais díficeis. Preocupações sobre as regras envolvem como se orientar 
na nova escola, bem como lidar com um grande número de aulas dados por diferentes 
professores, enquanto as preocupações sociais incluem a inserção e o fazer novos 
amigos, como se dar bem com os colegas e como lidar com bullies e colegas mais 
velhos. Akos e Galassi (2004) afirmam que tem variado de estudo para estudo (Diemert, 
1992; Mitman & Packer, 1982) a categoria que se mostra mais saliente.  
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Num estudo nacional, Pereira e Mendonça (2005) analisaram o stresse nestas 
três diferentes áreas, utilizando uma amostra de 300 alunos, da área metropolitana de 
Lisboa, que transitaram do 1º para o 2º Ciclo, e concluiram que os acontecimentos 
indutores de stresse que ocorrem com maior frequência são os relacionados com o 
domínio académico, existindo uma elevada percentagem de alunos que perceciona 
dificuldades em lidar com as exigências e tarefas escolares, tanto por dificuldades de 
concretização, como pela necessidade de ter de lidar com várias solicitações em 
simultâneo, que implica uma maior capacidade de organização. No entanto, as autoras 
referem também que os acontecimentos que são mais indutores de stresse são os 
relativos ao domínio da relação com as regras da escola e professores, nomeadamente 
os relativos a possíveis incidentes de violência na escola e situações de incumprimento 
das regras na sala de aula. O relacionamento com os professores também se constitui 
como um elevado elemento indutor de stresse.  
Podemos assim concluir que, em diferentes estudos nacionais e internacionais 
realizados sobre esta temática, foram identificadas três áreas passíveis de se 
constituírem como focos de preocupação para os alunos – a área académica, a área da 
relação com o professor e/ou regras da escola e a área social, relativa à relação entre 
pares (Akos & Galassi, 2004; Pereira & Mendonça, 2005).  
Dada a natureza interpessoal dos stressores do ajustamento à escola de 2º/3º 
ciclo, alguns estudos têm revelado a importância das competências de resolução de 
problemas sociais durante o processo de adaptação (Elias & Clabby, 1992; Elias et al., 
1986; Greene & Ollendick, 1993; Leonard & Elias, 1993). Desta forma, para os alunos 
que realizam uma transição para uma nova escola, essas competências constituem-se 
com uma importante componente do comportamento adaptativo durante os anos em que 
irão frequentar essa escola (Elias et al., 1986; Greene & Ollendick, 1993). Será assim 
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importante promover a capacidade dos alunos resolverem problemas em contextos 
sociais, adotando um estilo assertivo, orientado para o alcançar de objetivos e para um 
assumir de uma maior responsabilidade sobre as suas decisões. A promoção de 
competências deve incluir atividades que desenvolvam a capacidade de interpretar 
situações sociais, procurar alternativas apropriadas perante determinado problema, 
avaliar as consequências, a curto e longo prazo, de cada uma, e a planificar os passos 
para atingir os objetivos, identificar barreiras ao rumo de ação definido, demostrar 
consciência que o atingir dos objetivos não é imediato, e identificar o tempo e local 
apropriado para empreender certas ações (Battistich, Elias & Branden-Muller, 1992; 
Elias et al., 1986). Também será útil e positivo e incentiva a criança a identificar 
corretamente e a expressar as suas emoções positivas e negativas (Elias et al., 1986). 
Desta forma, podemos argumentar que os programas de promoção e 
desenvolvimento de competências sociais e emocionais poderiam, no caso de serem 
eficazes, ajudar no ajustamento académico social e escolar à escola de 2º/3º ciclo. 
Alguns programas baseados nas teorias da aprendizagem socioemocional apresentam 
bons resultados na criação de uma fundação sólida de competências sociais e 
emocionais dirigidas a apoiar as crianças e jovens a lidar com este tipo de desafios nas 
suas vidas (Elias, 1995; Elias et al., 1997). Promover o desenvolvimento social e 
emocional das crianças e jovens contribui para aumentar a seu dedicação a objetivos 
académicos, melhorar a sua saúde psicológica em geral, e reduzir a frequência de 
perturbações comportamentais e atos delinquentes (Hawkins & Catalano, 1992; 
Solomon, Watson, Battistich, Schaps, & Delucchi, 1992). Estas conclusões são apoiadas 
pelos resultados da avaliação de vários programas de competências sociais (e também 
de prevenção da violência) que fornecem evidências de que estes programas apresentam 
resultados relativos à redução do comportamento antissocial (Elias et al., 1991), 
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melhorando o ajustamento social e as relações entre pares (Battistich et al., 1991), e 
facilitando a gestão dos sentimentos (Greenberg, Kusche, Cook, & Quamma, 1995), 
sendo ainda promissores na perspetiva da prevenção da violência (Grossman et al., 
1997; Hausman, Spivak, & Prothrow-Stith, 1995). Desta forma, uma das 
potencialidades deste tipo de programas é a possibilidade de utilização no apoio à 
transição escolar (Zins, et al., 2004) para o 2º ciclo, dada a natureza essencialmente 
interpessoal do processo de ajustamento escolar.  
Para além das questões relativas às autoperceções e o stresse associado às 
transições algumas pesquisas (Lourenço & Paiva, 2006; Veiga, 1989) têm salientado a 
importância dos efeitos ocasionados por algumas variáveis sociodemográficas.  
 
4.4.2 Questões associadas ao Género na transição escolar. Apesar de 
existirem indícios das diferenças na adaptação à transição entre géneros apenas um 
número reduzido de investigadores analisaram a influência das variáveis demográficas 
nas transições escolares. Ambos os géneros apresentam um aumento significativo no 
stresse psicológico e uma diminuição do rendimento académico durante a transição para 
a escola de 2º/3º ciclo (Chung et al., 1998; Crockett et al., 1989), mas os rapazes tendem 
a apresentar uma maior diminuição no desempenho académico, enquanto as raparigas 
parecem experienciar um maior nível de stresse após a transição (Chung et al., 1998). A 
investigação também demonstrou que as raparigas experienciam mais depressões (Blyth 
et al., 1983; Hirsch & Rapkin, 1987), bem como maior diminuições na sua autoestima 
durante a transição para a escola de 2º/3º ciclo (Blyth et al., 1983; Eccles et al., 1993), 
sendo que este declínio é ainda amplificado se outras alterações significativas ocorrerem 
na vida das alunas tais como: o início da puberdade, início de namoros, mudança de 
residência ou alteração na situação conjugal dos pais (Simmons et al., 1987).  
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Outra diferença entre géneros ocorre ao nível da identificação de stressores, 
durante a transição, as raparigas consideram as relações com os pares como o elemento 
mais stressante, enquanto os rapazes consideram como stressores do mesmo nível as 
relações com os pares, conflito com a autoridade e as pressões académicas (Elias et al., 
1992). Além disso, Diemert (1992) relata que as raparigas relatam uma falta de apoio 
relativamente às suas necessidades sociais durante esta transição, enquanto os rapazes 
reportam uma falta de apoio relativamente às suas necessidades académicas. 
Alguns autores (Eccles, 1987; Hill & Lynch, 1983) sugerem também que as 
mudanças sociais e biológicas associadas à puberdade, e que são responsáveis por 
algumas das mudanças no autoconceito dos jovens, podem ser influenciadas por 
atividades mais apropriadas, particularmente à medida que eles se tentam adaptar às 
normas próprias de comportamento para cada género. Hill e Lynch (1983) 
denominaram este efeito de ―intensificação do papel de género‖, que se caracteriza 
pelos jovens se envolverem menos em atividades que vêem como menos apropriadas 
para o seu género, e por terem menos crenças positivas sobre essas atividades. Dentro 
desta linha de investigação, vários autores (Eccles et al., 1983, 1989; Eccles, Adler, & 
Meece, 1984; Harter, 1982; Marsh, 1989) identificam um conjunto de outras diferenças: 
os rapazes apresentam níveis de autoestima, bem como níveis de autoconceito 
académico (matemática) e físicos mais elevados relativamente às raparigas, e estas, por 
sua vez, apresentam níveis de autoconceito social e académico (a inglês) mais elevados.  
A combinação de mudanças a nível físico e social que as raparigas experienciam 
na transição da escola de 1º ciclo para a de 2º/3º ciclo pode também contribuir para o 
aumento de stresse. No entanto, a explicação apresentada por alguns investigadores 
(Eccles et al., 1993; Hill & Lynch, 1983) não parece ter aplicação direta ao caso 
português, já que estes sugerem que as raparigas tipicamente amadurecem mais cedo do 
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que os rapazes passando simultaneamente por uma transição fisicamente distintiva para 
a puberdade e uma transição escolar tendo a combinação das duas transições um efeito 
amplificador dos resultados negativos que algumas raparigas experienciam quando 
entram na escola de 2º/3º ciclo.  
Outra explicação possível é oferecida por Akos & Galassi (2004) que afirmam 
que relativamente à ligação à escola parece provável que o impacto das transições 
escolares possa diminuir o sentido de ligação do aluno à escola, podendo este impacto 
ser diferente para cada género. Segundo eles as raparigas sentem-se mais ligadas à 
escola do que os rapazes após a transição, sugerindo uma adaptação mais positiva destas 
à escola de 2º/3º ciclo, o que parece incongruente com a investigação prévia que 
afirmava que as raparigas sofrem maiores diminuições na autoestima (Blyth et al., 1983; 
Eccles et al., 1993). Esta maior ligação seria assim devida a fatores contextuais da 
escola de 2º/3º ciclo como a presença de múltiplos modelos femininos. Tomando em 
consideração que Osterman (2000) tinha demonstrado a existência de uma relação entre 
ligação e pertença com os resultados académicos, Akos e Galassi (2004) sugerem que as 
dificuldades académicas dos rapazes associadas à transição podem estar relacionadas a 
sentimentos de ligação à nova escola. Os rapazes podem sentir-se menos ligados à nova 
escola e, como tal, não se aplicarem academicamente de forma tão empenhada como as 
raparigas. É de notar, no entanto, que existem estudos que não encontram resultados 
diferenciados relativamente ao género (Seidman et al., 1994; Wampler, Munsch, & 
Adams, 2002). 
Assim, o género é uma variável influente nas transições escolares, mas Akos e 
Galassi (2004) sugerem que ainda é necessário examinar mais extensamente as 
necessidades dos rapazes nesta transição de forma a poder promover maiores 
sentimentos de ligação à escola (ex: atividades extracurriculares, modelos masculinos), 
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que possam ajudar a prevenir diminuições de rendimento. Apesar de ainda existirem 
muitas questões, a investigação existente parece indicar que o género influencia as 
perceções e os resultados das transições escolares permanecendo, no entanto, por 
clarificar as razões para tal. Desta forma, os programas de transição podem fornecer os 
procedimentos adequados (ex: ler um horário) e ajustamento organizational (ex: 
orientar-se na nova escola) e apoio a todos os alunos, mas podem necessitar de lidar 
com diferenças de género relativamente às necessidades específicas de ajustamento 
pessoal, social e académico. 
 
4.5 Programa Transição Positiva 
O Programa Transição Positiva é um programa de promoção do ajustamento 
escolar e social para os alunos que experienciam um evento de vida transicional (i.e., 
uma transição normativa de escola). A nossa intervenção centra-se tanto sobre 
características dos alunos como sobre elementos do ambiente escolar que são 
suscetíveis de influenciar a adaptação dos alunos, visto que estes programas são 
concebidos para apoiar a criação de climas escolares que apoiem a promoção e 
desenvolvimento social e emocional das crianças e jovens (Taylor et al., 2002). 
O Programa Transição Positiva surgiu como resposta a um dos problemas mais 
referidos pelos Conselhos Executivos e pelos professores durante o 1º ano de 
funcionamento do Projecto Atitude Positiva, nomeadamente a dificuldade de adaptação 
dos alunos do 1º ciclo ao 2º ciclo, particularmente dos alunos provenientes de escolas 
mais pequenas e distantes da sede do agrupamento, o que se traduziu num nível elevado 
de insucesso escolar (Coelho & Figueira, 2011).  
O problema identificado pelo Projeto Atitude Positiva e pelos Conselhos 
Executivos é consistente com dados fornecidos pelo Ministério da Educação. Enquanto 
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no 1º ciclo, as taxas de retenção são baixas e têm vindo a diminuir (ver tabela 4.1), o 2º 
ciclo apresenta uma taxa de retenção bastante superior que tem, por vezes, como 
consequência a criação de turmas com alunos em idade superior à idade regular de 
frequência. Assim, os dados a nível nacional permitem caracterizar a transição do 1º 
para o 2º ciclo, como uma fase de aumento de risco, relativamente ao insucesso escolar. 
Apesar do abandono escolar ter decrescido continuamente desde a década de noventa , o 
abandono escolar existente está diretamente relacionado com o insucesso escolar, o 
Ministério da Educação refere que a grande fatia de abandonos (cerca de 70%) se 
referem a alunos com 14 e 15 anos, com repetências, sobretudo no 2º ciclo (DGEEC, 
2014).  
 
 
Tabela 4.1  
Taxa de retenção e desistência (%) nos ensinos básico e secundário, por nível de ensino e ciclo em Portugal (2000/01 
– 2011/12). Fonte: Direção Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (2014). 
 
(1) Inclui Ensino profissional 
 
A lista das variáveis relacionadas com o rendimento académico é muito extensa; 
encontramos explicações que vão desde as pessoais às não pessoais e que envolvem 
tanto o familiar como o educativo e o social (Urquijo, 2002). Mesmo assim, é possível 
pensar que o sucesso escolar consiste no equilíbrio entre o sucesso académico, o social e 
o pessoal. Isto pode ser conseguido mediante o trabalho conjunto de pais, professores e 
alunos em torno de um projecto comum, que desenvolva capacidades, hábitos e atitudes 
(intelectuais, volitivas e sociais). A opinião que os alunos têm sobre a sua competência 
é fundamental para obter um bom rendimento académico. As experiências de sucesso 
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ou fracasso, influenciadas pelo julgamento sobre a capacidade ou incapacidade, criam 
no aluno atitudes que favorecem ou obstam ao desenvolvimento ótimo das suas 
capacidades e potencialidades (Rosenberg et al., 1995). 
 
 
Gráfico 4.1 – Taxa de retenção e desistência no ensino básico, por ano de escolaridade e natureza do estabelecimento 
em Portugal (2011/12). Fonte: Direção Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (2014) 
 
O Gráfico 4.1. mostra que ainda, actualmente, podemos concluir que os períodos 
de transição escolar estão diretamente relacionados com as taxas de insucesso escolar 
no ensino público, pois é nos anos posteriores à transição (5º, 7º) que encontramos o 
maior crescimento da taxa de reprovação em cada ciclo. Desta forma, para preparar o 
aluno para o papel que tem de desempenhar no 2º ciclo, optámos por elaborar um 
programa de prevenção do insucesso escolar no 5º ano, centrando-nos na transição entre 
o 1º e o 2º ciclo. 
Desta forma, o programa Transição Positiva tem por objetivo apoiar as crianças 
que se encontram em fase de transição escolar do 4º para o 5º ano escolar, sendo estes 
alunos provenientes das escolas de reduzida dimensão, mais afastadas da escola sede do 
agrupamento, maioritariamente de meios socioeconómicos baixos, apresentando os pais 
níveis educativos muito baixos, originando desta forma uma maior vulnerabilidade a 
comportamentos e situações de risco como o insucesso, absentismo escolar, falta de 
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motivação e a ausência de um projeto de vida (Akos, 2000; Maclin & Monteiro-Leitner, 
2004; Musitu & Cava, 2000; Pereira & Mendonça, 2005). Esse insucesso e potencial 
abandono escolar originam, diversas vezes, comportamentos agressivos e antissociais, 
que podem acarretar consequências muito graves na vida do adolescente (Lourenço & 
Paiva, 2006). Estes autores alertam que pode existir a tendência para os jovens se 
agruparem em grupos de desajustados que, ao atingirem a adolescência, já 
desenvolveram uma forma de comportamento e uma autoimagem que desagrada aos 
professores, e mesmo aos colegas. Estes adolescentes evidenciam-se pelo mau 
comportamento de forma a evitarem serem esquecidos e largados, considerando os 
professores que a mera repetência de ano os ajudará a recuperar.  
Como vimos anteriormente, os programas de prevenção do desajustamento 
escolar e social dos alunos devem contemplar, não só um enfoque no jovem, mas 
também uma modificação do envolvimento escolar (Matos, 2004), visto que as 
características do envolvimento têm o seu papel como agentes precipitantes do 
desajustamento pessoal e social dos jovens (Akos & Galassi, 2004; Pereira & 
Mendonça, 2005). Desta forma, os conteúdos do programa foram criados para amenizar 
as dificuldades da transição (familiarizando os alunos em relação às mudanças inerentes 
à transição, além de as munir de ferramentas capazes de otimizar a integração destas no 
seu novo mundo escolar), aumentar o sentido de pertença da criança enquanto parte de 
uma comunidade escolar maior e cooperante (dentro e fora da sala de aula), o que passa 
por lhes fornecer oportunidades estruturadas de desenvolverem competências 
relacionais, praticar a comunicação e impedir a diminuição dos níveis de autoestima e 
autoconceito.  
As atividades foram escolhidas com um objetivo preventivo e um caracter 
lúdico-pedagógico, pretendendo-se que os alunos aumentem as suas competências 
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interperssoais, facilitando e desenvolvendo a assertividade, autoconsciência e o 
autocontrolo, para que sejam capazes de identificar, expressar e gerir sentimentos e 
diminuir os sentimentos de stresse e isolamento social, bem como lidar com a ansiedade 
social, de um modo cooperante e construtivo, promovendo desta forma o bem-estar 
psicológico e permitindo reduzir comportamentos de risco. Este critério de escolha de 
actividades corresponde assim ao que alguns autores (Elias, Gara & Ubriaco, 1985; 
Felner et al., 1982) classificam como necessário para que os programas apresentem um 
efeito de cariz preventivo.  
Desta forma, as atividades foram também escolhidas de forma a cobrir as 
diferentes áreas identificadas pelas crianças como as maiores causadoras de stresse na 
transição (Akos & Galassi, 2004; Pereira & Mendonça), nomeadamente: a área 
académica, a área procedimental (relação com as regras e comportamentos esperados na 
escola) e a área social (relativa à relação entre pares). Pereira e Mendonça (2005) 
sugerem que a área procedimental deve ainda contemplar a relação com os professores. 
Relativamente à área académica, dado que a partir do 2º Ciclo existe uma maior 
exigência académica e maior pressão para a obtenção de bons resultados, é necessária a 
compreensão e o cumprimento de horários, a capacidade de compreender os critérios de 
avaliação elevadas, bem como competências de organização e gestão do estudo, 
incluindo a organização de diferentes materiais, prioritização e realização de trabalhos 
das diferentes disciplinas. Ao mesmo tempo que é necessária a adaptação ao 
funcionamento e regras da escola a criança é confrontada com horários irregulares e 
com inúmeros professores que a conhecem muito pouco. Desta forma optamos por 
atividades que permitem estabelecer uma certa familiariedade com os horários e com as 
novas pautas de avaliação escolar, com o estudo e análise de horários e pautas de 5º ano. 
No mesmo sentido, encontra-se a nossa opção pela realização de um peddy paper 
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aquando da visita à escola, durante o qual os alunos têm de seguir o horário de um dia 
de 5º ano, ao mesmo tempo que respondem a várias questões sobre o funcionamento 
escolar no 5º ano. Seguimos também as sugestões de Pereira e Mendonça (2005), que 
sugerem que uma das formas de diminuição do stresse na área académica passa pela 
prática da gestão de tempo e de horários. 
Relativamente à diminuição do stresse relacionado com a adaptação às regras da 
nova escola uma das atividades que é recomendada é levar a criança a visitar a nova 
escola anteriormente à transição (Akos & Galassi, 2004; Maclin & Monteiro-Leitner, 
2005). Os autores realçam que tal visita, além de familiarizar o aluno com o espaço, 
permite reduzir a quantidade de receios e crenças infundadas que possam criar. A visita 
pode, ainda, proporcionar a oportunidade de conhecer elementos que possam vir a 
funcionar como elementos de suporte.  
Pereira e Mendonça (2005) consideram que, nesta área, será necessário 
contemplar as relações professor-aluno, que podem assumir-se como potencialmente 
conflituosas, visto que os alunos começam, progressivamente, a procurar maior 
autonomia e os professores, por seu turno, necessitam de ser mais rigorosos com as 
questões das regras e da disciplina. Inclusive no seu estudo (Pereira & Mendonça, 2005) 
as autoras identificam, entre os alunos, que o maior nível de perturbação está 
relacionado com a área da relação com o professor e com as regras da escola, 
nomeadamente quando ocorrem incidentes relacionados com a pressão para o 
incumprimento às regras na escola ou na sala de aula e problemas na relação com os 
diversos professores. Desta forma, para um programa de prevenção do desajustamento 
escolar e social será importante envolver os professores, particularmente os diretores de 
turma, proporcionando-lhes contato directo com os alunos de 4º ano numa sessão 
informativa, sensibilizando-os e confrontando-os com as expetativas e preocupações 
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dos alunos pré-transição, envolvendo-os na seleção de alunos que irão contactar com os 
alunos de 4º ano. 
A terceira área a ter em consideração será a área social, nomeadamente a relação 
entre pares, onde imperam dois receios principais: não ser aceite pelos colegas (o que é 
principalmente notório a partir da adolescência); e como lidar com alunos mais velhos, 
particularmente quando estes pressionam no sentido de quebrar regras escolares, 
ameaçam ou agridem. Convém lembrar que os alunos provêm do 4º ano, onde eram os 
alunos mais velhos e, neste momento, encontram-se na nova escola como os alunos 
mais novos, além de que vêm de escolas cujos ambientes escolares eram altamente 
familiares e securizantes. Neste contexto, as estratégias de coping que utilizavam 
eficazmente para lidar com os problemas no 4º ano podem ser particularmente 
desajustadas no 5º ano. Esta situação enfatiza a necessidade de desenvolver nestes 
alunos competências socioemocionais, bem como de lhes providenciar treino de 
resolução de problemas e privilegiar a adoção de competências de coping adequadas. 
Na intervenção dirigida à área da relação entre pares pretende-se que alunos do 
5º ano
30
, participem de uma forma direta em sessões de informação, em que partilhem 
experiências e estratégias por eles utilizadas. Ao envolver os alunos da nova escola, 
está-se a contribuir para um contacto inicial positivo entre o grupo alvo e os seus pares 
da nova escola, fornecendo atividades de orientação e experimentação (num ambiente 
controlado e seguro), bem como reflexão posterior que desmistifiquem as novas rotinas 
antes do primeiro dia de escola. As atividades desenvolvidas podem incluir atividades 
de início de ano, onde os alunos mais jovens são apresentados aos mais velhos, com o 
objectivo de criar uma rede de suporte benéfica ao novo contexto escolar. Um exemplo 
disso é o estabelecimento de cinco sessões de follow up, duas das quais no início do ano 
letivo de 5º ano em que se apenas se integram alunos que, estando na mesma turma de 
                                                          
30 Estes alunos de 5º ano devem provir das escolas onde os alunos estudam actualmente no 4º ano. 
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5º ano, tenham realizado o programa no 4º, auxiliando os alunos a manter ligações com 
os colegas, ao mesmo tempo que desenvolvem novas relações com os seus novos pares. 
Consideramos importante também a inclusão de atividades que possam 
atravessar as 3 áreas de preocupações e que nos permitam aferir quais são as prioridades 
específicas para cada grupo específico. Neste campo, entre as atividades que integram o 
programa, destacam-se a recolha de expetativas e preocupações dos alunos de 4º ano 
relativas ao 5º ano, bem como reuniões com os encarregados de educação, que visam 
envolvê-los ativamente na rotina académica.  
 
4.6 Síntese 
A transição é um acontecimento normativo, já que faz parte do percurso normal 
da criança. No entanto, no contexto português as mudanças de ciclo escolar e/ou de 
escola são habitualmente acompanhada de grandes aumentos dos níveis de absentismo e 
insucesso escolar.   
A transição escolar para o 2º ciclo será tanto mais conseguida quanto os alunos 
desenvolverem uma autoeficácia positiva face a essa transição. Isto ocorre quando as 
observações de outros, as experiências de sucesso e as influências sociais se combinam 
e capacitam o aluno para se percecionar como capaz do desempenho específico exigido 
no 2º ciclo. Adicionalmente, no caso português a precocidade da transição, no final do 
4º ano, introduz dificuldades adicionais, visto que os alunos apresentam uma 
experiência reduzida neste tipo de experiência (Papalia & Olds, 1998). Estes fatores 
fazem com que seja necessária investigação e programação específica para promover o 
ajustamento escolar durante esta mudança. 
Desta forma, a intervenção, com aumento da responsabilização e da 
autonomização que se pretende que o jovem adquira através de um programa de 
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desenvolvimento de competências socioemocionais e de um programa de promoção do 
ajustamento escolar deverão constituir-se como uma mais-valia na passagem da infância 
para a pré-adolescência. Esta é considerada uma etapa evolutiva no contexto do 
desenvolvimento, na qual ocorrem reorganizações de identidade, a diversos níveis. 
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Estudos Empíricos – Descrição Geral 
O presente capítulo é constituido por cinco trabalhos publicados ou submetidos a 
revistas internacionais com revisão por pares. Cada um dos artigos foca-se sobre 
resultados de diferentes programas do Projeto Atitude Positiva, sendo o primeiro artigo 
uma apresentação geral, como se descreve de seguida. 
O primeiro estudo, publicado na Revista Interamericana de Psicologia em 2011, 
foca-se sobre a metodologia empregue, com uma descrição geral do Projeto Atitude 
Positiva, bem como dos vários programas que o compõem e vão ser alvo dos estudos 
apresentados (Programa de Desenvolvimento de Competências Socioemocionais – 4º 
ano; Programa de Desenvolvimento de Competências Socioemocionais – 3º ciclo; 
Transição Positiva – Programa de Promoção do Ajustamento Escolar na Transição para 
o 2º ciclo). 
 O segundo estudo, submetido para publicação no Journal of Primary Prevention 
(Fator de Impacto 2012 = 1.533), configura um estudo de efetividade relativo à 
aplicação do Programa de Desenvolvimento de Competências Socioemocionais para o 
4º ano, ao longo de 5 anos letivos. Os resultados são analisados a partir de autorrelatos e 
relatos dos professores. Adicionalmente, também foi analisada a consistência dos 
resultados durante os 5 anos, bem como as diferenças nos resultados encontrados em 
função do género. 
Tanto o terceiro estudo, submetido para publicação na revista Health Promotion 
International (Fator de Impacto 2012 = 1.377), como o quarto estudo, já publicado na 
revista Psicodidactica em 2014 (Fator de Impacto 2012 =1.514), se focam sobre os 
efeitos do Programa de Desenvolvimento de Competências Socioemocionais para o 3º 
ciclo durante os dois primeiros anos letivos em que este programa foi aplicado. O 
terceiro estudo analisa este impacto sobre várias competências socioemocionais, 
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enquanto o quarto estudo analisa o impacto do programa sobre várias dimensões do 
autoconceito. Ambos os estudos também se debruçam sobre a possível existência de 
efeitos diferenciais do programa consoante o género dos alunos e os níveis iniciais de 
competência. 
 Finalmente, o quinto estudo reporta outro estudo de efetividade. Neste caso, 
sobre a aplicação do programa de promoção do ajustamento escolar para o 2º ciclo, 
denominado Transição Positiva, ao longo de 6 anos letivos. O estudo analisa o impacto 
do programa sobre índices de ajustamento e sucesso escolar, realizando ainda uma 
análise aos níveis de stresse em várias dimensões consoante o ano em que os alunos se 
encontram (pré ou pós-transição). Este estudo apresenta-se submetido para publicação 
no Journal of Early Adolescence (Fator de Impacto 2012 =1.686).  
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The effectiveness of a social and emotional learning program during 
five years of implementation in Portuguese elementary schools 
 
Abstract 
This study examines the effectiveness of a social-emotional learning 
program (Program Positive Attitude) in improving social and emotional 
competencies and self-esteem among Portuguese elementary school 
students from the perspectives of two different respondents: students and 
their teachers. Participants were 1237 4th grade students from 37 schools 
in a Portuguese municipality, with a mean age of 9.24 (SD=0.72), of 
which 970 (86 classes) participated in Program Positive Attitude and 267 
(21 classes) took part of the control groups. Students and their teachers 
filled in questionnaires before and after the intervention. A 2× 2 mixed-
model design was used: group (intervention group vs. control group) × 2 
time points (pre- vs. post-intervention) with repeated measures on the time 
factor. Both students and their teachers report significant intervention 
gains in social awareness, self-control, and social anxiety. Self-reports also 
identify improvements in self-esteem and social isolation for students in 
the intervention groups. An analysis by gender reveals that only girls show 
benefits from the program in social awareness and social anxiety and also 
had greater gains in self-control. Program results are constantly effective 
during the five years analysed. These findings support both the 
effectiveness of the program, and the cross-cultural effectiveness of social-
emotional learning programs. 
Keywords: Social and emotional learning; self-esteem, health promotion, 
elementary school   
 
Social and emotional competencies are crucial to children‘s adaptation to the 
current demands of society, in order to adapt themselves to the complex challenges of 
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growth and development as well as achieving successful adult lives (Durlak, Weissberg, 
Dymnicki, Taylor, & Schellinger, 2011; Greenberg et al., 2003). As such, in several 
countries there has been a steady increase in interventions that promote the development 
of these competencies (Sklad, Diekstra, deRitter, Ben, and Gravesteijn, 2012; 
Humphrey, Kalambouka, Wigelsworth & Lendrum, 2010).  
Additional attention to this area arose from studies demonstrating that these 
interventions have the best cost/benefit ratio in the promotion of mental health (Knapp, 
McDaid & Parsonage, 2011). Several authors report that these benefits are achieved 
through different outcomes, such as the enhancement of students‘ social, emotional, 
academic and behavioral competence (Durlak et al., 2011; Greenberg et al., 2003; 
Payton et al., 2008), the prevention of substance abuse (Tobler et al., 2000), the 
reduction of disruptive behaviour and interpersonal violence (Catalano, Berglung, Ryan, 
Lonczak, & Hawkins, 2002; Greenberg et al., 2003).  
Social and Emotional Learning (SEL) framework 
The SEL conceptual framework targets a combination of behaviours, emotions 
and cognitions, and most SEL programs are focused on universal prevention – that is, 
preventing behavioral problems by promoting social-emotional competence (Greenberg 
et al., 2003). CASEL (2012) defines Social and Emotional Learning as ―the processes 
through which children and adults acquire and effectively apply the knowledge, 
attitudes, and skills necessary to understand and manage emotions, set and achieve 
positive goals, feel and show empathy for others, establish and maintain positive 
relationships, and make responsible decisions  
Durlak and colleagues (2011), in a meta-analysis focused on SEL programs, 
concluded that students after participating in universal SEL programs presented an 
extensive lot of benefits: increases in their social and emotional competencies, pro-
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social behaviors, better attitudes about self, others, and school, while also displaying 
reduced conduct and internalizing problems. Academic performance also improved with 
reports identifying an improvement of 11 to 17 percentile points (Payton et al., 2008), 
which is coherent with the findings of Wang, Haertal and Walberg (1997) who had 
concluded that eight of the 11 most influential categories impacting learning involved 
socio-emotional factors. The results from this meta-analysis are consistent with previous 
similar studies (Diekstra & Gravesteijn, 2008; Payton et al., 2008) that shared a lot of 
the same characteristics, but it presented higher effect sizes than reported in previous 
reviews of universal interventions (Catalano et al., 2002). 
This growing evidence base is the main reason for the growth in number and 
diversity of school-based programs that directly address children‘s social and emotional 
skills development (Durlak et al., 2011). However, this growth places a difficult 
challenge for school leaderships, who have limited resources and competing demands, 
when they must choose the appropriate program to implement (Coelho & Figueira, 
2011; Greenberg et al., 2003). CASEL (2012) suggests that successful programs should 
be based on a strong research framework, be developmentally and culturally 
appropriate, include active forms of learning, and include a written manual specifying 
the conceptual model, intervention procedures and specific SEL objectives thereby 
maintaining a high level of structure. Humphrey and colleagues (2010) add that they 
must also be carefully monitored to ensure that they are delivered as intended by their 
developers.  
The fast advances in the field have also left some important issues that need 
addressing in SEL research. Some authors ((Durlak et al., 2011; Sklad et al., 2012; 
Zeidner, Roberts, & Matthews, 2002) warn about the need to analyze if the SEL 
framework is appropriate for students in diverse national or cultural contexts since the 
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majority of studies about the implementation of SEL programs have been done in the 
United States rendering it unclear if they are culturally specific. Zeidner and colleagues 
(2002) further suggest that programs may only be effective for some students, some 
schools or that their effectiveness may vary according to the number of students in the 
groups where the program is being applied. This is a particular important issue in 
Portugal as, even though there some programs being applied, studies analyzing the 
efficacy or effectiveness of SEL programs are scarce (Coelho & Figueira, 2011).  
Several authors (Diekstra and Gravejstein, 2008; Durlak et al., 2011) raise 
another important issue: the lack of data on the relationship between gender and the 
efficacy of SEL programs, classifying as remarkable that several meta-analysis don´t 
even mention the ratio of boys and girls. Additionally, studies that analyze this 
relationship present mixed results. While Adi, Kiloran, Janmohamed and Stewart-
Brown (2007) concluded that there was not sufficient evidence for the differential 
effects of gender in the effectiveness of SEL programs, other studies reported effects 
from these programs varying in accordance to gender. Shapiro, Burgoon, Welker and 
Clough (2002) reported that after the application of the Peacemakers program violent 
behavior had decreased among boys, among late elementary students. A broader study 
conducted by the Conduct Problems Prevention Research Group (CPPRG, 2010), 
involving 2937 elementary students, presented mixed results: teachers did not report 
differences according to gender, while peers identified a decrease in aggressiveness 
after the intervention, but only for boys. In Portugal, Raimundo and colleagues (2013) 
reported that only boys had improved in self-management, aggressiveness and social 
problems after participation in a SEL program for late elementary school; however boys 
at pre-test presented higher levels of aggressiveness and lower levels of self-
management. 
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Another important issue regarding the evaluation of social and emotional 
learning programs is the use of several informants. Studies carried out in elementary 
school usually have results reported only by a single observer. Those involving younger 
children (1
st
 or 2
nd
 grade) have teachers as the most common informant (Adi et al., 
2007), while, for older children, the results are mostly reported by self-report (Durlak et 
al., 2011). However, Wigelsworth, Humphrey, Kalambouka and Lendrum (2010) point 
out the advantages of triangulating measures to overcome limitations of self-report, 
which is more informative for internalized dimensions, like anxiety, while hetero-
reports are more precise otherwise (Merrell, 2001; Rimm-Kaufman & Chiu, 2007). 
Some authors identify some problems associated with only using self-reports, Denham 
(2005) claims that students with higher self-awareness make for better judges, and 
warns that self-report measures can underrate the presence of difficulties if students are 
unwilling to divulge that their behavior causes problems in school. For studies where 
two different informants are used, Wigelsworth and colleagues (2010) recommend the 
combination of self-report and teacher´s report, as the rate of response by parents is 
lower and the dropout rate is higher. Also, Humphrey and colleagues (2010) claim that 
teacher-rated measure of Social and Emotional Skills can have greater discriminative 
validity than other approaches. 
Finally, a fourth important issue raised in the literature (CPPRG, 2010) is that 
most studies regarding the results of SEL programs are efficacy studies and, as such, do 
not report results obtained under the normal day-to-day circumstances of 
implementation. Some authors (Hahn et al., 2007) claim that to fully understand there is 
a need for further studies reporting on the effectiveness of SEL interventions. 
Present study 
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The main purpose of this research was to examine the effectiveness of a social-
emotional learning (SEL) program on the social and emotional competencies and self-
esteem of Portuguese elementary school students. It was hypothesized that students who 
participated in the program (intervention groups) would improve their social and 
emotional competencies and self-esteem when compared with students in the control 
groups (Hypothesis one), that these improvements would be noticeable by their teachers 
(Hypothesis two), and that program results would be stable along the five cohorts of 
program implementation (Hypothesis three). Based on the contradicting results found in 
the literature a research question was also formulated: (a) Is the program equally 
effective for both genders? 
Method 
Participants 
One thousand two hundred and thirty seven (659 boys, 578 girls) 4
th
 grade 
students (Mage = 9.24; SD=0.72) from 37 Portuguese public elementary schools 
belonging to six school groupings (in the district of Lisbon) participated in this study; 
970 in the intervention groups (86 classes) and 267 in the control groups (21 classes). 
Seventy two teachers (58 from intervention classes and 14 from control classes) 
evaluated their pupils regarding social and emotional competencies. The total number of 
students per class ranged between eight and 23 (M = 11.56). Schools were extremely 
homogeneous in terms of ethnicity (less than 3% of students were South American or 
East European). Intervention and control groups were comparable in terms of gender 
[X
2 
(1) = 2.22; p >.05]. 
In three intervention classes, the teacher was replaced during the school year, so 
those questionnaires were removed (n=26). In five control classes, teachers did not fill 
in the post-test questionnaires, so the pre-test data was withdrawn (n=58). 
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Questionnaires that were not delivered up to the 2
nd
 session (pre) or up to 3 weeks after 
the end of the program (post) were also eliminated (n=18). 
Instruments 
Social and Emotional Competencies were assessed with Bateria de 
Socialização-3 (BAS-3; Silva & Martorell, 1993; Portuguese adaptation by Ferreira & 
Rocha, 2004), a self-report Spanish instrument, containing 75 items answered in a yes 
or no format was used. It measures 5 dimensions: self-control, a dimension that regards 
mutual respect, accepting social rules, as well as undisciplined behaviors (α=.78); social 
awareness referring to concern for others, understanding others‘ feelings, establishing 
interactions with others, particularly with those who are rejected (α=.82); leadership 
regards the popularity and pro-activeness, capability to influence others (α=.73); social 
isolation refers to being set aside in an active or passive way, or refraining from 
participating in regular school events (α=.81); and social anxiety which regards 
experiencing feelings of anxiety in social situations and the capacity to deal with these 
feelings (α=.78). 
Self-esteem was assessed with the General Self scale from the Self-Description 
Questionnaire I - (SDQ I; Marsh, Parker & Smith, 1983; Portuguese adaptation by Faria 
& Fontaine, 1990). The scale has 8 items (Cronbach‘s α=,70), that are related to general 
self-esteem (e.g.: ―In general, I like the way I am‖), answered on a five-point scale (1 – 
False; 5 – True)   
The teacher´s perception of students Social and Emotional Competencies was 
assessed through the Social and Emotional Competencies Evaluation Questionnaire – 
Teachers Version (QACSE-P; Coelho, Sousa, & Marchante, in preparation), composed 
by 56 items responded in a four-point rating scale (1 = Never to 4 = Always). This 
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instrument measures the same five dimensions (Cronbach‘s α from .77 to .86) as the 
self-report instrument. 
Procedure 
Research design 
This research is a quasi-experimental design as sampling was not totally random, 
and not all school/class effects could be controlled for. However data was being 
collected as part of a larger longitudinal study using a cohort-sequential design. The 
research design used was a 2 (intervention vs. control) X 2 (pre vs. post intervention) as 
the present study, due to space constraints, will only examine program effects after the 
implementation, as reported by two informants (students and their teachers). Test and 
re-test for both groups were carried out under the same conditions.  
Implementation procedure 
After one year of implementation of a SEL program for middle school, the 
municipality (Torres Vedras) requested the development of a 4
th
 grade (the last year in 
Portuguese elementary schools) SEL program for application in its six public school 
groupings, none of which were committed to other SEL programs. Meetings with 
school grouping directors and teachers were conducted in order to better understand the 
functioning and the social characteristics of each school. During the first year of 
implementation, several activities were developed or adapted in order to ascertain their 
developmental and cultural suitability, and to create a respective training manual. Since 
then, every year, the psychologists are present in parent meetings in the beginning of 
school year meeting to explain the program and to answer any questions. Only one of 
the school groupings utilized active informed consent, because the program was already 
part of the school curriculum, following national legislation.  
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Presently, the ―Positive Attitude‖ program for 4th graders is a universal program 
composed by 13 weekly 60 minutes sessions, delivered by a trained psychologist (in the 
presence of the class teacher) following the program manual which contains a detailed 
plan for each session. The program is based upon the framework proposed by CASEL 
(2005) for social and emotional learning. As such, it is classroom-based including all 
students, infused into the school curriculum and integrated into a multi-annual project 
(Project Positive Attitude) aimed at developing social and emotional competencies. The 
main theoretical basis, methodologies and activities used in the construction and 
development of the program are described in detail in Coelho and Figueira (2011).  
Experimental procedure 
Self and teacher reports were gathered at baseline, post-test and six months after 
the program for follow-up, while demographic data was recorded at baseline. 
Questionnaire instructions were read out loud to the students, class teachers were also 
asked to read the questions individually for students whose reading skills might impair 
their understanding of the items. Only questionnaires filled by the same teachers‘ pre 
and post program were accepted.  
The school groupings didn´t accept to randomly assign participants to the 
intervention or control groups, even though they accepted the establishment of control 
groups, these groups were chosen by matching as much as possible school with same 
characteristics (such as class size and socio-economic status).  
Data analysis 
Sample characteristics were appropriate for the use of parametric statistical 
analysis. Since dropout was low, attrition was not susceptible of distorting treatment 
effects. Given the large size of the sample, significance levels were set at .01 for all the 
tests. T tests were used, for single comparisons regarding initial levels of social and 
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emotional competencies and self-esteem between groups. Two-way mixed repeated 
measures analyses of variance (ANOVA) were employed to explore pre-post gains and 
group conditions. The measure of effect size used was derived from ANOVA as partial 
eta-squared (ηp
2
). As the main purpose of this study was to test the effectiveness of the 
program intervention effects are reported first. 
 
Results 
Preliminary analysis 
There were significant differences between the intervention and control groups 
in self-control [t(466) = 3.26; p = .001] and social isolation [t(472) = -4.37, p < .001] 
with intervention group students presenting lower levels of self-control and higher 
levels of social isolation. There were no significant differences between intervention 
and control students in the teacher reports.  
Regarding gender self-reports indicated the existence of significant differences 
between the intervention and control groups in social awareness [t(1163) = 8.07; p 
< .001];  self-control [t(1227) = 8.54; p < .001]; social anxiety [t(1196) = 3.68; p < .001] 
and social isolation [t(1235) = -4.86, p < .001] with girls presenting higher levels of 
social awareness, self-control and social anxiety, as well as lower levels of social 
isolation. Teacher reports also identified significant differences between intervention 
and control students in social awareness [t(640) = 7.26 p < .001] and self-control [t(640) 
= 4.30; p < .001], again with the girls presenting higher levels of competence. 
 
Program effects on social and emotional competencies and self-esteem 
Repeated measures ANOVA with ‗time‘ (pre-test vs. post-test) as a within-
subjects factor and ‗group‘ (intervention vs. control) as a between-subjects factor were 
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conducted for both self and teacher reports. Table 1 summarizes the descriptive data and 
the difference in gains in all the variables studied for self-reports, while Table 2 reflects 
the same information regarding teacher reports.  
Self-report results presented a significant interaction effect, with significant 
gains for the intervention group in social awareness, self-control, social isolation, social 
anxiety and self-esteem. The effect sizes were all small. There were no significant main 
effects of group and only one dimension had main effect due to time: self-esteem [F(1, 
1235) = 6.81, p < .009, ηp
2 
= .005].  
Insert Table 1 
 
Teacher results (presented in Table 2) showed a significant interaction effect, 
with a significant advantage for the intervention group in social awareness, self-control 
and social anxiety. The effect sizes were small. No significant time or group main 
effects were found.  
Insert Table 2 
Stability of the effects of the program along five years of implementation  
In order to analyze whether there were differences in post-test mean ratings, a 
mixed 2 X 2 X 2 ANOVA was conducted with ‗time‘ (pre-test vs. post-test) as a within-
subjects factor and ‗group‘ (intervention vs. control) and ‗Year of Implementation‘ 
(year one vs. year two vs. year three vs. year four vs. year five) as between-subjects 
factors. There were no significant three way interactions nor were there any main 
effects of year of implementation. The only significant interactions found were two-way 
interactions between group (intervention and control) and time (pre and post) in five 
dimensions: social awareness [F(1, 1227) = 14.38, p < .001, ηp
2 
= .012]; self-control 
[F(1, 1227)= 25.15, p < .001, ηp
2 
= .020]; social isolation [F(1, 1227) = 19.70, p < .001, 
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ηp
2 
= .016]; social anxiety [F(1, 1227) = 10.13, p = .001, ηp 
2
= .008]; self-esteem [F(1, 
1227) = 16.49, p < .001, ηp 
2
= .013]. 
As such, intervention gains in social and emotional skills were irrespective of 
year of implementation. This suggests the results were stable during the 5 years of 
implementation analyzed, and therefore intervention was stably effective during the 5 
years analyzed in increasing social awareness, self-control and self-esteem while 
reducing social isolation and social anxiety. 
Analysis of the results of the program by gender 
As initial T-Test results showed that there were initial differences in four 
dimensions of social and emotional competencies further analysis were necessary in 
order to understand if the program had a similar pattern of results upon the social and 
emotional competencies of students from both genders. As such, separate two-way 
mixed 2x2 ANOVAs (within-subjects ‗time‘, between-subjects ‗group‘), were 
conducted in those dimensions where there were significant differences between gender 
in self-reports. Given the smaller size of the samples, significance levels were set at .05. 
Insert Table 3  
The results displayed in Table 3 indicate that in self-reports only girls presented 
a significant interaction effect between time and group in social anxiety. However in 
social awareness and self-control the effect size of the intervention for girls was more 
expressive than for boys. In contrast, teacher reports show that only boys present 
significant interaction effects in two dimensions, namely social awareness and self-
control.  
Discussion 
The results showed that the universal SEL Program Positive Attitude 4
th 
grade 
significantly improved several social and emotional competencies. As such, the 
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program is effective in improving social and emotional competencies as well as self-
esteem in 4
th
 grade elementary students. Altogether, these results are consistent with the 
latest meta-analysis exclusively focused on SEL programs (Durlak et al., 2011) which 
demonstrate that these programs usually have significant effects (but small or moderate 
effect sizes) on social competencies.  
One of the strengths of the present study is that intervention impact was assessed 
using data from multiple respondents and both self and teachers reports indicate that 
students who participated in the program experienced a positive impact, increasing their 
levels of social awareness and self-control, as well as decreasing their levels of social 
anxiety. The coincidence of perspectives regarding improvements between self and 
teacher reports is particularly important for self-control, since self-reports showed that 
intervention groups presented lower levels of this competence at pre-test. These results 
could also mean that the program may have enhanced the teachers‘ perceptions about 
their students as suggested by Rimm-Kaufman and Chiu (2007), allowing for a more 
positive perspective about them. 
The stability of the results along five years of implementation permits to 
conclude positively regarding the third hypothesis. The fact that the study is an 
effectiveness study allows for more confidence in the results presented and to address 
concerns raised by some authors about the specificity of results achieved because they 
were conducted with few groups (Zeidner et al., 2002), over one single year (Greenberg 
et al., 2003) or carried out under unique conditions (Hahn et al., 2007). 
The increase in self-esteem is a particularly promising result as Adi and 
colleagues (2007) defend that the promotion of self-esteem seems to be less easy to 
achieve than the reduction of anxiety or of problem behaviors and Diekstra and 
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Gravestejn (2008) claim that universal interventions have less effect on internalizing 
dimensions.  
The self-report data also showed that there were differential results by gender, 
both boys and girls from the intervention group increased their levels of social 
awareness, self-control (even though girls had a bigger increase) and self-esteem while 
reducing their levels of social isolation, however further data analysis revealed that only 
girls from the intervention group improved their levels of social anxiety when compared 
to controls. The difference of results in social anxiety can be partly attributed to the fact 
that girls presented higher levels of social anxiety at pre-test. Studies that report better 
results of SEL programs among girls are uncommon; the exception being those 
presented by Taylor, Liang, Tracy, Williams and Seigle (2002). These results also 
reflect the need for improvements in the activities in order to make them more effective 
with boys. Teacher reports also show differential results of the program by gender,        
with only boys benefitted from the program in social awareness and self-control, again 
boys presented lower levels of these competencies at pre-test. As a whole, the results 
support the importance of analyzing differential results of these programs according to 
gender, following the suggestions Durlak and colleagues (2011). Gender should be 
taken into account when developing school-based universal social and emotional 
learning programs, as it directly affects how much a child profits from these programs.  
The use of data from multiple respondents (the participants themselves and 
teachers) amplifies the reliance in the dimensions where positive impacts of the 
program were encountered and reduces common method and source biases 
(Wigelsworth et al., 2010). 
Furthermore, the level of acceptance of the program ―Atitude Positiva‖, by the 
teachers, was very positive; which was translated into the high percentage of teachers 
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who delivered their reports on time. It is important to remember that the teachers who 
collected ratings did not deliver the intervention, which lends credibility to the findings, 
reducing the probability of an expectancy effect that Rimm-Kaufman and Chiu (2007) 
consider to be a threat to internal validity. 
Our study lends some supports to the notion of cross-cultural generalization of the 
SEL programs‘ efficacy (Sklad et al., 2012) when programs are designed taking into 
account cultural differences. 
Limitations of the Study 
A better understanding of the results would be possible if were able to further 
triangulate the assessments involving parents in the evaluation, through parent reports. 
This would allow to analyze if the positive results detected by self and teacher reports 
are noticeable in the home setting. However, the low level of qualifications for the 
parents of students in this sample prevented their involvement, around 45% of parents 
possessed less than the standard for minimum schooling at the time (9 years of 
schooling).    
Future Directions 
In future studies further analysis is necessary regarding how the initial levels of 
competence influence results, i.e., if students with lower levels of competence improved 
more than students who presented higher levels of that competence. A recent study by 
the CPPRG (2010) indicated that their intervention only had an effect among those at 
highest initial risk.  
Particularly important to analyze is if there is a time prevalence of the positive 
results identified in this study, especially among the students who present lower levels 
of competence. This will be achieved with a follow-up 6 months after the 
implementation, however an interesting future direction would be to analyze if there are 
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cumulative results of the program when it is applied over several years, with students in 
higher graders, complying with suggestions made by Greenberg and colleagues (2003) 
that SEL programs should be longitudinal.  
It would also be important to analyze the role of the experience of those who are 
applying the program, as experience and mastery in applying the program could have a 
prominent role in the results achieved. 
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Table 1. Self-reports – Pre and Post-Test Means and Standard Deviations for Control and Intervention group, F Values and Effect Sizes for 
Interaction group*time 
 
 
 
 Control Group 
(N= 267) 
 Intervention Group  
(N= 970) 
  
 Pre-test 
M (SD) 
Post-test   
M (SD) 
 Pre-test 
M (SD) 
Post-test  
M (SD) 
F p ηp
2
 
Social awareness 12.66 (2.00) 12.44 (2.07)  12.44 (2.10) 12.74 (1.85) 16.18 <.001 0.013 
Self-control 11.30 (2.20) 10.97 (2.43)  10.79 (2.47) 11.22 (2.38) 24.62 <.001 0.020 
Social isolation  2.37 (1.99) 2.63 (2.08)  2.99 (2.26) 2.59 (2.18) 19.41 <.001 0.015 
Social anxiety 4.17 (2.73) 4.30 (2.97)  4.46 (2.92) 4.00 (2.86) 11.72 .001 0.009 
Leadership 7.63 (2.13) 7.68 (2.18)  7.65 (2.25) 7.88 (2.23) 1.48 .224 0.001 
Self-esteem 30.31 (4.71) 30.11 (4.87)  29.82 (4.58) 30.78 (4.81) 16.06 <.001 0.013 
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Table 2. Teacher reports – Pre and Post-Test Means and standard deviations for Control and Intervention group, F Values and effect sizes for 
interaction group*time 
 Control Group 
(N= 83) 
 Intervention Group  
(N= 559) 
  
 Pre-test 
M (SD) 
Post-test   
M (SD) 
 Pre-test 
M (SD) 
Post-test  
M (SD) 
F p ηp
2
 
Social awareness 15.11 (5.49) 14.32 (5.04)  14.32 (5.17) 15.25 (5.22) 7.81 .005 0.012 
Self-control 20.40 (6.90) 19.46 (6.98)  20.76 (5.94) 21.33 (6.61) 7.46 .006 0.012 
Social isolation  5.16 (5.08) 5.07 (4.43)  5.06 (5.81) 4.58 (5.20) 0.99 .319 0.002 
Social anxiety 8.06 (4.62) 8.64 (4.74)  8.13 (5.21) 7.66 (4.94) 8.35 .004 0.013 
Leadership 16.75 (7.80) 16.82 (6.40)  15.52 (7.31) 16.57 (7.49) 3.45 .064 0.005 
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Table 3. Self-Reports and teacher reports - F Values and Effect Sizes for Interaction group*time 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  N F p ηp
2
 
Self-Reports 
Social awareness 
Boys 659 4.92 
15.73 
.027 0.007 
Girls 578 <.001 0.027 
Self-control 
Boys 659 9.25 
17.74 
.002 0.014 
Girls 578 <.001 0.030 
Social isolation  
Boys 659 10.55 
9.38 
.001 0.016 
Girls 578 .002 0.016 
Social anxiety 
Boys 659 16.06 <.001 0.013 
Girls 578   
Teacher Reports 
Social awareness  
Boys 347 10.39 .001 0.029 
Girls 295 0.32 .571 0.001 
Self-control 
Boys 347 6.13 .014 0.013 
Girls 295 1.72 .191 0.006 
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Table 4. Self-Reports – Means and standard deviation for control and intervention group, by gender 
 Control Group (N= 267)  Intervention Group (N= 970) 
Boys (N=153) Girls (N=114)  Boys (N=464) Girls (N=506) 
 Pre-test 
M (SD) 
Post-test   
M (SD) 
Pre-test 
M (SD) 
Post-test   
M (SD) 
 Pre-test 
M (SD) 
Post-test 
M (SD) 
Pre-test 
M (SD) 
Post-test 
M (SD) 
Social awareness 12.22 (2.37) 12.09 (2.26) 13.25 (1.11) 12.90 (1.67)  12.02 (2.34) 12.32 (2.15) 12.91 (1.68) 13.19 (1.31) 
Self-control 10.81 (2.31) 10.68 (2.60) 11.96 (1.87) 11.36 (2.14)  10.24 (2.64) 10.75 (2.52) 11.39 (2.12) 11.73 (2.10) 
Social isolation  2.54 (2.10) 2.73 (2.09) 2.14 (1.82) 2.49 (2.06)  3.32 (2.36) 2.73 (2.30) 2.63 (2.10) 2.32 (2.02) 
Social anxiety 3.89 (2.75) 3.82 (2.84) 4.55 (2.66) 4.94 (3.04)  4.18 (2.82) 3.79 (2.75) 4.76 (3.00) 4.24 (2.97) 
Leadership 7.60 (2.11) 7.80 (2.03) 7.67 (2.16) 7.52 (2.37)  7.80 (2.30) 8.10 (2.26) 7.48 (2.19) 7.63 (2.18) 
Self-esteem 30.23 (4.79) 30.29 (4.91) 30.43 (4.64) 29.88 (4.82)  29.96 (4.64) 30.63 (4.74) 29.66 (4.52) 30.93 (4.89) 
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Table 5. Teacher reports – Means and standard deviation for control and intervention group, by gender 
 
 Control Group (N= 83)  Intervention Group (N= 559) 
Boys (N=35) Girls (N=48)  Boys (N=299) Girls (N=260) 
 Pre-test 
M (SD) 
Post-test   
M (SD) 
Pre-test 
M (SD) 
Post-test   
M (SD) 
 Post-test 
M (SD) 
Post-test 
M (SD) 
Post-test 
M (SD) 
Post-test 
M (SD) 
Social awareness 15.35 (5.92) 14.31 (4.61) 14.77 (4.91) 15.20 (5.61)  13.34 (4.95) 14.33 (5.00) 15.45 (5.20) 16.30 (5.27) 
Self-control 20.19 (7.11) 19.08 (5.91) 20.69 (6.71) 19.97 (6.02)  18.75 (6.81) 19.49 (6.66) 23.08 (6.44) 23.44 (5.88) 
Social isolation  5.81 (5.26) 5.56 (4.58) 4.26 (4.76) 4.40 (4.17)  5.45 (6.10) 4.67 (5.41) 4,.1 (5.43) 4.47 (4.95) 
Social anxiety 7.79 (4.99) 8.16 (4.92) 8.43 (4.10) 9.34 (4.47)  8.16 (5.40) 7.80 (5.18) 8.11 (4.99) 7.49 (4.64) 
Leadership 16.90 (7.94) 16.58 (6.01) 16.54 (7.71) 17.14 (6.98)  14.72 (7.20) 15.81 (7.41) 16.44 (7.34) 17.45 (7.51) 
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The Impact of a Portuguese Middle School Social-Emotional Learning Program 
 
Abstract 
This controlled pre-post study investigated whether a universal, school-based, social-emotional learning program 
implemented in two consecutive school years in two distinct cohorts, would promote gains in the social-emotional 
competencies of Portuguese middle school students. Moreover, it also analyzed the moderating role of students‘ 
characteristics, such as gender and baseline levels, on the impact of the intervention. Program ―Positive Attitude‖ was 
applied to 472 7th to 9th grade students (25 classes). 156 students in control groups (8 classes) also participated in this 
study. Overall, there were 628 participants aged from 11 to 17 years (Mage =13.54; SD = 1.36). Self-report 
questionnaires were administered before and after the intervention. There were significant intervention gains in 4 out 
of 5 social-emotional competencies, namely increases in social awareness and self-control as well as decreases in the 
levels of social isolation and social anxiety in the first cohort. The positive effects were stably effective in the second 
cohort, except for social anxiety. Girls revealed greater gains in social awareness and greater reductions of the levels 
of social isolation and social anxiety when compared with boys. Intervention pupils with lower social awareness pre-
test scores profited more than controls. These results indicated that the intervention improved the social and 
emotional competencies of middle-school students, supporting the cross-cultural generalization of social-emotional 
learning programs‘ effectiveness. 
 
There is a growing number of authors that support the notion that the current 
demands of society require that children be socially and emotionally competent, in order 
to adapt themselves to the complex demands of growth and development (Day and 
Koorland, 1997) and achieve successful adult lives (Durlak, Weissberg, Dymnicki, 
Taylor and Schellinger, 2011; Greenberg et al., 2003). Since mental ill-health is one of 
the two most important public health problems worldwide the World Health 
Organization (WHO) also recommends the use of mental health promotion strategies as 
one of the means to achieve mental disorder prevention (WHO, 2004). Thus, the 
development of social and emotional competencies is an area that has receiving 
increased attention in several countries (Sklad, Diekstra, deRitter, Ben, andGravesteijn, 
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2012), with studies presenting these interventions as having the best cost/benefit ratio in 
the promotion of mental health (Knapp, McDaid and Parsonage, 2011) by enhancing 
students‘ social, emotional and behavioral competence (Durlak et al., 2011; Greenberg 
et al., 2003), while simultaneously, contributing to prevent substance abuse (Tobler et 
al., 2000), reducing interpersonal violence and also mental health risks (Catalano, 
Berglund, Ryan, Lonczak and Hawkins, 2002; Greenberg et al., 2003).  
The main purpose of this controlled pre-post investigation was to analyze the 
efficacy of a social-emotional learning (SEL) program on social-emotional 
competencies of Portuguese middle school students, as well as the moderating role of 
pupils‘ characteristics (such as gender and baseline levels) in two distinct cohorts. 
SEL Programs 
The SEL conceptual framework targets a combination of behaviors, emotions 
and cognitions, and most SEL programs are focused on universal prevention:, 
preventing behavioral problems by promoting social-emotional competence (Zins and 
Elias, 2006). Payton and colleagues define Social and Emotional Learning as:  
the process through which children and adults acquire the knowledge, attitudes, 
and skills to: recognize and manage their emotions; set and achieve positive 
goals; demonstrate caring and concern for others; establish and maintain positive 
relationships; make responsible decisions, and handle interpersonal situations 
effectively (2008, p. 6).   
 
A meta-analysis focused exclusively on SEL programs (Durlak et al., 2011) 
concluded that students (aged from five to 18) who had participated in universal SEL 
programs, improved significantly more (than students in the control groups) in their 
social and emotional competencies, attitudes about self, others, and school, pro-social 
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behaviors, and they also presented reduced conduct and internalizing problems. The 
benefits are also extended to the promotion of academic performance, with reports 
stating an improvement of 11 to 17 percentile points (Payton, et al., 2008). Some 
authors attribute this beneficial impact to the notion that eight of the 11 most influential 
categories that impact learning involve socio-emotional factors (Wang, Haertal and 
Walberg, 1997). The results from this meta-analysis were consistent with, but higher, 
than previous studies about universal interventions (e.g. Catalano et al., 2002), 
including studies with many of the same characteristics: inclusion of only school-based 
programs; implemented at least during one school semester; having pre-post assessment 
and control conditions; and using either design randomized trials or quasi-experimental 
studies (Diekstra and Gravesteijn, 2008; Payton et al., 2008). 
However, the growth in number and diversity of school-based interventions 
creates a difficult challenge for school leaderships when they must choose the adequate 
program to implement, since they have limited resources and competing demands 
(Weissberg, Kumpfer and Seligman, 2003). The CASEL framework (CASEL, 2005) 
posits that successful programs must be based upon a strong research framework, 
possess a high level of structure (i.e. sequenced), should be delivered consistently 
(including a written manual specifying the conceptual model and the intervention 
procedures, and identifying clear and specific SEL objectives), and be carefully 
monitored to ensure that they are delivered as intended by their developers. They must 
also be developmentally and culturally appropriate, promote generalization of newly-
learned skills and include active forms of learning (CASEL, 2005; Greenberg et al., 
2003). 
Despite the advances in the field some important issues still remain to be 
addressed in SEL research. Studies about the implementation of SEL programs have 
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mainly been done in the United States (Durlak et al., 2011; Payton et al., 2008). As 
such, the cultural specificity renders unclear the extent to which the SEL framework is 
appropriate for students in other national or cultural contexts (Diekstra et al., 2008; 
Weare and Nind, 2011). The WHO (2004) even considers that priority needs to be given 
to replication studies across communities and countries. In Portugal, even though there 
are some school-based programs being applied, very few are based on theoretical basis 
and even fewer analyze their efficacy or effectiveness. Among SEL programs such 
analysis is even scarcer (Coelho and Figueira, 2011). 
A second issue that needs to be addressed is the fact that, while CASEL (2005) 
recommends that SEL programming should be carried out from preschool to high 
school, the majority of studies analyzed in recent reviews involve program application 
with elementary school students (Durlak et al., 2011; Payton et al., 2008). An exception 
is a meta-analytical review of 75 recently published studies by Sklad, Diekstra, deRitter, 
Ben and Gravesteijn (2012) about the effects of universal, school-based social and 
emotional programs on social and emotional competencies, where the majority of 
studies (48) was conducted with secondary students. This meta-analysis concluded that 
these programs have beneficial effects in variables such as social skills and prosocial 
behavior.  Intervention during middle school is crucial,  like Klem and Connell (2004) 
remind us,students become more disengaged from school as they progress from 
elementary to middle and to high school, estimating that 40 to 60% of high school 
students become chronically disengaged from school during that period. There are also 
programs with an established pattern of good results among elementary school students, 
but that lack effectiveness in middle school settings (Carroll et al., 2009; Orpinas et al., 
2000). In Portugal, the revision conducted for the Fundación Botín about social and 
emotional education experiences in several countries byFaria (2011) referred only one 
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study in the Portuguese chapter, regarding an intervention that, however, took place in 
elementary school (Raimundo, Pinto and Lima, 2013).  
Another important issue is that there are few studies in the literature analyzing the 
impact of variables, like student‘s characteristics, that influence the effects of the 
programs (Payton et al., 2008) and some, such as gender or baseline levels of problems 
or competencies present mixed results.  
Regarding gender, while neither Adi, Kiloran, Janmohamed and Stewart-Brown 
(2007), in their review, nor Diekstra and Gravesteijn (2008), in their review of meta-
analytic literature reviews, concluded that there was sufficient evidence for the 
differential effects of gender in the effectiveness of SEL programs, there are some 
studies where effects from these programs vary in accordance to gender. Farrell and 
Meyer (1997) reported that after the application of a program (Richmond Youth against 
Violence) for 6
th
grade students violent behavior had decreased, but only among boys. 
Also, Taylor, Liang, Tracy, Wiliams and Seigle (2002), reporting on results of the 
implementation of the Reach out to Schools – Social Competency Program with same 
grade students, found that after the intervention boys had increased levels of self-
concept while girls had developed assertiveness and better middle school adjustment 
overall.  
A broader study conducted by the Conduct Problems Prevention Research Group 
(CPPRG, 2010), involving 2937 elementary students, presented mixed results: teachers 
did not report differences according to gender, while peers identified a decrease in 
aggressiveness after the intervention, but only for boys. 
Zeidner, Roberts and Matthews (2002) claim that programs effectiveness may vary 
according to the pre-existing levels of the competencies worked. In a meta-analysis, 
regarding programs for preventing or reducing aggressive behavior (of which 27% were 
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applied in middle schools). Wilson, Lipsey and Derzon (2003) reported that higher risk 
youth showed greater reductions in aggressive behavior. Also, two large longitudinal 
studies carried out by the CPPRG (2010, 2011) evaluating the Fast Track PATHS 
(Promoting Alternative Thinking Strategies) curriculum reported that effects were larger 
in early elementary students who, at baseline, showed higher baseline levels of 
aggression (CPPRG, 2010) and that intervention prevented the lifetime prevalence of all 
internalizing and externalizing disorders, but only amongstudents who presented higher 
initial risk (CPPRG, 2011). On the other hand, in an evaluation study of the Second Step 
program among late elementary school students, Cooke and colleagues (2007) reported 
that the program was not efficient in reducing behavioral problems in students with 
lower levels of self-control at pre-test. 
We hypothesized that students who participated in the program (intervention 
groups) would improve their levels of social and emotional competencies when 
compared with students in the control group, and that this improvement would be 
constant in both cohorts of program implementation (Hypothesis one).  We also 
formulate the following research questions (a) Do boys reveal more gains than girls? (b) 
Do pupils with lower social-emotional competencies profit better? 
Method 
Research Design 
The research reported here reflects a quasi-experimental design as sampling was 
not random, and not all school and class effects could be controlled for. However the 
data was being collected as part of a larger longitudinal study using a cohort-sequential 
design. The research design used was a 2 (intervention vs. control) X 2 (pre vs. post 
intervention). Due to space constraints the present study will only examine program 
effects after the implementation. Test and re-test for both groups were carried out under 
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the same conditions (by the same evaluators, with equal instructions, and equivalent 
time differences).  
Participants  
Six hundred and twenty eight (318 girls, 310 boys) 7
th
 to 9
th
 grade students, aged 
from 11 to 17 years (Mage = 13.54; SD = 1.36), from six Portuguese public middle 
schools from the municipality of Torres Vedras participated in this study: 472 in the 
intervention groups (25 classes) and 156 in the control groups (eight classes). The total 
number of pupils per class ranged between 16 and 25 (M = 19.03). The attrition rate was 
low: seven students (five from the intervention groups and two from the control groups) 
initially took part in the program and filled the pre-test questionnaires changing schools 
before its end and six other students (from the intervention group) were excluded from 
the sample since they did not meet the criteria in the sincerity subscale (a result of two 
or higher). Schools were extremely homogeneous in terms of ethnicity (1.3% of 
students were Brazilian and 0.9% were Eastern European). Intervention and control 
groups were homogeneous in terms of gender [X
2
 (1) = 1.32; p > 0.05] and age [t(626) = 
-2.19; p>0.01]. 
Procedure 
The program was conceived as part of the municipal health promotion and risk 
behavior prevention plan, in partnership with three schools. In its first year of 
implementation it was funded by the municipality (Torres Vedras) and Portuguese 
agency for the prevention of drug use (Instituto da Droga e da Toxicodependência). 
After one year of implementation the municipality and the three other schools of the 
same municipality asked for the extension of the project to the remaining middle 
schools. So, in the second year, all six public schools elected to have the program and 
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none were committed to other SEL programs. Meetings with schools principals and 
teachers were conducted in order to better understand the behavioral and social 
characteristics of the school, as well as school functioning. During the first year of 
implementation, several activities and program contents were developed and tried in 
order to ascertain their developmental and cultural suitability, and to create a 
preliminary prototype program and respective training manual (as suggested by 
CASEL, 2005).  
After the first year more evaluation procedures were established and the sample 
broadened. All six schools elected to keep receiving the program; however they did not 
accept to randomly assign participants to the intervention or control groups, although in 
the second year they agreed to establish a bigger number of control groups. These 
groups were chosen by matching as much as possible, classes and schools with the same 
characteristics (e.g. rural vs. urban, class size, grade and gender distribution).  
The implementers explained the program and answer any questions posed by 
parents in mandatory meetings at the beginning of the school year. Of the six middle 
schools just one utilized active informed consent (and only for 7
th
 graders) while the 
other five utilized passive informed consent, because the program was already part of 
the school curriculum, following national legislation.  
Self-reports were gathered at baseline, post-test and at six months after the 
program ended (follow-up). Demographic data was recorded at pre-test. The 
questionnaires applied to the students were administered by the psychologist who was 
conducting the program in the second (after a first session for presentation) and last 
sessions of the program. Questionnaire instructions were read out loud to the students. 
When needed, class directors were also asked to read the questions individually for 
students whose reading skills might impair their understanding of the items. If a student 
214 
 
 
was not present in the class during evaluation the questionnaires were administered in 
another class within a week. 
Program 
―Positive Attitude‖ is a universal program for middle school students (7th to 9th 
grade), based upon the SEL framework proposed by CASEL (2005) and composed by 
13 weekly 45 minutes sessions. It is classroom-based, infused into the school 
curriculum (mainly in a discipline called Civic Formation) including all students in that 
class, and integrated into a pluriannual project (Project ―Atitude Positiva‖, since 2005) 
aimed at developing social and emotional competencies, specifically by increasing self-
control, enhancing self and social awareness, promoting relationship skills, responsible 
decision making competencies, as well as reducing social and emotional problems in 
students. The program is based on the notion that, just like academic competencies, 
social and emotional competencies require explicit instruction which may be taught and 
learned in school (Zins and Elias, 2006).  
The sessions are delivered by a trained psychologist, in the presence of the Class 
Director (responsible for the coordination of all the teachers of that class and 
communication with the parents). The main theoretical basis, methodologies and 
activities used in the construction and development of the program are described in 
detail in Coelho and Figueira (2011). The first session is dedicated to ice-breaking 
activities allowing for the presentation of the psychologist, program and students. The 
second and last sessions are focused on the evaluation of the program. In the other ten 
sessions two (out of four) possible themes are developed, according to initial assessment 
of each class profile, and after a meeting with the Class Director. The four possible 
modules (five sessions each) are: self-awareness and self-management; social 
awareness; relationship skills and conflict management and responsible decision-
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making. Therefore, each unit is more explicitly focused in one or two competencies, 
despite the fact that all of them are developed within that unit (as recommended by 
Domitrovich et al., 2010). The program manual contains a detailed plan for each 
module, session by session, including instructions for the activities and the materials to 
be used, SEL learning objectives, techniques and strategies to be implemented (detailed 
in Coelho and Figueira, 2011). 
Measures  
Social and emotional competencies were assessed with Bateria de Socialização-3 
(BAS 3; Silva and Martorell, 1989; Portuguese adaptation by Ferreira and Rocha, 
2004), a self-report Spanish instrument, containing 75 items that are answered in a yes 
or no format, was used. It measures five dimensions: self-control, a dimension that 
regards mutual respect, accepting social rules, as well as undisciplined behaviors (14 
items; α=.78); social awareness refers to the concern for others, understanding others‘ 
feelings, establishing interactions with others, particularly with those who are rejected 
(14 items; α=.82); leadership regards the popularity and pro-activeness, capability to 
influence others (12 items; α=.73); social isolation refers to being set aside in an active 
or passive way, or refraining from participating in regular school events (14 items; 
α=.81); and social anxiety which regards experiencing feelings of anxiety in social 
situations and the capacity to deal with these feelings (14 items; α=.78). Higher scores 
of each subscale reflect higher levels of each dimension. 
Program satisfaction was evaluated through a five-item (e.g. did you like the program 
―Positive Attitude‖?) self-report questionnaire (Cronbach‘s α=.87) using a five-point 
scale (1 = not at all to 5 = very much) and four qualitative information questions (e.g. 
Would you like to participate again? Why?).   
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Results 
Preliminary Analysis 
Sample characteristics were appropriate for the use of parametric statistical 
analysis. Given the large size of the sample, significance levels were set at 0.01 for all 
tests. Since the dropout was very low, the attrition was not susceptible of distorting 
treatment effects, a situation some authors warn about (e.g. Payton et al., 2008). T tests 
were used, for comparisons regarding initial levels of social and emotional 
competencies between intervention and control groups, and between genders. No 
differences were found in any dimension: social awareness [t(626)=1.20; p>.01]; self-
control [t(626)=.94; p>.01]; leadership [t(626)=-.62; p>.01]; social isolation [t(626)=-
1.60; p>.01]; social anxiety [t(626)=-1.60; p>.01]. Regarding gender three dimensions 
presented significant differences: social awareness [t(626)=-8.62; p<.001]; social 
isolation [t(626)=3.13; p<.01]; and social anxiety [t(626)=-5.08; p<.001], with girls 
presenting higher levels of social awareness and social anxiety and lower levels of 
social isolation. 
An analysis of covariance (ANCOVA) was performed to explore program 
effects, while controlling for gender and initial levels of competence. Two-way mixed 
repeated measure analyses of variance (ANOVA) were employed to to analyze the 
stability of effects by cohort (year one and two of implementation). These results are 
reported first since the main purpose of this study was to test the efficacy of the 
program, complemented by findings regarding potential differences in the program 
effects according to gender and on students who presented lower initial levels of 
competencies. The measure of effect size (ES) used was derived from ANOVA as 
partial eta-squared (ηp
2
). Cohen (1988) suggests thatvalues of .01, .06, and .14 should be 
interpreted as small, medium and large effects, respectively.  
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Program Effects on Social and Emotional Competencies  
Insert Table 1 
. The effect of group on posttest scores was tested using analysis of covariance 
(ANCOVA).with gender and previous levels of competencies as covariates. The results 
(summarized in Table 1, along with descriptive data) showed that after adjusting for 
pre-intervention levels and gender there was significant differences in post-intervention 
competencies between the groups withadvantages sfor intervention groups in social 
awareness, self-control, and social anxiety.The effects on social isolation were close to 
the adopted level of significance. All effects encountered were small.  
Program Effects by Cohort on Social and Emotional Competencies  
To analyze whether there were differences in post-test mean ratings in both 
cohorts, a mixed 2 X 2 X 2 ANOVA was conducted with ‗time‘ (pre-test vs. post-test) 
as a within-subjects factor and ‗group‘ (intervention vs. control) and ‗year of 
implementation‘ (cohort one vs. two) as a between-subjects factors. There were no 
significant main effects by cohort, but there was a three-way interaction effect between 
time, group and year of implementation in the dimension of social anxiety [F(1, 
617)=14.05, p<.001, ηp
2
=.022]. Additionally, there was a main effect of time in this 
dimension, meaning that the pattern of results was distinct between year one and year 
two.  Control groups showed a non-significant increase in social anxiety in year one and 
a non-significant decrease in year two, while the intervention groups presented a 
significant decrease in the levels of social anxiety in year 1 and a non-significant 
decrease in year two. 
Effects of Student Gender 
We also wanted to analyze if the program had a similar pattern of results upon 
the social and emotional competencies of students from both genders. Three-way mixed 
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2 X 2 X 2 ANOVAs with ‗time‘ (pre-test vs. post-test) as a within-subjects factor and 
‗group‘ (intervention vs. control) and ‗gender‘ (boys vs. girls) as between-subjects 
factors showed a main effect of gender upon three dimensions: social awareness [F(1, 
617)=59.60, p<.001, ηp
2
=.079], social isolation [F(1, 617)=8.70, p=.003, ηp
2
=.014], and 
social anxiety [F(1, 617)=16.68, p<.001, ηp
2
=.026)]. To better clarify these results we 
ran separate two-way mixed 2x2 ANOVAs analyses (between-subjects ‗group‘, within-
subjects ‗time‘) for each gender regarding these three dimensions. The analysis 
indicated that only girls from the intervention groups presented significant gains over 
the girls in the control groups in social awareness [F(1, 314)=20.21, p<.000, ηp
2
=.060], 
social isolation [F(1, 314)=8.36, p=.004, ηp
2
=.026] and social anxiety [F(1, 314)=8.51, 
p=.004, ηp
2
=.026], while no differences were found between boys from both groups 
[F(1, 303) = 5.97, p = .015, ηp
2 
= .019; F(1, 303) = 1.38, p = .24, ηp
2 
= .005; F(1, 303) = 
1.94, p = .165, ηp
2 
= .006, respectively].  
Therefore the program significantly increased the levels of self-control for both 
genders when compared with the control groups, but only increased significantly social 
awareness and reduced social isolation and social anxiety of girls. The effects 
encountered were all small or medium. 
Effects of the Program on Students with Lower Initial Levels of Competencies 
Another purpose of this study was to analyze whether there were differences in 
intervention gains among students with lower levels of competencies, namely if these 
would profit more from the program. For such effect, we divided the intervention 
groups into three groups: ―low‖, which included students  in the lowest quartile of the 
sample for that competency; ―middle‖ students in the 2nd and 3rd quartiles; and ―high‖ 
which included the studentsranked in the 4
th
 quartile. Following this procedure we 
conducted a mixed 2 X 2 ANOVA with ‗time‘ (pre-test vs. post-test) as a within-
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subjects factor and ‗group‘ (intervention vs. control) as between-subjects factor among 
students of the ―low‖ group. Interaction effects are summarized in Table 2.  
Insert Table 2 
Results showed only one significant interaction effect between time and group. 
The students with the lowest levels of competencies only benefited more from the 
intervention thancontrols in the dimension of social awareness.  
Discussion 
Generally speaking, the results support the notion that the SEL program ―Positive 
Attitude‖ improved the social and emotional competencies of middle-school students. 
The students, who participated in the program, when compared with the students in the 
control groups, presented significantly bigger gains in three of the five competencies 
analyzed, namely increases in social awareness and self-control as well as decreases in 
the levels of social anxiety, as intended. Altogether, these results are consistent with the 
meta-analysis conducted by Durlak and colleagues (2011) that focused exclusively on 
SEL programs which concluded that these interventions usually have significant effects 
(but small or medium effect sizes) on social competencies. The results support SEL 
programs with clearly defined goals, sequenced activities, that use attractive materials 
and employ active forms of learning, as well as devote sufficient time to the promotion 
of competencies positively impact social and emotional competencies. 
Our study also lends some support to the notion of cross-cultural generalization of 
the SEL programs‘ efficacy, addressing the concerns raised by Diekstra and colleagues 
(2008) and to the proposition that programs are most effective if they conform to the 
cultural, community, and developmental norms of program participants (Weissberg et 
al., 2003). The results reported here have additional importance because the majority of 
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the studies included in most reviews (Diekstra and Gravesteijn, 2008; Durlak et al., 
2011; Payton et al., 2008) are conducted with elementary school students. 
The effects of participating in the program were stably effective during the two 
years analyzed, in increasing social awareness and self-control, and in reducing social 
isolation among middle school students. However, the program was only effective in 
reducing social anxiety in year one. This pattern of results partly lends support to the 
concern expressed by the CPPRG (2010), who warn that the additional levels of 
attention and resources allocated to the first year of implementation of a program may 
influence the results obtained.  
Results also revealed that, even though students from both genders of the 
intervention group experienced gains in self-control when compared to the students in 
the control groups, that was not the case for the increase of the levels of social 
awareness and the decrease in the levels of social isolation and social anxiety where we 
only found significant decreases for girls, not boys. There are different explanations for 
these results as girls presented higher levels of social anxiety than boys at pre-test in 
both groups (intervention and control), so there was more potential for improvement. 
This pattern of results with wider gainsfor girls over boys contrasts with other studies 
where differential results were found according to gender (CPPRG, 2010; Farrell and 
Meyer, 1997), in which boys usually presented bigger benefits from these types of 
programs. It also should be taken into consideration that, those studies, boys presented 
higher levels of aggressiveness at pre-test, so the initial level of social anxiety might be 
more relevant than gender itself.  
The differential gains for girls in the other two dimensions (increase in social 
awareness and the decrease in social isolation) are more difficult to explain as girls 
already presented higher levels of these competencies at pre-test. The simplest 
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explanation is that Program Positive Attitude is more appropriate for girls, another 
possible, but troublesome explanation is that maybe SEL programs need a certain level 
of initial competence in order to achieve gains. This pattern of results should be the 
subject of increased attention in future analysis of the program. 
Another important finding was that the students with lower levels of competencies 
only benefited more from the intervention than the others in social awareness. This 
pattern of results reinforces the universal character of the program and raises the 
question if there should be additional units, defined according to the initial profiles of 
each group to better support those students with lower levels of competence. These 
results are similar to some other studies of universal approaches in schools, which had 
less effect on internalizing problems than targeted interventions (CPPRG, 2011; 
Diekstra and Gravesteijn, 2008).  
The general improvement in most competencies in the intervention groups lends 
support to the method used to select the units developed with each group, following an 
adaptive approach where a set of specific pattern of needs were identified and matched 
with the various components of the intervention (Domitrovich et al., 2010). 
Furthermore, the level of acceptance of the program ―Positive Attitude‖ by the teachers 
was very positive, making it possible for every group to reach the end of the program 
within the timeframe established. Another argument for its social validity is the high 
level of satisfaction with the program and its activities reported by the students. 
Moreover, this study also addresses the concerns raised by Carroll and colleagues 
(2009) constituting a good example of collaboration between practitioner´s work and 
university work, as the work started out at the practitioner level, was evaluated and 
originated a doctoral thesis at the university level. 
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Limitations 
All the results were originated by self-report measures, since it was not possible 
to use information from different respondents. Several authors (e.g. CPPRG, 2010, 
2011; Wigelsworth, Humphrey, Kalambouka and Lendrum, 2010) report the advantages 
of triangulating information from various respondents to generate useful input and to 
add validity to the results reported. There is also a claim that, for many dimensions, 
hetero-reports are more precise than self-reports (such as Merrell, 2001). However, self-
report seems to be more informative for internalized dimensions, like anxiety 
(Wigelsworth et al., 2010) and in studies involving older children, the results tend to be 
mostly reported this way (Durlak et al., 2011). The study also lacked a measure of self-
awareness, in order so that we could analyze the five main competencies identified by 
CASEL (2005) as the crucial social and emotional competencies. 
 
Future directions 
Bearing in mind the warning made by Greenberg and colleagues (2003) that ―short-
term preventative interventions produce short-lived results‖, we need to develop further 
research that includes follow-up analysis, including in deep qualitative data. Namely we 
need to understand if those who benefit the most retain these benefits at follow-up or if 
they need further participation in other editions of the program in order to consolidate 
their improvement. Larger samples would also allow us to better examine 
developmental differences. 
There is also a need to keep tracking the results of the program during the next 
years to see if it is possible to obtain the results achieved in Year one, or if, as the 
CPPRG (2010) warn the level of resources and attention allocated to the first year of 
implementation are not likely to be repeated, and as such, the results in the next years of 
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implementation tend to wane. Along this, as the number of psychologists applying the 
program increases we should look how their characteristics may influence outcomes. 
Another interesting future direction is the adaptation of the program to a full 
urban setting, this would also allow to appropriately analyze the role of socio-economic 
status on the outcomes. This would clarify the ecological validity of the strategies used 
when developing Program ―Positive Attitude‖. 
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Table 1 
Descriptive Statistics, F value for Group adjusted for Gender and previous level of competencies, and Effect Sizes 
Social and 
Emotional 
Competencies 
Control Group (N=154) 
 
Intervention Group (N=467)    
Pre-test 
M (SD) 
Post-test 
M (SD) 
Pre-test 
M (SD) 
Post-test 
M (SD) 
F p ηp
2
 
Social Awareness 12.59 (1.76) 12.26 (1.53)  12.37 (2.03) 12.72 (1.73) 17.77 <.001** .028 
Self-Control 9.88 (2.52) 9.68 (2.47)  9.67 (2.66) 10.21 (2.43) 13.94 <.001** .022 
Social Isolation 1.98 (1.83) 2.15 (1.86)  2.27 (2.21) 2.02 (2.08) 4.44 .036 .007 
Social Anxiety 4.52 (2.78) 4.57 (2.44)  4.92 (2.86) 4.37 (2.68) 7.43 .007* .012 
Leadership 6.69 (2.32) 6.54 (2.14)  6.80 (2.46) 6.76 (2.45) 1.08 .299 .002 
 
Note.  *p < .01, **p < .001
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Table 2 
Descriptive Statistics, F Value for Group*Time and Effect Sizes, on the Lower 
Competencies Group 
 
Control Group 
 
Intervention Group  
Pre-test 
M (SD) 
Post-test 
M (SD) 
Pre-test 
M (SD) 
Post-test 
M (SD) 
F p ηp
2
 
Social Awareness 
N=50 
 
N=110 
7.84 .006 .047 10.48 
(1.54) 
11.12 
(1.72) 
9.41 
(2.01) 
11.15 
(2.25) 
Self-Control 
N=25 
 
N=142 
1.22 .271 .007 
5.60 
(1.38) 
6.80 
(2.04) 
6.44 
(1.61) 
8.21 
(2.54) 
Social Isolation 
N=45 
 
N=121 
3.77 .054 .022 
4.20 
(1.71) 
3.40 
(2.12) 
5.36 
(1.81) 
3.88 
(2.31) 
Social Anxiety 
N=37 
 
N=133 
.89 .348 .005 
8.35 
(1.38) 
7.05 
(1.73) 
8.51 
(1.41) 
6.85 
(2.32) 
Leadership 
N=47 
 
N=145 
.59 .445 .003 3.98 
(1.24) 
4.72 
(1.49) 
3.94 
(1.17) 
4.93 
(2.13) 
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Making a Positive Transition into middle school among Portuguese students: 
Analysis of the effects of a school adjustment program during five years 
 
 
Abstract 
This study investigates the impact of a school adjustment program designed to support 
the transition to middle school during five school years. It also analyzes differential 
results by gender. There were 1147 students participating (Mage = 10.62; SD = 0.30), 
825 (59 classes) in intervention groups and 322 (20 classes) in control groups. Self-
report questionnaires were administered in the end of the 4
th
 and 5
th
 grades, 5
th
 grade 
school records were also collected. Students present higher levels of school stress in the 
year after transition to middle school, but those in the intervention groups present lower 
levels in every dimension of school stress. Boys from intervention groups present bigger 
decreases in teacher/rules stress than girls. The results also indicate that the intervention 
contributes to lower levels school absenteeism as well as more school success in the 5
th
 
grade, thereby supporting the implementation of these programs among Portuguese 4
th
 
graders. 
 
 
Keywords: school stress, school absenteeism and school success, transition to 
middle school. 
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Introduction 
Stress is present in the everyday life of children and adolescent, much like as it 
happens in adult life and it may bear negative consequences for their physical, cognitive 
and socio-emotional well-being (Lazarus, 2000). Psychological stress ―is a relationship 
between the person and the environment that is appraised by the person as taxing or 
exceeding his or her resources and endangering his or her well-being‖ (Lazarus & 
Folkman, 1984, p. 21). It is well documented that a long-term exposure to stress is 
associated with maladaptative emotional or social adjustment and an increased 
vulnerability to somatic illness (Lazarus, 2000; Sharrer & Ryan-Wenger, 2002). 
To deal with stress we must consider the interaction of multiple factors, such as 
personal resources (as coping strategies), social support, environmental demands, but 
also the stressful event and the personal reaction to that event. Consequently it is 
impossible to totally eliminate every source of stress from the lives of children, and as 
such it is desirable that they deal effectively with stress, in a way that reduces negative 
consequences for their health and well-being. Periods of transition are often stressful 
and as such can exert effects on psychological adjustment and well-being (Rice, 
Frederickson & Seymour, 2011). This is particularly the case when children are faced 
with an ecological transition, which will require simultaneous adjustment in school 
environments, social interactions, and academic expectations (Anderson, Jacobs, 
Schramm, & Splittgerber, 2000). School transition is such a life event, it can cause 
disturbances in the adaptive functioning of the children and it requires that the parents, 
teachers and children themselves learn to manage stress levels.  
The transition from primary to middle school, and its equivalent elsewhere, has 
been considered (in the United Kingdom) as ‗one of the most difficult in pupils‘ 
educational careers‘ (Zeedyk et al. 2003, p.67) as, in this early age, students have few 
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previous transition experiences (Pereira & Mendonça, 2005). International data is 
consistent in identifying a decrease in grades (Akos, 2002; Gutman & Midgley, 2000, 
Pereira & Mendonça, 2005; West, Sweeting & Young, 2010) following transfer to 
middle school, even if it occurs at different ages in different educational systems. 
Therefore the potential importance of this transition is greatly increased because of the 
impact it may have on educational success (West et al., 2010). Developing programs to 
help navigating this transition is important because a poor transition can set in motion a 
chain of events that can impact upon future adjustment and academic success (Fenzel, 
2000; Rice et al., 2011).  
There is near universal agreement that the majority of pupils report some 
concerns and anxieties prior to transition. Overall the most commonly concerns reported 
in the transition to middle school are: bullying, getting lost, and an increased workload, 
making new friends, and dealing with new environments and routines (Akos & Galassi, 
2004; Rice, Frederickson & Seymour, 2011; Qualter, Whiteley, Hutchinson, & Pope, 
2007; Zeedyk et al., 2003).  
Students express concerns that can be divided into organizational issues (e.g., the 
size of the school) and social issues (e.g., making friends). Organizational 
discontinuities include a range of issues relative to the school environment: West and 
colleagues (2010) highlight that the ―move from the smaller, more personal 
environment of the primary school to the larger, impersonal world of the secondary 
school‖, while Rice and colleagues (2011) focuses on the changes in school size, getting 
lost, travelling to and from school and new educational demands that lead to higher 
academic expectations. Social discontinuities include being separated from current 
friends as well changes in the social role and expectations of middle school pupils, 
including changes in the diversity of the student population with exposure to many more 
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(older) pupils, relationships with teachers, bullying (Lucey & Reay, 2000; Smith et al., 
2008; Zeedyk et al., 2003) and pressures, poses a more fundamental challenge to 
identity (Measor & Fleetham, 2005). 
The specific negative effects have been widely studied since the eighties 
(Anderson, Jacobs, Schramm, & Splittberger, 2000; Zeedyk et al., 2003), Hirsch and 
Rapkin (1987) reported an increase in psychological symptoms (particularly among 
girls) accompanied by a ‗dramatic‘ decline in the quality of school life. Several studies 
identified the negative effect of this transition on pupils‘ self-concept and global self-
esteem (Fenzel, 2000; Wigfield, Eccles, MacIver, Reuman, & Midgley, 1991), on their 
subjective evaluation in core curriculum subjects (Elias, Gara, & Ubriaco, 1985; 
Simmons, Burgeson, Carlton-Ford, & Blyth, 1987), and overall in terms of their grade 
point average (Gutman & Midgley, 2000). Most pupils also experience a degree of 
anxiety and/or depression (Wigfield et al., 1991) that manifests into school behaviours 
that include poor attendance, lower grades, and behavioural problems (Anderson et al., 
2000; Galton, Morrison, & Pell, 2000; Smith, Akos, Lim, & Wiley, 2008). West and 
colleagues (2010) in a longitudinal study, involving 2000 Scottish students, concluded 
that at age 15, a poorer school transition predicted higher levels of depression and lower 
school results. Rice and colleagues (2011) emphasize those students who do not adjust 
to the new challenges of middle school risk becoming de-motivated and potentially 
disengaged from school.  
Thus, the research confirms that the transition to middle school brings changes 
that are likely to have a negative impact and that successful outcome relies, in part, on 
the coping strategies available to each individual student. The academic and social 
problems that adolescents encounter challenge these coping skills and are a main source 
of adolescent stress (Elias, 2001). However, it is important to note that some authors 
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(Stradling & MacNeil, 2000) claim that for the majority of pupils, worries about 
transition appear to be relatively short lived and decline during the first term of middle 
school. 
Present research points towards areas for intervention, if students are supported 
in their development of appropriate coping strategies, they may be better equipped to 
cope with the academic and social changes that accompany the transition process 
(Qualter et al., 2007). Three domains of school life have been identified as the main 
concern areas for students: academic, teacher relations/school rules and peer relations. 
Academic concerns such as increased homework, pressure to do well, and 
potential drops in achievement are crucial for students and parents (Akos & Galassi, 
2004). Graham and Hill (2001) consider the increase in homework (with different 
subjects and additional tests), as the most troubling academically school work aspect. In 
Portugal, there is a fragmentation of the curriculum into a great number of subjects 
(eleven) that requires good organization and study management skills that students 
usually do not possess (Pereira & Mendonça, 2005). 
Regarding the second domain (relation with the teachers and school rules) there 
is also added pressure, since there are more rules to abide by. In middle school children 
are asked to be more autonomous in managing their increasingly more complex 
schedules, finding classrooms and bringing the appropriate materials to class. Students 
also need to adapt to a bigger number of teachers with different educational styles and 
demands, which brings potentially more conflicting student-teacher relationships for 
three reasons: a) the need for the students to adapt to different methodologies and 
teaching styles with teachers who they spend much less time with than elementary 
school teachers (Coelho & Figueira, 2011); b)  teachers place a bigger emphasis on 
control and discipline while, at the same time demanding more autonomous behaviours 
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(Wenz-Gross, Siperstein, Untch & Widaman, 1997); c) teacher perceptions of pupils 
may impact on teacher–child interactions and, consequently, the amount of time and 
effort that teachers invest in supporting and encouraging each student (Wampler et al., 
2002). 
As this transition brings changes to the social experience of students, peer 
relations are a third domain of school associated stress important to analyze, with 
several studies identifying a range of changes in peer relations following transition. 
Hirsch and duBois (1992) claim that peer support seems to act as protective effect 
during the period of transition. Wigfield and colleagues (1991) claim that self-
perceptions of social ability are reduced following transition. Pellegrini and Long (2002) 
demonstrated that the move to high school brings new social roles and they also 
suggested that bullying and aggression increases with the transition from primary to 
high school, and as such are a focus of concern for many students. Concerns regarding 
peer relations during school transitions are quite commonly reported in diverse 
countries. Studies carried out in Nordic countries (Finland and Norway) even place the 
stress related to peer relation as the most pervasive source of stress with the loss of 
status and the worries accompany this loss and unpleasant initiation rituals as the most 
common sources for stress (Pietarinen, 2000; Kvalsund, 2000). West and colleagues 
(2010) add that a poorer peer transition is associated with lower self-esteem and more 
depression. In Portugal, Pereira and Mendonça (2005) reported concerns about not 
being accepted by classmates and the fear of being rejected by peers due to their 
physical appearance as major causes for concern among students transitioning to middle 
school. 
Individual differences in school transitions 
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While school transitions are sources of stress for all students, it is widely 
acknowledged that there are individual differences in transition-related concerns and 
adjustment, making some students more vulnerable than others to school disengagement 
and adjustment problems during the transition to middle school (Qualter et al., 2007; 
Rice et al., 2011; West et al., 2010; Wigfield et al., 1991).  
Among sociodemographic factors, age is systematically mentioned as 
influencing this transition with younger students are consistently identified as making 
poorer transitions (Anderson et al., 2000; Galton, Morrison, & Pell, 2000). Regarding 
gender the literature is not entirely consistent, with some authors suggesting that girls 
are more vulnerable to stress associated with transition (Anderson et al., 2000), 
especially with regard to peer relations (Blyth, Simmons, & Carlton- Ford 1983), while 
some authors suggests the reverse identifying higher levels of teacher/rules related 
stress among boys (Pereira & Mendonça, 2005). Some other authors find no difference 
in this transition according to gender (Lippold, Powers, Syvertsen, Feinberg & 
Greenberg, 2013). 
West and colleagues (2010) in their longitudinal study reports that individual 
characteristics were much more important predictors than school characteristics; and 
among individual characteristics, personal attributes were more important than 
sociodemographic, family or other factors. 
A different conclusion was drawn by Lippold and colleagues (2013) who claim 
that it is possible that the transition may have different impacts in urban and rural 
communities youth behavioral outcomes due to differences in school structure, since 
rural communities have a smaller number of elementary schools, making it more likely 
that youth will be transitioning into a new school with their same cohort of friends and, 
as such school transitions may be less likely to disrupt existing friendship networks than 
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transitions in larger communities. The authors also alerted that more studies were 
needed to explore the potential differences of transition by community characteristics. 
There is also some consensus among researchers that students of lower ability, 
that present lower self-esteem or are less prepared for middle were particularly 
vulnerable to poorer school transitions (Anderson et al. 2000; Galton, Morrison, & Pell, 
2000). Additionally, West and colleagues (2010) report that students with higher 
anxiety, who had been victimized or had attended more primary schools reported more 
peer concerns, but not more school concerns. However, those who had an older friend in 
secondary pre-transition, were more likely to experience a positive transition (West et 
al., 2010).  
With such overwhelming data supporting the need to support in the transition to 
middle school it is surprising that, in Portugal, the majority of students who make this 
transition are not supported by formal programs to prepare for the transition to middle 
school (Pereira & Mendonça, 2005). In fact, the most common support provided to 
students during this transition is a one-day visit to the new school (Coelho & Figueira, 
2011).This scenario has substantial implications for students ability to fulfil their 
academic and personal potential, especially since, in Portugal, unlike the other countries 
(e.g., in the UK where the transition from primary school is made at the age of 11 
years), this transition is made quite early (around 9 years) for the majority of pupils. 
Nevertheless, despite evidence suggesting the potential short and long-term 
benefits in promoting positive transition, important questions remain to be addressed. 
Thus, there is need to develop intervention and research related to the elementary to 
middle school transition in Portugal since there are substantial differences in 
sociodemographic characteristics involved.  
The present study 
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The study reported here was carried out in six school groupings in the district of 
Lisbon, as part of a program designed to support student transition from Year 4 (the 
final year in elementary school) to Year 5 (first year in middle developed by Académico 
de Torres Vedras and supported by the Torres Vedras municipality). 
This study aims to explore (1) whether students present higher levels of school 
stress before or after the transition to middle school; (2) if there are differences 
according to gender regarding school stress; (3) whether the introduction of an 
intervention program to support the transition to middle school can reduce the transition 
related stress levels and so ease its negative effects; (4) on the levels of school 
absenteeism (total absences and unjustified absences) and school success (retention, 
number of negative grades, average grades); (5) if gender impacts on the effects of the 
intervention program.  
 
Method 
Participants  
One thousand one hundred forty seven students (524 girls, 623 boys) 5
th
 grade 
students, aged from 10 to 14 years (Mage = 10.62; SD = 0.30), from six Portuguese 
public school groupings from the district of Lisbon participated in this study: 825 in the 
intervention groups (59 classes) and 322 in the control groups (20 classes). As students 
were evaluated at the end of the 4
th
 and 5
th
 grade, mean age of the students corresponds 
to the end of the intervention (5
th
 grade), when the measures of school absenteeism and 
school success were also registered. Intervention and control groups were homogeneous 
in terms of gender [x
2
 (1) = .872; p >.05]; p > 0.05and age [t(1145) = .65; p>.05]. Three 
middle schools were situated in a rural setting and they included 41.9 percent of the 
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sample. Data was gathered during from five different cohorts, each spawning 2 school 
years (from 2006/2007 to 2011/2012).  
The total number of pupils per class ranged between six and 22 (M = 10.17). 
There was some attrition, as 148 students were excluded after taking part in the program 
during the 4
th
 grade: 49 students (43 from the intervention groups and six from the 
control groups) initially took part in the program in the 4
th
, but were retained at the 4
th
 
grade and 99 students (82 from the intervention group and 17 from the control group) 
transitioned into private middle schools or to middle schools outside the municipality. 
Schools were extremely homogeneous in terms of ethnicity (0.9% of students were of 
Brazilian descent and 0.6% were Eastern European descent).  
Procedure  
The program ―Positive Transition‖ is a program for the promotion of school 
adjustment in the transition to middle school. This program is part of a larger project, 
named ―Positive Attitude‖, which aims to promote school success and healthy 
behaviours through social and emotional learning (detailed in Coelho & Figueira, 2011). 
This particular program was developed in response to solicitation from the Boards of 
Schools Groupings who asked for interventions, regarding high levels of school 
retention in the 5
th
 grade from student who studied in rural elementary school in those 
school groupings. A group of elementary schools belongs to a school grouping, headed 
by a middle school (5
th
 to 9
th
 grade).  
Each year the classes selected to participate in the program are chosen by Board 
of School Grouping, with the main criteria being the setting of elementary school (rural 
settings), but also the higher levels of school retention of students in 5
th
 grade and the 
distance to the middle school. Control groups are established in schools that followed 
the same criteria. The vast majority of students remain in the same school grouping 
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when they make the transition to 5th grade and, as such, the psychologist that works with 
students is the same in along the entire program. 
Data was collected at the end of the 4th grade (after the end of program in the 4
th
 
grade for interventions groups) and at the end of 5th grade (in the last session for the 
interventions groups). Excluded from the sample were the students who went to study  
in a school grouping out of our area of intervention in the 5
th
 grade, as this would 
introduce very different conditions (number of known colleagues that accompany the 
student, specific space settings and activities of the new schools space, etc.). Also 
excluded were the students that were retained at the end of the 4
th
 grade, as such didn´t 
go into the 5
th
 grade and the new school. 
Program 
The ―Positive Transition‖ program is composed by 20 sessions. Fifteen of these 
sessions take place twice weekly during the 2
nd
 half of 4
th
 grade; the sessions are 
resumed during the 5
th
 grade with 5 follow-up sessions that take place in the beginning 
of the year, the end of 1
st
 term and the end of the 5
th
 grade. The program is implemented 
in the school context, embedded during school hours.  
During the 4
th
 grade, sessions include exploration of expectations regarding 5
th
  
grade; analysis of schedule and evaluation sheets, a visit of two 5
th
 grade students, 
sessions conducted by former colleagues who are now in the 5
th
 grade, and a 5
th
 grade 
Class Director (the main teacher of a class, starting at 5
th
 grade, a role that does not exist 
at primary school), a visit to the middle school, among others. At 5
th
 grade, two sessions 
are made at the beginning of the school year, two at the end of first term and two at the 
end of year. In these sessions are discussed the differences experienced, analyzed the 
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difficulties and promoted adequate coping strategies. More information about the 
program is available in Coelho and Figueira (2011). 
Measures 
School Stress Survey 
The School Stress Survey (Wenz -Gross et al., 1997), is an instrument that 
assesses the occurrence of disturbing events in schools and the level of stress that 
students attribute to these events. While the original version was composed by 53 items, 
the Portuguese version (named Questionário de Avaliação de Stresse Escolar, QASE; 
Pereira & Mendonça, 2005) is composed by 49 items with a similar factor structure, 
each item represents an event of potential stress.  Pereira and Mendonça (2005) 
established this version´s good construct validity and adequate internal consistency and 
temporal stability.   
This questionnaire has the advantage of evaluating different sources as it 
consists of three subscales: academic stress (15 items; Cronbach´s α=.88; e.g., having 
low grades), stress associated with peer relations (14 items, Cronbach´s α=.86 e.g., 
being ashamed of my appearance), and stress associated with the relationship with 
teachers and school rules (20 items; Cronbach´s α=.90; e.g., being shamed by a teacher). 
The questionnaire also measures the total stress level (by summing the scores from 
other scales; Cronbach´s α=.95). 
Firstly, the student decides whether a particular event occurred during that 
academic year. If the event did not occur, a score of 0 is attributed, however if such an 
event happened, the student must indicate the level of stress associated with said event 
on 4 point Likert type scale (from 1 -  It happened but he/she was not concerned about it 
to 4 it happened and he was very concerned about it). 
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School records 
School records are official records containing both the grades and the absences obtained 
by each student in each subject he/she attends during a school term (in Portugal there 
are 3 school terms per year). School records are mainly quantitative (in subjects like 
mathematics or history), in which case they vary between 1 and 5 (with grades 1 and 2 
corresponding to negatives and grades 3, 4 or 5 corresponding to adequate, good or very 
good achievement) or qualitative (in non-curricular subjects such as study support or 
civic training), in which the levels are not satisfying (negative grade), satisfactory and 
very satisfactory. School records also contain justified and unjustified absences for each 
student. School records for the 3
rd
 term are final for that school year and also contain 
information if the student is transiting to a higher grade on the next school year. 
School records were used to obtain information about: Negative Scores: Number of 
disciplines that at the end of the year had negative grade; Grades: Sum of grades at the 
five main areas of study (mathematics, mother language, history and geography, english 
and natural sciences); Total Absences: Number of classes that the student did not attend; 
Unjustified Absences: Number of classes that the student did not attend and wasn´t able 
to provide an acceptable explanation (these include disciplinary sanctions). 
 
Results 
Preliminary Analysis 
Sample characteristics were appropriate for the use of parametric statistical 
analysis. Significance levels were set at .05 for all tests. T tests were performed to 
analyze differences in stress levels pre and post-transition in the control group, and also 
to analyze difference in gender and group conditions post-transition in school 
absenteeism and school success. Univariate (ANOVA) and multivariate (MANOVA) 
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analysis of variance were used to analyze if there were gender differences in the levels 
of stress pre and post-transition and on school absenteeism and school success 
Additionally, two-way mixed repeated measures ANOVAs were employed to explore 
interactions between pre-post differences and group conditions, in stress levels followed 
by similar analyses in order to analyze the effect of gender. The measure of effect size 
(ES) used was derived from ANOVA as partial eta-squared (ηp2). Cohen (1988) suggests 
that eta-squared values of .01, .06, and .14 should be interpreted as small, medium and 
large effects, respectively. 
The comparisons regarding initial levels of stress between intervention and 
control groups, using T tests, showed no differences in any dimension: academic stress 
[t(714) =  -0.07; p > .05]; peer stress [t(698) = -0.61; p > .05]; teacher/rules stress [t(775) 
= -1.09; p > 0.05]; total stress [t(742) =  -0.70;  p > .05]. Regarding gender, the T tests 
revealed that one dimension presented a significant difference: teacher/rules stress 
[t(1156) = 2.41; p < .05] with boys presenting higher levels teacher/rules stress, whereas 
the other two dimensions did not present significant differences between genders: 
academic stress [t(1156) = -1.40; p > .05] and peer stress [t(1156) = -1.26; p >. 05] nor 
in total stress [t(1156) = 0.27; p > .05].  
Additionally, T tests were performed to analyze differences in school success 
and school absenteeism in girls and boys (post-transition). The results shows that girls 
had less negative scores [t(1055) = 6.85; p < .05], higher grades [t(1145) = -5.73; p 
< .05] and fewer unjustified missed classes [t(937) = 4.79; p < .05] than boys. No 
differences were found in the total number of missed classes [t(1145) = 1.93; p > .05] 
between genders.  
Levels of Stress pre and post-transition 
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T tests were performed, for comparisons regarding levels of stress between 4th 
and 5th grade in the control groups and all dimension presented significant differences: 
academic stress [t(322) = -9.20; p < .001]; peer stress [t(322) = -2.38; p < .05]; 
teacher/rules Stress [t(322) = -4.83; p < .001] and total levels of stress [t(322) = -6.16; p 
< 0.001] with the levels of stress increasing in the year after the transition to middle 
school has taken place. 
Gender Differences in Levels of Stress pre and post-transition 
We also wanted to analyze if both genders program had a similar pattern of 
results in the transition. A two-way mixed 2 X 2 ANOVAs with ‗time‘ (4th grade vs. 5th 
grade) as a within-subjects factor and ‗gender‘ (boys vs. girls) as between-subjects 
factor showed no main significant interaction effect of time and gender in any 
dimension: academic stress [F(1,321)= 0.001, p > .05], peer stress [F(1,321)= 0.22, p 
> .05], and teachers/rules stress [F(1,321)= 0.93, p > .05] and total level of stress 
[F(1,321)= 0.10, p > .05]. Therefore both genders follow the same pattern of evolution 
regarding school stress when no intervention takes place. 
Program Effects on Stress Levels 
Insert Table 1 
Differences in gains in all the variables studied were analyzed separately and are 
summarized in Table 2. A two-way mixed ANOVA with ‗time‘ (4th grade vs. 5th grade) 
as a within-subjects factor and ‗group‘ (intervention vs. control) as a between-subjects 
factor showed a significant interaction effect, with the intervention group presenting 
significantly academic less stress, peer-related and teacher/rules stress, as well as total 
stress in the 5th grade than the control group. No significant main effects, of neither 
group nor time, were found and the effects sizes were all small. 
Analysis of School Absenteeism and School Success 
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Descriptive statistics for school absenteeism and school success are displayed in 
Table 3. A Pearson Chi-Square test was conducted to analyze differences in school 
transition (5th to 6th grade) between control and intervention group. The results showed 
that the students in the intervention group had significantly less academic failure than 
students from control group [χ2 (1) = 16.95; p < .001]. T tests were performed to analyze 
differences in school absenteeism and school success between control and intervention 
group. The results shows that students from the intervention group had less negative 
grades [t(436) = 4.41; p < .001], higher average grades [t(1145)= -4.92; p < .001] and 
were also absent in fewer classes [t(428) = 5.33; p < .001] than students from the 
control group. However, no differences were found in number of unjustified missed 
classes between control and intervention group [t(1145) = -0.07; p > .05]. 
Gender Influence on School Absenteeism and School Success 
We also wanted to analyze if the program had a similar pattern of results upon 
the stress levels associated with transitions of students from both genders. Descriptive 
statistics organized by gender are displayed in Table 1. Two-way mixed 2 X 2 X 2 
ANOVAs with ‗time‘ (4th grade vs. 5th grade) as a within-subjects factor and ‗group‘ 
(intervention vs. control) and ‗gender‘ (boys vs. girls) as between-subjects factors 
showed a main effect of gender upon one dimension: teacher/rules stress [F(1, 1154) = 
7.37, p < .01, ηp
2 
= .006]. To better clarify these results we ran a separate two-way 
mixed 2x2 ANOVA analysis (between-subjects ‗group‘, within-subjects ‗time‘) for 
each gender regarding this dimension. The analyses indicated effects sizes were greater 
among boys [F(1, 621) = 22.94, p < .001, ηp
2 
= .035] than girls [F(1, 522) = 7.32, p 
< .01, ηp
2 
= .014]. Therefore the program resulted in a significant reduction of 
teacher/rules stress for both genders when compared with the control groups, but there 
was a greater reduction in boys than girls. 
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To analyze the impact of gender on school absenteeism and school success a 2 x 
2 MANOVA with ‗group‘ (intervention vs. control) and gender (boys vs. girls) as a 
between-subjects factors. No interaction effects were found between group and gender 
in any of the four dimensions: number of negative scores [F(1,1143) = 2,87; p > .001, 
ηp2 = .003], grade average [F(1,1143) = .048; p > .001, ηp2 < .001], total of missed 
classes  [F(1,1143) = 0.072; p >.001, ηp2 < .001]) and number of unjustified missed 
classes [F(1,1143) = 0.03; p >.001, ηp2 < .001].  
 
Discussion 
The results from the present study suggest that the school adjustment program 
Positive Transition had a positive impact upon the stress levels of students who were 
making the transition into middle school, contributing to less school retention, less 
negative grades, higher average grades and less absences. The results are particularly 
important since transition in Portugal is made at much earlier age than most other 
countries from whence most of the research on this subject was developed (e.g., United 
Kingdom or United States of America). 
These results reveal that it is in the post-transition year (i.e. 5
th
 grade) that stress 
levels are higher and this pattern is equivalent in both genders, which means that both 
boys and girls in our study presented higher levels of stress in the year post-transition. 
They also partly confirm what Lucey and Reay (2000) propose, namely that a period of 
apprehension around the transition from primary to middle school can be part of a 
normative response to change. However, this study demonstrates that only the students 
who benefitted from the program were able to take advantage of this normative 
response to change to promote positive adaption to new environments, something that 
Stradling and MacNeil (2000) claim happens to most students. This pattern of results 
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also reinforces the notion proposed by Zeedyk and colleagues (2003) that the transition 
to middle school is one of the most difficult for students to make. They also support the 
authors (Anderson et al., 2000; Pereira & Mendonça, 2005) who claim that earlier the 
transition to middle school is made, the more difficult this transition becomes which is 
amplified in the Portuguese context due to the early nature of this transition (Pereira & 
Mendonça, 2005). 
The program Positive Transition was effective in reducing the levels of 
transition related stress in every dimension. These results highlight the importance of 
intervening, since as Rice and colleagues (2011) suggest the importance of developing 
programs that promote a positive transition to middle school derives from the fact that 
poor transitions can trigger a chain of events that can impact upon future adjustment and 
academic success. As we can observe from the control groups, without intervention, 
transition into middle school would lead to an increase in stress manifested into poor 
attendance and lower grades (Wigfield et al., 1991).  
Students who participated in program ―Positive Transition‖ had fewer retentions, 
fewer negative grades, higher grades and less class absences than students in the control 
groups. No differences were found between groups in unjustified absences from class. 
This last result is unexpected since the program places some emphasis on the 
importance of delivering on time justification for absences, and as such it would be 
likely to have a significant contribution to this variable. The explanation may be found 
in the significant decreases in the various dimensions of stress associated with transition 
(academic, peer-related and teacher/rules) that led to fewer general absences in the 
intervention group. This indicates that after the intervention students, are probably using 
more appropriate coping strategies by not engaging in unauthorized school absence (as 
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suggested by Qualter et al., 2007). As such, there is also less absences to be justified 
which can account for inexistence of differences in unjustified absences. 
The results also support the idea that the use of more appropriate coping 
strategies when faced with an initial drop in grades probably motivates students to work 
harder. Subsequent improvement in grades not only reinforces their generally positive 
self-perception but also fuels their academic motivation (Wampler et al., 2002). It also 
shows that the program was able to mitigate the drop in school results that Gutman and 
Midgley (2000) report and that is apparent in the control groups. This pattern of results 
demonstrates the program has promoted school success in the 5
th
 grade and it has helped 
to set in motion the conditions for future school success.  
The improvement in the levels of stress is common to both genders, but 
intervention had a bigger impact in teacher/rules for boys, this may be due to the fact 
that boys initially presented higher levels of teacher/rules stress than girls. An important 
factor to take into account is that, in Portugal, boys have more unjustified missed 
classes, bigger levels of disciplinary incidents and more retentions in the 5
th
 grade. As 
such, it is encouraging that the program has more results in this dimension among boys. 
Limitations 
The control group, even though sizeable, is much smaller that the intervention 
group. This is mostly due to the perceived success of the program in the first year, 
consequently school boards strive for their schools to be receiving the intervention and 
taking part in the control groups. 
The number of students moving out of their school grouping in the 5
th
 grade and 
into a private school or other parts of the country reduced the number of students who 
were part of the 5
th 
grade program. It would be possible to reduce this number if we 
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reached an agreement with the private school that accounts for more than 60% of 
students who do not proceed to the middle school heading the school grouping.   
Future Directions 
It would now be important to complement the results of this study with an in-
depth analysis about the specific concerns that students present on the 4
th
 grade, how 
they relate to levels of stress pre-transition and how the program impacts upon them. 
An interesting future direction would be to start analyzing how this school 
adjustment program works in conjunction with the SEL program that our project 
develops. This would also permit to analyze if students who were supported during a 
stressful event, such as transition to high school are more likely not to experience the 
drop in self-esteem, social and academic self-concept predicted by previous research 
(Elias et al., 1985; Wigfield et al., 1991). Also a lengthier and more general approach 
might add to the results achieved.  
It would also be important to take a closer looks upon how the results fluctuate 
along the five cohorts of implementation of the program to try to isolate sources of 
variances in the results along the different year. Following the suggestion of Rice and 
colleagues (2012) that clear, empirically derived findings have the potential to improve 
effectiveness and to refine the content and delivery of interventions.  
In Portugal it is well established that the risks of getting retained increases when 
the students have a previous retention (Coelho & Figueira, 2011). As such if it is 
possible to delay retention, we are preventing repeated retentions. Therefore it would be 
interesting to follow up the levels of school success of the students who take part in the 
program on the next school years, to analyze if the increased levels of school success 
may be contributing to a lower level of retention along their whole school path.  
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Table 1 
Self-Reports - Descriptive statistics for control and intervention group, by gender and grade 
 
 Control Group (N=323)  Intervention Group (N=835) 
Boys (N=181) Girls (N=142)  Boys (N=449) Girls (N=386) 
 4
th
 Grade 
M (SD) 
5
th
 Grade 
M (SD) 
4
th
 Grade 
M (SD) 
5
th
 Grade 
M (SD) 
 4
th
 Grade 
M (SD) 
5
th
 Grade 
M (SD) 
4
th
 Grade 
M (SD) 
5
th
 Grade 
M (SD) 
Academic stress 20.55 (10.52) 24.07 (12.20) 21.82 (10.31) 25.36 (11.47)  20.74 (12.66) 21.48 (11.85) 21.65 (13.00) 23.49 (12.52) 
Peer-related stress 13.50 (9.59) 14.27 (10.89) 14.77 (8.91) 15.92 (19.21)  14.18 (11.26) 13.53 (10.24) 14.77 (11.09) 14.33 (10.83) 
Teacher/Rules stress  21.17 (13.54) 24.60 (16.92) 18.78 (12.98) 21.04 (14.29)  22.27 (17.60) 18.90 (14.84) 19.89 (17.86) 17.91 (16.16) 
Total 55.22 (31.01) 62.94 (37.32) 55.37 (28.87) 62.32 (31.42)  57.19 (38.31) 54.86 (33.54) 56.31 (38.45) 55.78 (35.17) 
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Table 2 
Self-Reports - Descriptive statistics, F Value for interaction group*time and effect sizes for analyzed stress levels 
 
 Control Group (N=323)  Intervention Group (N=835)   
 4
th
 Grade 
M (SD) 
5
th
 Grade 
M (SD) 
 4
th
 Grade 
M (SD) 
5
th
 Grade 
M (SD) 
F P ηp
2
 
Academic stress 21.11 (10.43) 24.64 (11.88)  21.16 (12.82) 22.41 (12.07) 10.94 .001 0.009 
Peer-related stress 14.06 (9.30) 14.99 (10.61)  14.45 (11.18) 13.90 (10.52) 5.51 .019 0.005 
Teacher/Rules stress  20.12 (13.33) 23.04 (15.89)  21.17 (17.75) 18.93 (15.48) 27.89 < .000* 0.24 
Total 55.29 (30.04) 62.67 (34.80)  56.78 (38.35) 55.29 (34.29) 18.63 < .000* 0.16 
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Table 3 
Means and Standard Deviations for justified absences, unjustified absences, negatives and grades and rates of school success per group and 
gender 
 Control Group  Intervention Group 
 Boys (N=182) Girls (N=140) Total (N=322)  Boys (N=441) Girls (N=384) Total (N=825) 
 M (SD) M (SD) M (SD)  M (SD) M (SD) M (SD) 
Rate of school success 84.6% 92.9% 88.2%  92.3% 98.2% 95% 
Negative Grade 1.54 (2.27) 0.71 (1.49) 1.18 (2.01)  0.88 (1.56) 0.38 (0.94) 0.64 (1.33) 
Grade Average 15.57 (3.57) 16.75 (3.28) 16.08 (3.49)  16.66 (3.28) 17.75 (3.23) 17.17 (3.30) 
Total absences 12.92 (20.76) 11.04 (16.22) 12.10 (18.92)  6.68 (13.65) 5.31 (10.03) 6.04 (12.11) 
Unjustified absences 6.53 (17.34) 3.44 (8.03) 5.18 (14.01)  6.81 (14.14) 3.44 (7.19) 5.24 (11.56) 
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‹ CONCLUSÕES 
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Conclusão 
Na génese da presente dissertação esteve a necessidade de avaliar um conjunto 
de intervenções que versavam a implementação de programas universais de promoção 
de competências socioemocionais para diversas faixas etárias e de um programa de 
ajustamento escolar, relativamente à sua eficácia, bem como à sua efetividade. Desta 
forma, foram realizados quatro estudos, três dos quais abrangiam a análise dos 
resultados obtidos com a aplicação de programas, ao longo de 5 anos. Correspondendo à 
estratégia de disseminação de resultados adotada, os dados relativos a estes estudos 
foram apresentados no capítulo 5. Deste modo, efetuada a apresentação e a discussão 
dos resultados obtidos nos estudos, as presentes conclusões almejam realizar uma 
síntese integradora dos mesmos, identificando os principais contributos da investigação 
realizada, elencando e analisando algumas limitações do presente trabalho, bem como a 
forma como essas limitações poderão ser ultrapassadas, em estudos futuros. Finalmente, 
estas conclusões descrevem possíveis direções futuras para os programas descritos 
anteriormente, e, adicionalmente, congrega os principais contributos desta dissertação 
para a prática profissional e investigação científica na área do desenvolvimento das 
competências socioemocionais e do ajustamento escolar na transição de ciclo.  
Importa realçar que esta tese constitui um bom exemplo de colaboração entre 
trabalho prático e trabalho universitário, tal como sugerido por Carroll e colegas (2009), 
visto que o trabalho se iniciou ao nível da prática, foi avaliado, e originou uma tese de 
doutoramento a nível académico. A contínua atenção prestada à avaliação de resultados 
permitiu o estabelecimento de novos programas dentro do Projecto Atitude Positiva, 
levando, por sua vez, à necessidade da elaboração de novos estudos de investigação. 
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Síntese Integradora dos Resultados 
De uma forma geral, é possível concluir que os resultados derivados dos estudos 
empíricos que integram a presente dissertação indicam, maioritariamente, que os vários 
programas analisados, que integram o Projecto Atitude Positiva (Programa de 
Desenvolvimento de Competências Socioemocionais Atitude Positiva – 4º ano; 
Programa de Desenvolvimento de Competências Socioemocionais Atitude Positiva – 3º 
ciclo e Programa Transição Positiva, de promoção do ajustamento escolar na Transição 
para o 2º ciclo), evidenciaram diversos resultados positivos.  
De forma mais concreta, pode afirmar-se que os programas dirigidos ao 4º ano 
apresentaram, longitudinalmente, evidências da sua efetividade, já que os resultados 
reportados correspondem a 5 anos de aplicação dos mesmos. Assim, encontramos 
resultados positivos generalizados nos grupos de intervenção, após a implementação do 
programa, os quais se situaram, especificamente, no aumento dos níveis de autoconceito 
social e emocional, na promoção e manutenção dos níveis de autoestima, apesar da 
transição para o 2º ciclo, e na redução dos níveis de isolamento social, de acordo com os 
autorrelatos, bem como aumentos dos níveis de consciência social e autocontrolo, e 
numa redução nos níveis de ansiedade social, relatada tanto pelos alunos como pelos 
seus professores.  
Os resultados derivados da participação no programa de ajustamento escolar 
Transição Positiva permitem, ainda, identificar, no médio prazo (final do 5º ano), efeitos 
positivos no ajustamento escolar, como manutenção dos níveis de autoestima e 
autoconceito social, apesar da transição para o 2º ciclo, mas também a nível de 
absentismo escolar (menos faltas totais) e melhores indicadores de sucesso escolar 
(menos negativas, menos reprovações), no final do 5º ano, comparativamente aos alunos 
do grupo de controlo.  
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A estabilidade dos resultados ao longo de cinco anos de implementação do 
programa permite aumentar a confiança nos resultados apresentados. Adicionalmente, 
como se tratou de um estudo de efetividade, com um número elevado de alunos, 
permite-nos dissipar algumas preocupações levantadas por vários autores que 
consideram que os resultados de alguns programas são demasiados específicos porque 
foram conduzidos com um número reduzido de grupos (Zeidner et al., 2002), apenas ao 
longo de um ano (Greenberg et al., 2003), ou sob condições excecionais de alocação de 
recursos (CPPRG, 2010; Hahn et al., 2007). 
Relativamente ao programa Atitude Positiva de desenvolvimento de 
competências socioemocionais de 3º ciclo, cujos resultados estão descritos em dois 
estudos no capítulo anterior, pode considerar-se que contribuiu para uma melhoria das 
competências socioemocionais dos alunos de 3º ciclo que frequentaram o programa. 
Especificamente, os alunos que participaram no programa apresentam aumentos 
significativos no autoconceito social e emocional, no autocontrolo e na consciência 
social, bem como uma redução nos níveis de ansiedade social, quando comparados com 
os alunos do grupo de controlo. A dimensão do efeito no autoconceito social foi médio, 
enquanto nas restantes dimensões foi pequena. É de notar que a implementação do 
programa não teve impacto sobre o autoconceito académico, nem sobre a liderança. 
No 3º ciclo, os efeitos positivos da participação no programa foram estáveis 
durantes os dois anos analisados, ou seja, o nível de eficácia foi similar nos aumentos do 
autocontrolo e da consciência social. No entanto, o programa apenas apresentou eficácia 
na redução da ansiedade social durante o 1º ano de implementação, o que confere um 
apoio parcial aos pressupostos do CPPRG (2010) relativamente à existência de níveis 
adicionais de atenção e recursos alocados no 1º ano de implementação de um programa, 
que podem influenciar os resultados obtidos.  
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Coletivamente, estes resultados são consistentes com os reportados na meta-
análise de Durlak e colegas (2011), focada em programas SEL, que tinha concluído que 
estas intervenções apresentam efeitos significativos (mas de dimensão pequena ou 
média) sobre as competências sociais. Os resultados apoiam também a generalização 
transcultural da eficácia dos programas SEL, uma questão levantada recentemente por 
vários autores (Diekstra et al., 2008; Sklad et al., 2012). 
É importante lembrar que os programas seguiram as proposições recomendadas 
por vários textos originais da CASEL (CASEL, 2005; Greenberg, 2003) de que os 
programas SEL devem apresentar objetivos bem definidos, atividades sequenciadas, 
utilizar materiais atrativos e empregar formas ativas de aprendizagem, bem como a 
sugestão de que os programas SEL são mais eficientes quando estão conformes às 
normas culturais, comunitárias e de desenvolvimento dos participantes no programa 
(Weissberg et al., 2003).  
Para além das conclusões que podemos traçar sobre a eficácia e a efetividade, os 
estudos apresentados no capítulo anterior também permitiram analisar o papel de duas 
variáveis identificadas na literatura como potenciais influências sobre a eficácia dos 
programas nesta área, mas que merecem maior investigação, nomeadamente o género 
(CPPRG, 2010; Durlak et al., 2011) e o nível inicial de competência (CPPRG, 2011; 
Hahn et al., 2011).  
Relativamente ao género, de uma forma geral, podemos concordar com o 
CPPRG (2010), relativamente a esta ser uma variável crucial a tomar em consideração 
permanentemente na conceção e implementação de programas universais de 
desenvolvimento de competências socioemocionais, dado que irá afetar diretamente o 
quanto um aluno beneficia deste tipo de programas. Em todos os estudos relatados no 
capítulo anterior foi possível identificar alguma variação dos resultados em função do 
282 
 
 
género dos alunos, com vantagens para cada género, mas mais constantemente para as 
raparigas. Relativamente aos programas de desenvolvimento de competências 
socioemocionais (1º e 3º ciclo), é possível concluir que apenas as raparigas do grupo de 
intervenção, em ambos os níveis, apresentaram uma diminuição significativa da 
ansiedade social. Adicionalmente, no 3º ciclo, apenas as raparigas aumentaram a 
consciência social e diminuíram os seus níveis de isolamento social. Existirão também 
vantagens para os rapazes, relativamente ao aumento do autoconceito emocional, no 
programa para o 3º ciclo.  
É de salientar, no entanto, que, no caso da Ansiedade Social (tanto no 1º, como 
no 3º ciclo), as raparigas apresentavam, no pré-teste, maiores níveis de Ansiedade 
Social, logo existiria mais potencial para progressão. Este padrão de resultados apoia a 
preposição de Haney e Durlak (1998) de que nem todos os participantes em 
intervenções de promoção do ajustamento do autoconceito e ajustamento 
socioemocional beneficiam igualmente das intervenções, sendo que quanto maior é a 
margem de progressão, mais os alunos tendem a evoluir. 
Os ganhos diferenciais das raparigas, nas dimensões da Consciência Social e 
Isolamento Social, no 3º ciclo, são mais difíceis de explicar, visto que em todas estas 
dimensões já apresentavam, no pré-teste, níveis mais altos nesta dimensão. 
Potencialmente, nesta faixa etária, será necessário já apresentar um certo nível de 
competência inicial para poder beneficiar com a participação neste tipo de programas. 
Dois dos estudos apresentados no capítulo anterior permitem-nos analisar a 
influência dos níveis iniciais de competência sobre a eficácia ou efetividade deste tipo 
de programa, variável identificada por vários autores (CPPRG, 2011; Sklad et al., 2012) 
como bastante importante, mas sobre a qual existem ainda poucos trabalhos. 
Adicionalmente, os poucos estudos que abordam esta variável apresentam resultados 
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divergentes (CPPRG, 2010; CPPRG, 2011). Na presente investigação, efetivamente, 
foram encontrados alguns resultados mais expressivos junto dos alunos com níveis mais 
baixos de competência. O mais notório foram os resultados nas várias dimensões do 
autoconceito, em que apenas os alunos do grupo de intervenção, com níveis mais baixos 
de autoconceito académico, apresentaram um resultado significativo  não existente para 
a amostra total. Também no autoconceito social e na consciência social, os alunos de 3º 
ciclo, do quartil mais baixo que frequentaram o programa beneficiaram mais do que 
outros alunos do grupo de intervenção.  
No entanto, nesta faixa etária, o padrão de resultados aponta para um caracter de 
prevenção universal do programa, e fornece apoio ao método utilizado para escolher as 
unidades temáticas para cada grupo, que segue as sugestões de Domitrovich e colegas 
(2010), com uma abordagem adaptativa, na qual os vários componentes da intervenção 
são escolhidos em função do padrão específico de necessidade identificado. O aumento 
registado na autoestima é um resultado particularmente promissor, dado que Adi e 
colegas (2007) defendem que a promoção da autoestima é mais difícil de atingir do que 
a redução da ansiedade. No entanto, a não existência de resultados diferenciais que 
favorecem os alunos com níveis mais baixos de competência, no pré-teste, levanta a 
questão se devem existir unidades adicionais, para melhor desenvolver as competências 
dos alunos com este perfil (CPPRG, 2011; Diekstra & Gravesteijn, 2008). Ainda, os 
resultados fornecem algum apoio à proposição de Haney e Durlak (1998) de que mesmo 
os programas que não se dirigem diretamente à promoção do autoconceito podem, 
efetivamente, promovê-lo.  
Finalmente, será importante referir que os programas têm apresentado um alto 
nível de validade social, o que pode ser verificado pelo alto nível de satisfação com os 
vários programas, reportado pelos alunos (público-alvo), com uma média de 4,6 (em 5), 
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para as sessões, e 4,7, para as atividades do programa Atitude Positiva 1º ciclo, e de 4,0 
e 4,1 respetivamente, para o Programa Atitude Positiva 3º ciclo (Coelho, Marchante, 
Brás, & Sousa, 2013), mas também pela forte aceitação dos programas pelos 
professores, o que se tem traduzido, em termos práticos, pela alta percentagem de 
professores que entregou os questionários de avaliação atempadamente, e que permitiu 
que todos os grupos alcançassem o final do programa dentro da moldura temporal 
estabelecida. 
 
Contributos para a Investigação 
O contributo da presente dissertação para a investigação científica situa-se a 
vários níveis, que iremos descrever de seguida:  
1) Diversidade de programas: Esta dissertação apresenta mais-valias, por 
contribuir com resultados de dois tipos de programas e dois níveis de avaliação de 
resultados: tanto com uma avaliação da efetividade (programa de competências 
socioemocionais para o 1º ciclo), como da eficácia a médio prazo (programa de 
promoção de ajustamento escolar na transição para o 2º ciclo), e a curto prazo 
(programa de competências socioemocionais para o 3º ciclo). Desta forma, abrange um 
leque diversificado de idade, enquanto a maioria dos estudos reportados nas meta-
análises (Diekstra & Gravesteijn, 2008; Durlak et al., 2011; Payton et al., 2008; Sklad et 
al., 2012) são conduzidos apenas com alunos de 1º ciclo ou de 3º ciclo, sendo reduzido 
o número de programas que reporta resultados entre vários níveis etários, e derivam 
exclusivamente do contexto norte-americano (CPPRG, 2011). 
2) Análise da efetividade: Os resultados de dois dos programas foram analisados 
relativamente à sua efetividade, como sugerido por vários autores (Bramlett et al., 2010; 
Hahn et al., 2007; Sklad et al., 2012), com a implementação dos vários programas ao 
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longo de período alargado de tempo, com os recursos disponíveis numa aplicação 
quotidiana. A metodologia empregue também permite estar de acordo com o proposto 
por Carroll e colegas (2010), com os programas a serem desenvolvidos como respostas 
a solicitações provenientes do terreno e respondendo a problemas concretos 
identificados, mas sendo os programas sustentados num quadro teórico de referência 
(CASEL, 2005), e na aplicação de programa rigorosamente planeado e que seguem o 
referencial SAFE (Durlak, Weissberg & Pachan, 2011).  
3) Múltiplos informantes: A análise da efetividade do programa Atitude Positiva 
de desenvolvimento de competências socioemocionais – 1º ciclo foi realizada com 
recurso a uma metodologia que incluía múltiplos informantes, o que vários autores 
recomendam do ponto de vista metodológico (CPPRG, 2011; Wigelsworth et al., 2010), 
por incrementar a validade dos resultados obtidos. Apesar de recomendada a utilização 
de múltiplos informantes, esta é relativamente rara. Sklad e colegas (2012) referem que 
apenas 20% dos estudos citados na sua meta-análise recorria a múltiplos informantes. 
Efetivamente, vários são os autores (e.g. CPPRG, 2010, 2011; Wigelsworth, Humphrey, 
Kalambouka & Lendrum, 2010) que referem as vantagens de triangular informação de 
vários informantes, de modo a obter informação relevante. O aumento da validade dos 
resultados obtidos deriva de, para muitas dimensões, os heterorrelatos serem mais 
precisos do que os autorrelatos (Merrell, 2001). Todavia, para dimensões internalizadas, 
como a ansiedade, os autorrelatos são mais informativos (Wigelsworth et al., 2010). 
Nos resultados apresentados, podemos identificar um bom exemplo disto, relativamente 
ao programa Atitude Positiva de desenvolvimento de competências socioemocionais 
para o 3º ciclo, em que os professores apenas identificam aumentos significativos da 
consciência social e autocontrolo entre os rapazes. Outra ilustração de que a utilização 
de vários informantes é uma mais-valia na compreensão sobre a efetividade do 
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programa de promoção de competências socioemocionais - 1º ciclo foi a existência de 
uma discrepância entre os autorrelatos e os relatos dos professores sobre a dimensão do 
isolamento social, com os professores a não identificarem a existência de resultados 
significativos. A concordância entre autorrelatos e relatos de professores sobre o 
impacto positivo nas dimensões consciência social, autocontrolo e ansiedade social 
amplifica a confiança nos resultados positivos obtidos, reduzindo potenciais 
enviesamentos comuns associados aos métodos de avaliação empregues (Wigelsworth 
et al., 2010). 
4) Clarificação do papel do género e dos níveis iniciais de competência: Como 
podemos ver na secção anterior, os estudos constantes desta dissertação contribuem para 
clarificar questões levantadas na literatura, relativamente a resultados diferenciais deste 
tipo de programas por género e níveis iniciais de competência. Neste último caso, 
concretamente, apresentam-se resultados mais expressivos junto dos alunos com níveis 
mais baixos de competência (como proposto pelo CPPRG, 2010; O´Mara et al., 2006). 
5) Aplicação de programas diferentes aos mesmos alunos e integração de 
resultados de desempenho académico: A presente investigação apresenta um 
componente de integração de um programa universal de desenvolvimento de 
competências socioemocionais com um programa de ajustamento escolar na transição 
para o 2º ciclo, o que vem responder a recomendações formuladas recentemente sobre o 
desenvolvimento da investigação nesta área (Sklad et al., 2012). A integração de 
resultados de desempenho académico é particularmente importante, porque além de 
pouco habitual, Durlak e colegas (2011), na sua meta-análise, referem que apenas 16% 
dos autores reportavam dados desta natureza no final da intervenção, sendo crucial para 
o desenvolvimento de estudos custo/benefício, aconselhados por vários autores (Durlak 
et al., 2011; Sklad et al., 2012). 
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6) Validação de um programa para o 3º ciclo: A investigação desenvolvida 
constitui uma mais-valia relativamente a uma faixa etária que, se é menos estudada a 
nível internacional (Diekstra et al., 2008; Durlak et al., 2011), está completamente 
abandonada em Portugal, não existindo presentemente estudos publicados sobre 
programas de desenvolvimento de competências socioemocionais para o 3º ciclo. 
7) Transculturalidade da eficácia dos programas SEL: Os estudos apresentados 
no capítulo anterior fornecem apoio à noção de eficácia e efetividade transcultural dos 
programas de desenvolvimento de competências socioemocionais, desde que 
construídos tomando em conta diferenças culturais, tal como proposto por Sklad e 
colegas (2012).  
  
Limitações do Trabalho  
Durante o capítulo anterior, em cada um dos estudos apresentados, foram 
elencadas algumas limitações específicas, inerentes aos mesmos. No entanto, será 
importante sistematizar as principais limitações desta dissertação, de forma a enquadrar, 
da forma mais fidedigna possível, os resultados obtidos. 
Existem limitações inerentes à estrutura dos vários programas e do próprio 
projeto. A limitação mais notória é a sua implementação num único concelho, o que 
pode limitar a generalização dos resultados. É de notar, no entanto, que o concelho 
apresenta características bastante diferenciadoras, com escolas em contexto urbano e 
rurais, uma variável importante de tomar em consideração, tal como proposto por 
Lippold e colegas (2013), ao sugerirem que a transição para o 2º ciclo, num contexto 
rural pode ser menos disruptiva para as redes sociais dos alunos do que a transição num 
meio urbano onde existem mais ofertas de escolas que os alunos poderão frequentar. 
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Desta forma, seria importante testar a efetividade do programa de ajustamento escolar 
em meio urbano e, se necessário, desenvolver uma versão do programa para este meio.  
Outra limitação estrutural reporta-se a ambos os estudos focados no programa 
Atitude Positiva de desenvolvimento de competências socioemocionais para o 3º ciclo 
apenas relatarem a implementação ao longo de 2 anos letivos, ao contrário dos outros 
dois programas, onde foi possível analisar os resultados de 5 anos de implementação. 
Desta forma, existe uma limitação na compreensão da manutenção dos resultados.   
Adicionalmente, no programa Transição Positiva, devido à sua implementação 
no final do 1º ciclo (4º ano de escolaridade) levar a um natural atrito impedindo que 
uma parte substancial de alunos que inicia o programa no 4º ano integre as sessões de 
follow-up no 5º ano. A transição escolar para o 2º ciclo traz como consequência que 
alguns alunos que reprovam no 4º ano, optem por prosseguir estudos numa escola 
privada, ou numa escola fora do concelho.  
No entanto, a maioria das limitações são metodológicas e apresentam uma 
ligação à forma de implementação do programa. Em primeiro lugar, a validade dos 
resultados seria ampliada se tivesse sido possível alargar o leque de informantes 
incluindo os pais dos alunos. Este alargamento permitiria analisar se os resultados 
identificados nos autorrelatos e nos relatos dos professores são transferíveis e 
observáveis em casa. No entanto, o baixo nível de qualificações dos pais dos alunos 
desta amostra impediu a sua participação.  
Também teria sido importante ter a perspetiva dos professores enquanto 
informantes no programa Atitude Positiva - desenvolvimento de competências 
socioemocionais – 3º ciclo, situação que deve ser revista em futuras implementações do 
programa. No entanto, tal não foi possível visto o instrumento de avaliação para essa 
faixa etária ainda se encontrar em desenvolvimento à data da aplicação do programa 
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relatado no artigo do capítulo anterior. Assim, no caso do programa Atitude Positiva de 
desenvolvimento de competências socioemocionais - 3º ciclo, todos os resultados 
derivaram de medidas de autorrelato. Esta limitação na compreensão dos resultados é 
notória quando comparamos os resultados do Programa Atitude Positiva de 
desenvolvimento de competências socioemocionais para o 1º ciclo, onde resultados 
diferentes foram reportados por diferentes informantes.  
Metodologicamente, uma limitação deriva de todos os estudos serem quasi-
experimentais, visto que motivos práticos e éticos impediram que fosse possível 
distribuir as turmas, de forma aleatória, pelos grupos de intervenção e de controlo. Será 
necessário realçar que os vários programas foram, em parte, vítimas do seu próprio 
sucesso percebido, com o avançar dos anos letivos e a sucessiva apresentação de 
resultados levou a que vários agrupamentos fossem pressionando para que a cobertura 
dos grupos de intervenção fosse alargada, reduzindo o leque de turmas para possíveis 
grupos de controlo e impossibilitando a randomização das condições. Foi, no entanto, 
possível utilizar o mesmo método de seleção para as turmas de controlo do utilizado nas 
turmas de intervenção, o que fazia com que estas partilhassem muitas das mesmas 
características (número de alunos por turma, distribuição por género, níveis iniciais de 
competência). 
Uma limitação metodológica menor deriva do reduzido formato de resposta do 
instrumento de autoconceito utilizado (AF-A, Musitu, Garcia & Gutiérrez, 1997), o que 
motivou algumas reclamações por parte dos alunos de 3º ciclo. A sua escolha derivou 
de se tratar de um instrumento bem estabelecido a nível ibérico, com ampla utilização, 
bem como se apresentar adaptado e validado para a população portuguesa (Musitu, 
Garcia & Gutiérrez, 2001). No entanto, presentemente, já se encontram disponíveis 
outros instrumentos que apresentam vantagens em termos do seu formato de resposta, 
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número de dimensões avaliadas (incluindo a dimensão física do autoconceito) e 
validação internacional (García, Gracia, & Zeleznova, 2013; García, Musitu, Riquelme, 
& Riquelme, 2011). 
Ainda a nível metodológico, as análises estatísticas foram realizadas tomando 
em consideração unicamente o nível individual (aluno), quando será importante também 
considerar analisar variáveis do nível grupal (como turma, escola ou meio), o que requer 
a utilização de modelos multi-nível de análise de dados. 
 
Recomendações para futuras direções  
No final de um trabalho de investigação será importante considerar direções 
futuras para a investigação, bem como questões que foram emergindo ao longo do 
processo de investigação. Desta forma, nesta secção serão apresentadas algumas ideias 
para estudos futuros. Começaremos por realizar algumas reflexões relativamente aos 
vários programas que são parte do Projeto ―Atitude Positiva‖ e, posteriormente, iremos 
apresentar reflexões sobre aspetos relativos à implementação e avaliação de programas 
SEL, no contexto nacional.  
 
Programa ―Atitude Positiva‖ 
Em primeiro lugar, será importante publicar estudos que analisem a prevalência 
temporal dos resultados obtidos, após a aplicação dos vários programas, tomando em 
consideração o aviso de Greenberg e colegas (2003) de que ―intervenções preventivas 
de curto prazo produzem resultados efémeros‖. Isto será realizado através de estudos de 
follow-up com dados recolhidos 6 meses após o final da intervenção. Esta análise deve 
focar-se especificamente sobre se aqueles que beneficiaram mais da intervenção retêm 
esses ganhos no follow-up, e prestar uma especial atenção relativamente aos alunos que 
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apresentavam níveis mais baixos de competência. Naturalmente, que este aspeto só 
apresenta relevância para ambos os programas de desenvolvimento de competências 
socioemocionais (1º e 3º ciclo). Futuramente, uma direção interessante passará por 
analisar a existência de efeitos cumulativos do programa quando este é aplicado aos 
mesmos alunos ao longo de vários anos lectivos e ainda se os alunos que apresentam 
benefícios do programa necessitam de participações adicionais em outras edições do 
programa, de forma a consolidarem essa evolução. Será importante ainda analisar mais 
concretamente as vantagens da aplicação conjunta à mesma população (4º ano) do 
Programa Atitude Positiva de desenvolvimento de competências socioemocionais e do 
Programa Transição Positiva de ajustamento escolar.  
Um outro aspeto a desenvolver relaciona-se com as recomendações da CASEL 
(2012) de que devem existir programas que cubram todo o espectro da educação do pré-
escolar ao secundário. No Projeto Atitude Positiva, uma progressão importante seria a 
construção e validação de um programa de desenvolvimento de competências 
socioemocionais para o 2º ciclo do Ensino Básico, bem como o desenvolvimento de 
edições do programa de promoção de competências socioemocionais para anos mais 
precoces do 1º ciclo do ensino básico, com particular enfâse sobre o desenvolvimento 
das áreas de autoconsciência e relacionamento interpessoal.  
Para que seja possível generalizar a validade dos programas, será necessário que 
os programas possam ser aplicados em outros settings, particularmente o urbano. Desta 
forma, será crucial a disseminação do programa, com replicação em contexto nacional, 
seguindo as indicações de Weissberg e colegas (2003) sobre a importância de 
desenvolver estratégias para melhorar a adaptabilidade dos programas às comunidades 
locais sem comprometer os seus princípios fundamentais. Este desenvolvimento 
permitiria compreender a validade ecológica das estratégias utilizadas no 
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desenvolvimento dos programas que integram o Projecto Atitude Positiva, tal como 
sugerido por Lippold e colegas (2013).  
Adicionalmente, o aumento do número e, particularmente da diversidade de 
participantes, deverá permitir analisar variáveis de outros níveis (turma, escola e meio) 
sobre a efetividade dos programas, além das características dos alunos já analisadas, 
através da utilização de modelos multi-nível de análise de dados, modelos esses que já 
estão a ser empregues atualmente em alguns estudos com amostra de maiores 
dimensões (CPPRG, 2010). O alargamento das amostras também permitirá analisar de 
forma mais adequada diferenças relativas à etapa desenvolvimentista em que se 
encontram os alunos.  
No caso do programa de competências socioemocionais para o 3º ciclo, será 
importante manter a implementação e avaliação de resultados durante os próximos anos, 
de modo a permitir uma clarificação sobre a efectividade do programa, tomando em 
consideração o que Carroll e colegas (2010) avisam de que o elevado nível de recursos 
alocados num primeiro ano de implementação não é passível de ser mantido, o que se 
pode traduzir numa dissipação dos resultados alcançados nesse primeiro ano. Este 
aspeto adquire maior relevância quando a maioria das avaliações de resultados de 
programas de promoção de competências socioemocionais são avaliações de eficácia 
(Bramlett, Cates, Savina, & Lauinger, 2010).  
Os resultados demonstram ainda a necessidade de existirem alguns ajustes nas 
atividades, de forma a aumentar a eficácia do programa Atitude Positiva de 
desenvolvimento de competências socioemocionais - 1º ciclo, junto dos rapazes, de 
modo a que estes possam vir a beneficiar mais dele. Se no programa de 3º ciclo existem 
vantagens para ambos os géneros, relativamente a diferentes dimensões, tal não 
acontece com o programa de 1º ciclo. 
293 
 
 
Estudos futuros deverão analisar a influência das características dos psicólogos 
que aplicam o programa (ex: género, nível de experiência), sobre a eficácia dos 
resultados obtidos, visto que a literatura identifica que a experiência e a mestria na 
aplicação dos programas podem ter uma influência importante nos resultados obtidos. 
Particularmente, porque com o aumento do número de psicólogos que aplicam o 
programa, melhores condições existirão para analisar a influência destas características, 
visto que, num primeiro momento, a maioria dos programas são implementados por 
investigadores mais identificados com os programas e as variáveis sobre as quais estes 
supostamente irão impactar (Greenberg et al., 2003). 
 
Programas SEL em contexto nacional 
É importante considerar o avanço que o presente conjunto de estudos apresenta 
para o panorama dos programas SEL, no contexto nacional, que atualmente é marcado 
pelo reduzido número de estudos sobre eficácia, e pela inexistência de estudos sobre a 
efetividade dos programas de promoção de competências na área das competências 
socioemocionais e dos programas de ajustamento escolar na transição de ciclo (Coelho 
& Figueira, 2011). No que diz respeito à construção de programas SEL, as 
recomendações da CASEL (2012) apontam para a importância de programas que 
contemplem intervenção em vários anos letivos, no entanto, em Portugal, a revisão de 
Faria (2011) sobre programas SEL, realizada para o manual da Fundación Botín sobre 
implementação deste programas em vários países europeus, apenas identifica um 
programa (―Devagar se vai ao longe‖, Raimundo, Marques-Pinto & Lima, 2012), que 
decorreu, num único ano (o 4º ano do 1º ciclo). Desta forma, os resultados de vários 
anos de implementação dos programas de promoção de competências socioemocionais 
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Atitude Positiva para o 1º e 3º ciclo permitem-nos apontar direções na construção deste 
tipo de programas a nível nacional.  
Será importante sublinhar que os resultados da aplicação dos vários programas 
apoiam os alertas sobre a importância da utilização de intervenções manualizadas que 
implementem o referencial SAFE (Sequenced, Active, Focused and Explicit), proposto 
por Durlak, Weissberg & Pachan (2010). Mais recentemente, num estudo com um 
maior número de intervenções, que decorriam fora de um contexto norte-americano, 
também Sklad e colegas (2012) defendem, no geral, procedimentos muito similares.  
No caso concreto do programa de promoção de ajustamento escolar Transição 
Positiva, será importante desenvolver um ponto já presente em Coelho e Figueira (2011): 
a adequação das atividades do programa à faixa etária dos alunos que estão a realizar a 
transição para o 2º ciclo. Como a maioria da literatura sobre este tópico provém do 
contexto norte-americano (Akos & Galassi, 2002; Eccles & Roeser, 2009; Lippold et al., 
2012) ou inglês (Qualter et al., 2007; Rice et al., 2012; West et al., 2010), a investigação 
nele constante reflete um momento desenvolvimentista diferente do contexto português. 
Assim, nos Estados Unidos, a transição ocorre maioritariamente no final do 5º ou do 6º 
ano e no Reino Unido, no final do 6º ano. Adicionalmente, também em outras fontes 
citadas do norte da Europa, como a Finlândia (Pietarinen, 2000) e a Noruega (Kvalsund, 
2000), a transição ocorre quando os alunos apresentam uma idade mais avançada.    
Os resultados apresentados anteriormente também permitem identificar 
vantagens adicionais na implementação em conjunto de diversos tipos de programa à 
mesma população (programas de desenvolvimento de competências socioemocionais e 
programa de ajustamento escolar), na senda do que propõem vários autores 
(Domitrovich et al., 2010; Greenberg et al., 2003), quando sugerem a integração de 
intervenções universais e intervenções mais focadas. 
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Presentemente, existem ainda questões necessárias serem esclarecidas 
relativamente à estratégia de aplicação dos programas de desenvolvimento de 
competências socioemocionais. Na introdução da meta-análise sobre resultados de 
eficácia deste tipo de programa, Durlak, Weissberg e Pachan (2010) reconheciam que os 
estudos citados, que provavam o impacto positivo dos programas, tinham sido 
conduzidos com uma estratégia de infusão no horário letivo (estratégia defendida pela 
CASEL). Também existem autores (Hahn et al., 2007) que consideram que a adoção de 
uma estratégia de infusão é difícil e receiam que vá diminuir a probabilidade de um 
programa ser implementado, já que as escolas tenderão a priorizar matérias mais 
académicas (Hahn et al., 2007). A nossa experiência indica que, para o 1º ciclo, a 
infusão dos programas em horários letivos permitiu efectivamente a sustentabilidade 
dos programas, ao longo de um período de 5 anos. Adicionalmente, o facto da aplicação 
do programa ser realizado por psicólogo(a)s permitiu manter a sua estrutura e 
continuidade. 
Em Portugal, esta questão apresenta uma atualidade reforçada, dado que recentes 
alterações curriculares no 2º e 3º ciclo levaram à extinção (na maioria dos agrupamentos) 
das áreas curriculares não disciplinares (Área de Projecto, Estudo Acompanhado e 
Formação Cívica), apesar de ser permitido aos agrupamentos continuarem a oferecer 
Formação Cívica, adotando esta, muitas vezes, outras designações. Estas alterações 
terão como consequência que, em alguns agrupamentos, o Programa passe a ser 
oferecido fora do horário letivo, enquanto em outros irá manter-se a infusão no currículo. 
Desta forma, será relevante, no futuro, analisar as diferenças de eficácia entre a 
implementação do programa que passe por uma estratégia de infusão, e outra por uma 
colocação fora do horário letivo, que poderá influenciar a eficácia dos resultados do 
programa, visto que Granger (2008) nota que, apesar de alguns programas realizados 
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fora do horário letivo apresentarem resultados positivos, muitos outros não obtêm tais 
resultados. 
Por último, apesar de vários desenvolvimentos ocorridos nos últimos anos 
(Coelho, Sousa, & Marchante, 2013; Mota, Matos, & Lemos, 2011; Raimundo et al., 
2012), relativamente ao desenvolvimento de instrumentos de avaliação de intervenções 
SEL, será necessário referir que, no contexto nacional, ainda existe um leque 
confrangedoramente reduzido de instrumentos de avaliação validados, que sejam 
desenhados especificamente para a avaliação de competências socioemocionais, sendo 
que a escassa avaliação que está publicada sobre programas de treino de competências 
sociais opta por utilizar instrumentos de avaliação de sintomas problemáticos ou 
psicopatológicos (Merrell, 2001; Wigelsworth et al., 2010). Durante a implementação 
do Projecto Atitude Positiva já foi possível desenvolver instrumentos de avaliação, 
especialmente focados na avaliação de competências socioemocionais. No entanto, seria 
crucial desenvolver uma versão para pais e encarregados de educação, de forma a 
permitir uma triangulação adicional dos resultados de programas de competências 
socioemocionais, tal como aconselhado por Wigelsworth e colegas (2010), até porque 
permitiria avaliar adequadamente intervenções que contemplem módulo de intervenção 
junto dos pais, como por exemplo a descrita por Romero, Villar, Luengo e Gómez-
Fraguela (2009).   
Adicionalmente, e no seguimento do referido pelos mesmos autores, será 
importante o desenvolvimento de instrumentos de avaliação que cubram diferentes 
idades e que permitam uma avaliação mais adequada aos diferentes estádios do 
desenvolvimento, como sugerido por Durlak e colegas (2011).  
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Implicações Práticas 
Para além dos contributos para a investigação científica neste campo de estudo, a 
mais-valia do presente conjunto de estudos inclui a diversidade de intervenções 
disponibilizadas e validadas empiricamente, bem como a análise de variáveis 
importantes para a tomada de decisão por parte de decisores políticos nacionais e/ou 
locais. O conjunto de investigações apresentadas permite elencar várias questões 
importantes de serem tomadas em conta pelos investigadores, profissionais e decisores 
que se debrucem sobre assuntos relativas ao sucesso escolar.  
Particularmente importante é a constatação de uma relação bastante relevante 
entre a participação em programas de ajustamento escolar na transição para o 2º ciclo, 
acompanhados de um programa de desenvolvimento de competências socioemocionais, 
e a redução do absentismo e insucesso escolar no 5º ano. Adicionalmente, a presente 
dissertação inclui um conjunto de estudos que permitem concluir pela efetividade de 
programas de desenvolvimento de competências socioemocionais, num formato que 
corresponde às recomendações de Carroll e colegas (2009) não se reportando 
unicamente ao teste de um programa desenvolvido em contexto de investigação, 
aplicado apenas durante um ano lectivo, não voltando a ser aplicado posteriormente. 
Infelizmente a situação descrita acima marca o desenvolvimento deste tipo de 
programas em contexto nacional. 
A importância deste conjunto de estudos pode ser compreendida à luz do alerta 
de vários autores (Carroll et al., 2009; Durlak et al., 2011; Hahn et al, 2007) sobre uma 
certa descontinuidade entre a investigação e prática, relativamente à promoção de 
competências em ambiente escolar no contexto norte-americano. Carroll e colegas 
(2009), após uma análise a jornais científicos da área de Psicologia Escolar, reportam 
que menos de 10% dos estudos publicados tinham-no sido por quem está no terreno. 
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Também no Reino Unido, Weare e Nind (2011) referem a existência de pouca 
articulação entre investigadores na área e os psicólogos e professores que implementam 
os programas, o que resulta numa reduzida utilização de avaliação da eficácia dos 
programas e numa falta de disseminação dos resultados gerados com a implementação 
dos mesmos. Em Portugal podemos identificar o mesmo cenário, esta separação pode 
ser atribuída à reduzida publicação de resultados por parte dos psicólogos que exercem 
no contexto escolar. Tal tendência deriva da reduzida valorização da publicação dos 
resultados, mas, particularmente, do reduzido número de profissionais que efetivamente 
realiza uma avaliação sistemática da sua intervenção em contexto escolar.  
No entanto, seria crucial, como advogam Denham e Brown (2010), o 
estabelecimento de uma comunicação e articulação mais direta entre investigadores, 
técnicos e decisores políticos, o que aumenta a relevância da difusão das conclusões da 
investigação, que identifique intervenções que se mostrem eficazes. No caso concreto 
do Projeto Atitude Positiva, são efetivamente os resultados alcançados e a sua constante 
apresentação, particularmente junto do poder político local, que têm permitido o seu 
financiamento e a sua continuidade até ao atual 10º ano de implementação.  
A importância da disseminação dos resultados da investigação, e das suas 
consequências, é amplificado pelos presentes limites existentes para a implementação 
de intervenções de cariz mais estrutural. Como exemplo, Cook e colegas (2008) 
concluíram que existem vantagens como a redução das infrações disciplinares no 7º ano, 
derivadas da manutenção dos alunos na escola de 1º ciclo até ao 6º ano. Será 
naturalmente impossível, no nosso país, defender a implementação de tal política 
educativa, o que nos remete para o papel de desenvolver investigação que permita 
identificar quais as variáveis que podem ser promovidas pelos programas de 
ajustamento escolar, bem como quais os contextos nos quais eles são mais eficazes, de 
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forma a disponibilizar às escolas as soluções mais adequadas para a promoção do 
sucesso escolar e a redução do absentismo.  
A importância de disponibilizar informação que permita aos decisores orientar 
as escolas para que façam escolhas informadas sobre a seleção, implementação e 
avaliação de programas de grupo universais é amplificada pelo registado aumento do 
número de crianças e adolescentes que apresentam problemas ao nível da saúde mental, 
que Burnett-Zeigler e Lyons (2012) situam entre os 12% e os 32%, o que demonstra a 
impossibilidade dos serviços darem resposta individual a todos as solicitações. De facto, 
este aumento levou a que Merrell (2010) concluísse que, nos anos mais recentes, as 
escolas se tenham transformado em centros de saúde mental de facto. Ademais, como 
identificam Duchnowski e Kutash (2011), alunos que apresentem problemáticas 
emocionais apresentam, concomitantemente, baixo rendimento académico, altas taxas 
de abandono escolar, revelando um risco acrescido de problemas de foro judicial até 
dois anos após desistirem da escola. Também em Portugal a tendência das escolas para 
procurarem soluções de nível individual é notória (Coelho & Marchante, 2013), e tem 
sido agravada pelo aumento do nível de escolaridade obrigatória. 
Será, assim, importante notar que é necessário que todos os alunos possam 
usufruir de intervenções universais, por forma a reduzir o número de alunos que irão 
requerer intervenção individualizada ao longo do seu percurso escolar (CASEL, 2012; 
Greenberg et al., 2003). A meta-análise conduzida por Sklad e colegas (2012) 
demonstrou que intervenções preventivas universais de desenvolvimento 
socioemocional não só promovem as competências socioemocionais e o comportamento 
pró-social, como também apresentam resultados na redução do comportamento 
antissocial e de problemas de saúde mental, como a depressão e a ansiedade excessiva. 
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Os resultados dos vários programas confirmam a redução dos níveis de ansiedade e 
isolamento social, bem como de stresse associados à transição.  
De facto, vários autores (CASEL, 2012; Greenberg et al., 2003; Hahn et al., 
2007; Sklad et al., 2012) sugerem que a promoção da saúde mental será a única via 
economicamente viável em contexto escolar. Existem, presentemente, estudos (Knapp, 
Dadd & Parsonage, 2011) que identificam este tipo de programas como um dos mais 
benéficos, numa perspetiva económica. Desta forma, a presente ênfase sobre a 
necessidade de criação de índices fiáveis para a realização de estudos custo/benefício 
apresenta-se como uma oportunidade para os programas universais (Durlak et al, 2011), 
visto que a criação destes indicadores de cariz económico será crucial para a tomada de 
decisão a nível dos decisores políticos, a nível local ou nacional. Os resultados relativos 
à eficácia da implementação do programa ―Transição Positiva‖ são promissores 
relativamente ao estabelecimento de uma relação custo/benefício que inclua indicadores 
de cariz económico associados à poupança inerente à redução do insucesso escolar no 5º 
ano.  
Uma questão que está presente de forma constante na literatura (Greenberg et al., 
2003; Hahn et al., 2007; Sklad et al., 2012; Tobbler et al., 2000) refere-se à tentativa de 
identificar qual o perfil profissional mais adequado para implementar este tipo de 
programa. Sklad e colegas (2012), num estudo de meta-análise, tinham concluído que 
programas aplicados por professores apresentavam os mesmos níveis de eficácia do que 
quando os mesmos são implementados por psicólogos e outros técnicos, enquanto 
outros autores (Greenberg et al., 2003; Tobler et al., 2000) identificaram uma vantagem 
quando aplicados por psicólogos, quando os programas requeressem uma forte 
componente interativa (como por exemplo roleplays). 
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Desta forma, será importante refletir sobre quais os contributos da presente 
investigação para esta questão. Os resultados dos sucessivos estudos apresentados no 
capítulo anterior apoiam a noção de que os psicólogos são técnicos adequados para a 
aplicação eficaz, tanto de programas de desenvolvimento de competências 
socioemocionais, como de programas de ajustamento escolar (fornecendo algum apoio 
aos pressupostos de Tobler et al., 2000). No entanto, a metodologia empregue nos 
sucessivos estudos não permite traçar conclusões comparativas entre a implementação 
deste tipo de programas por psicólogos e professores.  
Todavia, os estudos de efetividade realizados, como parte desta dissertação, 
permitem concluir pela validade dos programas implementados por profissionais, 
correspondendo aos avisos expressos pelo CPPRG (2010), de afetação de recursos 
adicionais no 1º ano de implementação dos programas, ou, por Hahn e colegas (2007), 
de que existirá uma maior afetação de recursos quando estes são implementados por 
investigadores ou apoiados a nível da universidade. 
Efetivamente, concordamos com a conclusão de Raimundo (2013) de que a 
formação neste campo deve ser integrada na formação inicial dos psicólogos, bem como 
com as conclusões formuladas por Durlak e colegas (2011) de que a formação deve ser 
complementada com desenvolvimento profissional, com uma forte componente prática 
e interativa que permita uma permanente atualização sobre os mais recentes 
desenvolvimentos teóricos e práticos neste campo de estudos. 
Seria desta forma importante que fossem disponibilizados os meios para agregar 
e disseminar o conhecimento existente sobre este tipo de intervenções, colmatando a 
necessidade de informação que os decisores a nível da educação apresentam na altura de 
escolher uma intervenção (tal como sugerido por Durlak et al., 2011). Nesse sentido, um 
contributo importante seria a construção de um guia que identificasse os programas 
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baseados em evidência científica existentes nesta área, os seus objetivos, métodos e 
resultados, para que diretores de agrupamento ou serviços de psicologia em âmbito 
escolar, que desejem implementar programas de promoção de desenvolvimento de 
competências socioemocionais ou de ajustamento escolar e o desempenho académico 
possam confrontar as várias opções e tomar a decisão mais adequada. Um trabalho de 
sistematização deste género também permitiria que quem desenvolvesse programas 
nesta área tivesse acesso a uma panóplia de metodologias de implementação e avaliação 
que poderia ser utilizada no desenvolvimento e melhoria dos respetivos programas. Em 
suma, seria necessário que em Portugal fosse criado um guia similar ao americano 
CASEL Guide 2013 e que esta informação estivesse disseminada junto dos decisores a 
nível escolar (diretores de agrupamento) e político (Ministério da Educação). 
Como conclusão final, dado que a passagem pelas escolas é uma oportunidade 
crítica para o desenvolvimento de competências que irão contribuir para a inserção dos 
alunos na sociedade, podemos afirmar que os resultados obtidos com os programas de 
desenvolvimento de competências socioemocionais e de promoção de ajustamento 
escolar do Projeto Atitude Positiva vêm apoiar a existência de bons argumentos para a 
introdução de programas de promoção de ajustamento escolar nas transições de ciclo 
(com ênfase na transição para o 2º ciclo) e programas universais de desenvolvimento de 
competências socioemocionais validados e fiáveis devido ao impacto positivo nas 
competências socioemocionais e no desempenho académico das crianças e adolescentes, 
bem como pelos benefícios obtidos do ponto de vista económico.  
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